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CÂMARA MUNICIPAL DE ALFÂNDEGA DA FÉ

Aviso n.º 1068/2000 (2.ª série) � AP. � Contrato de tra-
balho a termo certo/renovação. � Para efeitos do disposto na
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, torna-se público que o contrato de trabalho a ter-
mo certo celebrado por esta Câmara Municipal com Mário Fran-
cisco Rodrigues para exercer as funções de motorista de pesa-
dos, com início em 2 de Fevereiro de 1999, pelo prazo de um
ano a contar daquela data, foi renovado por igual período, por
despacho do presidente da Câmara Municipal, de 7 Janeiro de 2000.

17 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Manuel
Cunha Silva.

Aviso n.º 1069/2000 (2.ª série) � AP. � Manuel
Cunha Silva, presidente da Câmara Municipal de Alfândega da
Fé, torna público que, por deliberação da Câmara Municipal to-
mada em reunião ordinária de 9 de Novembro de 1998 e da As-
sembleia Municipal tomada em sessão ordinária de 19 de De-
zembro de 1998, foi aprovado o Regulamento de Resíduos Sólidos
do Município de Alfândega da Fé, cujo texto definitivo se anexa
ao presente aviso.

18 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Manuel
Cunha Silva.

Regulamento de Resíduos Sólidos
do Município de Alfândega da Fé

Nota justificativa

Dada a inexistência de regulamentação sobre resíduos sóli-
dos no município de Alfândega da Fé, impõe-se a necessidade
urgente de regulamentar esta matéria.

Atendendo à crescente complexidade de gestão dos resíduos
sólidos tanto a nível local, como regional ou nacional, cada vez
mais se justifica a implementação de uma gestão cuidada des-
tes resíduos, em todas as regiões, tendo em vista a preservação
dos componentes ambientais naturais como a água, o ar, o solo
vivo, o subsolo, a flora e a fauna.

Assim, com a finalidade de incentivar a menor produção de
resíduos, a utilização de processos tecnológicos que permitam
a sua reciclagem, a eliminação dos não reciclados em condições
do máximo aproveitamento energético e a adequada protecção
do ambiente, o Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro, im-
põe que o detentor de resíduos, seja qual for a sua natureza, é
responsável por proceder à sua recolha, armazenagem, transporte
e eliminação por forma que não seja posta em perigo a saúde
e não seja prejudicado o ambiente.

Com a entrada em vigor do presente Regulamento, dando assim
cumprimento ao disposto na alínea c) do n.º 2 do artigo 5.º do
Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro, o município de Al-
fândega da Fé dará um contributo significativo para a política
de gestão de resíduos sólidos no quadro da estratégia de pro-
tecção do ambiente e da qualidade de vida de todos os cidadãos.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

O presente Regulamento tem como leis habilitantes o Decreto-
-Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro, o Decreto-Lei n.º 100/84,
de 29 de Março, e a Lei n.º 1/87, de 6 de Janeiro.

Artigo 2.º

1 � É da exclusiva responsabilidade da Câmara Municipal
de Alfândega da Fé, nos termos do n.º 2 do artigo 6.º do Decreto-
-Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro, a gestão dos resíduos sóli-
dos urbanos (RSU) produzidos no município de Alfândega da
Fé , bem como dos detritos industriais e hospitalares que se-
jam passíveis dos mesmos processos de eliminação.

2 � De acordo com o n.º 6 do artigo 6.º do referido decreto-lei,
a responsabilidade atribuída ao município não isenta os respec-
tivos munícipes do pagamento das correspondentes taxas e ta-
rifas pelo serviço prestado.

Artigo 3.º

1 � A Câmara Municipal de Alfândega da Fé define o sis-
tema municipal para a remoção, tratamento e destino final dos
resíduos sólidos urbanos produzidos na sua área de jurisdição.

2 � No presente diploma a Câmara Municipal estabelece e
define os deveres e os direitos atribuídos, em matéria de resí-
duos sólidos, do município e dos munícipes, nos termos da
competência regulamentar que lhe é atribuída pelo n.º 3 do ar-
tigo 51.º e pela alínea a) do n.º 2 do artigo 39.º, ambos do
Decreto-Lei n.º 100/84, de 29 de Março.

CAPÍTULO II

Tipos de resíduos sólidos

Artigo 4.º

1 � Nos termos do Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de Setem-
bro, para efeitos do presente Regulamento, entende-se por re-
síduos sólidos urbanos os resíduos domésticos ou outros resí-
duos semelhantes, em razão da sua composição, nomeadamente
os provenientes do sector de serviços ou de estabelecimentos co-
merciais ou industriais e de unidades prestadoras de cuidados
de saúde, desde que, em qualquer dos casos, a produção diária
não exceda 1100 l por produtor.

Artigo 5.º

Entende-se por resíduos sólidos urbanos, identificados pela sigla
RSU, os seguintes resíduos:

a) Resíduos sólidos domésticos � os que são produzidos
nas habitações ou que, embora produzidos em locais não
destinados a habitação, a eles se assemelham, tais como
aparas de jardins;

b) Resíduos sólidos comerciais � os que são produzidos
em estabelecimentos comerciais, escritórios e similares,
estando incluídos nesta categoria os resíduos produzi-
dos por uma única entidade comercial, até uma produ-
ção diária de 1100 l;

c) Resíduos sólidos de limpeza pública � os que são prove-
nientes da limpeza pública, entendendo-se esta como o
conjunto de actividades que se destina a recolher os resí-
duos sólidos existentes nas vias e outros espaços públicos;

d) Resíduos sólidos industriais equiparados a RSU � aqueles
cuja produção diária, por uma única entidade, não ex-
ceda 1100 l e que se encontrem equiparados a resíduos
sólidos urbanos, pela legislação em vigor.

Artigo 6.º

São considerados resíduos sólidos especiais e, portanto, excluí-
dos dos RSU os seguintes resíduos:

a) Resíduos sólidos de grandes produtores comerciais � os
resíduos sólidos que, embora apresentem características
semelhantes aos resíduos indicados na alínea b) do artigo
anterior, atinjam uma produção diária superior a 1100 l;

b) Resíduos sólidos industriais � os resíduos gerados em
actividades industriais, bem como os que resultem das
actividades de produção e distribuição de electricidade,
gás e água;

c) Resíduos sólidos tóxicos ou perigosos � os resíduos que
se podem incluir na definição de resíduos tóxicos ou pe-
rigosos, tal como figura na alínea b) do artigo 3.º do
Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro;

d) Resíduos sólidos hospitalares � os provenientes de hos-
pitais, centros de saúde, laboratórios, clínicas veteriná-
rias ou outros estabelecimentos similares e que tenham
a possibilidade de estarem contaminados por quaisquer
produtos biológicos, físicos ou químicos, que constituam
risco para a saúde humana ou perigo para o ambiente;

e) Resíduos sólidos de matadouros � os provenientes de
matadouros ou outros estabelecimentos similares com ca-
racterísticas industriais;

f) Resíduos sólidos radioactivos � os contaminados por
substâncias radioactivas;

g) Entulhos � restos de construções, caliças, pedras, es-
combros, terras e similares resultantes de obras públi-
cas ou particulares;

h) Monstros � os objectos volumosos não provenientes das
habitações, nomeadamente carcaças de viaturas, que, pelo
seu volume, forma ou dimensões, não possam ser reco-
lhidos pelos meios normais;

i) Objectos domésticos volumosos fora de uso � os pro-
venientes das habitações que, pelo seu volume, forma
ou dimensões, não possam ser recolhidos pelos meios
normais de remoção, incluindo os ramos e troncos de
jardins particulares;
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j) Os que fazem parte dos efluentes líquidos, lamas, ou das
emissões para a atmosfera, partículas que se encontram
sujeitas a legislação própria dos sectores de luta contra
a poluição da água e do ar, respectivamente;

l) Aqueles para os quais exista legislação especial que os
exclua expressamente da categoria de resíduos sólidos
urbanos.

CAPÍTULO III

Definição do sistema de resíduos sólidos urbanos

Artigo 7.º

1 � Define-se o termo sistema de resíduos sólidos como o
conjunto de obras de construção civil, equipamentos mecânicos
e ou eléctricos, viaturas, recipientes e acessórios, de recursos
humanos, institucionais e financeiros e de estruturas de gestão,
destinado a assegurar, em condições de eficiência, conforto, se-
gurança e inocuidade, a eliminação dos resíduos sob qualquer
das formas enunciadas no artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 239/97,
de 9 de Setembro.

2 � Define-se o termo sistema de resíduos sólidos urbanos,
identificado pela sigla SRSU, como o sistema de resíduos que
opera com resíduos sólidos urbanos.

Artigo 8.º

O sistema de resíduos sólidos urbanos engloba, no todo ou
em parte, as seguintes componentes técnicas:

a) Produção;
b) Remoção;
c) Tratamento;
d) Destino final;
e) Exploração.

Artigo 9.º

Considera-se produção o conjunto de actividades geradoras de
materiais considerados desperdícios pelos respectivos produto-
res.

Artigo 10.º

1 � Considera-se remoção o afastamento dos RSU dos lo-
cais de produção, mediante deposição, recolha e transporte, que
a seguir se definem:

a) Deposição � consiste no acondicionamento dos RSU na
origem, a fim de os preparar para a recolha;

b) Recolha � consiste na passagem dos RSU dos recipi-
entes de deposição, com ou sem inclusão destes, para
as viaturas de transporte;

c) Transporte � consiste na condução dos RSU em viatu-
ras próprias, desde os locais de produção até aos de tra-
tamento, com ou sem passagem por estações de trans-
ferência;

d) Transferência � consiste no transbordo dos RSU, reco-
lhidos pelas viaturas de pequena ou média capacidade,
para viaturas ou equipamento especial de grande capa-
cidade com ou sem compactação, efectuado em locais
próprios, denominados estações de transferência, situa-
dos entre a produção e o tratamento.

2 � A limpeza pública integra-se na componente técnica re-
moção e caracteriza-se por um conjunto de actividades, leva-
das a efeito pelos serviços municipais, com a finalidade de li-
bertar de sujidades e resíduos as vias e outros espaços públicos,
nomeadamente:

a) Limpeza dos arruamentos e passeios, incluindo a varre-
dura e a lavagem de pavimentos;

b) Recolha dos resíduos contidos em papeleiras e outros re-
cipientes com idênticas finalidades, colocados em espaços
públicos.

Artigo 11.º

1 � Considera-se tratamento a sequência de operações e pro-
cessos, de natureza física, química, biológica ou mista, desti-
nada a alterar as características dos RSU, no sentido de as tor-
nar conformes com as condições indispensáveis para concretizar
o destino final previsto, efectuado em locais próprios, denomi-
nados estações de tratamento.

2 � Considera-se tratamento com valorização o tratamento
de RSU ou de fracções de RSU, com finalidades de recuperar
componentes dos resíduos e de realizar o seu aproveitamento
energético, sob qualquer das formas possíveis.

Artigo 12.º

Considera-se destino final a fase última do processo de eli-
minação dos RSU, materializada em quaisquer meios ou estru-
turas receptoras onde se termine a sequência produção � re-
moção � tratamento � destino final e na qual os RSU sujeitos
a tratamento atinjam um grau de nocividade o mais reduzido
possível ou mesmo nulo.

Artigo 13.º

Considera-se exploração o conjunto de actividades de gestão
dos sistemas, as quais podem ser de caracter técnico, adminis-
trativo e financeiro.

CAPÍTULO IV

Remoção de resíduos sólidos urbanos

SECÇÃO I

Deveres da Câmara Municipal

Artigo 14.º

São responsáveis pela colocação e retirada dos recipientes e
contentores normalizados e sua limpeza a Câmara Municipal de
Alfândega da Fé ou outras entidades para o efeito autorizadas.

Artigo 15.º

1 � No caso de recolha não contentorizada, o horário de colo-
cação dos resíduos sólidos na via pública será definido através de
edital, devendo os responsáveis pela colocação dos resíduos sólidos
proceder a esta com antecedência nunca superior a duas horas.

2 � As alterações de natureza meramente excepcional ao ho-
rário determinado nos termos do n .º 1 constarão de edital que
será acompanhado de aviso publicitado através dos meios da
imprensa mais lida ou ouvida no concelho com a antecedência
mínima de três dias.

3 � Do edital que informa da alteração constará obrigatori-
amente a solução que em alternativa vier a ser adoptada para a
remoção dos resíduos sólidos.

Artigo 16.º

1 � Os projectos de construção ou ampliação de edifícios devem
prever a existência de um compartimento para armazenamento
colectivo dos recipientes normalizados para a deposição de resí-
duos sólidos, de acordo com as normas técnicas a definir pelos
regulamentos ou posturas municipais de obras particulares.

2 � Não serão emitidas as necessárias licenças de habitação
ou de ocupação sem que tenha sido certificada pela Câmara Mu-
nicipal a existência do equipamento projectado, conforme o
previsto no número anterior.

3 � Todos os projectos de loteamento deverão prever a colo-
cação de equipamentos de deposição separativa e de deposição
de resíduos sólidos domésticos, calculados por forma a satisfa-
zer as necessidades do loteamento e em quantidade e tipologia
sujeitos à aprovação da Câmara Municipal de Alfândega da Fé.

4 � É condição necessária para a vistoria definitiva do lo-
teamento a certificação pela Câmara Municipal de Alfândega da
Fé de que o equipamento previsto anteriormente esteja coloca-
do nos locais definidos e aprovados.

5 � Os projectos de reconstrução e ampliação de edifícios
deverão respeitar o exigido nos pontos anteriores.

6 � Em edifícios públicos cuja construção não careça de li-
cenciamento municipal, deverão ser respeitados os princípios es-
tabelecidos no presente Regulamento.

SECÇÃO II

Deveres dos munícipes

Artigo 17.º

1 � São responsáveis pela colocação dos resíduos sólidos nos
recipientes e contentores normalizados e seu bom acondiciona-
mento:

a) Os proprietários ou gerentes de estabelecimentos comer-
ciais ou industriais;

b) Os proprietários ou residentes de moradias ou de edifí-
cios de ocupação unifamiliar;

c) A administração, nos casos de edifícios em regime de pro-
priedade horizontal;

d) Nos restantes casos, os indivíduos ou entidades para o
efeito designados, ou, na sua falta, todos os residentes.
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2 � De acordo com os princípios definidos pelos Decreto-
s-Leis n.os 147/91, de 21 de Junho, e 239/97, de 9 de Setem-
bro, serão cobradas tarifas aos utentes pelo serviço prestado, a
definir pela Câmara Municipal, ou outras entidades para o efeito
autorizadas.

Artigo 18.º

Os RSU�s serão obrigatória e devidamente embalados e acon-
dicionados antes de colocados nos recipientes colectivos, pelos
munícipes, de modo a evitarem maus cheiros, escorrências lí-
quidas ou o seu espalhamento.

Artigo 19.º

É proibida a instalação de tubos de queda nos edifícios hos-
pitalares, em clínicas e em postos médicos ou veterinários.

Artigo 20.º

Aos particulares está vedada a instalação de equipamentos de
incineração ou de trituradores de resíduos sólidos e a utiliza-
ção de quaisquer outros métodos de eliminação de resíduos ou
detritos que ponham em risco a saúde pública ou qualidade do
ambiente.

Artigo 21.º

Nos edifícios com sistema comum de evacuação de lixos, in-
cumbirá aos proprietários, administradores ou residentes tomar
as providências necessárias à manutenção diária das condições
de bom funcionamento, asseio e conservação das instalações des-
tinadas àquele fim.

Artigo 22.º

1 � Os munícipes são obrigados a aceitar o serviço de re-
moção e a cumprir as instruções de operação e manutenção do
serviço de remoção emanadas pela Câmara Municipal ou outras
entidades para o efeito autorizadas.

2 � É proibida a execução de quaisquer actividades de re-
moção não levadas a cabo pela Câmara Municipal de Alfânde-
ga da Fé, ou outra entidade para o efeito autorizada.

CAPÍTULO V

Produtores de resíduos sólidos especiais

SECÇÃO I

Resíduos sólidos de grandes produtores comerciais

Artigo 23.º

Os produtores de resíduos sólidos comerciais, cuja produção
diária exceda os 1100 l, são responsáveis por dar destino ade-
quado aos seus resíduos, podendo acordar a sua recolha, trans-
porte, armazenagem, eliminação ou utilização com a Câmara
Municipal de Alfândega da Fé ou empresas a tal devidamente
autorizadas, pagando, para o efeito, as tarifas que vierem a ser
fixadas.

SECÇÃO II

Resíduos sólidos de empresas industriais

Artigo 24.º

1 � Os produtores de resíduos sólidos de empresas industri-
ais são responsáveis, nos termos do n.º 2, alínea b), do artigo 6.º
do Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro, por dar destino
adequado aos seus resíduos, podendo, entretanto, acordar a sua
recolha, transporte, armazenagem, eliminação ou utilização, nos
termos do mesmo artigo, com a Câmara Municipal de Alfânde-
ga da Fé ou empresas a tal devidamente autorizadas.

2 � Se, de acordo com o número anterior, os resíduos sóli-
dos de empresas industriais forem admitidos em qualquer das fases
do sistema de resíduos sólidos urbanos, constitui obrigação das
empresas o fornecimento de todas as informações exigidas pela
Câmara Municipal de Alfândega da Fé referentes a natureza, tipo
e características dos resíduos a admitir no sistema.

3 � Os industriais que pretendam vir a eliminar os resíduos
resultantes da laboração do próprio estabelecimento devem dar
cumprimento ao estabelecido no artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 239/
97, de 9 de Setembro.

SECÇÃO III

Resíduos sólidos hospitalares ou equiparados
e de matadouros

Artigo 25.º

1 � Os produtores de resíduos sólidos hospitalares ou equi-
parados são responsáveis, nos termos do n.º 2 do artigo 6.º do
Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro, pelo destino adequado
destes resíduos, devendo promover a sua recolha, transporte,
armazenagem e eliminação de tal forma que não ponham em pe-
rigo a saúde pública nem causem prejuízos ao ambiente.

2 � Se, de acordo com o número anterior, os resíduos sóli-
dos hospitalares forem admitidos em qualquer das fases do SRSU,
constituem, então, um subsistema separado cujo estudo e im-
plementação devem ser acordados em conjunto pela Câmara Mu-
nicipal de Alfândega da Fé e pelas unidades de saúde detento-
ras, ouvida a autoridade sanitária concelhia.

Artigo 26.º

Aplicam-se aos resíduos sólidos provenientes dos matadou-
ros e unidades similares, com as necessárias adaptações, as
medidas do artigo anterior.

SECÇÃO IV

Entulhos

Artigo 27.º

Os empreiteiros ou promotores das obras ou trabalhos que pro-
duzam ou causem entulhos, aterros ou ramos e troncos de jar-
dins particulares são responsáveis pela sua remoção e destino
final, se outra coisa não for determinada pela Câmara Munici-
pal.

Artigo 28.º

São proibidas no município de Alfândega da Fé as seguintes
condutas:

a) Depositar objectos domésticos fora de uso em qualquer
área pública do município, não destinada para o efeito;

b) Despejar entulhos de construção civil ou ramos e tron-
cos de jardins particulares em qualquer área pública do
município, não destinada para o efeito;

c) Despejar entulhos de construção civil ou sucatas em qual-
quer terreno privado sem prévio licenciamento munici-
pal e consentimento do proprietário;

d) Depositar objectos domésticos fora de uso em qualquer
terreno privado.

SECÇÃO V

Outros resíduos especiais

Artigo 29.º

A recolha, transporte, armazenagem, eliminação ou utilização
dos resíduos sólidos especiais definidos no artigo 6.º e não con-
templados nos artigos anteriores são da exclusiva responsabili-
dade dos seus produtores.

CAPÍTULO VI

Fiscalizações e sanções

Artigo 30.º

A fiscalização das disposições do presente Regulamento com-
pete à Polícia de Segurança Pública, à Guarda Nacional Repu-
blicana, aos fiscais e outros agentes municipais.

Artigo 31.º

Qualquer violação ao disposto no presente Regulamento cons-
titui contra-ordenação, nos termos do Decreto-Lei n.º 433/82,
de 27 de Outubro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º
356/89, de 17 de Outubro, e o Decreto-Lei n.º 244/95, de 14
de Setembro, cabendo à Câmara Municipal o processamento dos
autos e aplicação das coimas.

Artigo 32.º

Sempre que quaisquer obras, construções ou outros trabalhos
sejam iniciados, por particulares ou pessoas colectivas, que obs-
tem ao funcionamento do sistema municipal de remoção, defi-
nido no presente Regulamento, pode a Câmara Municipal de Al-
fândega da Fé embargá-las e ordenar a sua demolição.



APÊNDICE N.º 24 � II SÉRIE � N.º 40 � 17 de Fevereiro de 20006

Artigo 33.º

1 � A violação ao disposto no n.º 2 do artigo 22.º constitui
contra-ordenação punida com coima de 20 000$ a 100 000$ por
metro cúbico ou fracção.

2 � A violação ao disposto no artigo 28.º constitui contra-
-ordenação punida com a coima de 50 000$ a 100 000$ por metro
cúbico ou fracção e os responsáveis são obrigados a proceder
à remoção dos entulhos, objectos domésticos fora de uso ou apa-
ras de jardins particulares, no prazo máximo de três dias, fin-
do o qual é aplicado um agravamento de 50% da coima, podendo
a Câmara Municipal proceder à remoção dos entulhos, objec-
tos domésticos fora de uso ou aparas de jardins particulares, por
conta e risco do infractor, debitando-lhe as despesas efectuadas.

3 � A violação ao disposto no artigo 21.º constitui contra-
-ordenação punida com coima de 50 000$ a 100 000$.

Artigo 34.º

Relativamente à higiene e limpeza de lugares públicos e
confinantes são punidas com as coimas indicadas as seguintes
contra-ordenações:

a) A colocação na via pública de quaisquer resíduos fora dos
contentores, recipientes e embalagens a que se refere o
artigo 17.º é passível de coima de 20 000$ a 100 000$;

b) Remover, remexer ou escolher resíduos contidos nos con-
tentores é passível de coima de 10 000$ a 50 000$;

c) Deixar de fazer limpeza, derramar, conspurcar ou des-
pejar carga de veículos na via pública, com prejuízo
para a limpeza urbana, é passível de coima de 50 000$
a 100 000$, designadamente conspurcar a via pública
com sujidade aderente ao rodado de viaturas;

d) Depositar por sua própria iniciativa ou não prevenir os
serviços municipais competentes, sendo conhecedor de
que a sua propriedade está a ser utilizada para deposi-
ção de resíduos sólidos, em vazadouro a céu aberto, ou
sob qualquer outra forma prejudicial ao meio ambien-
te, é passível de coima de 50 000$ a 100 000$;

e) Lançar papéis, cascas de frutas e quaisquer outros de-
tritos fora dos recipientes destinados à sua recolha é pas-
sível de coima de 10 000$ a 50 000$;

f) Lançar na via pública, distribuir por qualquer forma ou
colocar em qualquer lugar propaganda publicitária co-
mercial em detrimento da limpeza urbana é passível de
coima de 100 000$ a 500 000$;

g) Lançar detritos alimentares para alimentação dos animais
na via pública, exceptuando as aves que tradicionalmente
permanecem nos locais ou praças públicas, é passível
de coima de 10 000$ a 50 000$;

h) Lançar ou abandonar objectos cortantes ou contunden-
tes como frascos, vidros, latas, etc., que possam cons-
tituir perigo para o trânsito de pessoas, animais e veí-
culos, na via pública, é passível de coima de 50 000$
a 100 000$;

i) Lançar objectos cortantes ou contundentes como frascos,
vidros, latas, etc., nas embalagens, e que possam cons-
tituir perigo para o pessoal dos serviços municipais, é
passível de coima de 20 000$ a 100 000$;

j) Vazar águas poluídas, tintas, óleo, ácidos ou quaisquer
outros ingredientes perigosos ou tóxicos para a via pú-
blica, sarjetas ou sumidouros é passível de coima de 50
000$ a 500 000$;

k) Largar nas sarjetas ou sumidouros quaisquer detritos ou
objectos é passível de coima de 50 000$ a 100 000$.

Artigo 35.º

Relativamente à deposição de RSU são punidas com as coi-
mas a seguir indicadas as seguintes contra-ordenações:

a) A colocação de lixo na via pública, fora dos horários es-
tabelecidos, é passível de coima de 20 000$ a 100 000$;

b) A deposição dos resíduos sólidos urbanos ou a eles equi-
parados que não observem as disposições dos artigos 17.º
e 18.º é passível de coima de 20 000$ a 100 000$, in-
dependentemente de se considerar tara perdida;

c) Deixar os contentores sem a tampa devidamente fecha-
da é passível de coima de 10 000$ a 50 000$;

d) Lançar nos contentores pedras, terras, entulhos, resídu-
os tóxicos ou perigosos é passível de coima de 50 000$
a 500 000$;

e) Retirar ou desviar dos seus lugares as papeleiras, os res-
guardos para contentores ou para lixo e os contentores

que se encontrem na via pública, quer sirvam a popu-
lação em geral, quer se destinem a apoio dos serviços
de limpeza, é passível de coima de 20 000$ a 100 000$;

f) Utilizar contentores ou recipientes de lixo em mau esta-
do de limpeza ou aparência é passível de coima de
10 000$ a 50 000$;

g) O desvio, destruição ou danificação de recipientes, em-
balagens ou contentores normalizados, referidos no ar-
tigo 17.º, é passível de coima de 50 000$ a 100 000$,
além do pagamento dos prejuízos causados.

Artigo 36.º

Relativamente à deposição dos resíduos sólidos especiais, com
exclusão daqueles que nos termos do presente Regulamento sejam
passíveis de outras penalidades, constitui contra-ordenação a
deposição, lançamento, despejo ou abandono de resíduos sóli-
dos especiais em qualquer local do município, incluindo nos con-
tentores colocados pelos serviços municipais, que é passível de
coima de 50 000$ a 500 000$ por metro cúbico ou fracção, sendo
os responsáveis obrigados a proceder à sua remoção no prazo
máximo de 24 horas, findo o qual é aplicado um agravamento
de 50% da coima, podendo a Câmara Municipal proceder à sua
remoção por conta e risco do infractor, debitando-lhe as des-
pesas efectuadas.

CAPÍTULO VII

Disposições finais

Artigo 37.º

Quando houver necessidade absoluta de interromper o funcio-
namento do sistema municipal, por motivos programados com
antecedência ou por outras causas sem carácter de urgência, a
Câmara Municipal de Alfândega da Fé avisará prévia e publi-
camente os munícipes afectados pela interrupção.

Artigo 38.º

As referências efectuadas pelo presente Regulamento para os
diversos diplomas legais consideram-se automaticamente feitas
para a legislação que os venham substituir ou alterar ou outros
dispositivos legais que regulem a mesma matéria.

Artigo 39.º

Este Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua publi-
cação e revoga tudo o que estiver regulamentado em contrário.

Aprovado pela Câmara Municipal em reunião de 9 de Novem-
bro de 1998.

Aprovado pela Assembleia Municipal em sessão de 19 de De-
zembro de 1998.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALJEZUR

Aviso n.º 1070/2000 (2.ª série) � AP. � Lista de anti-
guidade. � Para os devidos efeitos se torna público que a lis-
ta de antiguidades dos funcionários do quadro privativo da
Câmara Municipal de Aljezur, elaborada nos termos dos artigos
93.º, 94.º e 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março,
encontra-se afixada no edifício dos Paços do Município para
consulta de todos os interessados. O prazo de reclamação é de
30 dias consecutivos a contar da data da publicação do presen-
te aviso, conforme estipulado no n.º 1 do artigo 96.º do diplo-
ma acima referido.

18 de Janeiro de 2000. � O Presidente a Câmara, Manuel
José de Jesus Marreiros.

Aviso n.º 1071/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos torna-se público que, por meu despacho datado de
18 de Janeiro de 2000, foi renovado por igual período o con-
trato de trabalho a termo certo, celebrado a 1 de Setembro de
1999, pelo prazo de seis meses, com José Manuel de Jesus
Correia Foísta, na categoria de cantoneiro de  vias municipais.

18 de Janeiro de 2000. � O Presidente a Câmara, Manuel
José de Jesus Marreiros.
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CÂMARA MUNICIPAL DA AMADORA

Aviso n.º 1072/2000 (2.ª série) � AP. � Torna-se público que a Assembleia Municipal da Amadora, em sessão ordinária
realizada em 17 de Dezembro de 1999, aprovou, por proposta desta Câmara Municipal, a alteração ao quadro de pessoal desta
autarquia, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 279, de 30 de Novembro de 1999, o qual se republica com a alteração
aprovada, bem como aquela que decorre da aplicação do artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 518/99, de 10 de Dezembro, em vigor des-
de 1 de Janeiro de 2000.

Quadro de pessoal

Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Obser-

Totais Providos Vagos
vações

Dirigente ............ � Director de departamento ..................... 5 1 4
Director de projecto municipal ........... 1 1 0
Chefe de divisão .................................... 17 6 11

Chefia ................. � Chefe de repartição ............................... 4 3 1
Chefe de secção .................................... 10 6 4
Chefe de armazém ................................ 1 1 0
Chefe dos serviços de limpeza ............ 2 2 0

Técnico superior Arquitecto ................................................ Assessor principal .................................
(a) 10

2
4Assessor .................................................. 4

Técnico superior principal ................... 8
Técnico superior de 1.ª classe ............. (a) 23 3 9
Técnico superior de 2.ª classe ............. 3

33 20 13

Arquitecto paisagista ............................. Assessor principal ................................. 0
Assessor .................................................. 0
Técnico superior principal ................... (a) 3 0 1
Técnico superior de 1.ª classe ............. 2
Técnico superior de 2.ª classe ............. 0

3 2 1

Consultor jurídico .................................. Assessor principal ................................. 0
Assessor .................................................. 0
Técnico superior principal ................... (a) 1 0 1
Técnico superior de 1.ª classe ............. 0
Técnico superior de 2.ª classe ............. 0

1 0 1

Engenheiro do ambiente ........................ Assessor principal ................................. 0
Assessor .................................................. 0
Técnico superior principal ................... (a) 6 1 3
Técnico superior de 1.ª classe ............. 0
Técnico superior de 2.ª classe ............. 2

6 3 3

Engenheiro civil ..................................... Assessor principal ................................. 1
Assessor .................................................. (a) 5 4 0

Técnico superior principal ................... 1
Técnico superior de 1.ª classe ............. (a) 14 5 6
Técnico superior de 2.ª classe ............. 2

19 13 6

Engenheiro mecânico ............................. Assessor principal ................................. 0
Assessor .................................................. 0
Técnico superior principal ................... (a) 2 1 1
Técnico superior de 1.ª classe ............. 0
Técnico superior de 2.ª classe ............. 0

2 1 1

Engenheiro silvicultor ........................... Assessor principal ................................. 0
Assessor .................................................. 0
Técnico superior principal ................... (a) 1 0 0
Técnico superior de 1.ª classe ............. 1
Técnico superior de 2.ª classe ............. 0

1 1 0
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Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Obser-

Totais Providos Vagos
vações

Técnico superior Médico ..................................................... Assessor principal ................................. 0
Assessor .................................................. 0
Técnico superior principal ................... (a) 1 0 1
Técnico superior de 1.ª classe ............. 0
Técnico superior de 2.ª classe ............. 0

1 0 1

Médico veterinário ................................. Assessor principal ................................. 0
Assessor .................................................. 0
Técnico superior principal ................... (a) 2 0 1
Técnico superior de 1.ª classe ............. 0
Técnico superior de 2.ª classe ............. 1

2 1 1

Técnico superior de antropologia ........ Assessor principal ................................. 0
Assessor .................................................. 0
Técnico superior principal ................... (a) 2 0 0
Técnico superior de 1.ª classe ............. 1
Técnico superior de 2.ª classe ............. 1

2 2 0

Técnico superior de arquivo ................. Assessor principal ................................. 0
Assessor .................................................. 0
Técnico superior principal ................... (a) 1 0 1
Técnico superior de 1.ª classe ............. 0
Técnico superior de 2.ª classe ............. 0

1 0 1

Técnico superior de auditoria contabi- Assessor principal ................................. 0
lística. Assessor .................................................. 0

Técnico superior principal ................... (a) 1 0 1
Técnico superior de 1.ª classe ............. 0
Técnico superior de 2.ª classe ............. 0

1 0 1

Técnico superior de biblioteca e do- Assessor principal ................................. 0
cumentação. Assessor .................................................. 1

Técnico superior principal ................... (a) 3 0 1
Técnico superior de 1.ª classe ............. 0
Técnico superior de 2.ª classe ............. 1

3 2 1

Técnico superior de comunicação so- Assessor principal ................................. 0
cial. Assessor .................................................. 0

Técnico superior principal ................... (a) 1 0 0
Técnico superior de 1.ª classe ............. 0
Técnico superior de 2.ª classe ............. 1

1 1 0

Técnico superior de direito ................... Assessor principal ................................. 1
Assessor .................................................. (a) 1 0 0

Técnico superior principal ................... 2
Técnico superior de 1.ª classe ............. (a) 16 1 8
Técnico superior de 2.ª classe ............. 5

17 9 8

Técnico superior de educação física ... Assessor principal ................................. 0
Assessor .................................................. 0
Técnico superior principal ................... (a) 2 0 0
Técnico superior de 1.ª classe ............. 1
Técnico superior de 2.ª classe ............. 1

2 2 0
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Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Obser-

Totais Providos Vagos
vações

Técnico superior Técnico superior geógrafo .................... Assessor principal ................................. 0
Assessor .................................................. 0
Técnico superior principal ................... (a) 1 0 1
Técnico superior de 1.ª classe ............. 0
Técnico superior de 2.ª classe ............. 0

1 0 1

Técnico superior de gestão/economia/ Assessor principal ................................. (a) 3 2 0
finanças. Assessor .................................................. 1

Técnico superior principal ................... 0
Técnico superior de 1.ª classe ............. (a) 4 0 4
Técnico superior de 2.ª classe ............. 0

7 3 4

Técnico superior de gestão de recursos .................................. Assessor principal 0
humanos. Assessor .................................................. 0

Técnico superior principal ................... (a) 5 1 3
Técnico superior de 1.ª classe ............. 1
Técnico superior de 2.ª classe ............. 0

5 2 3

Técnico superior de história ................. Assessor principal .................................
(a) 2

1
0Assessor .................................................. 1

Técnico superior principal ................... 2
Técnico superior de 1.ª classe ............. (a) 9 2 3
Técnico superior de 2.ª classe ............. 2

11 8 3

Técnico superior de informática .......... Assessor principal ................................. 0
Assessor .................................................. 0
Técnico superior principal ................... (a) 1 0 1
Técnico superior de 1.ª classe ............. 0
Técnico superior de 2.ª classe ............. 0

1 0 1

Técnico superior de serviço social ...... Assessor principal .................................
(a) 4

1
0Assessor .................................................. 3

Técnico superior principal ................... 6
Técnico superior de 1.ª classe ............. (a) 23 3 11
Técnico superior de 2.ª classe ............. 3

27 16 11

Técnico superior de sociologia ............ Assessor principal .................................
(a) 1

0
0Assessor .................................................. 1

Técnico superior principal ................... 0
Técnico superior de 1.ª classe ............. (a) 5 1 4
Técnico superior de 2.ª classe ............. 0

6 2 4

Técnico superior ..................................... Assessor principal ................................. 0
Assessor .................................................. 0
Técnico superior principal ................... (a) 3 0 3
Técnico superior de 1.ª classe ............. 0
Técnico superior de 2.ª classe ............. 0

3 0 3

Técnico ............... Engenheiro técnico agrário ................... Técnico especialista principal ............. 0
Técnico especialista .............................. 0
Técnico principal ................................... (a) 1 0 0
Técnico de 1.ª classe ............................ 1
Técnico de 2.ª classe ............................ 0

1 1 0
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Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Obser-

Totais Providos Vagos
vações

Técnico ............... Engenheiro técnico civil ....................... Técnico especialista principal ............. 2 2 0
Técnico especialista .............................. 2 2 0
Técnico principal ................................... 1 1 0
Técnico de 1.ª classe ............................ 1 0 1
Técnico de 2.ª classe ............................ 5 3 2

11 8 3

Engenheiro técnico de electrotecnia .... Técnico especialista principal ............. 0
Técnico especialista .............................. 1
Técnico principal ................................... (a) 3 2 0
Técnico de 1.ª classe ............................ 0
Técnico de 2.ª classe ............................ 0

3 3 0

Engenheiro técnico de máquinas ......... Especialista principal ............................ 0
Especialista ............................................ 0
Técnico principal ................................... (a) 2 0 0
Técnico de 1.ª classe ............................ 1
Técnico de 2.ª classe ............................ 1

2 2 0

Técnico de contabilidade e adminis- Especialista principal ............................ 1
tração. Especialista ............................................ 1

Técnico principal ................................... (a) 4 0 2
Técnico de 1.ª classe ............................ 0
Técnico de 2.ª classe ............................ 0

4 2 2

Educadora de infância ........................... Educadora de infância .......................... 38 30 8

Enfermagem ............................................ Enfermeiro chefe ................................... (a) 1 1 0Enfermeiro ..............................................

1 1 0

Informática ........ Operador de sistemas ............................ Operador de sistemas chefe ................. 0 0 0

Operador de sistemas principal ........... 0
Operador de sistemas de 1.ª classe ..... (a) 11 0 5
Operador de sistemas de 2.ª classe ..... 6

11 6 5

Técnico profis- Aferidor de pesos e medidas ................ Técnico prof. especialista principal .... 0
sional. Técnico profissional especialista ........ 1

Técnico profissional principal ............. (a) 4 1 0
Técnico profissional de 1.ª classe ....... 1
Técnico profissional de 2.ª classe ....... 1

4 4 0

Agente técnico agrário .......................... Técnico prof. especialista principal .... 0
Técnico profissional especialista ........ 0
Técnico profissional principal ............. (a) 1 0 0
Técnico profissional de 1.ª classe ....... 1
Técnico profissional de 2.ª classe ....... 0

1 1 0

Conselheiro de consumo ....................... Técnico prof. especialista principal .... 0
Técnico profissional especialista ........ 0
Técnico profissional principal ............. (a) 2 0 2
Técnico profissional de 1.ª classe ....... 0
Técnico profissional de 2.ª classe ....... 0

2 0 2

Desenhador .............................................. Coordenador ........................................... 0 0 0
Técnico prof. especialista principal .... 2 2 0
Técnico profissional especialista ........ 11 7 4
Técnico profissional principal ............. 8 7 1
Técnico profissional de 1.ª classe ....... 2 2 0
Técnico profissional de 2.ª classe ....... 4 1 3

27 19 8
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Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Obser-

Totais Providos Vagos
vações

Técnico profis- Fiscal municipal ..................................... Especialista principal ............................ 0 0 0
sional. Especialista ............................................ 2 2 0

Principal ................................................. 7 7 0
1.ª classe ................................................. 5 4 1
2.ª classe ................................................. 18 10 8

32 23 9

Técnico de educação ............................. Técnico de educação ............................. 1 1 0 (b)

Topógrafo ................................................ Técnico prof. especialista principal .... 3
Técnico profissional especialista ........ 0
Técnico profissional principal ............. (a) 5 1 1
Técnico profissional de 1.ª classe ....... 0
Técnico profissional de 2.ª classe ....... 0

5 4 1

Tradutora-correspondente-intérprete .... Técnico prof. especialista principal .... 0
Técnico profissional especialista ........ 0
Técnico profissional principal ............. (a) 1  1 0
Técnico profissional de 1.ª classe ....... 0
Técnico profissional de 2.ª classe ....... 0

1 1 0

Técnico profissional de acção e anima- Técnico prof. especialista principal .... 0 0 0
ção cultural. Técnico profissional especialista ........ 0 0 0

Técnico profissional principal ............. 0 0 0
Técnico profissional de 1.ª classe ....... 1 1 0
Técnico profissional de 2.ª classe ....... 8 4 4

9 5 4

Técnico profissional de arquivo ........... Técnico prof. especialista principal .... 0
Técnico profissional especialista ........ 1
Técnico profissional principal ............. (a) 4 1 1
Técnico profissional de 1.ª classe ....... 0
Técnico profissional de 2.ª classe ....... 1

4 3 1

Técnico profissional de BAD ............... Técnico prof. especialista principal .... 1
Técnico profissional especialista ........ 0
Técnico profissional principal ............. (a) 1 0 0 (b)
Técnico profissional de 1.ª classe ....... 0
Técnico profissional de 2.ª classe ....... 0

1 1 0

Técnico profissional de biblioteca e Técnico prof. especialista principal .... 0 0 0
documentação. Técnico profissional especialista ........ 2 2 0

Técnico profissional principal ............. 1 1 0
Técnico profissional de 1.ª classe ....... 5 5 0
Técnico profissional de 2.ª classe ....... 6 0 6

14 8 6

Técnico profissional de construção ci- Técnico prof. especialista principal .... 3 0 3
vil. Técnico profissional especialista ........ 2 2 0

Técnico profissional principal ............. 3 3 0
Técnico profissional de 1.ª classe ....... 3 2 1
Técnico profissional de 2.ª classe ....... 6 0 6

17 7 10

Técnico profissional de contabilidade Técnico prof. especialista principal .... 0
e administração. Técnico profissional especialista ........ 0

Técnico profissional principal ............. (a) 4 0 2
Técnico profissional de 1.ª classe ....... 0
Técnico profissional de 2.ª classe ....... 2

4 2 2
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Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Obser-

Totais Providos Vagos
vações

Técnico profis- Técnico profissional de educação ........ Coordenador ........................................... 0 0 0
sional. Técnico prof. especialista principal .... 0 0 0

Técnico profissional especialista ........ 20 6 14
Técnico profissional principal ............. 25 25 0 (c)
Técnico profissional de 1.ª classe ....... 4 4 0 (d)
Técnico profissional de 2.ª classe ....... 2 0 2

51 35 16

Técnico profissional de execuções fis- Técnico prof. especialista principal .... 0
cais. Técnico profissional especialista ........ 1

Técnico profissional principal ............. (a) 4 0 3
Técnico profissional de 1.ª classe ....... 0
Técnico profissional de 2.ª classe ....... 0

4 1 3

Técnico profissional de expediente ..... Coordenador ........................................... 0 0 0
Técnico prof. especialista principal .... 0 0 0
Técnico profissional especialista ........ 10 9 1
Técnico profissional principal ............. 10 8 2
Técnico profissional de 1.ª classe ....... 8 1 7
Técnico profissional de 2.ª classe ....... 26 26 0

54 44 10

Técnico profissional de higiene e segu- Técnico prof. especialista principal .... 0
rança no trabalho. Técnico profissional especialista ........ 0

Técnico profissional principal ............. (a) 2 0 0
Técnico profissional de 1.ª classe ....... 0
Técnico profissional de 2.ª classe ....... 2

2 2 0

Técnico profissional de museografia ... Técnico prof. especialista principal .... 0
Técnico profissional especialista ........ 0
Técnico profissional principal ............. (a) 2 0 0
Técnico profissional de 1.ª classe ....... 1
Técnico profissional de 2.ª classe ....... 1

2 2 0

Técnico profissional sanitário .............. Técnico prof. especialista principal .... 0
Técnico profissional especialista ........ 0
Técnico profissional principal ............. (a) 2 0 2
Técnico profissional de 1.ª classe ....... 0
Técnico profissional de 2.ª classe ....... 0

2 0 2

Técnico profissional .............................. Técnico prof. especialista principal .... 0
Técnico profissional especialista ........ 0
Técnico profissional principal ............. (a) 8 2 4
Técnico profissional de 1.ª classe ....... 2
Técnico profissional de 2.ª classe ....... 0

8 4 8

Administrativo Assistente administrativo ...................... Assistente administrativo especialista. 29 23 6
Assistente administrativo principal ..... 71 44 27
Assistente administrativo ..................... 60 59 1

160 126 34

Tesoureiro ................................................ Especialista ............................................ 0
Principal ................................................. (a) 2 1 1
Tesoureiro ............................................... 0

2 1 1

Pessoal auxiliar . � Encarregado de cemitérios ................... 1 1 0

� Encarregado de brigada dos serviços . 11 8 3
de limpeza.
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Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Obser-

Totais Providos Vagos
vações

Pessoal auxiliar � Encarregado de mercados .................... 1 1 0

� Encarregado de parques desportivos e 4 4 0
recreativos

� Encarregado de pessoal auxiliar .......... 2 2 0

� Encarregado dos serviços de higiene e 3 0 3
limpeza.

� Encarregado de transportes .................. 1 0 1

� Fiscal dos serviços de higiene e lim- 2 2 0
peza

� Apontador ............................................... 6 5 1

� Auxiliar administrativo ......................... 60 40 20

� Auxiliar de acção educativa ................ 13 0 13

� Auxiliar de serviços gerais .................. 86 69 17

� Auxiliar técnico ..................................... 4 4 0 (b)

� Auxiliar técnico de BAD. .................... 8 6 2 (b)

� Auxiliar técnico de refeitório .............. 1 1 0 (b)

� Cantoneiro de limpeza .......................... 163 132 31

� Condutor de máquinas pesadas e veí- 55 45 10
culos especiais.

� Coveiro ................................................... 7 5 2

Cozinheira ............................................... Cozinheira principal .............................. 0 0 0
Cozinheira .............................................. 27 25 2

27 25 2

� Fiel de armazém .................................... 10 7 3

� Fiel de mercados e feiras ..................... 9 7 2

� Fiel de refeitório ................................... 3 2 1

� Fiscal de obras ...................................... 4 3 1

� Motorista de ligeiros ............................. 5 1 4

� Motorista de pesados ............................ 35 29 6

� Motorista de transportes colectivos .... 4 2 2

� Operador de reprografia ....................... 6 2 4

Sonoplasta ............................................... Sonoplasta chefe ....................................
(a) 1 1 0

Sonoplasta ..............................................

1 1 0

� Telefonista .............................................. 4 2 2

� Tractorista .............................................. 6 4 2

� Tratador-apanhador de animais ........... 2 0 2
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Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Obser-

Totais Providos Vagos
vações

Pessoal operário Electricista de automóveis .................... Principal .................................................
(a) 3

1
2altamente qua- Electricista auto ..................................... 0

lificado. 3 1 1

Impressor de artes gráficas ................... Principal ................................................. 5 5 0
Impressor ................................................ 4 1 3

9 6 3

Mecânico ................................................. Encarregdo ............................................. 1 1 0
Principal ................................................. 6 5 1
Mecânico ................................................ 9 5 4

16 11 5

Soldador .................................................. Soldador principal .................................
(a) 2

0
1Soldador .................................................. 1

2 1 1

Pessoal operário � Encarregado geral ................................. 1 0 1

qualificado.
� Encarregado de pessoal oper. qualifi. 2 2 0

Asfaltador ................................................ Encarregado ........................................... 1 0 1
Principal ................................................. 8 6 2
Asfaltador ............................................... 11 6 5

20 12 8

Bate-chapas ............................................. Principal .................................................
(a) 2

1
0Bate-chapas ............................................ 1

2 2 0

Calceteiro ................................................ Encarregado ........................................... 1 1 0
Principal ................................................. 5 3 2
Calceteiro ............................................... 8 3 5

14 7 7

Canalizador ............................................. Principal ................................................. 3 3 0
Canalizador ............................................ 4 2 2

7 5 2

Carpinteiro de limpos ............................ Encarregado ........................................... 1 1 0
Principal ................................................. 13 8 5
Carpinteiro de limpos ........................... 5 5 0

19 14 5

Carpinteiro de toscos e cofragens ....... Principal ................................................. 3 3 0
Carpinteiro de toscos e cofragens ....... 2 0 2

5 3 2

Electricista .............................................. Encarregado ........................................... 1 1 0
Principal ................................................. 12 8 4
Electricista .............................................. 12 8 4

25 17 8

Ferreiro .................................................... Principal ................................................. (a) 1 1 0
Ferreiro ................................................... 0

1 1 0

Jardineiro ................................................. Encarregado ........................................... 3 1 2
Principal ................................................. 29 18 11
Jardineiro ................................................ 63 42 21

95 61 34

Lubrificador ............................................ Principal ................................................. 3 3 0
Lubrificador ........................................... 1 1 0

4 4 0
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Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Obser-

Totais Providos Vagos
vações

Pessoal operário Pedreiro ................................................... Encarregado ........................................... 2 2 0
qualificado. Principal ................................................. 23 17 6

Pedreiro .................................................. 18 11 7

43 30 13

Pintor ....................................................... Encarregado ........................................... 2 2 0
Principal ................................................. 15 11 4
Pintor ...................................................... 13 10 3

30 23 7

Pintor de automóveis ............................. Principal .................................................
(a) 2

1
1Pintor auto .............................................. 0

2 1 1

Serralheiro civil ...................................... Encarregado ........................................... 1 0 1
Principal ................................................. 11 6 5
Serralheiro civil ..................................... 17 11 6

29 17 12

Vidraceiro ................................................ Principal ................................................. (a) 2 0 2
Vidraceiro ............................................... 0

2 0 2

Viveirista ................................................. Principal ................................................. 1 1 0
Viveirista ................................................ 3 0 3

4 1 3

Vulcanizador ........................................... Principal ................................................. (a) 2 0 1
Vulcanizador .......................................... 1

2 1 1

Pessoal operário Carregador ............................................... Encarregado ........................................... 1 1 0
semiqual i f i - .................................................................. Carregador .............................................. 17 8 9

cado. 18 9 9

Lavador de viaturas ............................... Lavador de viaturas .............................. 9 4 5

Porta-miras .............................................. Porta-miras ............................................. 3 0 3

Total geral ................................................................ 1587 1099 487

(a) Dotação global.
(b) A extinguir quando vagar.
(c) Nove lugares a extinguir quando vagarem.
(d) Dois lugares a extinguir quando vagarem.

13 de Janeiro de 2000. � Por subdelegação do Director do Departamento de Administração Geral e Finanças, a Chefe de Di-
visão de Gestão de Recursos Humanos, Fátima Valente.

CÂMARA MUNICIPAL DE ANADIA

Edital n.º 48/2000 (2.ª série) � AP. � Litério Augusto
Marques, presidente da Câmara Municipal de Anadia:

Torna público que, de acordo com deliberação tomada em
10 de Novembro do corrente ano, e conforme o estabeleci-
do no artigo 118.º do Código do Procedimento Administrati-
vo, está aberto o inquérito público do projecto de Regulamento
das Zonas de Estacionamento de Duração Limitada, pelo
período de 30 dias a contar da data de publicação no Diário
da República, 2.ª série.

Durante o prazo acima referido poderão os eventuais interes-
sados apresentar sugestões ou propostas sobre o conteúdo das
normas em causa, durante o horário normal de expediente, na
Secção de Expediente e Arquivo Geral.

As sugestões ou propostas deverão ser reduzidas a escrito e
dirigidas ao presidente da Câmara Municipal de Anadia.

E para constar se lavrou o presente edital e outros de igual
teor, que eu (Assinatura ilegível), técnica superior de 1.ª clas-
se, o subscrevi e que vão ser afixados nos lugares de estilo.

25 de Novembro de 1999. � O Presidente da Câmara, Litério
Augusto Marques.

Proposta de Regulamento das Zonas de Estacionamento
de Duração Limitada

Preâmbulo

Na sequência das diversas zonas de serviços existentes no con-
celho de Anadia e da necessidade da existência de lugares de
estacionamento rotativos, a fim de proporcionar um bom aces-
so aos referidos serviços:

A Câmara Municipal de Anadia, de acordo com o estipulado
na alínea u) do n.º 1 da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, con-
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jugado com o disposto no artigo 70.º do Código da Estrada, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.º 2/98, de 13 de Janeiro, estabelece,
com ordenamento e selecção de trânsito, zonas de estacionamento
de duração limitada, seu funcionamento, transgressões e pena-
lidades aplicáveis, de acordo o n.º 2 do artigo 71.º do supra citado
decreto-lei.

Artigo I

Campo de aplicação

O presente Regulamento será aplicado em todas as zonas em
que for aprovado pela Câmara Municipal de Anadia, a instituir
o estacionamento de duração limitada nos termos do n.º 2 do
artigo 70.º do Código da Estrada, a que chamaremos áreas ou
eixos de intervenção.

Artigo II

Limites de tempo e taxas

1 � O estacionamento nas zonas referidas no artigo anteri-
or está sujeito às normas estabelecidas no presente Regulamento,
sendo o período de tempo máximo compreendido entre duas e
quatro horas.

2 � Nas zonas referidas no artigo I e dentro dos limites ho-
rários a estabelecer de acordo com a zona do estacionamento
está sujeito ao pagamento de uma taxa estabelecida na Tabela
de Taxas e Licenças da Câmara Municipal de Anadia.

3 � Poderão ser estabelecidas nas referidas zonas e delas fa-
zendo parte integrante:

a) Áreas de estacionamento de alta rotação com limites de
tempo máximo que se julgue conveniente e com tarifação
específica estabelecida na Tabela de Taxas e Licenças
da Câmara Municipal de Anadia;

b) Áreas destinadas a reservar espaço para as operações de
carga e descarga e cuja utilização é gratuita. Estas áreas
poderão estar subordinadas às limitações horárias cons-
tantes da sinalização existente no local.

4 � Tendo em conta situações locais das zonas de estacio-
namento de duração limitada, os limites máximos referidos no
n.º 1 poderão ser alargados ou diminuídos por decisão da Câ-
mara Municipal de Anadia.

Artigo III

Identificação das zonas

1 � As entradas e saídas das zonas de estacionamento de du-
ração limitada serão devidamente sinalizadas de acordo com os
sinais de trânsito previstos no Código da Estrada.

2 � As faixas da via que no interior se destinam ao estaci-
onamento serão delimitadas nos termos do artigo 62.º do De-
creto Regulamentar n.º 22-A/98, de 1 de Outubro.

3 � As faixas da via que se destinem às operações de carga
e descarga serão sinalizadas nos termos do artigo 62.º do De-
creto Regulamentar n.º 22-A/98, de 1 de Outubro.

Artigo IV

Utilização fora do horário de funcionamento

Fora dos limites horários a estabelecer de acordo com a zona,
o estacionamento nas zonas de estacionamento de duração li-
mitada é gratuito e não está condicionado ao período máximo
estabelecido no n.º 1 do artigo 2.º

Artigo V

Veículos isentos

Tendo em conta situações geográficas das zonas de estacio-
namento de duração limitada, poderão ser criadas para os mo-
radores situações especiais.

1 � Mediante prova do local de morada, através de documento
oficial, será distribuído ao morador um cartão identificativo.

2 � Para beneficiar das vantagens aplicadas aos moradores
terá de ser colocado junto ao vidro da frente em situação bem
visível o cartão referido no n.º 1.

Nos espaços que lhes forem destinados e devidamente sina-
lizados, estão isentos de limite máximo de duração de estacio-
namento:

a) Os motociclos, ciclomotores e os velocípedes com e sem
motor;

b) Os veículos pertencentes a entidades que disponham de
parques privativos devidamente identificados;

c) Os veículos prioritários e da polícia;
d) Os veículos de deficientes motores quando devidamen-

te identificados nos termos da Portaria n.º 878/81, de 1
de Outubro.

Artigo VI

Entrada em vigor

Este regulamento entra em vigor imediatamente após a sua
aprovação pela Assembleia Municipal de Anadia.

Artigo VII

Contravenções

1 � É proibido parar ou estacionar nas zonas de estaciona-
mento de duração limitada sem cumprir o presente regulamen-
to, incorrendo os transgressores na multa prevista no Código da
Estrada.

2 � À multa referida no número anterior acrescerá sempre
o pagamento de taxa de ocupação porventura em dívida, devendo
esta ser posteriormente remetida à Câmara Municipal, pela Guar-
da Nacional Republicana de Anadia.

3 � O estacionamento de veículos nas zonas abrangidas pelo
presente regulamento deve ser efectuado por forma a respeitar
as marcações a que se referem os n.os 2 e 3 do artigo 3.º É proi-
bido, e será considerado violação deste Regulamento, estacio-
nar um veículo sobre alguma daquelas linhas ou marcações, ou
estacionar o veículo de modo a que não completamente conti-
do dentro do espaço que lhe é destinado.

4 � É proibido e considerado violação ao disposto neste Re-
gulamento, a qualquer pessoa, e por qualquer meio, alterar o as-
pecto, encravar, danificar, abrir ou partir intencionalmente qual-
quer parcómetro instalado de acordo com o Regulamento. A
tentativa frustrada de realizar algumas das acções acima des-
critas será, para todos os fins, considerada equivalente à reali-
zação da própria acção.

5 � É proibido e considerado violação a este Regulamento
depositar ou mandar depositar em qualquer parcómetro qualquer
objecto diferente das moedas autorizadas.

Aprovado em reunião de Câmara realizada em 10 de Novembro
de 1999.

CÂMARA MUNICIPAL DE ARCOS DE VALDEVEZ

Aviso n.º 1073/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos os efeitos se torna público que, por despacho do presiden-
te da Câmara datado de 16 de Dezembro de 1999, foram reno-
vados, por mais um ano, os contratos a termo certo celebrados
com Nuno Miguel Sousa Ribeiro Soares como arqueólogo,
Osvaldo Olavo Ribeiro Rodrigues Alves como técnico de infor-
mática, e Carla Susana Gomes Araújo como assistente adminis-
trativo, nos termos do disposto no artigo 20.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, por força do Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro.

29 de Dezembro de 1999. � O Presidente da Câmara, Fran-
cisco Rodrigues de Araújo.

CÂMARA MUNICIPAL DE AROUCA

Aviso n.º 1074/2000 (2.ª série) � AP. � Por meu des-
pacho datado de 20 de Dezembro de 1999, foi renovado, por
mais um ano, o contrato a termo certo celebrado com Odete Maria
da Silva Moreira, para exercício de funções correspondentes às
da categoria de assistente administrativo, de acordo com o dis-
posto no artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro.
[Fiscalização prévia do Tribunal de Contas � não sujeito �
alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de
Agosto.]

20 de Dezembro de 1999. � O Presidente da Câmara, José
Armando de Pinho Oliveira.
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CÂMARA MUNICIPAL DE BEJA

Aviso n.º 1075/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devidos efeitos se torna público que, nos termos do n.º 2 do artigo 11.º
do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, com a redacção dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, a Assembleia Municipal de
Beja, em sessão de 28 de Dezembro de 1999, aprovou por unanimidade a proposta desta Câmara Municipal de reestruturação do
quadro de pessoal (de harmonia com os Decretos-Leis n.os 247/87, de 17 de Junho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, e 412-A/89, de
30 de Dezembro), depois da mesma ter sido aprovada pela Câmara Municipal em reunião ordinária realizada em 15 de Dezembro
de 1999.

12 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, José Manuel C. Carreira Marques.

Quadro de pessoal

Quadro Lugares Quadro Lugares Obser-
Grupo de pessoal Carreira Categoria actual preench. prop. a prover vações

Pessoal dirigente � Director de departamento...................... 2 1 2 1 (a)
Chefe de divisão .................................... 8 7 8 1

Pessoal de chefia � Chefe de secção ..................................... 4 4 6 2

Chefe de serviço de limpeza ................ 1 1 1 �

Chefe de serviço de cemitério ............. � � 1 1

Pessoal técnico Arquitecto ................................. Técnico superior assessor principal .....
superior. Técnico superior assessor ..................... 1 1 1 � (b)

Técnico superior principal ....................
Técnico superior de 1.ª classe .............. 3 1 3 2 (b)
Técnico superior de 2.ª classe ..............

Arquitecto paisagista ............... Técnico superior assessor principal .....
Técnico superior assessor ..................... � � � �
Técnico superior principal ....................
Técnico superior de 1.ª classe .............. 1 1 1 � (b)
Técnico superior de 2.ª classe ..............

Técnico superior de biblioteca Técnico superior assessor principal .....
e documentação. Técnico superior assessor ..................... 1 1 1 � (b)

Técnico superior principal ....................
Técnico superior de 1.ª classe .............. 1 1 1 � (b)
Técnico superior de 2.ª classe ..............

Engenheiro civil ....................... Técnico superior assessor principal .....
Técnico superior assessor ..................... 4 4 4 � (b)

Técnico superior principal ....................
Técnico superior de 1.ª classe .............. 4 3 4 1 (b)
Técnico superior de 2.ª classe ..............

Engenheiro mecânico .............. Técnico superior assessor principal .....
Técnico superior assessor ..................... � � � �

Técnico superior principal ....................
Técnico superior de 1.ª classe .............. 1 1 1 � (b)
Técnico superior de 2.ª classe ..............

Engenheiro do ambiente ......... Técnico superior assessor principal .....
Técnico superior assessor ..................... � � � �

Técnico superior principal ....................
Técnico superior de 1.ª classe .............. 1 � 1 1 (b)
Técnico superior de 2.ª classe ..............

Engenheiro agrónomo ............. Técnico superior assessor principal .....
Técnico superior assessor ..................... � � � �

Técnico superior principal ....................
Técnico superior de 1.ª classe .............. 1 1 1 � (b)
Técnico superior de 2.ª classe ..............

Engenheiro florestal ................ Técnico superior assessor principal .....
Técnico superior assessor ..................... � � � �

Técnico superior principal ....................
Técnico superior de 1.ª classe .............. 1 � 1 1 (b)
Técnico superior de 2.ª classe ..............
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Quadro Lugares Quadro Lugares Obser-
Grupo de pessoal Carreira Categoria actual preench. prop. a prover vações

Pessoal técnico Técnico superior de educação Técnico superior assessor principal .....
superior. física (gestão e desporto). Técnico superior assessor ..................... � � � �

Técnico superior principal ....................
Técnico superior de 1.ª classe .............. 1 � 1 1 (b)
Técnico superior de 2.ª classe ..............

Economista ............................... Técnico superior assessor principal .....
Técnico superior assessor ..................... � � � �

Técnico superior principal ....................
Técnico superior de 1.ª classe .............. 1 � 1 1 (b)
Técnico superior de 2.ª classe ..............

Arqueólogo ............................... Técnico superior assessor principal .....
Técnico superior assessor ..................... � � � �

Técnico superior principal ....................
Técnico superior de 1.ª classe .............. 1 � 1 1 (b)
Técnico superior de 2.ª classe ..............

Técnico superior de história ... Técnico superior assessor principal .....
Técnico superior assessor ..................... 1 1 1 � (b)

Técnico superior principal ....................
Técnico superior de 1.ª classe .............. 3 2 3 1 (b)
Técnico superior de 2.ª classe ..............

Técnico superior de direito .... Técnico superior assessor principal .....
Técnico superior assessor ..................... 1 1 1 � (b)

Técnico superior principal ....................
Técnico superior de 1.ª classe .............. 3 1 3 2 (b)
Técnico superior de 2.ª classe ..............

Técnico superior de gestão e Técnico superior assessor principal .....
administração pública (recur- Técnico superior assessor ..................... � � � �
sos humanos).

Técnico superior principal ....................
Técnico superior de 1.ª classe .............. 1 1 1 � (b)
Técnico superior de 2.ª classe ..............

Técnico superior de psicologia Técnico superior assessor principal .....
educacional. Técnico superior assessor ..................... � � � �

Técnico superior principal ....................
Técnico superior de 1.ª classe .............. 1 1 1 � (b)
Técnico superior de 2.ª classe ..............

Técnico superior de ciências Técnico superior assessor principal .....
sociais e humanas. Técnico superior assessor ..................... � � � �

Técnico superior principal ....................
Técnico superior de 1.ª classe .............. 1 1 1 � (b)
Técnico superior de 2.ª classe ..............

Médico veterinário ................... Técnico superior assessor principal .....
Técnico superior assessor ..................... 1 � 1 1 (b)

Técnico superior principal ....................
Técnico superior de 1.ª classe .............. 1 1 � � (b)
Técnico superior de 2.ª classe ..............

Técnico superior de serviço so- Técnico superior assessor principal .....
cial. Técnico superior assessor ..................... 1 1 1 � (b)

Técnico superior principal ....................
Técnico superior de 1.ª classe .............. 2 1 2 1 (b)
Técnico superior de 2.ª classe ..............
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Quadro Lugares Quadro Lugares Obser-
Grupo de pessoal Carreira Categoria actual preench. prop. a prover vações

Pessoal técnico Engenheiro técnico civil ......... Técnico especialista principal ..............
Técnico especialista ...............................
Técnico principal ................................... 1 1 1 � (c)
Técnico de 1.ª classe .............................
Técnico de 2.ª classe .............................

Engenheiro técnico de produ- Técnico especialista principal ..............
ção vegetal. Técnico especialista ...............................

Técnico principal ................................... 1 � 1 1 (c)
Técnico de 1.ª classe .............................
Técnico de 2.ª classe .............................

Engenheiro técnico electroté- Técnico especialista principal ..............
cnico. Técnico especialista ...............................

Técnico principal ................................... 1 � 1 1 (c)
Técnico de 1.ª classe .............................
Técnico de 2.ª classe .............................

Técnico de contabilidade e Técnico especialista principal ..............
administração. Técnico especialista ...............................

Técnico principal ................................... 1 1 1 � (c)
Técnico de 1.ª classe .............................
Técnico de 2.ª classe .............................

Técnico de gestão .................... Técnico especialista principal ..............
Técnico especialista ...............................
Técnico principal ................................... 2 1 2 1 (c)
Técnico de 1.ª classe .............................
Técnico de 2.ª classe .............................

Técnico de segurança social .. Técnico especialista principal ..............
Técnico especialista ...............................
Técnico principal ................................... 1 1 1 � (c)
Técnico de 1.ª classe .............................
Técnico de 2.ª classe .............................

Engenheiro técnico de infor- Técnico especialista principal ..............
mática e sistemas. Técnico especialista ...............................

Técnico principal ................................... � � 1 1 (c)
Técnico de 1.ª classe .............................
Técnico de 2.ª classe .............................

Pessoal de infor- Operador de sistemas .............. Operador de sistemas chefe ..................
mática. Operador de sistemas principal ............

Operador de sistemas 1.ª classe ........... 2 2 3 1 (c)
Operador de sistemas 2.ª classe ...........

Pessoal técnico Fiscal municipal ....................... Especialista principal ............................. � � � �
profissional. Especialista ............................................. 1 � 1 1

Principal .................................................. 3 3 3 �
1.ª classe .................................................. � � � �
2.ª classe .................................................. 4 4 4 �

Técnico profissional de cons- Técnico prof. especialista principal .....
trução civil. Técnico profissional especialista .........

Técnico profissional principal .............. 2 2 2 � (c)
Técnico profissional de 1.ª classe ........
Técnico profissional de 2.ª classe ........

Desenhador ............................... Especialista principal ............................. � � 1 1
Especialista ............................................. 3 3 3 �
Principal .................................................. � � � �
1.ª classe .................................................. 2 1 2 1
2.ª classe .................................................. 2 2 2 �

Topógrafo .................................. Especialista principal .............................
Especialista .............................................
Principal .................................................. 2 1 2 1 (c)
1.ª classe ..................................................
2.ª classe ..................................................
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Quadro Lugares Quadro Lugares Obser-
Grupo de pessoal Carreira Categoria actual preench. prop. a prover vações

Pessoal técnico Aferidor de pesos e medidas .... Especialista principal .............................
profissional. Especialista .............................................

Principal .................................................. 1 1 1 � (c)
1.ª classe ..................................................
2.ª classe ..................................................

Técnico profissional de biblio- Técnico prof. especialista principal ..... � � � �
teca e documentação. Técnico profissional especialista ......... 3 2 3 1

Técnico profissional principal .............. 7 5 7 2
Técnico profissional de 1.ª classe ........ 6 6 6 �
Técnico profissional de 2.ª classe ........ 6 � 6 6

Técnico profissional de arquivo Técnico prof. especialista principal .....
Técnico profissional especialista .........
Técnico profissional principal .............. 1 � 1 1 (c)
Técnico profissional de 1.ª classe ........
Técnico profissional de 2.ª classe ........

Técnico profissional de BAD Técnico prof. especialista principal .....
Técnico profissional especialista .........
Técnico profissional principal .............. 3 3 3 � (c)
Técnico profissional de 1.ª classe ........
Técnico profissional de 2.ª classe ........

Técnico profissional de des- Coordenador ............................................ 1 � 1 1
porto, cultura e animação so-

Técnico prof. especialista principal ..... � � � �cial.
Técnico profissional especialista ......... 1 1 1 �
Técnico profissional principal .............. 2 2 2 � (c)
Técnico profissional de 1.ª classe ........ 2 2 3 1
Técnico profissional de 2.ª classe ........ 8 1 1 �

Técnico profissional de turismo Técnico prof. especialista principal .....
Técnico profissional especialista .........
Técnico profissional principal .............. 2 2 2 � (c)
Técnico profissional de 1.ª classe ........
Técnico profissional de 2.ª classe ........

Técnico profissional de cam- Técnico prof. especialista principal .....
pismo. Técnico profissional especialista .........

Técnico profissional principal .............. 2 2 2 � (c)
Técnico profissional de 1.ª classe ........
Técnico profissional de 2.ª classe ........

Assistente de arqueólogo ........ Especialista principal .............................
Especialista .............................................
Principal .................................................. 2 � 1 1 (c)
1.ª classe ..................................................
2.ª classe ..................................................

Técnico profissional de secre- Técnico prof. especialista principal ..... � � � �
tariado. Técnico profissional especialista ......... � � � �

Técnico profissional principal .............. � � � �
Técnico profissional de 1.ª classe ........ 3 1 3 2
Técnico profissional de 2.ª classe ........ 9 6 6 �

Conselheiro de consumo ......... Técnico prof. especialista principal .....
Técnico profissional especialista .........
Técnico profissional principal .............. � � 1 1 (c)
Técnico profissional de 1.ª classe ........
Técnico profissional de 2.ª classe ........

Técnico profissional de orga- Técnico prof. especialista principal .....
zação e métodos. Técnico profissional especialista .........

Técnico profissional principal .............. 1 1 1 � (c)
Técnico profissional de 1.ª classe ........
Técnico profissional de 2.ª classe ........
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Quadro Lugares Quadro Lugares Obser-
Grupo de pessoal Carreira Categoria actual preench. prop. a prover vações

Pessoal técnico Técnico profissional de gestão Técnico prof. especialista principal .....
profissional. agrícola. Técnico profissional especialista .........

Técnico profissional principal .............. 2 2 2 � (c)
Técnico profissional de 1.ª classe ........
Técnico profissional de 2.ª classe ........

Pessoal adminis- Tesoureiro ................................. Especialista .............................................
trativo. Principal .................................................. 1 1 1 � (c)

Tesoureiro ................................................

Assistente administrativo ........ Assistente administrativo especialista. 15 10 13 3
Assistente administrativo principal ...... 16 14 17 3
Assistente administrativo ...................... 15 14 17 3 (d) 3

Pessoal operário Electricista de automóveis ...... Encarregado geral .................................. � � � �
altamente qua- Encarregado ............................................ � � � �
lificado. Operário principal .................................. 1 1 1 �

Operário ................................................... 1 1 1 �

Mecânico ................................... Encarregado geral .................................. � � � �
Encarregado ............................................ � � � �
Operário principal .................................. 3 3 3 �
Operário ................................................... 1 � 1 1

Pessoal operário Pedreiro ..................................... Encarregado geral .................................. 1 1 1 �
qualificado. Encarregado ............................................ 1 1 1 �

Operário principal .................................. 5 3 4 1
Operário ................................................... 10 8 10 2

Calceteiro .................................. Encarregado geral .................................. � � � �
Encarregado ............................................ 1 1 1 �
Operário principal .................................. 3 4 5 1
Operário ................................................... 5 6 6 �

Canalizador ............................... Encarregado geral .................................. � � � �
Encarregado ............................................ � � � �
Operário principal .................................. 1 1 1 �
Operário ................................................... � � 1 1

Carpinteiro de limpos .............. Encarregado geral .................................. � � � �
Encarregado ............................................ � � � �
Operário principal .................................. 2 2 2 �
Operário ................................................... 4 3 5 2

Bate-chapas ............................... Encarregado geral .................................. � � � �
Encarregado ............................................ � � � �
Operário principal .................................. 1 1 1 �
Operário ................................................... � � � �

Electricista ................................ Encarregado geral .................................. � � � �
Encarregado ............................................ � � � �
Operário principal .................................. 3 3 3 �
Operário ................................................... 2 2 2 �

Pintor ......................................... Encarregado geral .................................. � � � �
Encarregado ............................................ 1 1 1 �
Operário principal .................................. 6 6 6 �
Operário ................................................... 4 4 4 �

Serralheiro civil ....................... Encarregado geral .................................. � � � �
Encarregado ............................................ � � � �
Operário principal .................................. 4 4 4 �
Operário ................................................... 4 3 4 1 (d)

Viveirista ................................... Encarregado geral .................................. � � � �
Encarregado ............................................ � � � �
Operário principal .................................. 1 1 1 �
Operário ................................................... � � � �
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Quadro Lugares Quadro Lugares Obser-
Grupo de pessoal Carreira Categoria actual preench. prop. a prover vações

Pessoal operário Lubrificador .............................. Encarregado geral .................................. � � � �
qualificado. Encarregado ............................................ � � � �

Operário principal .................................. 1 1 1 �
Operário ................................................... � � � �

Asfaltador ................................. Encarregado geral .................................. � � � �
Encarregado ............................................ � � � �
Operário principal .................................. 1 1 1 �
Operário ................................................... 4 3 4 1

Operário de arqueologia ......... Encarregado geral .................................. � � � �
Encarregado ............................................ � � � �
Operário principal .................................. � � � �
Operário ................................................... � � 3 3

Jardineiro .................................. Encarregado geral .................................. � � � �
Encarregado ............................................ 3 3 3 �
Operário principal .................................. 6 5 8 3
Operário ................................................... 26 22 26 4

Pessoal operário Cabouqueiro .............................. Encarregado ............................................ � � � �
semiqualificado. Operário ................................................... 10 9 10 1

Caiador ...................................... Encarregado ............................................ � � � �
Operário ................................................... 1 1 1 �

Carregador ................................ Encarregado ............................................ � � � �
Operário ................................................... 8 7 7 �

Cantoneiro ................................. Encarregado ............................................ 1 � � �
Operário ................................................... 7 6 7 1

Porta-miras ................................ Encarregado ............................................ � � � �
Operário ................................................... 1 � � �

Pessoal auxiliar � Encarregado de cemitério ..................... 1 1 1 �

� Encarregado de brigada dos serviços de 3 2 3 1
limpeza.

� Encarregado de mercado ....................... 1 � 1 1

� Encarregado de parques de máquinas, . 1 1 1 �
viaturas automóveis ou de transportes.

Cozinheiro ................................. Cozinheiro principal .............................. � � � �
Cozinheiro ............................................... 2 2 2 �

Operador de estações elevató- Encarregado ............................................ � � � �
rias. Operador .................................................. 2 � 1 1

Auxiliar técnico de BAD ........ Auxiliar técnico de BAD ...................... 2 2 2 � (e)

Auxiliar técnico de museografia Auxiliar técnico de museografia .......... 1 1 1 �

Auxiliar técnico de campismo Auxiliar técnico de campismo.............. 2 1 1 �

Fiel de armazém ...................... Fiel de armazém ..................................... 3 3 3 �

Fiel de mercados e feiras ....... Fiel de mercados e feiras ..................... 4 4 4 �

Motorista de transportes colec- Motorista de transportes colectivos ..... 7 6 8 2
tivos.

Motorista de pesados ............... Motorista de pesados ............................. 5 2 3 1

Motorista de ligeiros ............... Motorista de ligeiros ............................. 2 2 2 �

Condutor de máquinas pesadas Condutor de máquinas pesadas e veí- . 34 29 35 6
e veículos especiais. ............ culos especiais.
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Quadro Lugares Quadro Lugares Obser-
Grupo de pessoal Carreira Categoria actual preench. prop. a prover vações

Pessoal auxiliar Tractorista ................................. Tractorista ............................................... 4 2 2 �

Cantoneiro de limpeza ............ Cantoneiro de limpeza ........................... 57 41 47 6

Coveiro ...................................... Coveiro .................................................... 8 7 7 � (d)

Tratador-apanhador de animais Tratador-apanhador de animais ............ 1 1 1 �

Operador de reprografia .......... Operador de reprografia ........................ 2 2 2 �

Telefonista ................................. Telefonista ............................................... 3 2 3 1

Auxiliar de serviços gerais ..... Auxiliar de serviços gerais ................... 26 13 21 8

Auxiliar administrativo ........... Auxiliar administrativo .......................... 19 17 23 6

Auxiliar de acção educativa ... Auxiliar de acção educativa ................. 2 � 2 2

Bilheteiro .................................. Bilheteiro ................................................. � � 2 2

Nadador-salvador ..................... Nadador-salvador .................................... 2 � 1 1

� Servente ................................................... 1 1 1 � (c)

(a) O pessoal dirigente está incluído no quadro, pelo que não deverá ser considerado para efeitos de inflação do mesmo.
(b) Número global de lugares para todas as categorias, nos termos do artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro.
(c) Número global de lugares para todas as categorias, nos termos dos n.os 4 e 5 do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 247/87, de 17 de Julho.
(d) Lugar(es) criado(s) para integração de pessoal abrangido pelo Decreto-Lei n.º 81-A/96, de 21 de Junho, a extinguir(em) quando  vagar(em).
(e) A extinguir quando vagar.

Aviso n.º 1076/2000 (2.ª série) � AP. � Contratos a
termo certo. � Para os devidos efeitos se faz público que esta
Câmara Municipal procedeu à contratação a termo certo, pelo
prazo de seis meses, com possibilidades de renovação por iguais
períodos, nos termos dos artigos 18.º e seguintes do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, por urgente conveniência
de serviço, com os seguintes trabalhadores:

Auxiliares de acção educativa (escalão 1, índice 125), a partir
de 3 de Janeiro de 2000:

Ana Paula Duarte Conceição Dionísio Romão.
Rosa Maria Sacramento Romão Pardal.
Maria Isabel Martinho Margarida Romão.
Maria José Rodrigues Carvalho Canotilho.
Maria Luciana Santos Aurélio.
Maria Manuela Páscoa Horta Cruz.
Rosa Maria Baião Piriquito Amaro.

19 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, José Ma-
nuel da Costa Carreira Marques.

Aviso n.º 1077/2000 (2.ª série) � AP. � Renovação de
contratos de trabalho. � Em cumprimento da alínea b) do ar-
tigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, faz-se
público que foram renovados, pelo período de seis meses, os con-
tratos a termo certo celebrados com os seguintes trabalhadores,
de acordo com a nova redacção do n.º 1 do artigo 20.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, introduzida pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho:

Técnico profissional de biblioteca e documentação de
2.ª classe, a partir de 28 de Fevereiro de 2000:

Conceição Jesus Gonçalves Vieira.
Nelson Fernandes Batista.
Paula Cristina Lourenço Martins.

19 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, José Ma-
nuel da Costa Carreira Marques.

CÂMARA MUNICIPAL DAS CALDAS DA RAINHA

Aviso n.º 1078/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que, ao abrigo do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, foi decidido, por despacho do vere-
ador de Recursos Humanos de 14 de Outubro de 1999, renovar
por urgente conveniência de serviço, nos termos da lei, os se-
guintes contratos de trabalho a termo certo:

António Henriques Bernardino � categoria de cantoneiro de lim-
peza, renovado até 19 de Abril de 2001.

Ângelo Freitas Gaspar � categoria de cantoneiro de limpeza,
renovado até 19 de Abril de 2001.

Gabriel Lima Rodrigues � categoria de cantoneiro de limpe-
za, renovado até 3 de Maio de 2001.

Luís Gaspar Sancheira � categoria de cantoneiro de limpeza,
renovado até 19 de Abril de 2001.

Paulino Gaspar Carreira � categoria de cantoneiro de limpe-
za, renovado até 19 de Abril de 2001.

Carlos Miguel Dias Pires � categoria de jardineiro, renovado
até 7 de Junho de 2001.

João M. Correia Vinegre � categoria de jardineiro, renovado
até 7 de Junho de 2001.

Rui Simplício Marques � categoria de jardineiro, renovado até
7 de Junho de 2001.

Pedro Duarte Torres � categoria de jardineiro, renovado até 7
de Junho de 2001.

O Vereador, com poderes delegados, Rui Alves Gomes.

CÂMARA MUNICIPAL DE CARRAZEDA DE ANSIÃES

Aviso n.º 1079/2000 (2.ª série) � AP. � Eugénio Ro-
drigo Cardoso de Castro, presidente da Câmara Municipal de
Carrazeda de Ansiães:

Torna público que a Assembleia Municipal de Carrazeda de
Ansiães em sessão ordinária de 29 de Dezembro de 1999, sob
proposta da Câmara Municipal, na sequência da deliberação to-
mada em sua reunião ordinária de 28 de Outubro de 1999, de-
liberou alterar o Regulamento de Abastecimento de Água ao
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Concelho de Carrazeda de Ansiães, abolindo o artigo 23.º (cau-
ção).

11 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Eugénio
Rodrigo Cardoso de Castro.

CÂMARA MUNICIPAL DO CARTAXO

Aviso n.º 1080/2000 (2.ª série) � AP. � Contratos de
trabalho a termo certo. � Para os efeitos do disposto no n.º 1
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com
a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
torna-se público que esta autarquia celebrou, por urgente con-
veniência de serviço, os seguintes contratos de trabalho a ter-
mo certo:

Jorge Lúcio Ribeiro Baptista � desenhador de 2.ª classe, com
o vencimento de 108 300$, com início em 3 de Janeiro de
2000 e fim em 2 de Julho de 2000.

Maria Luísa Moura David Cartaxeiro � auxiliar de serviços ge-
rais, com o vencimento de 65 600$, com o início em 10 de
Janeiro de 2000 e fim em 9 de Janeiro de 2001.

19 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, José Ma-
nuel Vieira Conde Rodrigues.

Aviso n.º 1081/2000 (2.ª série) � AP. � Contratos de
trabalho a termo certo. � Para os efeitos do disposto na alínea b)
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com
a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, apli-
cado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, torna-se público que esta autarquia renovou os contra-
tos de trabalho a termo certo com os seguintes trabalhadores:

Rogério Ribeiro Pereira � cantoneiro de limpeza, com o ven-
cimento de 82 600$, com início em 4 de Janeiro de 2000 e
fim em 3 de Julho de 2000.

Maria Ludovina C. Canais da Costa � auxiliar de serviços gerais,
com o vencimento de 65 600$, com início em 4 de Janeiro
de 2000 e fim em 3 de Julho de 2000.

Hugo Alexandre de Jesus Serra � cantoneiro de limpeza, com
o vencimento de 82 600$, com início em 14 de Janeiro de
2000 e fim em 13 de Janeiro de 2001.

19 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, José Ma-
nuel Vieira Conde Rodrigues.

CÂMARA MUNICIPAL DE CASTELO DE VIDE

Edital n.º 49/2000 (2.ª série) � AP. � Joaquim Pinto Ferreira
Canário, presidente da Câmara Municipal de Castelo de Vide:

Torna público que, nos termos do artigo 91.º da Lei n.º 169/
99, de 18 de Setembro, que a referida Câmara Municipal, em
reunião ordinária realizada no passado dia 2 de Dezembro apro-
vou o Regulamento dos Períodos de Abertura e Funcionamen-
to dos Estabelecimentos de Venda ao Público e de Prestação de
Serviços do Município de Castelo de Vide, a que a Assembleia
Municipal conferiu beneplácito na sessão realizada no dia 30 de
Dezembro de 1999.

Para geral conhecimento se publica este edital e outros de igual
teor que vão ser afixados nos locais de estilo.

3 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Joaquim
Pinto Ferreira Canário.

Regulamento dos Períodos de Abertura e Funcionamen-
to dos Estabelecimentos de Venda ao Público e de
Prestação de Serviços do Município de Castelo de Vide.

Introdução

O Governo definiu, através de diploma específico, os prin-
cípios gerais relativos ao regime dos horários de funcionamento
dos estabelecimentos comerciais. Os referidos princípios es-
tão contidos no Decreto-Lei n.º 48/96 e na Portaria n.º 153/
96, ambos do dia 15 de Maio, e implicam que cada Câmara
Municipal, no âmbito das competências que lhe são atribuídas,
os regulamente.

Tendo-se constado que o Regulamento em vigor no município
de Castelo de Vide contém disposições que contrariam o Decre-
to-Lei n.º 48/96, de 15 de Maio, verifica-se agora a necessidade
de proceder à sua reformulação, possibilitando, desta forma, que
mediante deliberação da Câmara Municipal se possam colmatar essas
irregularidades e propor à Assembleia Municipal a aprovação de
novo regulamento, cujo projecto foi precedido de apreciação pú-
blica pelo prazo de trinta dias, nos termos do disposto nos n.os 1
e 2 do artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo,
através do edital n.º 370/99, de 11 de Setembro, publicado no
apêndice n.º 132 ao Diário da República, 2.ª série, n.º 243, de 18
de Outubro de 1999, e afixado em todos os locais do estilo.

Assim, ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º
do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e para efeitos
de aprovação pela Assembleia Municipal, nos termos do disposto
na alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º do mencionado diploma legal,
propõe-se a aprovação do presente Regulamento:

CAPÍTULO I

Disposições introdutórias

Artigo 1.º

Âmbito e objecto

A fixação dos períodos de abertura e funcionamento dos es-
tabelecimentos de venda ao público e de prestação de serviços,
a que aludem os n.os 1 a 4 do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 48/
96, de 15 de Maio, situados na área do município de Castelo
de Vide, rege-se pelo presente Regulamento.

CAPÍTULO II

Regime geral de funcionamento
dos estabelecimentos

Artigo 2.º

Regime geral de funcionamento

1 � Sem prejuízo do disposto nos artigos seguintes, as enti-
dades que exploram os estabelecimentos abrangidos pelo pre-
sente Regulamento podem escolher, para os mesmos, os perío-
dos de abertura e funcionamento entre as 6 e as 24 horas de todos
os dias da semana.

2 � Após a apresentação da opção dos períodos de abertura
e funcionamento prevista no número anterior, os serviços mu-
nicipais devem emitir, imediatamente, o mapa de horário para
ser afixado em lugar bem visível do exterior do respectivo es-
tabelecimento.

3 � Nos dias de feira e mercado franco não é obrigatório o
encerramento no período do almoço, sem prejuízo do descanso
do pessoal.

4 � Todos os estabelecimentos comerciais das localidades onde
se realizem feiras poderão abrir e funcionar nos dias de feira,
ainda que coincidam com domingo ou feriado obrigatório, e
mesmo no período de almoço.

Artigo 3.º

Grupos de estabelecimentos

Na fixação dos respectivos períodos de abertura e encerramen-
to, os estabelecimentos de venda ao público e de prestação de
serviços classificam-se em grupos e têm um período de funcio-
namento ao público, diário, fixado nos termos seguintes:

Grupo I:

a) Supermercados, minimercados, mercearias e lojas espe-
cializadas em produtos alimentares;

b) Estabelecimentos de venda de frutas e legumes;
c) Talhos, peixarias, salsicharias e charcutarias;
d) Prontos-a-vestir, sapatarias e artigos de desporto;
e) Estabelecimentos de venda de electrodomésticos, louças,

vidros e material eléctrico;
f) Perfumarias;
g) Ourivesarias, joalharias, relojoarias e estabelecimentos

de venda de material óptico;
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h) Papelarias e livrarias;
i) Estabelecimentos de venda de mobiliários, decoração,

bricolage, ferragens, ferramentas, drogarias e brinque-
dos;

j) Lavandarias e tinturarias:

De segunda-feira a sábado, inclusive:

Abertura  � 7 horas;
Encerramento  � 21 horas.

Aos domingos estes estabelecimentos permanecerão en-
cerrados.

Grupo II:

a) Cafés, cafetarias, casas de chá, pastelarias, confeitarias,
gelatarias, cervejarias;

b) Restaurantes, snack-bars, seIf-services, pizarias, hambur-
garias, churrascarias:

Abertura  � 7 horas;
Encerramento  � 2 horas do dia seguinte;

c) Tabernas:

Abertura  � 7 horas;
Encerramento  � 24 horas.

Grupo III:

a) Clubes, cabarets, boîtes, dancings, casas de fado e es-
tabelecimentos análogos:

Abertura  � 18 horas;
Encerramento  � 4 horas do dia seguinte.

Grupo IV:

a) Estabelecimentos de barbeiros, cabeleireiros, institutos
de beleza e de manutenção física, esteticistas e calistas:

De segunda-feira a sábado, inclusive:

Abertura  � 8 horas;
Encerramento  � 21 horas;

Aos domingos estes estabelecimentos permanecerão en-
cerrados.

Grupo V:

a) Oficinas de reparação de automóveis e venda de pneus;
b) Marcenarias e carpintarias;
c) Oficinas de reparação de electrodomésticos;
d) Estabelecimentos similares aos referidos nas alíneas an-

teriores:

De segunda-feira a sábado, inclusive:

Abertura  � 8 horas;
Encerramento  � 19 horas;

Aos domingos estes estabelecimentos permanecerão en-
cerrados.

Grupo VI:

a) Gabinetes de contabilidade, gabinetes de mediação ur-
bana, gabinetes de informática;

b) Estabelecimentos similares aos referidos na alínea ante-
rior:

Abertura  � 8 horas;
Encerramento  � 19 horas.

Grupo VII:

a) Clubes de vídeo, ateliers de pintura, e estabelecimentos
análogos:

Abertura  � 8 horas;
Encerramento  � 22 horas.

CAPÍTULO III

Regimes especiais de funcionamento
dos estabelecimentos

Artigo 4.º

Regime especial de funcionamento

Estabelecimentos com regime especial de funcionamento:

1) Padarias e depósitos de venda de pão e leite:

Abertura  � 6 horas;
Encerramento  � 19 horas;

2) Estabelecimentos de venda de artesanato e produtos re-
gionais:

Abertura  � 7 horas;
Encerramento  � 24 horas;

3) Floristas, tabacarias, venda de jornais e revistas, quios-
ques, artigos de fotografia ou cinema para amadores e
materiais fotográficos:

Abertura  � 8 horas;
Encerramento  � 23 horas;

4) As farmácias de turno, as agências funerárias, os hos-
pitais, centros médicos ou de enfermagem, os estabele-
cimentos hoteleiros ou de alojamento turístico, designa-
damente hotéis, hospedarias, albergarias e residenciais,
estações de serviço e postos de venda de combustíveis,
carburantes, lubrificantes poderão funcionar diária e inin-
terruptamente;

5) Os estabelecimentos situados no edifício dos mercados
municipais ficam sujeitos ao horário definido para o fun-
cionamento dos referidos mercados.

Artigo 5.º

Prolongamento excepcional de horários

1 � Os estabelecimentos de restauração e de bebidas que dis-
ponham de salas ou espaços destinados a dança, devidamente
licenciados para o efeito, após requerimento dos interessados e
pareceres favoráveis das entidades indicadas no artigo 6.º do pre-
sente Regulamento, podem estar abertos até às 3 horas de to-
dos os dias da semana.

2 � Sem prejuízo do disposto no número anterior, poderá a
Câmara Municipal, a requerimento fundamentado dos interes-
sados, autorizar, a título excepcional, o prolongamento dos ho-
rários de funcionamento dos estabelecimentos indicados nas
alíneas a) e b) do artigo 3.º, grupo II, às sextas-feiras e sába-
dos, vésperas de feriados e feriados e festividades do Carnaval,
Páscoa e santos populares, até às 4 horas.

3 � A deliberação da Câmara Municipal deverá ter em es-
pecial atenção a garantia de que o prolongamento dos horários
de funcionamento dos estabelecimentos não prejudique ou per-
turbe a ordem e o direito ao repouso, ao descanso e à tranqui-
lidade dos vizinhos.

4 � O requerimento solicitando o prolongamento dos horá-
rios a que se referem os n.os 1 e 2 deverá ser acompanhado do
documento de modelo anexo ao presente Regulamento, devida-
mente assinado pelos moradores vizinhos do estabelecimento,
no qual declaram expressamente que não se opõem ao prolon-
gamento do horário requerido.

5 � Compete à Câmara Municipal, mediante deliberação gené-
rica, autorizar o prolongamento dos horários de funcionamento
dos estabelecimentos de bebidas durante o período das festas de
Agosto, Natal (dias 24 a 25) e noite de fim de ano até às 4 horas.

6 � A deliberação referida no número anterior poderá con-
ter uma disposição aplicável às sociedades de recreio, as quais,
nos períodos indicados, poderão ter funcionamento contínuo.

Artigo 6.º

Pareceres vinculativos

1 � A decisão sobre os pedidos apresentados nos termos dos
n.os 1 e 2 do artigo 5.º será precedida de parecer da junta de fre-
guesia respectiva e da GNR.
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2 � Compete ao presidente da Câmara Municipal solicitar
os pareceres indicados no número anterior no prazo de cinco dias
a contar da data de recepção do pedido, devendo estes ser emi-
tidos nos cinco dias imediatos, sob pena de serem considera-
dos favoráveis.

Artigo 7.º

Lojas de conveniência

As lojas de conveniência, como tal definidas na Portaria
n.º 154/96, de 15 de Maio, poderão estar abertas até às 2 horas
de todos os dias da semana.

CAPÍTULO IV

Dos mapas de horário dos estabelecimentos

Artigo 8.º

Mapa de horário

1 � O mapa de horário de funcionamento referido no artigo 5.º
no Decreto-Lei n.º 48/96, de 15 de Maio, consta de impresso
próprio, de acordo com o modelo anexo a este Regulamento.

2 � Os mapas devem estar afixados em lugar e local bem
visíveis do exterior do estabelecimento.

3 � Quando se verifique a existência no estabelecimento de
pessoal empregado, deverá ser afixado, em local bem visível,
o respectivo horário de trabalho devidamente discriminado.

4 � Todos os estabelecimentos previstos no presente Re-
gulamento devem, no prazo de 60 dias a contar da sua en-
trada em vigor, comunicar à Câmara Municipal o horário de
funcionamento escolhido e requerer a passagem do respecti-
vo mapa de horário.

CAPÍTULO V

Ilícito de mera ordenação social

Artigo 9.º

Coimas

1 � O incumprimento do disposto no artigo anterior consti-
tui contra-ordenação, punível com coima de 30 000$ a 90 000$,
para pessoas singulares, e de 90 000$ a 300 000$, para pesso-
as colectivas.

2 � O funcionamento para além do horário regularmente esta-
belecido constitui contra-ordenação, punível com coima de 50 000$
a 750 000$ para pessoas singulares, e de 500 000$ a 5 000 000$
para pessoas colectivas.

3 � A aplicação das coimas é da competência do presidente
da Câmara Municipal de Castelo de Vide, nos termos do n.º 4
do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 48/96, de 15 de Maio, rever-
tendo as receitas provenientes da sua aplicação para a Câmara
Municipal.

CAPÍTULO VI

Disposições finais e transitórias

Artigo 10.º

Da fiscalização

Sem prejuízo das competências atribuídas por lei a outras en-
tidades, são competentes para a fiscalização do cumprimento do
disposto no presente Regulamento:

a) Os serviços de fiscalização municipal;
b) A Guarda Nacional Republicana.

Artigo 11.º

Interpretação e omissões

Em tudo o não previsto no presente Regulamento aplicar-se-
-á o disposto no Decreto-Lei n.º 48/96, de 15 de Maio, e de-
mais legislação aplicável com as devidas adaptações. Todas as

dúvidas, lacunas ou omissões do presente Regulamento serão re-
solvidas por deliberação da Câmara Municipal Castelo de Vide.

Artigo 12.º

Norma revogatória

Com a entrada em vigor do presente Regulamento, ficam re-
vogados todos os normativos regulamentares municipais relati-
vos a horários de funcionamento de estabelecimentos de venda
ao público e de prestação de serviços.

Artigo 13.º

Entrada em vigor

Sem prejuízo da sua publicação no Diário da República, o pre-
sente Regulamento entra em vigor após a sua aprovação defi-
nitiva pela Assembleia Municipal.

ANEXO
(n.º 4 do artigo 5.º)

Prolongamento do horário de funcionamento

(Nome) ..., portador do bilhete de identidade n.º ..., válido até
... residente na Rua ... n.º ..., em Castelo de Vide, declara para
os efeitos previstos no n.º 4 do artigo 5.º do Regulamento dos
Períodos de Abertura e Funcionamento dos Estabelecimentos,
publicado no apêndice n.º ... do Diário da República, 2.ª série,
n.º ..., de ... de ... de 1999, que não se opõe ao prolongamento
do horário do estabelecimento (nome) ..., sito na Rua ..., n.º ...,
em Castelo de Vide, até às ... horas de ... (indicar: todos os dias
da semana ou os períodos e datas indicados no n.º 1 ou n.º 2
do artigo 5.º).

(Data) ...
(Assinatura reconhecida notarialmente ou acompanhada de fo-

tocópia do bilhete de identidade.)

CÂMARA MUNICIPAL DE CELORICO DE BASTO

Aviso n.º 1082/2000 (2.ª série) � AP. � Renovação de
contrato de trabalho a termo certo. � Para os devidos efeitos
se torna público que, por meu despacho de 23 de Dezembro do
corrente ano, decidi renovar o contrato, pelo período de seis
meses, com início em 12 de Janeiro do ano de 2000, celebrado
ao abrigo da alínea e) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a arquitecta Natércia Al-
ves Seixas, de acordo com o estipulado no artigo 20.º do mes-
mo decreto-lei, com as alterações que lhe foram introduzidas
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho.

27 de Dezembro de 1999. � O Presidente da Câmara,
Albertino Teixeira da Mota e Silva.
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CÂMARA MUNICIPAL DO CRATO

Aviso n.º 1083/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por meu despacho de 14 de
Janeiro de 2000, autorizei a contratação a termo certo, pelo prazo
de um ano, de João Paulo Brazete Bento, servente, nos termos
da alínea d) do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, com início em 17 de Janeiro de 2000.

17 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, José Cor-
reia da Luz.

CÂMARA MUNICIPAL DE FERREIRA DO ALENTEJO

Aviso n.º 1084/2000 (2.ª série) � AP. � De harmonia
com o disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-
-se público que foi renovado o contrato de trabalho a termo certo
com José Francisco Pinotes, na categoria de auxiliar de servi-
ços gerais, pelo prazo de seis meses, com início em 2 de Fe-
vereiro de 2000.

14 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Luís An-
tónio Pita Ameixa.

Aviso n.º 1085/2000 (2.ª série) � AP. � De harmonia
com o disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-
-se público que foram renovados os contratos de trabalho a termo
certo com João Pedro Brites Raposo Alexandre e Nuno Vicente
Vilhena do Coito, na categoria de leitor-cobrador de consumos,
pelo prazo de seis meses, com início em 2 de Fevereiro de 2000.

14 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Luís An-
tónio Pita Ameixa.

Aviso n.º 1086/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que, de acordo com o estipulado
na alínea b) no n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicado à administração local por força do
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, foi celebrado con-
trato de trabalho a termo certo, por urgente conveniência de
serviço, com José António Serrano Inácio, na categoria de au-
xiliar de serviços gerais, pelo prazo de seis meses, renováveis,
nos termos do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Ju-
lho, com início em 3 de Janeiro de 2000.

14 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Luís An-
tónio Pita Ameixa.

CÂMARA MUNICIPAL DA GOLEGÃ

Aviso n.º 1087/2000 (2.ª série) � AP. � Nos termos
do n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março,
com as alterações introduzidas pela Lei n.º 117/99, de 11 de
Agosto, torna-se público que as listas de antiguidade dos fun-
cionários deste município se encontram afixadas no edifício dos
Paços do Município e demais locais de trabalho.

De acordo com o artigo 96.º do referido diploma, da organi-
zação das listas cabe reclamação, a deduzir no prazo de 30 dias
consecutivos a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República.

17 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, José Veiga
Maltez.

CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA

Aviso n.º 1088/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por meu despacho de 6 de Ja-
neiro do ano em curso, foram renovados, por mais um ano, os
contratos de trabalho a termo certo, ao abrigo do n.º 1 do ar-
tigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redac-

ção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
com efeitos a 8 e 15 de Março de 2000, de, respectivamente,
Otília Maria Lopes dos Santos e Isaura dos Reis Rebelo, com
a categoria de auxiliar de serviços gerais.

14 de Janeiro de 2000. � A Presidente da Câmara, Isabel
Damasceno Campos.

Aviso n.º 1089/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por meu despacho de 6 de Ja-
neiro do ano em curso, foram renovados, por mais um ano, os
contratos de trabalho a termo certo, ao abrigo do n.º 1 do ar-
tigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na re-
dacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho, com efeitos a 1 de Março e 1 de Abril de 2000, de, res-
pectivamente, Maria Filipa Marques Bartolomeu e Sandra Paula
Cardoso Machado Macedo, com a categoria de arquitecto de
2.ª classe.

14 de Janeiro de 2000. � A Presidente da Câmara, Isabel
Damasceno Campos.

Aviso n.º 1090/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por meu despacho de 6 de Ja-
neiro do ano em curso, foi renovado, por mais um ano, o con-
trato de trabalho a termo certo, ao abrigo do n.º 1 do artigo 20.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção que
lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com
efeitos a 1 de Março de 2000, de Isabel Maria Marques da Silva,
com a categoria de economista de 2.ª classe.

14 de Janeiro de 2000. � A Presidente da Câmara, Isabel
Damasceno Campos.

Aviso n.º 1091/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por meu despacho de 6 de Ja-
neiro do ano em curso, foi renovado, por mais um ano, o con-
trato de trabalho a termo certo, ao abrigo do n.º 1 do artigo 20.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção que
lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com
efeitos a 8 de Março de 2000, de Marco Paulo Girona, com a
categoria de auxiliar de serviços gerais.

14 de Janeiro de 2000. � A Presidente da Câmara, Isabel
Damasceno Campos.

Aviso n.º 1092/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por meu despacho de 4 de No-
vembro de 1999, foram renovados, por mais um ano, os con-
tratos de trabalho a termo certo, ao abrigo do n.º 1 do artigo
20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redac-
ção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
com efeitos a 4 de Janeiro de 2000, de, respectivamente, Ade-
laide do Rosário de Jesus Costa e Paula Sofia Monteiro de
Morais, com a categoria de auxiliar administrativo, e Emília
Couto de Azevedo Ribeiro, Herondina Fernandes Alves Glória,
Maria do Carmo Pedrosa, Maria do Carmo Pedro Dinis e Luiz
Renato de Sousa Mendes Mendonça, com a categoria de auxi-
liar de serviços gerais.

14 de Janeiro de 2000. � A Presidente da Câmara, Isabel
Damasceno Campos.

CÂMARA MUNICIPAL DE LOULÉ

Aviso n.º 1093/2000 (2.ª série) � AP. � Para os efei-
tos previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração
local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se
público que, de acordo com o despacho da vereadora dos Ser-
viços Administrativos com poderes delegados do presidente desta
Câmara Municipal, datado de 24 de Novembro de 1999, foram
renovados, por mais seis meses, os contratos de trabalho a ter-
mo certo celebrados com os seguintes trabalhadores:

António Costa Pereira � vigilante de jardins e parques infan-
tis, índice 115, pelo prazo de seis meses, com data de con-
trato de 13 de Julho de 1998.
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Manuel Correia Conceição � vigilante de jardins e parques in-
fantis, índice 115, pelo prazo de seis meses, com data de con-
trato de 13 de Julho de 1998.

Rute Martins Gonçalves � técnico profissional de 1.ª classe (tu-
rismo), índice 215, pelo prazo de seis meses, com data de con-
trato de 13 de Julho de 1998.

Teresa Paula Cabeça Guerreiro Mascarenhas � técnico de
2.ª classe (turismo), índice 285, pelo prazo de seis meses, com
data de contrato de 13 de Julho de 1998.

14 de Janeiro de 2000. � Por delegação do Presidente do
Câmara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

Aviso n.º 1094/2000 (2.ª série) � AP. � Para os efei-
tos previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração
local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se
público que, de acordo com o despacho da vereadora com po-
deres delegados pelo presidente desta Câmara Municipal, data-
do de 9 de Dezembro de 1999, foram renovados, por mais seis
meses, os contratos de trabalho a termo certo celebrados com
os seguintes trabalhadores:

Almerinda Santos Lázaro � auxiliar administrativo, índice 115,
pelo prazo de seis meses, com data de contrato de 12 de Ju-
lho de 1999.

Artur Francisco Silva Pereira Gonçalves � cantoneiro de lim-
peza, índice 145, pelo prazo de seis meses, com data de con-
trato de 12 de Julho de 1999.

Jorge Guerreiro Mestre � condutor de máquinas pesadas e ve-
ículos especiais, índice 145, pelo prazo de seis meses, com
data de contrato de 12 de Julho de 1999.

Jorge Manuel Lopes Duarte � cantoneiro de limpeza, índice 145,
pelo prazo de seis meses, com data de contrato de 12 de Ju-
lho de 1999.

José António Teodoro Luz � condutor de máquinas pesadas e
veículos especiais, índice 145, pelo prazo de seis meses, com
data de contrato de 12 de Julho de 1999.

Lúcia Marina Castro Maia Gonçalves � auxiliar administrati-
vo, índice 115, pelo prazo de seis meses, com data de con-
trato de 12 de Julho de 1999.

Maria José Cavaco Neves � cantoneiro de limpeza, índice 145,
pelo prazo de seis meses, com data de contrato de 12 de Ju-
lho de 1999.

Norberto Pedro Guerreiro � cantoneiro de limpeza, índice 145,
pelo prazo de seis meses, com data de contrato de 12 de Ju-
lho de 1999.

Silvina Maria Tavares Lopes Roxo Sousa � cantoneiro de lim-
peza, índice 145, pelo prazo de seis meses, com data de con-
trato de 12 de Julho de 1999.

Vítor Manuel Martins Farinhito � cantoneiro de limpeza, ín-
dice 145, pelo prazo de seis meses, com data de contrato de
12 de Julho de 1999.

14 de Janeiro de 2000. � Por delegação do Presidente do
Câmara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

CÂMARA MUNICIPAL DE MACHICO

Aviso n.º 1095/2000 (2.ª série) � AP. � Torna-se pú-
blico que por despacho do presidente da Câmara Municipal, da-
tado de 11 de Janeiro de 2000, foram renovados os seguintes
contratos a termo certo:

Lizandra Ângela Franco de Mendonça � técnico superior de
2.ª classe, arquitecto, pelo prazo de um ano, com início em
8 de Fevereiro de 2000 e termo em 7 de Fevereiro de 2001.

Ana Zaida Drumond Pinheiro � técnico superior de 2.ª clas-
se, arquitecto, pelo prazo de um ano, com início em 1 de Março
de 2000 e termo em 28 de Fevereiro de 2001.

17 de Janeiro de 2000. � Pelo Presidente da Câmara, (Assi-
natura ilegível.)

CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA

Aviso n.º 1096/2000 (2.ª série) � AP. � Torna-se pú-
blico que, em reunião municipal realizada no dia 1 de Outubro
de 1999 e em sessão da Assembleia Municipal realizada no dia

28 de Dezembro do mesmo ano, foi aprovado o Regulamento
de Liquidação e Cobrança da Taxa pela Exploração de Inertes
do Município de Mafra.

O referido Regulamento entra em vigor no início do mês se-
guinte decorridos 15 dias após a sua publicação do Diário da
República, não tendo havido qualquer alteração ao que foi pu-
blicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 197, de 24 de Agosto
de 1999.

13 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, José Maria
Ministro dos Santos.

CÂMARA MUNICIPAL DE MONTEMOR-O-NOVO

Aviso n.º 1097/2000 (2.ª série) � AP. � Contrato de
trabalho a termo certo. � Em cumprimento do disposto na
alínea b) do n.º 1 e nos n.os 2 e 3 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável às autarquias locais por
força do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 409/91 de 17 de Outu-
bro, se torna público que esta Câmara Municipal celebrou com
Cláudia Sofia de Cortes Russo um contrato de trabalho a ter-
mo certo, por urgente conveniência de serviço, para o exercí-
cio de funções correspondentes à categoria de técnico superior
de 2.ª classe/urbanista, geógrafa, pelo período de 19 de Outu-
bro de 1999 a 31 de Maio de 2000, a remunerar pelo escalão
1, índice 400 do Estatuto Remuneratório dos Funcionários e
Agentes da Administração Pública. (Isento de fiscalização pré-
via.)

14 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Carlos
Pinto de Sá.

Aviso n.º 1098/2000 (2.ª série) � AP. � Contrato de
trabalho a termo certo. � Em cumprimento do disposto na
alínea b) do n.º 1 e nos n.os 2 e 3 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável às autarquias locais por
força do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 409/91 de 17 de Outu-
bro, se torna público que esta Câmara Municipal celebrou com
Carlos Jorge Coelho da Silva um contrato de trabalho a termo
certo, por urgente conveniência de serviço, para o exercício de
funções correspondentes à categoria de técnico superior de 2.ª
classe/arquitecto, pelo período de 2 de Dezembro de 1999 a 31
de Maio de 2000, a remunerar pelo escalão 1, índice 400 do
Estatuto Remuneratório dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Pública. (Isento de fiscalização prévia.)

14 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Carlos
Pinto de Sá.

CÂMARA MUNICIPAL DE MORTÁGUA

Aviso n.º 1099/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos, torna-se público que pelo despacho n.º 41/99, do
presidente da Câmara, datado de 31 de Dezembro de 1999, fo-
ram contratados em regime de trabalho a termo certo, por um
período de um ano, com início a 3 de Janeiro de 2000, Fran-
cisco Mário Fernandes Gouveia, com a categoria de auxiliar ad-
ministrativo, e Saul António Ferreira Pardal, com a categoria
de servente. (As referidas contratações não carecem de visto do
Tribunal de Contas.)

13 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Afonso
Sequeira Abrantes.

Aviso n.º 1100/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos, torna-se público que pelo despacho n.º 41/99, do
presidente da Câmara, datado de 31 de Dezembro de 1999, foram
contratadas em regime de trabalho a termo certo, por um perí-
odo de um ano, com início a 10 de Janeiro de 2000, Natacha
Almeida Vitória Borges Ferreira, com a categoria de auxiliar ad-
ministrativo, Sónia Margarida de Matos Fernandes, com a ca-
tegoria de auxiliar de serviços gerais, e Maria Odete Pereira,
com a categoria de servente. (As referidas contratações não
carecem de visto do Tribunal de Contas.)

13 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Afonso
Sequeira Abrantes.
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CÂMARA MUNICIPAL DE MOURA

Aviso n.º 1101/2000 (2.ª série) � AP. � No exercício
das competências que me são conferidas pela alínea a) do n.º 2
do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e para os
efeitos previstos no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, faz-se público que, por despacho de 11 de Janeiro
de 2000, foram renovados os contratos de trabalho a termo certo
aos trabalhadores abaixo mencionados:

Servente, por mais seis meses, a partir de 7 de Março de
2000:

Fernando Paulo Martinhito.
José António Freiras Gorrão.
José Manuel Garradas Palma.

19 de Janeiro de 2000. � Por delegação do Presidente da
Câmara, O Director da DAF, João Henrique Bagina Chéu.

Aviso n.º 1102/2000 (2.ª série) � AP. � Nos termos da
alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, faz-se público que, por despacho de 7 de
Janeiro de 2000, foram contratados a termo certo e por urgen-
te conveniência de serviço, pelo período de seis meses, a con-
tar de 17 de Janeiro de 2000, Francisco Batista Ramalho, Fran-
cisco João Félix Chibito, Hélder Joaquim Cara Linda Pimpão
Faustino, Joaquim António Lobo Pereira e José João Ramos
Gomes. [Isento de fiscalização prévia nos termos da alínea g)
do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

19 de Janeiro de 2000. � Por delegação do Presidente da
Câmara, O Director da DAF, João Henrique Bagina Chéu.

CÂMARA MUNICIPAL DE MOURÃO

Aviso n.º 1103/2000 (2.ª série) � AP. � Para cumpri-
mento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração
local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro,
torna-se público que esta Câmara Municipal contratou, nos termos
do artigo 14.º e da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do citado
diploma legal, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, pelo prazo de seis meses, com iní-
cio em 10 de Janeiro de 2000, Marcos Poupa Rosado Alípio,
para exercer as funções de operador de repografia (escalão 1,
índice 120).

14 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, José Ma-
nuel Santinha Lopes.

Aviso n.º 1104/2000 (2.ª série) � AP. � Para cumpri-
mento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração
local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro,
torna-se público que, por meu despacho n.º 51/99, de 2 de
Dezembro de 1999, foi renovado, nos termos do artigo 20.º do
citado diploma legal, com a nova redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, por novo período de seis me-
ses, a partir de 14 de Dezembro de 1999, o contrato de traba-
lho a termo certo celebrado com a arquitecta de 2.ª classe (escalão
1, índice 400) Paula Sónia Paiva de Sousa, em 14 de Dezem-
bro de 1998.

14 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, José Ma-
nuel Santinha Lopes.

CÂMARA MUNICIPAL DE NELAS

Aviso n.º 1105/2000 (2.ª série) � AP. � Em cumpri-
mento do disposto na alínea b) do n.º 1 e nos n.os 2 e 3 do ar-
tigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicá-
vel às autarquias locais por força do artigo 1.º do Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, se torna público que esta Câma-
ra Municipal celebrou com Ana Catarina Moreira Camões um
contrato de trabalho a termo certo, para o exercício de funções
correspondentes à categoria de auxiliar de acção educativa do

grupo de pessoal auxiliar, válido pelo prazo de um ano, com início
a 13 de Janeiro de 2000, a remunerar pelo escalão 1, índice 125,
do Estatuto Remuneratório dos Funcionários e Agentes da Ad-
ministração Pública. (Isento de fiscalização prévia.)

14 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, José Lo-
pes Correia.

CÂMARA MUNICIPAL DE OLHÃO

Aviso n.º 1106/2000 (2.ª série) � AP. � Por despacho
do presidente da Câmara de 3 de Janeiro de 2000, foi renova-
do o contrato de trabalho a termo certo, por seis meses, com
início em 1 de Fevereiro de 2000, com os motoristas de pesa-
dos Joaquim Nunes Matos e Luís Miguel Costa Narciso.

Por despacho do presidente da Câmara de 17 de Dezembro
de 1999, foi renovado o contrato de trabalho a termo certo, por
seis meses, com início em 4 de Fevereiro de 2000, com o cal-
ceteiro José Carlos Tavares Andrade.

14 de Janeiro de 2000. � O Vice-Presidente da Câmara, Valter
Nísio Serrano Calvinho.

CÂMARA MUNICIPAL DE PESO DA RÉGUA

Aviso n.º 1107/2000 (2.ª série) � AP. � Lista de anti-
guidade do pessoal ao serviço da Câmara Municipal do Peso
da Régua. � Em cumprimento do disposto no n.º 3 do artigo
95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, dá-se conhe-
cimento a todos os interessados de que a lista de antiguidade
do pessoal ao serviço desta Câmara Municipal reportada a 31
de Dezembro de 1999 se encontra afixada nos Paços do Muni-
cípio de Peso da Régua.

As reclamações deverão ser apresentadas no órgão executi-
vo no prazo de 30 dias após a publicação do presente aviso no
Diário da República.

11 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Vítor Ma-
nuel Ribeiro Fernandes de Almeida.

CÂMARA MUNICIPAL DE PONTE DE SOR

Edital n.º 50/2000 (2.ª série) � AP. � Projecto de Re-
gulamento de Taxas e Licenças e Prestação de Serviços Muni-
cipais. � João José de Carvalho Taveira Pinto, presidente da
Câmara Municipal de Ponte de Sor:

Torna público que, por deliberação de 15 do corrente mês da
referida Câmara, e nos termos do artigo 118.º do Código do Pro-
cedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/
91, de 15 de Novembro, está aberto inquérito público, pelo
período de 30 dias a contar da data da publicação no Diário da
República, para recolha de sugestões, sobre o projecto de Re-
gulamento referido em título, que poderá ser consultado na Secção
de Taxas e Licenças daquela Câmara Municipal, durante o ho-
rário normal de expediente.

30 de Dezembro de 1999. � O Presidente da Câmara, João
José de Carvalho Taveira Pinto.

Projecto de Regulamento de Taxas e Licenças
e Prestação de Serviços Municipais

Preâmbulo

A fixação de taxas a cobrar pela concessão de licenças e pres-
tação de serviços diversos é atribuição do município de acordo
com o estabelecido na Lei das Finanças Locais.

Com o presente projecto de Regulamento pretende-se a apli-
cação de um conjunto de normas que disciplinem a liquidação
das taxas pela concessão de licenças e serviços prestados pela
Câmara Municipal de Ponte de Sor.

Actualiza-se, assim, a Tabela de Taxas e Licenças que até agora
se encontra em vigor, na qual, pelo tempo decorrido, existem
desfasamentos entre um conjunto significativo de disposições le-
gais, as licenças a conceder e os serviços a prestar, e mesmo,
em alguns casos, uma inadequação às pretensões que vêm sen-
do requeridas pelos munícipes e um valor não conforme ao custo
dos serviços municipais efectivamente prestados.
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Artigo 1.º

Lei habilitante

O presente Regulamento e Tabela de Taxas e Licenças e Pres-
tação de Serviços Municipais são estabelecidos ao abrigo do
n.º 8 do artigo 112.º e 241.º da Constituição da República Por-
tuguesa, pelos artigos 16.º e 19.º da Lei n.º 42/98, de 6 de
Agosto, alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º e alínea a) do n.º 7
do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e legis-
lação subsequente.

Artigo 2.º

Objecto

1 � O presente Regulamento e Tabela estabelecem o regime
de cobrança de taxas pela concessão de licenças e prestações
de serviços municipais.

2 � A partir de 1 de Janeiro de 2002 todas as taxas ou va-
lores previstos em escudos neste Regulamento e Tabela consi-
deram-se convertidos automaticamente em euros.

Artigo 3.º

Isenções

1 � Estão isentos de taxas:

a) O Estado e seus institutos, organismos autónomos per-
sonalizados bem como as demais pessoas colectivas de
direito público, de acordo com a Lei n.º 42/98, de 6 de
Agosto;

b) As entidades a quem a lei confira tal isenção.

2 � Poderão ainda estar isentos de taxas, total ou parcialmente:

a) As associações culturais, desportivas, recreativas, reli-
giosas, de moradores, de profissionais ou cooperativas,
legalmente constituídas, pelas actividades que se desti-
nem, directamente, à realização dos seus fins estatutá-
rios;

b) Os industriais a quem a Câmara Municipal reconheça no
seu investimento mais-valia relevante para o concelho;

c) Os deficientes cujo grau de incapacidade seja igual ou
superior a 60%;

d) As instituições particulares de solidariedade social, le-
galmente constituídas, pelas actividades que se destinem,
directamente, à realização dos seus fins estatutários.

3 � Em casos excepcionais, de interesse comprovado e de-
vidamente justificados, podem outras entidades ser isentas de
taxas.

4 � O uso da isenção prevista nos números anteriores de-
verá ser requerido à Câmara Municipal acompanhado dos do-
cumentos comprovativos da situação invocada e não desobriga,
em caso algum, à emissão da respectiva licença.

Artigo 4.º

Liquidação

1 � A liquidação das taxas da tabela anexa será efectuada
no prazo previsto na lei geral tributária, sob pena de prescri-
ção, sendo efectuada com base nos indicadores constantes da
tabela e nos elementos fornecidos pelos interessados, que po-
dem ser confirmados pelos serviços municipais.

2 � Na cobrança das taxas previstas na referida tabela pro-
ceder-se-á, no total, ao arredondamento para a unidade de es-
cudos, fazendo-se este para a unidade imediatamente superior,
se a fracção for igual ou superior a $50 e para a imediatamen-
te inferior no caso contrário.

Artigo 5.º

Erro na liquidação de taxas

1 � Verificando-se que na liquidação das taxas se comete-
ram erros ou omissões imputáveis aos serviços e dos quais te-
nha resultado prejuízo para o município, promover-se-á de ime-
diato a liquidação adicional.

2 � O devedor será notificado, por carta registada com avi-
so de recepção, para, no prazo de 30 dias, pagar a diferença,
sob pena de, não o fazendo, se proceder à cobrança coerciva.

3 � Da notificação deverá constar os fundamentos da liqui-
dação adicional, o montante e o prazo para pagamento e ainda
a advertência de que o não pagamento no prazo implica a co-
brança coerciva nos termos legais.

4 � Não serão feitas as liquidações adicionais de valor in-
ferior a 500$.

5 � Quando haja sido liquidada quantia superior à devida e
não tenha decorrido o prazo previsto na lei geral tributária so-
bre o pagamento, deverão os serviços promover oficiosamente
e de imediato a restituição ao interessado da importância que
pagou indevidamente.

Artigo 6.º

Cobrança de taxas

1 � As taxas deverão ser pagas na tesouraria da Câmara Mu-
nicipal, salvo casos devidamente autorizados para proceder à co-
brança, em que poderão ser pagas noutros serviços municipais.

2 � As taxas anuais, quando lei ou regulamento não dispo-
nham o contrário, serão postas a pagamento e cobradas durante
os meses de Janeiro e Fevereiro de cada ano. Na hipótese re-
ferida no n.º 2 do artigo seguinte, o devedor será notificado para
proceder ao pagamento daquela taxa no prazo de 15 dias, fin-
do o qual, não cumprindo, será debitada ao tesoureiro para efeito
de cobrança coerciva.

3 � As taxas liquidadas a pedido do interessado e não pa-
gas no próprio dia da liquidação serão debitadas ao tesoureiro
para efeitos de cobrança.

4 � De todas as taxas cobradas pelo município será emitido
documento próprio, comprovativo do seu pagamento, que deverá
ser conservado pelo titular da licença durante o seu período de
validade.

Artigo 7.º

Período de validade das licenças

1 � Nas licenças com validade por período certo deverá cons-
tar sempre a referência ao último dia desse período.

2 � As licenças anuais de renovação automática caducam se
o pagamento da respectiva taxa não for efectuado no prazo es-
tabelecido no n.º 2 do artigo anterior.

3 � Os prazos das licenças contam-se nos termos da alínea
c) do artigo 279.º do Código Civil, salvo disposição em con-
trário.

Artigo 8.º

Licenças precárias

As licenças previstas na tabela anexa e aplicáveis à ocupa-
ção de via ou espaço público, das instalações abastecedoras de
carburantes, de ar ou de água e à publicidade têm sempre na-
tureza precária, podendo, como tal, ser livremente revogadas a
qualquer tempo, se circunstâncias do interesse público assim o
justificarem, mediante a notificação do respectivo titular ou
representante, nos termos do Código do Procedimento Adminis-
trativo, sendo a taxa correspondente ao período não utilizado
restituída por simples despacho do presidente da Câmara.

Artigo 9.º

Averbamento em licenças

1 � Os pedidos de averbamento em licenças devem ser apre-
sentados no prazo de 30 dias a contar da verificação dos fac-
tos que o justifiquem.

2 � Os pedidos de averbamento em nome de outrem deve-
rão ser instruídos com uma autorização do titular da licença.

3 � Presume-se que as pessoas singulares ou colectivas que
trespassem os seus estabelecimentos ou instalações ou cedam
a respectiva exploração autorizam o averbamento das licenças
de que sejam titulares a favor das pessoas a quem transmitam
os seus direitos. Nestes casos, os pedidos de averbamento de-
vem ser instruídos com certidão ou fotocópia do respectivo
contrato, devidamente autenticada ou confirmada pelo respec-
tivo serviço.

Artigo 10.º

Actualização

1 � As taxas previstas na tabela anexa serão actualizadas
ordinária e anualmente, em função dos índices de inflação publi-
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cados pelo Instituto Nacional de Estatística, acumulados durante
12 meses, contados de Novembro a Outubro do ano seguinte,
inclusive.

2 � A actualização anual e ordinária nos termos dos núme-
ros anteriores deverá ser feita pela Divisão Financeira, até ao
dia 10 de Dezembro de cada ano, e os valores resultantes afi-
xados nos lugares públicos de estilo, através de edital, até ao
dia 15 do mesmo mês, para vigorar a partir do ano seguinte.

3 � Independentemente da actualização ordinária referida,
poderá a Câmara Municipal, sempre que o achar justificável, pro-
por à Assembleia Municipal a actualização extraordinária e ou
alteração da tabela em vigor.

Artigo 11.º

Integração de lacunas

Nos casos omissos aplicar-se-á a legislação em vigor e as dú-
vidas serão resolvidas por deliberação da Câmara Municipal.

Artigo 12.º

Com a entrada em vigor do presente Regulamento e tabela
anexa ficam revogados todos os regulamentos, posturas, normas
internas e tabelas deste município que disponham sobre as
mesmas matérias e com estes estejam em contradição.

Artigo 13.º

O presente Regulamento bem como a respectiva tabela entram
em vigor 15 dias após a sua publicação.

Tabela de taxas

CAPÍTULO I

Prestação de serviços gerais

Artigo 1.º

Prestação de serviços e concessão de documentos:

1) Alvarás não especialmente contemplados na presente ta-
bela, cada � 1000$;

2) Atestados ou documentos análogos e confirmações, cada
� 1000$;

3) Autos ou termos de qualquer espécie, cada � 1000$;
4) Averbamentos � 2000$;
5) Afixação de editais relativos a prestações de serviços que

não sejam de interesse público, cada � 1000$;
6) Buscas, por cada ano, exceptuando o corrente ou aque-

le que expressamente se indique, aparecendo ou não o
objecto da busca � 200$;

7) Certidões, por lauda de 25 linhas ou face � 1000$;
8) Certidões de propriedade horizontal, por cada fracção �

2000$;
9) Conferição e autenticação de documentos apresentados

por particulares, por cada folha � 200$;
10) Cópias heliográficas � em ozalid:

Formato A4 × 1 (acrescida da taxa do IVA) � 350$;
Formato A4 × 2 (acrescida da taxa do IVA) � 2.ª fo-

lha e seguintes, cada � 300$;
Formato A3 × 1 (acrescida da taxa do IVA) � 600$;
Formato A3 × 2 (acrescida da taxa do IVA) � 2.ª fo-

lha e seguintes, cada � 500$;
Tamanhos maiores, por metro quadrado (acrescida da

taxa do IVA) � 2000$;

11) Fotocópias autenticadas de documentos arquivados �
por página:

Formato A4 (acrescida da taxa do IVA) � 350$;
Formato A3 (acrescida da taxa do IVA) � 600$;

12) Fotocópias não autenticadas de documentos arquivados,
por cada face:

Formato A4 (acrescida da taxa do IVA) � 250$;
Formato A3 (acrescida da taxa do IVA) � 500$;

13) Cópias heliográficas, em reprolar:

Formato A4 × 1 (acrescida da taxa do IVA) � 450$;
Formato A4 × 2 (acrescida da taxa do IVA) �  400$;
Formato A3 × 1 (acrescida da taxa do IVA) �  800$;
Formatos maiores, por metro quadrado � 4000$;

14) Fotocópias de livros e outros documentos existentes na
Biblioteca Municipal, cada � 5$;

15) Licenciamento de estabelecimentos de pedreiras, nomea-
damente de argila, areia, cada � 100 000$;

16) Rubricas em livros, processos e documentos, quando le-
galmente exigidos, cada rubrica � 50$;

17) Termos de abertura e encerramento em livros sujeitos
a esta formalidade, cada livro � 350$;

18) Termos de entrega de documentos juntos a processos,
cuja restituição haja sido autorizada, cada � 350$;

19) Mapas de horário de funcionamento para estabelecimen-
tos de venda ao público, cada � 2500$;

20) Outros serviços, pareceres ou actos não especificados
noutras rubricas, cada � 2500$.

Observação:
O licenciamento pelo município dos estabelecimentos referi-

dos do n.º 15 é feito nos termos do Decreto-Lei n.º 89/90, de
16 de Março.

CAPÍTULO II

Armas e ratoeiras de fogo, furões e exercício da caça

Taxas e licenças

Artigo 2.º

Detenção, uso, porte e transacção de armas de fogo � as re-
ceitas a cobrar são fixadas em legislação especial.

Artigo 3.º

Exercício da caça � as receitas a cobrar são fixadas em le-
gislação especial.

Artigo 4.º

Armeiros �  concessão de alvarás (taxa prevista no Regula-
mento Policial do Distrito).

CAPÍTULO III

Higiene e salubridade

SECÇÃO I

Licenças

Artigo 5.º

Alvarás de licenciamento sanitário:

1) Cabeleireiros e barbearias � 20 000$;
2) Drogarias (fitofarmacêuticos) � 20 000$;
3) Mercearias e estabelecimentos de venda de pão � 20

000$;
4) Minimercados � 25 000$;
5) Talhos, peixarias, charcutarias e similares � 20 000$;
6) Supermercados � 110 000$;
7) Estabelecimentos não especificados � 25 000$;
8) Aviários e outros centros de engorda de animais � 50

000$;
9) Explorações suinícolas familiares, nos regimes comple-

mentar da exploração agrícola e caseiro:

Até 3 cabeças � 2000$;
De 4 a 10 cabeças � 10 000$;
De 11 a 20 cabeças � 15 000$;
Mais de 20 cabeças � 20 000$;

10) Explorações suinícolas do tipo industrial � 50 000$.
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Observações:
1.ª Se em estabelecimentos já licenciados se pretender exer-

cer modalidade diversa também sujeita a licenciamento, have-
rá lugar a novo alvará.

2.ª Quando seja requerido alvará para exploração no mesmo
local de estabelecimento com mais de uma classificação, será
cobrada apenas a taxa de valor mais elevado.

3.ª Pelas vistorias a realizar para licenciamento sanitário se-
rão devidos honorários de peritos e subsídios de transporte fi-
xados na lei.

4.ª Não se realizando as vistorias por motivos estranhos ao
município serão devidos novos honorários e subsídios de trans-
porte.

5.ª Os averbamentos para efeitos de transferência de propri-
edade dos estabelecimentos ficam sujeitos a uma taxa de 50%
do valor do respectivo alvará de licenciamento sanitário.

CAPÍTULO IV

Inspecção e fiscalização sanitária

Artigo 6.º

Vistorias a veículos para verificação das condições hígio-sa-
nitárias, em cumprimento das disposições legais ou regulamen-
tares, cada vistoria �  3000$.

CAPÍTULO V

Cemitérios

SECÇÃO I

Taxas

Artigo 7.º

Inumações em covais:

1) Sepulturas temporárias, cada � 2500$;
2) Sepulturas perpétuas, cada � 5000$.

Artigo 8.º

Inumações em jazigos particulares, cada � 10 000$.

Artigo 9.º

Exumação, por cada ossada, incluindo limpeza e trasladação
� 3000$.

Artigo 10.º

Ocupação de ossários municipais:

1) Gavetões, cada ossada, por ano ou fracção � 500$.

Artigo 11.º

Concessão de terrenos:

1) Para sepultura perpétua � 40 000$;
2) Para jazigos:

a) Por cada lote com máximo de 6,25 m2 � 400 000$;

Artigo 12.º

Trasladação, cada � 2000$.

Artigo 13.º

Averbamentos em alvarás de concessão de terrenos em nome
de novo proprietário:

1) Classes de sucessíveis nos termos das alíneas a) e e) do
artigo 2133.º do Código Civil:

a) Para jazigos � 6000$;
b) Para sepulturas perpétuas � 3000$;

2) De transmissões para pessoas diferentes:

a) Para jazigos � 50 000$;
b) Para sepulturas perpétuas � 40 000$.

Artigo 14.º

Obras em jazigos e sepulturas � aplicam-se as taxas e nor-
mas fixadas no capítulo «Obras».

Artigo 15.º

Outros serviços prestados no cemitério � 3000$.

Observação:
Serão gratuitas as inumações de indigentes.

CAPÍTULO VI

Aproveitamento de bens destinados
a utilização do público

Artigo 16.º

Do Pavilhão Gimnodesportivo de Ponte de Sor � a fixar pela
Câmara Municipal.

De parques de estacionamento de viaturas � a fixar pela Câ-
mara Municipal.

De piscinas municipais ou cedidas à autarquia � a fixar pela
Câmara Municipal.

Do salão da Biblioteca Municipal Calouste Gulbenkian � a
fixar pela Câmara Municipal.

Do teatro-cinema � a fixar pela Câmara Municipal.
De outras instalações � a fixar pela Câmara Municipal.

CAPÍTULO VII

Ocupação do solo, subsolo e espaço aéreo sob e sobre
vias e propriedades do domínio público municipal

Licenças

Artigo 17.º

Ocupação do espaço aéreo da via pública:

1) Guindaste e semelhantes, por cada um e por mês �
4000$;

2) Toldos fixos � por metro linear de frente ou fracção e
por ano:

a) Até um metro de avanço � 300$;
b) De mais de um metro de avanço � 450$;

3) Toldos móveis, por cada um e por mês � 250$;
4) Faixa anunciadora, por metro quadrado e por semana:

a) Sobre as fachadas dos prédios � 1000$;
b) Sobre a via pública ou noutros locais públicos �

4000$;

5) Antenas pendendo sobre a via pública, por metro linear
ou fracção e por ano � 500$;

6) Fios telegráficos, telefónicos, por metro linear ou frac-
ção e por ano � 300$.

Artigo 18.º

Construções ou instalações especiais no solo ou no subsolo:

1) Construções ou instalações provisórias por motivo de fes-
tejos ou outras celebrações ou para exercício de comércio
ou indústria, por metro quadrado ou fracção:

a) Por dia �
b) Por semana �
c) Por mês �

2) Cabina ou posto telefónico, por ano � 3000$;
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3) Postos de transformação, transformadores e cabinas eléc-
tricas, caixas de junção de distribuição e de registo e
semelhantes, por ano:

a) Até 3 m2, por metro quadrado ou fracção � 20 000$;
b) Por cada metro quadrado a mais ou fracção � 1500$;

4) Pavilhões, quiosques ou outras construções não incluí-
das nas alíneas anteriores, por metro quadrado ou frac-
ção e por mês:

a) Para a venda de livros, revistas e jornais � 600$;
b) Para outros fins � 1500$;

5) Cabos telefónicos:

a) Em condutas instaladas pelos interessados, por metro
linear, ou fracção e por ano � 300$;

b) Em condutas instaladas pelo município, por metro
linear ou fracção, e por ano � 600$;

6) Tubagens de abastecimento público de gás, por metro li-
near ou fracção, e por ano � 500$;

7) Estações ou antenas transmissoras de sinal, por ano e por
cada � 1 000 000$.

Artigo 19.º

Ocupações diversas:

1) Postos e marcos, por cada um:

a) Para suporte de fios telegráficos, telefónicos ou
eléctricos, por ano � 150$;

b) Para colocação de anúncios, por mês � 300$;

2) Vedações, placards e outros dispositivos sobre os quais
haja anúncios ou reclamos, por metro quadrado ou frac-
ção do dispositivo utilizado na publicidade, por mês �
800$;

3) Mesas e cadeiras, por metro quadrado ou fracção, por
mês � 75$;

4) Tubos, condutas, cabos condutores e semelhantes, por ano
e por metro linear ou fracção:

a) Com diâmetro até 20 cm � 30$;
b) Com diâmetro superior a 20 cm � 50$;

5) Exposição de veículos e equipamentos novos de qual-
quer natureza, destinados a venda, mesmo que ocupan-
do, sempre na posição regulamentar, espaço destinado
a estacionamento, por metro quadrado ou fracção e por
dia � 75$;

6) Deposição de materiais de qualquer natureza, entulhos,
lixos, massas de cimento fora da caixa de amassadouros,
materiais de obras, ferragens, sucatas, ferro-velho, ou pa-
pelão, por metro quadrado e por dia � 1250$;

7) Deposição e exposição de veículos e equipamentos usados
ou suas partes e objectos destinados a venda, troca ou
reciclagem, por metro quadrado e por dia � 1250$;

8) Outras ocupações da via pública, por metro quadrado ou
fracção e por ano � 350$.

Observações:
1.ª Quando as condições o permitam e seja de presumir a exis-

tência de mais de um interessado, poderá a Câmara Municipal
promover a arrematação em hasta pública do direito à ocupa-
ção. A base de licitação será neste caso equivalente ao previs-
to na presente tabela. O produto da arrematação será liquidado
no prazo determinado pela Câmara Municipal, salvo se o
arrematador declarar que deseja efectuar o pagamento em pres-
tações, devendo neste caso pagar a importância corresponden-
te a metade do seu valor. O restante deverá ser dividido em
prestações mensais seguidas, não superiores a seis. Em caso de
nova arrematação terá direito de preferência, em igualdade de
licitação, o anterior concessionário quando a ocupação seja
contínua.

2.ª As licenças anuais terminam no dia 31 de Dezembro e a
sua renovação poderá ser requerida durante o mês de Janeiro
seguinte.

3.ª Os pedidos de renovação das licenças com prazo infe-
rior a um ano serão apresentados até ao último dia da sua va-
lidade.

CAPÍTULO VIII

Espectáculos e divertimentos públicos

Artigo 20.º

1 � Licença de funcionamento de recintos itinerantes ou
improvisados � 5000$;

a) Por cada dia além do primeiro � 1000$.

2 � Licença acidental de recinto para espectáculos de natu-
reza artística � 3000$;

a) Por cada dia além do primeiro � 1000$.

3 � Vistorias para recintos itinerantes, improvisados e conces-
são de licença acidental de recinto:

a) Por cada perito � 2000$.

4 � Certificado de vistoria de recintos fixos de diversão:

a) Concessão � 20 000$;
b) Renovação � 7500$.

CAPÍTULO IX

Publicidade

Licenças

Artigo 21.º

1 � Anúncios luminosos � por metro quadrado ou fracção
e por ano:

a) Instalação e licença no 1.º ano � 1500$;
b) Renovação anual � 1000$;
c) Frisos luminosos que não sejam complementares do anún-

cio e não entrem na sua medição, por metro linear ou
fracção e por ano � 300$.

Artigo 22.º

Exibição transitória de publicidade

1 � Em avião ou qualquer outra forma, por cada anúncio:

a) Por dia � 10 000$.

2 � Em carro ou qualquer outra viatura:

a) Por dia � 2000$;
b) Por semana � 6000$.

3 � Em balão suspenso por aeróstato:

a) Por dia � 5000$;
b) Por semana � 15 000$.

4 � Distribuição de impressos publicitários comerciais na via
ou espaço público:

a) Concessão de exclusivo por concurso público;
b) Não havendo exclusivo, por dia � 2000$.

5 � Publicidade suspensa, por metro quadrado ou fracção:

a) Por semana ou fracção � 1000$;
b) Por mês ou fracção � 3000$;
c) Por ano ou fracção � 18 000$.

Artigo 23.º

1 � Cartazes (de papel ou tela) a afixar nas vedações, tapu-
mes provisórios, confinando com a via pública, onde não haja
indicativo de ser proibida aquela afixação:

a) Em exclusivo, por concessão mediante concurso públi-
co;

b) Não havendo exclusivo:

Até 100 cartazes � 2500$;
Mais de 100 cartazes � 5000$.
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Artigo 24.º

1 � Vitrinas, mostradores, tabuletas e semelhantes em lugares
que entestem com a via pública, por metro quadrado ou frac-
ção e por ano � 1000$.

a) Renovação das licenças � 500$.

2 � Mupies, por mês e por face � 2500$.
3 � Publicidade comercial sonora em aparelhos de rádio ou

televisão, altifalantes ou outros aparelhos fazendo emissões di-
rectas na ou para a via pública, por unidade:

a) Por dia � 1000$;
b) Por mês � 2500$;
c) Por ano � 15 000$.

Observações:
1.ª Quando os anúncios ou reclamos sejam parcialmente es-

critos, ou na sua totalidade, em língua estrangeira, será cobra-
do o quádruplo das taxas fixas, excluindo do presente articula-
do as marcas dos produtos.

2.ª No mesmo anúncio ou reclamo se for necessário utilizar-
-se-á o método de medição mais adequado para determinar a taxa
a cobrar.

3.ª Nos anúncios ou reclamos de maior volume e sempre que
seja justificável, a medição far-se-á pela superfície exterior.

4.ª Não estão sujeitos a licenciamento:

a) Os dizeres que resultam de disposição legal;
b) A indicação da marca, do preço e da qualidade dos ar-

tigos à venda;
c) Os anúncios destinados à identificação e localização de

farmácias, de profissões médicas ou paramédicas, de ou-
tros serviços de saúde ou públicos;

d) A publicidade de actividades que prossigam fins não lu-
crativos;

e) As placas de proibição de estacionamento e de afixação
de anúncios.

5.ª Nos pedidos de renovação das licenças com o prazo infe-
rior a um ano, não apresentados até ao último dia da sua vali-
dade, e em acto contínuo, será efectuado o pagamento das res-
pectivas taxas.

CAPÍTULO X

Instalações abastecedoras de carburantes líquidos,
ar e água

Licenças

Artigo 25.º

Bombas de carburantes líquidos, por cada uma e por ano:

a) Instaladas inteiramente na via pública � 30 000$;
b) Instaladas na via pública, mas com depósito em proprie-

dade particular � 22 500$;
c) Instaladas em propriedade particular, mas com depósito

na via pública � 25 000$;
d) Instaladas inteiramente em propriedade particular, mas

abastecendo na via pública � 20 000$.

Artigo 26.º

Bombas de ar ou água, por cada uma e por ano:

a) Instaladas inteiramente na via pública � 3000$;
b) Instaladas na via pública, mas com depósito ou com-

pressor em propriedade particular � 1500$;
c) Instaladas em propriedade particular, mas com depósito

ou compressor na via pública � 2000$;
d) Instaladas inteiramente em propriedade particular, mas

abastecendo na via pública � 1500$;

Artigo 27.º

Bombas volantes abastecendo na via pública, por cada e por
ano � 6000$.

Artigo 28.º

Tomadas de ar instaladas noutras bombas, por cada e por ano:

a) Com compressor saliente na via pública � 3000$;
b) Com compressor ocupando apenas o subsolo da via pú-

blica � 2000$;
c) Com compressor em propriedade particular ou dentro de

qualquer bomba, mas abastecendo na via pública �
1500$.

Artigo 29.º

Tomada de água abastecendo na via pública, por cada uma e
por ano � 1500$.

Observações:
1.ª Quando seja de presumir a existência de mais de um in-

teressado na ocupação da via pública para instalação de bom-
bas, poderá a Câmara Municipal promover a arrematação em
hasta pública do direito de ocupação. A base de licitação será,
neste caso, equivalente ao previsto na presente tabela. O pro-
duto de arrematação será liquidado no prazo determinado pela
Câmara Municipal, salvo se o arrematante declarar que deseja
efectuar o pagamento em prestações, devendo neste caso satis-
fazer a importância correspondente a metade do seu valor.
O restante será dividido em prestações mensais seguidas não su-
periores a seis. Tratando-se de bombas a instalar na via pública,
mas junto às garagens ou estações de serviço, terão preferên-
cia na arrematação os respectivos proprietários quando em igual-
dade de licitação.

2.ª O trespasse das bombas fixas instaladas na via pública de-
pende de autorização municipal.

3.ª As taxas de licenças de bombas ou aparelhos de tipo mono-
bloco para abastecimento de mais de um produto ou suas es-
pécies serão aumentadas de 75%.

4.ª A substituição de bombas ou tomadas abastecedoras de ar
ou água por outra da mesma espécie não justifica cobrança de
novas taxas.

5.ª Quando os depósitos ou outros elementos acessórios das
bombas ou aparelhos abastecedores se achem instalados no solo
ou subsolo da via pública, serão devidas, conforme os casos, as
licenças previstas no capítulo anterior.

6.ª A execução de obras para montagem ou modificação das
instalações abastecedoras de carburantes, de ar ou água fica su-
jeita às taxas fixadas no capítulo XVIII � Obras.

CAPÍTULO XI

Condução, trânsito e matrícula de veículos

SECÇÃO I

Licenças

Artigo 30.º

Licenças de condução:

1) Ciclomotores, motociclos de cilindrada inferior a 50 cm3,
veículos agrícolas da categoria I � 4000$;

2) Veículos agrícolas da categoria II e III � 7500$;
3) Segundas vias, trocas e revalidações � 2500$.

Artigo 31.º

Exames de condução � 5000$.

SECÇÃO II

Taxas

Artigo 32.º

1 � Matrícula e registo de motociclos de cilindrada inferior
a 50 cm3, ciclomotores ou veículos agrícolas, incluindo o cus-
to do livrete e chapa de identificação � 5000$.

2 � Segundas vias de livretes � 2500$.
3 � Segundas vias de chapas de identificação � 2500$.
4 � Averbamentos, transferências de propriedade e cancela-

mentos � 2000$.
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CAPÍTULO XII

Mercados, feiras periódicas e venda ambulante

Artigo 33.º

1 � Vendedores ambulantes e feirantes:

a) Inscrição e emissão de cartão � 1500$;
b) Renovação e 2.ª via de cartão � 1000$;
c) Renovação fora do prazo � 1500$.

2 � Venda de regulamentos (cada) � 1000$.

Artigo 34.º

1 � Ocupação de terrado:

a) Por metro quadrado ou fracção e por dia:

Até 20 m2 � 100$;
A partir de 20 m2 � 150$;

b) Se os feirantes utilizarem viaturas próprias para venda
directa ao público, pagarão estas taxas acrescidas de 20%,
excepto quando se tratar de viaturas com adaptação de
bares, que pagarão o triplo.

Artigo 35.º

1 � A ocupação de terrado, pelas seguintes diversões, é prece-
dida de arrematação por proposta em carta fechada com as bases
de licitação a seguir referidas:

Feira de Outubro:

a) Pista de automóveis (adultos) � 300 000$;
b) Circos � isentos;
c) Carrosséis de adultos � 50 000$;
d) Rodas de aviões e cadeiras de rodas ou semelhan-

tes � 100 000$;
e) Cangurus e outras diversões do mesmo tipo � 200

000$;
f) Pistas de automóveis e outras diversões infantis �

100 000$;

Outras feiras e mercados:

a) Pistas de automóveis (adultos) � 150 000$;
b) Circos � isentos;
c) Carrosséis de adultos � 20 000$;
d) Rodas de aviões e cadeiras de rodas ou semelhantes

� 40 000$;
e) Cangurus e outras diversões do mesmo tipo � 120

000$;
f) Pistas de automóveis e outras diversões infantis �

40 000$.

Artigo 36.º

Os feirantes e vendedores ambulantes residentes no concelho
de Ponte de Sor pagarão metade das taxas fixadas nas alíneas
a), b) e c) do artigo 33.º e a) e b) do artigo 34.º do presente
capítulo.

Observações:
1.ª O produto de arrematação não inclui as taxas de ocupa-

ção de terrado.
2.ª As propostas para as feiras de Janeiro e de Março deve-

rão ser apresentadas até 20 dias antes da realização das mes-
mas, devendo a sua abertura verificar-se no decorrer da primeira
reunião da Câmara realizada após o termo daquele prazo, na qual
deverão estar presentes todos os proponentes ou os seus repre-
sentantes devidamente identificados.

3.ª As condições de ocupação de terrado em mercados e fei-
ras periódicas e de funcionamento das instalações constam do
respectivo Regulamento.

4.ª As taxas devidas pela ocupação de terrado nas feiras e
mercados que se realizam nas sedes de freguesia serão fixadas
pelas respectivas juntas, cujo valor constitui receita própria das
mesmas.

5.ª O valor da arrematação será liquidado no acto da adjudi-
cação.

Artigo 37.º

Mercado municipal

1 � Ocupação de lojas, por metro quadrado ou fracção e por
mês:

a) Talhos, salsicharias, cafés, etc. � 320$;
b) Venda de leite � 60$.

2 � Bancas e mesas, por cada uma e por dia:

a) Venda de hortaliça, frutas, etc. � 60$;
b) Venda de peixe � 120$.

3 � Ocupação de largo fronteiro ao mercado municipal para
venda de fruta, legumes, hortaliças e outros géneros, por me-
tro quadrado e por dia � 500$.

4 � Pelo exercício da actividade de fornecimento de peixe
por grosso, exercício por mês � 2000$.

5 � Venda de géneros de qualquer natureza directamente do
veículo que os contém, estacionado nos arruamentos que circun-
dam o largo fronteiro ao mercado municipal, por metro quadrado
de área ocupada pelo veículo e por dia � 550$.

CAPÍTULO XIII

Serviços de metrologia

Artigo 38.º

Pela verificação dos instrumentos de medição são devidas as
taxas previstas na legislação em vigor.

CAPÍTULO XIV

Diversos

SECÇÃO I

Licenças

Artigo 39.º

Acções de destruição do revestimento vegetal e de aterro ou
escavação referidas nas alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 1.º
do Decreto-Lei n.º 139/90, independentemente da área envol-
vida, se não forem preparatórias de acções de arborização com
recurso a espécies florestais de rápido crescimento exploradas
em revoluções curtas � isento.

Artigo 40.º

Acções referidas no artigo 37.º ainda que preparatórias das
acções de arborização e rearborização com recurso a espécies
florestais de rápido crescimento exploradas em revoluções curtas,
se envolverem áreas até 50 hectares, por hectare ou fracção �
10 000$.

SECÇÃO II

Taxas

Artigo 41.º

Emissão de pareceres para acções de arborização com espé-
cies florestais de crescimento rápido, por cada um e por par-
cela do mesmo prédio � 10 000$.

Artigo 42.º

Fornecimento não domiciliário de água

1 � Deslocação de viaturas � 1000$.
2 � Acresce à taxa do número anterior:

a) Por cada metro cúbico ou fracção � 500$;
b) Por cada quilómetro percorrido � 50$.
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Artigo 43.º

Remoção de lixo ou outros detritos desde que legalmente capa-
zes de serem depositados no ecocentro/saneamento/resíduos
sólidos:

1) De lixos e detritos urbanos:

a) Por contentor ou metro cúbico � 500$;
b) Por cada quilómetro percorrido � 250$;

2) Remoção de entulho de construção civil:

a) Por cada metro cúbico � 1500$;
b) Por cada quilómetro percorrido � 250$;

3) Utilização da estação de transferência para depósito de
detritos, por metro cúbico ou fracção � 250$;

4) Recolha de resíduos sólidos:

a) Domésticos, por metro cúbico � 20$;
b) Industriais, por metro cúbico � 25$;

5) Remoção de viaturas abandonadas:

a) Ligeiros � 10 000$;
b) Pesados � 20 000$;

6) Pneus, por quilo � 1$.

Observação:
Os resíduos tóxicos e perigosos, devido ao seu volume, me-

todologia de transporte, depósito e eliminação pela sua comple-
xidade, serão estudados caso a caso e, por conseguinte, a apli-
cação da taxa devida será feita da mesma forma.

CAPÍTULO XV

Prestação de serviços diversos

Artigo 44.º

Pela reposição dos materiais da via pública levantados ou dani-
ficados por motivo de quaisquer obras ou trabalhos não promo-
vidos pela Câmara Municipal:

1) Pavimentos de betão esquartelado, por metro quadrado
� 2750$;

2) Calçada a vidraço branco, sem inclusão de desenhos, por
metro quadrado � 4000$;

3) Calçada a vidraço branco, com desenhos muito simples
a vidraço preto, por metro quadrado � 4500$;

4) Calçada a vidraço branco, sem inclusão de desenhos, apro-
veitando a pedra existente, por metro quadrado � 3000$;

5) Calçada a vidraço branco com inclusão de desenhos, apro-
veitando a pedra existente, por metro quadrado � 3500$;

6) Calçada de pedra de granito em cubos, aproveitando pedra
existente, por metro quadrado � 2500$;

7) Calçada em granito, em cubos, por metro quadrado:

a) Com pedra de 1.ª � 4000$;
b) Com pedra de 2.ª � 3000$;

8) Lancil de betão moldado, incluindo fornecimento �
4000$;

9) Assentamento de guias em pedra de granito � 2000$;
10) Fornecimento e colocação de tubos de polietileno 2�� �

2000$;
11) Execução de caixa de visita em betão revestida a arga-

massa de cimento e areia com as dimensões 0,40 × 0,40
× 0,30, unidade � 15 000$;

12) Fornecimento e assentamento de tubagem em manilha
de betão de 0,20 m � 3000$;

13) Limpeza e desmatação de terreno, por metro quadrado
� 200$;

14) Decapagem de terras vegetais e sua arrumação para pos-
terior aplicação, por metro quadrado � 300$;

15) Escavação em terrenos de qualquer natureza incluindo
a remoção do produto escavado, por metro cúbico �
1500$;

16) Aterro e compactação de terras com cilindro e rega, por
metro cúbico � 300$;

17) Regularização de taludes, por metro quadrado � 150$;
18) Abertura e regularização de valetas, por metro � 500$;

19) Camada de fundação de 15 cm de tout-venant e 10 cm
de brita média, por metro quadrado � 3000$;

20) Rega betuminosa com 4 kg/m2 de betume e 18 l/m2 de
gravilha, por metro quadrado � 2500$;

21) Escavação em terreno de qualquer natureza na abertura
de valas, por metro cúbico � 1200$;

22) Remoção dos produtos escavados, por metro cúbico �
500$;

23) Terras cirandadas para almofada de protecção a tubagem,
por metro cúbico � 400$;

24) Aterro de valas com terras resultantes de escavação isenta
de terras e raízes, por metro cúbico � 400$;

25) Fornecimento e assentamento de tubagem em manilhas
de betão centrifugado:

a) Æ 200, cada � 3300$;
b) Æ 300, cada � 4300$;
c) Æ 400, cada � 6300$;
d) Æ 500, cada � 8500$;
e) Æ 600, cada � 11 200$;

26) Caixas de visita de 1 m, incluindo escavação e remo-
ção dos produtos escavados, unidade � 70 000$;

27) Sarjetas de betão, unidade � 35 000$;
28) Muros de vedação em alvenaria de blocos incluindo fun-

dação em betão ciclópico de 40 × 30, por metro qua-
drado � 5200$;

29) Muros de suporte em betão ciclópico:

a) Fundação, por metro cúbico � 17 500$;
b) Elevação, por metro cúbico � 20 000$;

30) Pavimentação em tapete betuminoso com fundação em
brita, por metro quadrado � 5000$;

31) Passeios em mosaico antiderrapante, por metro quadra-
do � 5000$;

32) Passeios em lajado de pedra, por metro quadrado �
17 000$;

33) Guias de rampa em betão, por metro � 4000$;
34) Guias de rampa em pedra, por metro � 20 000$.

CAPÍTULO XVI

Património municipal

Artigo 45.º

Indemnização por danos em bens do património municipal

1 � Material da via pública (contentores, papeleiras, tornei-
ras e outros não discriminados) � importância correspondente
ao custo dos materiais, mão-de-obra e deslocações, acrescida de
50%.

2 � Material de sinalização (placas indicadoras de natureza
diversa, semáforos e outros não referidos) � importância cor-
respondente ao custo dos materiais, acrescida de 50%.

3 � Destruição e ou danificação de árvores, plantas e jar-
dins:

a) Árvores e ou plantas que se possam substituir � impor-
tância correspondente ao seu custo, acrescida de 50%;

b) Árvores ou plantas que não se possam substituir � in-
demnização de 25 000$ a 100 000$.

4 � Destruição e ou danificação de outros materiais públi-
cos � importância correspondente ao custo dos materiais, acres-
cida de 50%.

CAPÍTULO XVII

Aproveitamento de bens destinados a utilização
pelo público

Parques de estacionamento municipais

Taxas

Artigo 46.º

1 � Período de 1 hora ou fracção:

a) Ciclomotores, motociclos e quadriciclos � 100$;
b) Veículos ligeiros � 200$;
c) Veículos pesados � 250$.
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2 � Utilização de espaços de estacionamento cronometrado
por parcómetros ou outros aparelhos análogos, por cada perío-
do de 10 minutos ou fracção, com limite máximo de uma hora
� 10$.

CAPÍTULO XVIII

Obras

SECÇÃO I

Licenças

SUBSECÇÃO I

Técnicos

Artigo 47.º

Inscrição de técnicos

1 � Por assinar projectos � 30 000$.
2 � Por assinar projectos e dirigir obras � 50 000$.

SUBSECÇÃO II

Execução de obras

Artigo 48.º

Registo de declaração de responsabilidade

1 � Por técnico e por obra � 5000$.
2 � Por mudança de técnico responsável � 5000$.

Artigo 49.º

Taxas em função do prazo

1 � Por período de 15 dias � 1000$.
2 � Por período superior a 15 dias e por mês ou fracção �

2000$.

Artigo 50.º

Taxas em função da superfície (a acumular com as anteriores)

1 � Construção, reconstrução, ampliação ou modificação de
muros ou de vedações definitivas, confinantes com a via pública,
por metro linear, por metro quadrado ou fracção � 150$.

2 � Construção, reconstrução ou modificação de telheiros,
hangares, alpendres e congéneres, quando do tipo ligeiro, por
metro quadrado ou fracção � 150$.

3 � Construção, reconstrução, ou modificação de terraços no
prolongamento dos pavimentos dos edifícios ou quando sirvam
de cobertura utilizável em logradouros, esplanadas etc., por metro
quadrado ou fracção � 200$.

4 � Instalação de ascensores e monta-cargas (incluindo os
respectivos motores) � 5000$.

5 � Modificação das fachadas dos edifícios, incluindo a aber-
tura, ampliação ou fechamento de vãos de portas e janelas, por
metro quadrado ou fracção de superfície modificada � 500$.

6 � Obra de construção nova, de ampliação, de reconstru-
ção ou de modificação, por metro quadrado ou fracção e rela-
tivamente a cada piso � 100$.

7 � Construções predominantemente comerciais ou de ser-
viços ou outros fins lucrativos, por metro quadrado ou fracção
e relativamente a cada piso � 200$.

8 � Construções exclusivamente industriais, por metro qua-
drado ou fracção e relativamente a cada piso � 150$.

9 � Pavilhões ou congéneres instalados na via pública, cada
� 1000$.

10 � Construção de equipamento privado de lazer, sem fins
lucrativos, designadamente piscinas, campos de ténis, por me-
tro quadrado ou fracção � 500$.

Artigo 51.º

Demolições

1 � Edifícios, por piso demolido � 1000$.
2 � Pavilhões ou congéneres instalados na via pública, cada

um � 1000$.

Artigo 52.º

Corpos salientes de construção, na parte projectada sobre vias
públicas, logradouros ou outros lugares públicos sob admi-
nistração municipal, taxas a acumular com as dos artigos 49.º
e artigo 50.º, por metro quadrado ou fracção.

1 � Varandas, alpendres, integrados na construção, janelas
de sacada e semelhantes, com mais de 80 cm de balanço � 500$.

2 � Outros corpos salientes destinados a aumentar a super-
fície útil da edificação � 700$.

Observações:
1.ª As medidas em superfície abrangem a totalidade da área

a construir, reconstruir ou modificar, incluindo a espessura das
paredes, varandas, escadas, marquises e balcões e a parte que
em cada piso corresponde às caixas, vestíbulos das escadas, as-
censores e monta-cargas.

2.ª A cada prédio, ainda que formando bloco com outro ou
outros, corresponderá uma licença de obras.

3.ª Quanto ao regime de caducidade das licenças, concessão
de novas licenças, outras exigências legais e respectivas coimas
pelo seu desrespeito, seguir-se-á as disposições constantes do
regime jurídico previsto para o licenciamento de obras parti-
culares.

4.ª As taxas desta subsecção são igualmente aplicáveis às obras
cuja execução seja ordenada pela Câmara Municipal, desde que
sujeitas a licenciamento.

5.ª É o seguinte o número mínimo de exemplares dos elementos
que devem instruir cada processo relativo a:

Arquitectura: habitação � 2; outros � 4;
Estabilidade � 2;
Alimentação e distribuição de energia eléctrica e de insta-

lação de gás quando exigível nos termos da lei � 3;
Instalações telefónicas: isenções � 3; projectos � 4;
Redes interiores de águas e esgotos � 2;
Isolamento térmico � 2;
Chaminés de ventilação e exaustão de fumos ou gases de

combustão � 2;
Instalações electromecânicas de transportes de pessoas ou

mercadorias � 2.

6.ª Com o projecto de arquitectura deverão ser apresenta-
das pelo interessado as áreas bruta, habitável, útil, de varandas
e sacadas, de terraços de espaços descobertos não pavimen-
tados.

7.ª As licenças previstas em legislação especial para efeitos
de funcionamento de estabelecimentos, nomeadamente industriais,
hoteleiros, grandes superfícies comerciais, recintos de espectá-
culos e divertimentos públicos, só podem ser emitidas median-
te exibição dos respectivos alvarás de licença emitidos pela Câ-
mara Municipal.

SUBSECÇÃO III

Ocupação da via pública por motivos de obras

Artigo 53.º

Ocupação da via pública delimitada por resguardos
e tapumes

1 � Tapumes ou resguardos, por cada período de 30 dias ou
fracção:

a) Por piso de edifício por eles resguardado ou por metro
quadrado � 50$;

b) Por metro quadrado ou fracção da superfície da via pú-
blica � 70$.

2 � Andaimes, por andar ou pavimento a que correspondem
(mas só na parte não defendida pelo tapume), por metro linear
ou fracção e por cada 30 dias ou fracção � 160$.

Artigo 54.º

Ocupação da via pública fora dos tapumes ou resguardos

1 � Caleiras ou tubos de descarga de entulho, por unidade
e por cada 30 dias ou fracção � 600$.

2 � Amassadouros, depósitos de entulho ou materiais e ou-
tras ocupações autorizadas para obras, por metro quadrado ou
fracção e por cada 30 dias � 200$.

3 � Gruas � 5000$.
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Observação:
As licenças desta subsecção não podem terminar em data pos-

terior à do termo da licença de obras a que respeitam.

SUBSECÇÃO IV

Utilização de edifícios

Artigo 55.º

Licenças para habitação/ocupação

1 � Por fogo e seus anexos � 5000$.
2 � Por cada 50 m2 ou fracção e relativamente a cada piso �

3000$.
Artigo 56.º

Licenças de utilização para estabelecimentos
de restauração e bebidas

1 � Estabelecimentos de restauração ou restauração e bebi-
das:

a) Restauração e ou de bebidas � 40 000$;
b) Restauração e ou de bebidas de luxo � 50 000$;
c) Restauração e ou de bebidas típico � 40 000$.

2 � Estabelecimentos de bebidas:

a) Estabelecimento de bebidas � 30 000$;
b) Estabelecimento de bebidas de luxo � 40 000$;
c) Estabelecimento de bebidas típico � 30 000$;
d) Estabelecimento de bebidas pub � 100 000$.

3 � Estabelecimentos de restauração e ou bebidas com pis-
ta de dança:

a) Estabelecimento de restauração e ou bebidas com pista
de dança � 200 000$;

b) Estabelecimento de restauração e ou bebidas, de luxo com
pista de dança � 250 000$.

Artigo 57.º

Licenças de utilização turística

1 � Hotéis:

a) De cinco estrelas � 100 000$;
b) De quatro estrelas � 80 000$;
c) De três estrelas � 60 000$.

2 � Hotéis-apartamentos (aparthotéis):

a) De cinco estrelas � 100 000$;
b) De quatro estrelas � 80 000$;
c) De três estrelas � 60 000$;
d) De duas estrelas � 50 000$.

3 � Hotéis residenciais:

a) De cinco estrelas � 100 000$;
b) De quatro estrelas � 80 000$;
c) De três estrelas � 60 000$;
d) De duas estrelas � 50 000$.

4 � Pensões:

a) Albergaria � 50 000$;
b) Pensão de 1.ª categoria � 40 000$;
c) Pensão de 2.ª categoria � 35 000$;
d) Pensão de 3.ª categoria � 30 000$.

5 � Estalagens:

a) De cinco estrelas � 60 000$;
b) De quatro estrelas � 50 000$.

6 � Motéis:

a) De três estrelas � 60 000$;
b) De duas estrelas � 50 000$.

7 � Pousadas:

a) Equiparadas a quatro estrelas � 80 000$;
b) Equiparadas a três estrelas � 60 000$.

8 � Aldeamentos turísticos:

a) De cinco estrelas � 100 000$;
b) De quatro estrelas � 80 000$;
c) De três estrelas � 70 000$.

9 � Apartamentos turísticos:

a) De cinco estrelas � 100 000$;
b) De quatro estrelas � 80 000$;
c) De três estrelas � 70 000$;
d) De Duas estrelas � 60 000$.

10 � Moradias turísticas:

a) De 1.ª categoria � 100 000$;
b) De 2.ª categoria � 80 000$.

11 � Hotéis rurais:

a) De cinco estrelas � 100 000$;
b) De quatro estrelas � 80 000$;
c) De três estrelas � 60 000$;
d) Restantes categorias � 50 000$.

12 � Parques de campismo:

a) De quatro estrelas � 60 000$;
b) De três estrelas � 50 000$;
c) De duas e uma estrela � 40 000$.
d) Rural � 30 000$.

Artigo 58.º

Outras licenças de utilização

Estabelecimentos não especificados nos artigos anteriores �
25 000$.

Observações:
1.ª Quando seja requerido alvará para exploração no mes-

mo local de estabelecimento com mais de um classificação
serão cobradas as taxas correspondentes à classificação mais
elevada.

2.ª Se num estabelecimento já licenciado se pretende exercer
modalidade diversa também sujeita a licenciamento haverá lu-
gar a novo alvará.

SECÇÃO II

Vistorias e outros serviços

Artigo 59.º

Vistorias

1 � Para concessão de licenças de utilização (por habitação
e seus anexos) � 4000$.

2 � Para concessão de licenças de utilização (outras ocupa-
ções) � 6000$.

3 � Para concessão de licenças de utilização para estabeleci-
mentos de restauração e ou de bebidas � 10 000$.

4 � Para concessão de licenças de utilização turística � 10 000$.
5 � Para alteração do uso fixado em licença de utilização �

10 000$.
6 � Para alteração do uso fixado em licença de utilização

de estabelecimentos de restauração e ou de bebidas e licenças
de utilização turística � 10 000$.

7 � Para constituição do regime de propriedade horizontal
(por cada fracção) � 4000$.

8 � Outras vistorias � 1500$.

Artigo 60.º

Serviços diversos

1 � Averbamento em processo e ou de licença de obras em
nome de novo proprietário � 2500$.

2 � Apreciação de pedidos de informação prévia de cons-
trução � 3500$.

3 � Apreciação de pedidos de informação prévia de desta-
que � 3500$.
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CAPÍTULO XIX

Loteamentos e obras de urbanização

SECÇÃO I

Artigo 61.º
Taxas a pagar

1 � Os requerentes dos pedidos de aprovação de operações
de loteamento e ou de obras de urbanização estão obrigados ao
pagamento das seguintes taxas:

a) Taxa pela concessão da licença de loteamento;
b) Taxa pela concessão da licença de obras de urbanização;
c) Taxa pela realização e ou reforço, pelo município, de no-

vas infra-estruturas urbanísticas;
d) Taxas diversas.

2 � Os requerentes dos pedidos de aprovação de loteamen-
tos e ou obras de urbanização ficam ainda obrigados, nos ter-
mos da lei e quando for caso disso, a pagar à Câmara Munici-
pal de Ponte de Sor uma compensação em numerário ou em
espécie.

Artigo 62.º
Valor das taxas

1 � O valor das taxas referidas nas alíneas a), b), c) e d)
do n.º 1 do artigo anterior é calculado, respectivamente, nos
termos dos artigos 63.º, 64.º, 65.º e 66.º do presente Regulamento.

2 � No caso da execução faseada das obras de urbanização
aplicam-se a cada fase os mencionados critérios, com as neces-
sárias adaptações.

3 � O valor da compensação urbanística referida no n.º 2 do
artigo anterior é calculado nos termos do artigo 67.º do presente
Regulamento.

SECÇÃO II

Concessão de licenças de loteamento

Artigo 63.º

Concessão de licenças de loteamento:

1) Por cada alvará � 10 000$;
2) Acresce por cada lote � 2000$;
3) Em lotes destinados à implantação de edifícios a sujei-

tar ao regime de propriedade horizontal acresce por cada
fracção autónoma � 2000$;

4) Aditamentos a alvarás de loteamento � 7500$;
5) Aos aditamentos acrescem ainda as taxas previstas nos

n.os 2 e 3, caso haja lugar a aumento de número de lote
e ou de fracções.

6) Registo do termo de responsabilidade (técnico) � 5000$.

Artigo 64.º
Concessão de licenças de obras de urbanização

1 � Precedida de licenciamento de operação de loteamento
e a acrescer às referidas no artigo anterior:

a) Acresce 25% ao valor do alvará de loteamento;
b) Por cada mês, ou fracção do mesmo necessário para con-

clusão das obras de urbanização � 5000$;
c) Registo do termo de responsabilidade (técnico) � 5000$.

2 � Não precedida de licenciamento de operação de lotea-
mento:

a) Por alvará � 12 500$;
b) Por cada mês, ou fracção do mesmo necessário para con-

clusão das obras de urbanização � 5000$;
c) Registo do termo de responsabilidade (técnico) � 5000$.

SECÇÃO III

Artigo 65.º

Taxa municipal pela realização e ou reforço
de novas infra-estruturas

O valor da taxa urbanística a pagar pela realização e reforço
de novas infra-estruturas urbanísticas será calculado tendo por

base o tipo de obras a realizar de acordo com os seguintes va-
lores unitários:

a) Arruamentos viários, pedonais e estacionamento, por metro
quadrado � 3000$;

b) Passeios, por metro quadrado � 5000$;
c) Rede de distribuição de água, por metro linear de conduta

� 7000$;
d) Rede de drenagem de águas residuais domésticas, por

metro linear de colector � 10 000$;
e) Rede de drenagem de águas pluviais, por metro linear

de colector � 14 000$;
f) Rede telefónica, por metro linear � 8000$;
g) Rede de distribuição eléctrica, por metro linear �

15 000$;
h) Rede de iluminação pública, por metro linear � 15 000$;
i) Postes de iluminação, por unidade � 200 000$;
j) Posto de transformação, por unidade � 7 500 000$.

Artigo 66.º

Serviços diversos

1 � Averbamento em processo de loteamento, cada � 2500$.
2 � Apreciação de pedidos de informação prévia de opera-

ções de loteamento e ou urbanização, cada � 3500$.

SECÇÃO IV

Artigo 67.º

Compensações urbanísticas

1 � O valor da taxa referida no n.º 2 do artigo 61.º do pre-
sente Regulamento, a que se refere o artigo 16.º, n.º 4, do De-
creto-Lei n.º 448/91, de 29 de Novembro, na sua actual redac-
ção, será liquidado nos termos seguintes:

Compensação em numerário que será liquidada de acordo
com a seguinte fórmula:

CU ($) = IC × A × VS × K1 × K2 × 0,10

em que:

IC � índice de construção da operação de loteamento na
definição dada pela alínea c) do n.º 7 do Decreto Regu-
lamentar n.º 63/91, de 29 de Novembro;

A � área de terreno a ceder;
VS � custo do metro quadrado de construção de acordo com

Portaria n.º 828/88, de 29 de Dezembro, que fixa o va-
lor para habitação a custos controlados, periodicamente
actualizados;

K1 e K2 � coeficientes de localização referidos ao aglo-
merado urbano e à zona desse aglomerado, cujos valo-
res são os seguintes:

K1:

Ponte de Sor/Barreiras � 1,0;
Galveias, Montargil � 0,8;
Tramaga, Foros do Arrão, Longomel e Vale de

Açor � 0,7;
Restantes aglomerados � 0,5;

K2:

Zona consolidada � 1,0;
Zona de expansão � 0,8.

2 � A compensação em numerário poderá ser substituída por
outra espécie, composta por bens imobiliários, propostos pelo
loteador de acordo com avaliação efectuada para esse efeito por
uma comissão de peritos a nomear pela Câmara Municipal.

3 � A Câmara Municipal reserva-se o direito de não aceitar
a proposta de compensação em espécie sempre que tal não se
mostre conveniente para a prossecução dos interesses públicos.

CAPÍTULO XX

Artigo 68.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 30 dias após a sua
publicação e revoga todas as disposições regulamentares ante-
riores relacionadas com a matéria.
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CÂMARA MUNICIPAL DO PORTO

Rectificação n.º 116/2000 � AP. � Para os devidos
efeitos se declara que o Regulamento de Liquidação e Cobran-
ça de Taxas e Outras Receitas Municipais e respectiva tabela,
publicados no Diário da República, 2.ª série, n.º 237, apêndice
n.º 128, de 11 de Outubro de 1999, saiu com as seguintes in-
correcções, que assim se rectificam:

No Regulamento de Liquidação e Cobrança de Taxas e Ou-
tras Receitas Municipais no n.º 3 do seu artigo 10.º, onde se lê
«... n.º 4 do artigo 24.º...» deve ler-se «... n.º 3 do artigo 25.º...»
e no seu n.º 5 do artigo 18.º onde se lê «Findo o prazo referi-
do nos n.os 2 e 3, começará a correr ...» deve ler-se «Findo o
prazo referido nos n.os 2 e 3 e antes da cobrança coerciva do
débito, começará a correr...».

Na Tabela de Taxas e Outras Receitas Municipais na obser-
vação 5.ª da secção II do capítulo III, onde se lê «... que se en-
contra prevista na observação 3.ª...» deve ler-se «... que se en-
contra prevista na observação 4.ª...».

E a tabela constante do n.º 1 do artigo 18.º passa a ser a se-
guinte:

(valores em escudos)

Tipo Dimensões Custo Cada

de Total cópia

plantas Largura Altura 1.ª guia 2.ª guia a mais

1 0,21 0,30 2938 1125 4063 120
0,36 0,30 2948 1205 4153 198

2 0,52 0,36 2968 1345 4313 338
0,21 0,60 2958 1235 4193 228
0,68 0,30 2983 1375 4358 368

3 0,84 0,30 2995 1458 4453 458
0,36 0,60 2983 1400 4383 395
0,52 0,60 3000 1573 4573 570

4 0,68 0,60 3035 1748 4783 730
0,84 0,60 3050 1910 4960 908

12 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Nuno Car-
doso.

CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO DE MÓS

Aviso n.º 1108/2000 (2.ª série) � AP. � José Maria
Oliveira Ferreira, presidente da Câmara Municipal de Porto de
Mós, torna público que:

Por deliberação da Câmara Municipal de Porto de Mós tomada
em reunião ordinária de 25 de Novembro de 1999 e da Assem-
bleia Municipal tomada em sessão ordinária de 17 de Dezem-
bro de 1999, foi aprovado o Regulamento de Inventário e Ca-
dastro do Património da Câmara Municipal de Porto de Mós,
cujo texto se anexa ao presente aviso.

Foi elaborada nota justificativa, cumprindo assim o Código
do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.º 442/91, de 15 de Novembro.

O Regulamento de Inventário e Cadastro do Património da
Câmara Municipal de Porto de Mós, ora aprovado, entrará em
vigor após a sua publicação em Diário da República.

4 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, José Ma-
ria Oliveira Ferreira.

Regulamento de Inventário e Cadastro
do Património da Câmara Municipal de Porto de Mós

CAPÍTULO I

Princípios gerais

Artigo 1.º

Âmbito e aplicação

1 � O presente Regulamento estabelece os princípios gerais
de inventário e cadastro, aquisição, alienação, registo, seguros,
aumento, abatimentos, cessão, transferência, avaliação e gestão
dos bens móveis e imóveis do município, assim como as com-

petências dos diversos serviços municipais envolvidos na pros-
secução destes objectivos.

2 � Considera-se gestão patrimonial a correcta afectação dos
bens pelos diversos departamentos municipais, tendo em conta
não só as necessidades dos mesmos, mas também a melhor uti-
lização e conservação possível dos bens.

CAPÍTULO II

Do inventário e cadastro

Artigo 2.º

Inventário

1 � As etapas que constituem o inventário são as seguintes:

Arrolamento que consiste na elaboração de um rol de bens
a inventariar;

Descrição que se cifra na evidenciação das características
que identificam cada bem;

Classificação que consta na repartição dos bens pelas di-
versas classes;

Avaliação que se funda na atribuição de um valor ao bem.

2 � Para o cumprimento do disposto no n.º 1 do presente ar-
tigo, serão elaborados os seguintes mapas:

Mapas de registo de imobilizado corpóreo:

Mapa de registo de terrenos e recursos naturais (ane-
xo I);

Mapas de registo de edifícios e outras construções (ane-
xo II);

Edifícios:

Mapa de registo de instalações desportivas e recreativas;
Mapa de registo de escolas;
Mapa de registo de instalações de serviços;
Mapa de registo de mercados e instalações de fiscalização

sanitária;
Mapa de registo de outros edifícios;

Outras construções:

Mapa de registo de viadutos, arruamentos e obras comple-
mentares;

Mapa de registo de viação rural;
Mapa de registo de captação, tratamento e distribuição de

água;
Mapa de registo de infra-estruturas para tratamento de re-

síduos;
Mapa de registo de parques e jardins;
Mapa de registo de instalações desportivas e recreativas;
Mapa de registo de construção para sinalização e trânsito;
Mapa de registo de cemitérios;
Mapa de registo de equipamento básico (anexo III);
Mapa de registo de equipamento de transporte;
Mapa de registo de ferramentas e utensílios;
Mapa de registo de equipamento administrativo;
Mapa de registo de outras imobilizações corpóreas.

3 � Os mapas referidos no número anterior deverão ser sub-
divididos segundo a classificação orgânica e, dentro desta, por
códigos do classificador geral.

4 � Os elementos a utilizar para controlo dos bens são:

a) Fichas de inventário;
b) Mapas de inventário;
c) Conta patrimonial.

5 � Os documentos referidos no número anterior poderão ser
elaborados e mantidos actualizados mediante suporte informá-
tico.

Artigo 3.º

Fichas de inventário

1 � Para todos os bens deverá existir uma ficha, de modo a
que seja possível identificar com facilidade o bem e o local em
que se encontra (anexo IV-A e IV-B).
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Artigo 4.º

Mapas de inventário

1 � Todos os bens pertença do município serão agrupados
em mapas, de acordo com o estabelecido no n.º 2 do artigo 2.º

Artigo 5.º

Conta patrimonial

1 � A conta patrimonial constitui o elemento síntese da va-
riação dos elementos constitutivos do património municipal, a
elaborar no final de cada exercício económico, segundo o mo-
delo anexo (anexo V).

2 � Na conta patrimonial serão evidenciadas as aquisições,
reavaliações, alterações e abates verificados no património du-
rante o exercício económico findo.

3 � A conta patrimonial será subdividida segundo a classi-
ficação orgânica.

Artigo 6.º

Regras gerais de inventariação

1 � As regras gerais de inventariação a seguir são as seguintes:

a) Os bens devem manter-se em inventário desde o momento
da sua aquisição até ao seu abate, o qual, regra geral,
ocorre no final da vida útil do bem, também designada
vida económica;

b) Os bens que evidenciem ainda vida física (boas condi-
ções de funcionamento) e que se encontrem totalmente
amortizados deverão ser, sempre que se justifique, ob-
jecto de avaliação por parte de uma comissão a ser
nomeada pelo órgão executivo, sendo-lhes fixado um
novo período de vida útil;

c) Nos casos em que não seja possível apurar o ano de aqui-
sição dos bens, adopta-se o ano de inventário inicial para
se estimar o período de vida útil dos bens, que corres-
ponde ao período de utilização durante o qual se amortiza
totalmente o seu valor;

d) A identificação de cada bem faz-se mediante a atribui-
ção de um código correspondente do classificador ge-
ral, um código de actividade e um número de inventá-
rio, devendo estes dois últimos ser afixados nos próprios
bens.

O código de actividade é constituído por caracteres numéri-
cos atribuídos de acordo com as actividades constantes no or-
çamento da autarquia.

O número de inventário é composto por seis caracteres nu-
méricos, sequenciais e identificando cada um dos bens:

e) As alterações e abates verificados no património serão
objecto de registo na respectiva ficha de cadastro com
as devidas especificações;

f) Todo o processo de inventário e respectivo controlo será
efectuado através de meios informáticos adequados;

g) Para os bens totalmente amortizados respeitar-se-á o dis-
posto na alínea c) do n.º 5 do artigo 21.º do presente
Regulamento.

Artigo 7.º

Identificação dos bens

1 � Os bens serão inventariados através de:

a) Classificador geral;
b) Código de actividade;
c) Número de inventário.

2 � No bem será sempre impresso ou colocado um número
que permita a sua identificação.

3 � O classificador geral consiste num código que identifi-
ca a classe, tipo de bem e o bem, conforme tabela a elaborar
de acordo com o anexo I do Decreto-Lei n.º 378/94, de 16 de
Junho, com as necessárias adaptações.

4 � O código de actividade identifica o departamento e a di-
visão/repartição/secção/sector aos quais os bens estão afectos,
de acordo com uma tabela elaborada segundo o organograma em
vigor na autarquia.

5 � O número de inventário é um número sequencial que é
atribuído ao bem aquando da sua aquisição, sendo atribuído o
n.º 1 ao primeiro bem a ser inventariado.

CAPÍTULO III

Das competências

Artigo 8.º
Secção de Património

1 � Compete à Secção de Património:

a) Conhecimento e afectação dos bens do município;
b) Assegurar a gestão e controlo do património;
c) Executar e acompanhar todos os processos de inventa-

riação, aquisição, transferência, abate, permuta e ven-
da de bens móveis e imóveis;

d) Proceder ao inventário anual;
e) Realizar inventariações periódicas, de acordo com as ne-

cessidades do serviço.

Artigo 9.º
Outros sectores

1 � Compete aos outros sectores:
a) O fornecimento de todos os elementos que lhes sejam

solicitados pela Secção de Património, no mais curto es-
paço de tempo, de forma a serem dadas respostas
atempadas quanto a prazos impostos por lei e ou soli-
citações formuladas pela administração;

b) Zelar pelo bom estado de conservação dos bens que lhes
tenham sido afectados;

c) Informar a Secção de Património da aquisição, transfe-
rência, abate, roubo, permuta e venda de bens móveis
e imóveis, ou outro(s) motivo(s);

d) Manter actualizada a folha de carga (anexo VI) dos bens
pelos quais são responsáveis, ficando o original na Secção
de Património e o duplicado fixado, em local bem vi-
sível, na secção responsável pelo bem;

e) O serviço responsável pelo notariado, aquando da cele-
bração de escrituras (compra, venda, permuta, cedência),
fornecerá os elementos necessários à Secção de Patri-
mónio, para que a mesma possa proceder à realização
de inscrição matricial dos bens e registo predial;

f) A Divisão de Urbanismo e Planeamento e Repartição de
Obras Particulares, aquando da execução de processos
de loteamento, fornecerão à Secção de Património os ele-
mentos necessários para que a mesma proceda à requi-
sição do respectivo registo e caderneta, bem como, aquan-
do da conclusão das obras executadas quer por
administração directa quer por empreitada, informarão
a Secção de Património a fim desta proceder ao regis-
to no Património e efectuar o respectivo seguro;

g) Compete ao responsável da biblioteca municipal a inven-
tariação de livros e outras obras adstritas à mesma, in-
ventário este que deverá ser elaborado em impresso pró-
prio (anexo VII-A) e em duplicado, sendo uma das cópias
entregue à Secção de Património;

h) Compete ao responsável do museu municipal a inventa-
riação das peças de arqueologia, arte, armaria e outras
adstritas ao mesmo, inventário este que deve ser elabo-
rado em impresso próprio (anexo VII-B) e em duplica-
do, sendo uma das cópias entregue à Secção de Património;

i) Sempre que seja adquirido um bem que passe a fazer parte
integrante do imobilizado, a Secção de Contabilidade en-
viará à Secção de Património cópia da requisição e fac-
tura.

2 � Entende-se por folha de carga o documento onde estão
discriminados todos os bens existentes numa secção/serviço/sala,
etc.

3 � Entende-se por imobilizado todos os bens susceptíveis
de perdurarem por um período superior a um ano, em condi-
ções normais de utilização.

CAPÍTULO IV

Da aquisição de registo de propriedade

Artigo 10.º

Aquisição

1 � O processo de aquisição de bens móveis e imóveis do
município obedecerá ao regime jurídico e aos princípios gerais
de realização de despesas em vigor.
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2 � O tipo de aquisição dos bens será registado em ficha de
inventário de acordo com os seguintes códigos:

01 � Aquisição a título oneroso em estado novo;
02 � Aquisição a título oneroso em estado de uso;
03 � Cessão;
04 � Produção em oficinas próprias;
05 � Transferência;
06 � Troca;
07 � Locação;
08 � Doação;
09 � Outros.

Artigo 11.º

Registo de propriedade

1 � O registo define a propriedade do bem, implicando a
inexistência do mesmo a impossibilidade de alienação do bem.

2 � Os bens sujeitos a registo são, além de todos os bens
imóveis, os veículos automóveis e reboques.

3 � Estão ainda sujeitos a registo todos os factos, acções e
decisões previstas nos artigos 11.º e 12.º do Decreto-Lei n.º 277/
95, de 25 de Outubro, e demais legislação aplicável.

CAPÍTULO V

Da alienação, abate, cessão e transferência

Artigo 12.º

Formas de alienação

1 � A alienação dos bens pertencentes ao imobilizado será
efectuada em hasta pública ou por concurso público.

2 � De acordo com a lei, a alienação de bens móveis pode-
rá ser realizada por negociação directa quando:

a) O adquirente for uma pessoa colectiva de utilidade pú-
blica;

b) Em casos de urgência devidamente fundamentados;
c) Quando se presuma que das formas previstas no número

anterior não resulte melhor preço;
d) Quando não tenha sido possível alienar por qualquer das

formas previstas no número anterior.

3 � Será elaborado um auto de venda, onde serão descritos
quais os bens alienados e respectivos valores de alienação (anexo
VIII).

Artigo 13.º

Realização e autorização da alienação

1 � Compete à Secção de Património a alienação dos bens
que sejam classificados de dispensáveis.

2 � Só poderão ser alienados bens mediante deliberação do
órgão executivo.

Artigo 14.º

Abate

1 � São situações susceptíveis de abate:

a) Alienação;
b) Furto, incêndio, roubo;
c) Cessão;
d) Declaração de incapacidade do bem;
e) Troca;
f) Transferência.

2 � Os abates de bens ao inventário deverão constar da fi-
cha de inventário, de acordo com a seguinte tabela:

01 � Alineação a título oneroso;
02 � Alineação a título gratuito;
03 � Furto/roubo;
04 � Destruição;
05 � Transferência;
06 � Troca;
07 � Fim de vida útil do bem;
08 � Outros.

3 � Nas situações previstas nas alíneas b) e e) do n.º 1, de-
verão os responsáveis pelos serviços, a que estão afectos os bens,
indicar o(s) motivo(s) justificativo(s) a fim da Secção de Pa-
trimónio poder proceder ao seu abate.

4 � No caso de abatimento(s) por incapacidade do(s) bem(ns),
deverão os responsáveis pelos serviços indicar o (s) motivo(s)
justificativo(s) a fim da Secção de Património poder proceder
ao seu abate.

Artigo 15.º

Cessão

1 � No caso de cedência de bens a outras entidades, deverá
ser lavrado um auto de cessão (anexo IX), devendo este ser la-
vrado pela Secção de Património.

2 � Só poderão ser cedidos bens mediante deliberação do
órgão executivo e ou deliberativo, consoante os valores em causa.

Artigo 16.º

Transferência

1 � A transferência de bens móveis entre secções, serviços,
gabinetes, salas, compartimentos, etc., só poderá ser efectuada
mediante autorização superior e informação da Secção de Pa-
trimónio.

2 � No caso de transferência de bens será lavrado o respectivo
auto de transferência (anexo X).

CAPÍTULO VI

Dos furtos, extravios e incêndios

Artigo 17.º

Regras gerais

1 � No caso de se verificarem furtos, extravios ou incêndi-
os, proceder-se-á do seguinte modo:

a) Participar às autoridades policiais;
b) Lavrar auto de ocorrência (anexo XI), no qual se descre-

verão os objectos desaparecidos, indicando os respec-
tivos números de inventário e os valores constantes da
ficha de inventário, devidamente actualizados.

Artigo 18.º

Furtos e incêndios

1 � Compete ao responsável da secção onde se verificar o
furto ou incêndio a elaboração do relatório mencionado nos
termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 17.º

2 � O relatório e o auto de ocorrência serão anexados, no
final do exercício, à conta patrimonial.

Artigo 19.º

Extravios

1 � Compete ao responsável da secção onde se verifique o
extravio informar a Secção de Património do sucedido, sem pre-
juízo do apuramento de posteriores responsabilidades.

2 � A situação prevista na alínea a) do n.º 1 do artigo 17.º
só deverá ser efectuada após serem esgotadas todas as possibi-
lidades de resolução interna do caso.

3 � Caso se apure(m) o(s) funcionário(s) responsável(veis)
pelo extravio do bem(ns), o município deverá ser indemniza-
do, de forma a que possa adquirir outro(s) que o(s) substitua(m).

CAPÍTULO VII

Dos seguros

Artigo 20.º

Seguros

1 � Todos os bens móveis e imóveis do município deverão
estar adequadamente segurados, competindo tal tarefa à Secção
de Património.
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CAPÍTULO VIII

Da valorização dos bens

Artigo 21.º

Regras gerais

1 � O activo imobilizado deve ser valorizado pelo custo de
aquisição ou pelo custo de produção. Quando os respectivos ele-
mentos tiverem uma vida útil limitada, ficam sujeitos a uma
amortização sistemática durante esse período.

2 � O custo de aquisição e o custo de produção dos elementos
do activo imobilizado devem ser determinados de acordo com
as seguintes definições:

2.1 � O custo de aquisição de um bem é dado pelo respec-
tivo preço de compra adicionando os gastos suportados direc-
tamente para o colocar no seu estado actual e local de funcio-
namento.

2.2 � Entende-se por custo de produção de um bem a soma
dos custos directos e indirectos suportados para produzir, co-
locar no estado em que se encontra e no local de armazenagem.

3 � As imobilizações corpóreas podem ser consideradas no
activo por uma quantidade e por um valor fixo desde que si-
multaneamente se satisfaçam as condições:

a) Sejam frequentemente renovadas;
b) Representem um valor global de reduzida importância

para a entidade;
c) Não haja variação sensível na sua quantidade, no seu valor

e na sua composição.

4 � O imobilizado doado deverá constar no activo da autar-
quia local pelo valor que se obteria se fosse objecto de tran-
sacção.

5 � Na valorização do imobilizado corpóreo já existente à
data da realização do inventário inicial, deverão ser adoptados
os seguintes procedimentos:

a) Na elaboração do inventário inicial aplicar-se-ão os cri-
térios;

b) As imobilizações cujo custo de aquisição ou produção
não seja conhecido são valorizadas de acordo com os
critérios definidos no Decreto-Lei n.º 232/97, de 3 de
Setembro, e demais legislação aplicável;

c) Os bens que à data do inventário estiverem totalmente
amortizados e que ainda se encontrem em boas condi-
ções de funcionamento deverão ser objecto de avalia-
ção, por uma comissão a ser nomeada pelo órgão exe-
cutivo, fixando-se-lhes um novo período de vida útil
esperado;

d) Os bens que à data do inventário inicial não estejam to-
talmente amortizados deverão ser objecto de reavalia-
ção mediante aplicação dos coeficientes de desvalorização
monetária, devendo ainda ser elaborado um mapa de
reavaliação para cada bem, o qual será anexado à ficha
de inventário do bem (anexo XIII).

Artigo 22.º

Alteração do valor

1 � Todos os bens susceptíveis de alteração do valor, sujei-
to ou não às regras de amortização, devem constar do inventá-
rio pelo seu valor actualizado.

2 � No caso de existência de grandes reparações,
beneficiações, valorizações ou desvalorizações excepcionais, por
razões inerentes ao próprio bem ou por variação do seu preço
de mercado, estes deverão ser evidenciados no mapa e na fi-
cha de inventário através de uma das seguintes designações:

GR � grandes reparações ou beneficiações;
VE ou DE � valorizações ou desvalorizações excepcionais,

respectivamente;
VM � variações no valor de mercado;
RV � reavaliações;
AV � avaliações.

CAPÍTULO IX

Das amortizações e reintegração

Artigo 23.º

Método

1 � A amortização de bens do imobilizado obedecerá ao dis-
posto no Decreto-Lei n.º 2/90, de 12 de Janeiro, com as altera-
ções introduzidas pelos Decretos Regulamentares n.os 23/92, de
9 de Janeiro, e 16/94, de 12 de Julho.

2 � As amortizações de elementos do activo imobilizado su-
jeitos a depreciação ou a deperecimento são consideradas como
custos.

3 � O método de cálculo das amortizações do exercício é o
das quotas constantes, devendo as alterações a esta regra ser ex-
plicitadas no anexo ao balanço e às contas de funcionamento e
investimento.

4 � Para efeitos de aplicação do método das quotas cons-
tantes, a quota anual de amortização aceite como custo do exer-
cício determina-se aplicando aos montantes dos elementos do
activo imobilizado em funcionamento as taxas de amortização
definidas na lei.

5 � A amortização dos elementos do activo imobilizado é con-
siderada como extraordinária enquanto estes não entrarem em
funcionamento.

6 � Quanto à data de encerramento do balanço, os elemen-
tos do activo imobilizado corpóreo e incorpóreo, seja ou não li-
mitada a sua vida útil, que tiverem um valor inferior ao regis-
to na contabilidade devem ser objecto de amortização
extraordinária correspondente à diferença se for de prever que
a redução desse valor seja permanente.

7 � A amortização extraordinária criada nos termos do nú-
mero anterior não deve ser mantida se deixarem de existir os
motivos que a originaram.

8 � O valor unitário e as condições em que os elementos do
activo imobilizado sujeitos a deperecimento possam ser amor-
tizados num só exercício são os definidos na lei.

9 � A fixação de quotas diferentes das estabelecidas na lei
para os elementos do activo imobilizado corpóreo adquirido em
segunda mão é determinada pelo órgão deliberador da autarquia,
sob proposta do órgão executivo, acompanhado de justificação
adequada.

10 � No caso de bens adquiridos em estado de uso ou su-
jeitos a grandes reparações e beneficiações que aumentem o seu
valor serão amortizados de acordo com a seguinte fórmula:

A = V/N

A � amortização;
V � valor contabilístico actualizado;
N � número de anos de vida útil estimados.

11 � Deverá ser elaborado um mapa de amortização para cada
bem sujeito a depreciação, o qual será anexado à ficha de in-
ventário do bem (anexo X).

CAPÍTULO X

Disposições finais e entrada em vigor

Artigo 24.º

Disposições finais

1 � Compete ao presidente do órgão executivo a resolução
de quaisquer situações omissas, bem como as dificuldades de
interpretação deste documento.

2 � São revogadas todas as disposições regulamentares con-
trárias ao presente Regulamento.

Artigo 25.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte à pu-
blicação no Diário da República.



APÊNDICE N.º 24 � II SÉRIE � N.º 40 � 17 de Fevereiro de 200044

ANEXO I

Câmara Municipal de Porto de Mós

ANEXO II

Câmara Municipal de Porto de Mós

Mapa de edifícios e outras construções
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ANEXO III

Câmara Municipal de Porto de Mós

Mapa de equipamentos e saneamento básico

ANEXO IV-A ANEXO IV-B
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ANEXO V

Câmara Municipal de Porto de Mós

Conta patrimonial

ANEXO VI
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ANEXO VII-A

Câmara Municipal de Porto de Mós

Mapa de registo de livros (biblioteca)

ANEXO VII-B

Câmara Municipal de Porto de Mós

Mapa de registo de livros (biblioteca)
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ANEXO VIII

ANEXO IX

ANEXO X

ANEXO XI
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ANEXO XII

Câmara Municipal de Porto de Mós

Mapa de reavaliação

ANEXO XIII

Câmara Municipal de Porto de Mós

Mapa de amortizações



APÊNDICE N.º 24 � II SÉRIE � N.º 40 � 17 de Fevereiro de 200050

CÂMARA MUNICIPAL DE POVOAÇÃO

Aviso n.º 1109/2000 (2.ª série) � AP. � Torna-se pú-
blico que a Câmara Municipal de Povoação celebrou contrato
a termo certo com Paula Maria Miranda Pinto Gomes, pelo pe-
ríodo de seis meses, com efeitos a partir de 3 de Janeiro de 2000,
com a categoria de técnico superior de 2.ª classe, bibliotecária.
(Isento do visto do Tribunal de Contas.)

17 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Carlos
Emílio Lopes Machado Ávila.

CÂMARA MUNICIPAL DE PROENÇA-A-NOVA

Aviso n.º 1110/2000 (2.ª série) � AP. � A Lei n.º 169/
99, de 18 de Setembro, estabelece na alínea a) do n.º 2 do ar-
tigo 53.º que compete à Assembleia Municipal, sob proposta da
Câmara Municipal, aprovar posturas e regulamentos. Assim, o
tenente-coronel Diamantino Ribeiro André, presidente da Câmara
Municipal de Proença-a-Nova, torna público que na reunião de
6 de Outubro de 1999 a Câmara propôs e a Assembleia Muni-
cipal aprovou em 31 de Dezembro de 1999 o seguinte regula-
mento e postura, que foram submetidos a inquérito público através
do edital de 3 de Março de 1999, e se procede à publicação no
Diário da República.

Os presentes Regulamento e Postura entram em vigor 15 dias
após a publicação no Diário da República.

Regulamento de Reorganização do Trânsito
na Vila de Sobreira Formosa

CAPÍTULO I

Dos peões

Artigo 1.º

É proibido o estacionamento de peões na faixa de rodagem
das ruas da vila.

Artigo 2.º

É proibido aos peões impedir, de qualquer forma, a circula-
ção normal dos veículos, bem como seguir agarrados ou depen-
durados neles.

Artigo 3.º

Logo que sejam definidas faixas de passagem para peões, estes
deverão utilizá-las.

CAPÍTULO II

Dos veículos

Artigo 4.º

É devida rigorosa obediência às indicações da sinalização e
aos agentes de autoridade.

Artigo 5.º

É proibida, dentro do perímetro da vila de Sobreira Formo-
sa, velocidade superior a 50 km/h, salvo disposição em contrá-
rio.

Artigo 6.º

É proibido o trânsito de quaisquer espécies de veículos pe-
los passeios ou outros lugares da via pública destinados, única
e exclusivamente, ao trânsito de peões.

§ único. Ficam excluídos do disposto no corpo deste artigo
carros de crianças ou deficientes desde que não prejudiquem o
trânsito normal dos peões.

Artigo 7.º

É proibido o uso de sinais sonoros nas ruas da vila desde o
anoitecer até ao amanhecer, pelo que os condutores deverão subs-

tituí-los por sinais luminosos e diminuir, sempre que for neces-
sário, o andamento dos veículos.

§ único. Fora do período fixado neste artigo, é também ve-
dado o uso excessivo ou inútil dos sinais sonoros e sua utili-
zação para fins diferentes dos mencionados no Código da Es-
trada.

Artigo 8.º

O condutor de um veículo avariado na via pública deverá retirá-
-lo o mais rapidamente possível, pelos meios ao seu alcance,
para local onde não prejudique o trânsito ou lhe seja indicado
pelo agente de autoridade.

§ único. Se nos arruamentos mais estreitos o veículo não for
imediatamente retirado, o agente da autoridade poderá requisi-
tar um reboque para o efeito, sendo as despesas por conta do
proprietário, não podendo aquele ser recuperado sem a respec-
tiva liquidação daquelas despesas.

Artigo 9.º

As cargas e descargas na via pública deverão ser feitas, sempre
que possível, directamente entre o veículo e o interior do pré-
dio o mais rápido e com o menor prejuízo possível para o trânsito,
devendo os veículos ficar encostados paralelamente ao passeio
ou ao prédio.

§ único. Quando a largura da via pública ou o cumprimento
rigoroso das leis do trânsito não permitirem nas condições re-
feridas a carga e ou descarga, só poderão fazer-se nas praças
ou alargamento mais próximos e, do mesmo modo, com o me-
nor prejuízo possível para o trânsito.

Artigo 10.º

São proibidas na via pública as reparações, pinturas, lubrifi-
cações, mudanças de óleo e lavagem de veículos.

Artigo 11.º

É proibida a circulação de veículos carregados por forma a
prejudicarem o trânsito, danificando os pavimentos, as redes de
iluminação, as redes telegráficas ou telefónicas e quaisquer edi-
ficações, bens públicos e ou particulares.

CAPÍTULO III

Estacionamento

Artigo 12.º

É proibido o estacionamento de todos os veículos em frente
de edifícios públicos e ainda em frente de oficinas, garagens e
estabelecimentos em geral, durante o espaço de tempo em que
conservem abertas as respectivas portas.

Artigo 13.º

É permitido o estacionamento, nos dois sentidos, sempre que
sinalizado, de quaisquer veículos nas seguintes artérias da vila:

Rua da Escola Velha;
Rua Infante Sagres;
Estrada Nacional.

Artigo 14.º

É permitido o estacionamento de veículos ligeiros num só
sentido nas seguintes artérias da vila:

Rua do Beco;
Rua do Comércio;
Rua da Igreja;
Rua da Fonte Urgueira;
Rua de Daniel de Matos;
Rua de Cláudio Dias Lourenço;
Rua de Santo António;
Rua de Nossa Senhora de Fátima;
Rua de Santana;
Rua do Dr. Abílio Tomé;
Rua de José Sebastião Marcelino;
Rua do Vale Nogueira;
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Rua de São Bartolomeu;
Rua do Dr. Matos Rosa;
Rua de Nuno Álvares;
Rua dos Currais;
Rua do Outeiro de São Sebastião;
Estrada da Isna;
Largo do Padre Manuel Vaz;
Largo do Dr. Abílio Tomé;
Largo de Daniel Costa;
Largo do Poço Redondo;
Travessa de Santo António.

Artigo 15.º

É proibido qualquer estacionamento, excepto cargas e descar-
gas, sempre que sinalizado, nas seguintes ruas:

Rua da Horta da Clara;
Rua da Laranjeira;
Rua dos Carros;
Rua de São Tiago;
Rua do Verão;
Rua de Miguel Bombarda;
Rua da Corredoura;
Rua da Esperança;
Rua do Cemitério;
Rua de Badajoz Pequeno;
Rua do Jogo da Bola;
Rua do Passadiço;
Rua do Professor Lalanda;
Rua da Caldeirinha;
Rua da Horta da Eira;
Rua das Casegas;
Rua de Júlio Grilo;
Estrada da Figueira;
Estrada da Póvoa;
Estrada dos Maxiais;
Largo da Misericórdia;
Largo de Júlio Grilo;
Travessa do Forno;
Travessa da Ladeira;
Travessa da Creche.

Artigo 16.º

Todos os veículos pesados ou de grandes dimensões deverão
estacionar nos locais assinalados para os mesmos.

§ único. Quando exista um local devidamente assinalado com
divisórias para estacionamento, os veículos devem ser coloca-
dos de modo a respeitar aquelas. O estacionamento de veículos
em locais proibidos ou mal colocados nos estacionamentos de-
finidos, poderão ser mandados rebocar pelo agente de autori-
dade, sendo as despesas pagas pelo proprietário, sem que o
veículo possa ser retirado do local para onde foi removido an-
tes da liquidação da respectiva despesa.

CAPÍTULO IV

Trânsito de veículos

Artigo 17.º

É proibido o trânsito de quaisquer veículos no sentido norte-
-sul nas seguintes artérias da vila:

Rua de Miguel Bombarda;
Rua do Dr. Matos Rosa;
Rua de São Tiago;
Rua da Esperança.

Artigo 18.º

É proibido o trânsito de quaisquer veículos no sentido sul-norte
nas seguintes artérias da vila:

Rua de Nuno Álvares;
Travessa de Santo António.

Artigo 19.º

É proibido o trânsito de quaisquer veículos no sentido nascente-
-poente nas seguintes artérias da vila:

Rua do Comércio (da Praça à Devesa);
Rua do Beco;
Rua de Badajoz Pequeno;
Largo da Misericórdia.

Artigo 20.º

É proibido o trânsito de quaisquer veículos no sentido poente-
-nascente nas seguintes artérias da vila:

Rua do Comércio (da Praça ao Poço Redondo);
Rua dos Carros;
Rua das Laranjeiras.

Artigo 21.º

É proibido o trânsito a quaisquer veículos, incluindo moto-
ciclos e velocípedes com ou sem motor, nas seguintes artérias
da vila:

Rua do Professor Lalanda;
Rua do Verão;
Rua do Passadiço;
Rua da Corredoura;
Travessa do Forno.

Artigo 22.º

É permitido o trânsito nos dois sentidos nas seguintes artéri-
as da vila:

Rua da Escola Velha;
Rua da Igreja;
Rua de Santana;
Rua do Jogo da Bola;
Rua dos Currais;
Rua de Daniel de Matos;
Rua da Horta da Clara;
Rua do Infante Sagres;
Rua do Outeiro de São Sebastião;
Rua da Fonte Urgueira;
Rua da Caldeirinha;
Rua do Cemitério;
Rua de Santo António;
Rua de Cláudio Dias Lourenço;
Rua da Horta da Eira;
Rua de Nossa Senhora de Fátima;
Rua do Dr. Abílio Tomé;
Rua de José Sebastião Marcelino;
Rua do Vale da Nogueira;
Rua de São Bartolomeu;
Rua das Casegas;
Rua de Júlio Grilo;
Estrada Nacional;
Estrada da Póvoa;
Estrada da Isna;
Estrada dos Maxiais;
Estrada da Figueira;
Travessa da Ladeira;
Travessa da Creche;
Largo de Daniel Costa;
Largo do Dr. Abílio Tomé;
Largo de Júlio Grilo;
Largo do Poço Redondo;
Largo do Padre Manuel Vaz.

CAPÍTULO V

Dos velocípedes

Artigo 23.º

É proibido transitar em velocípedes, com ou sem motor, pe-
las ruas da vila em velocidade superior a 20 km/h.
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Artigo 24.º

É proibido o transporte de menores ou adultos sentados no
quadro ou em qualquer outra parte dos velocípedes que não dis-
ponham de assento próprio.

CAPÍTULO VI

Dos animais

Artigo 25.º

É proibido o estacionamento, nas vias públicas da vila, de re-
banhos, manadas, ou outros grupos de animais.

§ único. Estas disposições não abrangem as paragens de ani-
mais de tracção ou sela para efeitos de carga ou descarga, as
quais devem ser feitas o mais rapidamente possível. A deam-
bulação de cães nas artérias da vila é regulada por postura es-
pecífica.

Artigo 26.º

É proibido prender, com carácter permanente, qualquer ani-
mal às portas, árvores, candeeiros, postes, muros ou grades dentro
do perímetro da vila.

Artigo 27.º

É proibido o trânsito de animais pelos passeios ou lugares da
via pública destinados a peões.

CAPÍTULO VII

Disposições gerais

Artigo 28.º

É expressamente proibido:

a) Abandonar veículos desatrelados;
b) Abandonar os velocípedes nos passeios e ou na via pú-

blica;
c) Trazer veículos sobre os passeios ou conduzi-los por cima

deles ou pelas valetas ou bermas, excepto quando a isso
forem obrigados pela largura da rua;

d) Colocar nos passeios, nos largos e ruas paus, molhos de
lenha, pedras, caixotes, materiais de construção e entulhos
ou outros objectos sem a respectiva licença;

e) Atravessar, com qualquer veículo, os cortejos civis, re-
ligiosos ou fúnebres, perturbando a sua ordem;

f) Efectuar qualquer tipo de jogos nos largos e ou vias pú-
blicas;

g) Danificar ou inutilizar as placas de sinalização de trân-
sito;

h) Perfurar ou de qualquer modo danificar o pavimento das
ruas ou passeios;

i) Nos dias de mercados ou feiras não podem ser expostos
artigos fora dos estabelecimentos, ocupando a via pú-
blica, a não ser depois do prévio licenciamento;

j) Os veículos degradados colocados em vias ou logradou-
ros públicos por mais de 10 dias serão rebocados e o
proprietário só os poderá retirar do local para onde fo-
ram removidos depois de pago o respectivo reboque e
multa.

§ único. Se no prazo de um mês não forem reclamados a Câ-
mara procederá à sua venda em hasta pública ou utilizá-los-á
nos seus serviços.

Artigo 29.º

As contra-ordenações às disposições legais da presente pos-
tura serão punidas com a coima que a seguir se indica:

a) Com a coima de 2 000$ a 10 000$ a contra-ordenação
à disposição do artigo 15.º;

b) Com a coima de 5 000$ a 25 000$ as contra-ordenações
às disposições dos artigos 6.º, 7.º, 8.º, 9.º, 10.º, 14.º, 16.º,
17.º, 18.º, 19.º, 20.º, 21.º, 25.º, 26.º, 27.º, 28.º;

c) Com a coima de 10 000$ a 50 000$ as contra-ordenações
às disposições dos artigos 5.º, 11.º, 12.º, 23.º, 24.º

Artigo 30.º

As importâncias das coimas cobradas por infracção destes
artigos revertem a favor dos cofres da Câmara Municipal, des-
tinando-se 20% aos Serviços Sociais da GNR local.

Artigo 31.º

Esta postura revoga todas as disposições em contrário e en-
tra em vigor depois de sinalizados os locais a que se refere e
cumpridas todas as formalidades legais.

23 de Fevereiro de 1999. � O Presidente da Câmara, Dia-
mantino Ribeiro André.

Postura sobre a numeração dos edifícios
na vila de Sobreira Formosa

Artigo 1.º

A numeração das portas dos prédios na vila de Sobreira For-
mosa obedecerá às seguintes regras:

a) A numeração com a direcção sul-norte ou aproximada
começará de sul para norte, nos arruamentos com a di-
recção nascente-poente ou aproximada começará de nas-
cente para poente, sendo designada por números pares
à direita de quem segue para norte ou para poente e por
números ímpares à esquerda;

b) Nos largos ou praças será designada pela série de nú-
meros inteiros no sentido do movimento dos ponteiros
de um relógio a partir do prédio de gaveto poente do
arruamento situado a sul, preferindo, no caso de dois ou
mais arruamentos nas mesmas circunstâncias, o que es-
tiver localizado mais a sul;

c) Nos becos ou recintos será designada pela série de nú-
meros inteiros no sentido do movimento dos ponteiros
de um relógio a partir da entrada;

d) Nas portas de gaveto a numeração será a que competir
ao arruamento mais importante ou quando os arruamentos
forem de igual importância naquele que for designado
pela Câmara.

Artigo 2.º

A cada edifício e por cada arruamento será atribuído um nú-
mero:

a) Quando surgirem novas portas para o mesmo arruamento
todas serão numeradas com o mesmo número da porta
do prédio em questão acrescido de uma letra seguindo
a ordem do alfabeto;

b) Nos arruamentos susceptíveis de construção serão reser-
vados números de sete em sete metros, presumindo-se
talhões.

Artigo 3.º

A numeração predial abrange as portas confinantes com a via
pública que dêem acesso a prédios urbanos ou logradouros destes
construídos em arruamentos municipais.

Artigo 4.º

Concluída a construção de um prédio ou terminada a obra de
abertura de portas de prédios construídos, os respectivos pro-
prietários deverão requerer à Câmara Municipal a respectiva nu-
meração dentro de 30 dias contados a partir da data de concessão
da licença de utilização ou da data em que terminar a licença
da obra, indicando sempre o número da respectiva licença.

Artigo 5.º

Os números da numeração predial não poderão ter menos de
0,08 ´  0,05 m nem mais de 0,10 ´  0,15 (números compostos)
e serão fornecidos pela Câmara Municipal.

Artigo 6.º

Os números serão colocados nos centros das vergas ou das
bandeiras das portas e, quando estas não tenham vergas, na pri-
meira ombreira seguindo a ordem de numeração.
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Artigo 7.º

A colocação dos números é da responsabilidade da Câmara
Municipal, podendo os proprietários colocar outros modelos pre-
viamente aprovados por aquela entidade.

Artigo 8.º

Os proprietários dos prédios deverão conservar sempre em bom
estado a numeração das portas, não sendo permitido colocar, re-
tirar ou de qualquer forma alterar a numeração predial sem au-
torização camarária.

Artigo 9.º

A autenticidade da numeração dos prédios será comprovada
pelo registo da Câmara.

Artigo 10.º

As desobediências às infracções do que fica exposto na pre-
sente postura serão punidas com multa de 3000$, acrescida de
um terço por reincidência.

Apresentada e aprovada em sessão de 6 de Outubro de 1999.

23 de Fevereiro de 1999. � O Presidente da Câmara, Dia-
mantino Ribeiro André.

Toponímia de Sobreira Formosa

Nome da rua Início Fim

Estrada Nacional ................................. Início da Sobreira Formosa ................................. Final da Sobreira Formosa.
Estrada da Póvoa ................................ Largo da Devesa ................................................... No início da Póvoa.
Estrada da Figueira ............................ Início da Sobreira Formosa ................................. Largo do Padre Manuel Vaz.
Estrada dos Maxiais ........................... Capela de Santo António ..................................... Largo do Padre Manuel Vaz.
Estrada da Isna ................................... Rua de Daniel de Matos ...................................... Início da Sobreira Formosa.
Rua do Beco ........................................ Rua do Dr. Matos Rosa ....................................... Rua da Igreja.
Rua do Comércio ................................ Largo de Daniel Costa ......................................... Largo do Poço Redondo.
Rua da Igreja ...................................... Rua do Beco .......................................................... Rua de Nuno Álvares.
Rua dos Currais .................................. Rua da Corredoura ............................................... Estrada da Póvoa.
Rua da Fonte Urgueira ...................... Rua do Vale da Nogueira .................................... Estrada Nacional.
Rua de Badajoz Pequeno ................... Rua do Vale da Nogueira .................................... Estrada Nacional.
Rua de Daniel de Matos .................... Largo do Poço Redondo ...................................... Estrada Nacional.
Rua das Laranjeiras ............................ Largo da Misericórdia .......................................... Largo do Poço Redondo.
Rua dos Carros ................................... Largo da Devesa ................................................... Largo do Poço Redondo.
Rua de São Tiago ............................... Rua do Comércio .................................................. Rua dos Carros.
Rua de Cláudio Dias Lourenço ........ Rua de Nossa Senhora de Fátima ...................... Largo do Padre Manuel Vaz.
Rua de Santo António ........................ Estrada dos Maxiais ............................................. Largo do Padre Manuel Vaz.
Rua do Verão ...................................... Rua de São Tiago ................................................. Largo do Poço Redondo.
Rua de Miguel Bombarda ................. Rua do Comércio .................................................. Largo da Misericórdia.
Rua da Corredoura ............................. Rua dos Carros ..................................................... Rua dos Currais.
Rua da Esperança ............................... Rua do Comércio .................................................. Rua dos Carros.
Rua da Escola Velha .......................... Largo da Devesa ................................................... Estrada da Póvoa.
Rua do Jogo da Bola ......................... Rua dos Carros ..................................................... Estrada da Póvoa.
Rua do Passadiço ................................ Rua de Nuno Álvares ........................................... Rua do Comércio.
Rua de Nossa Senhora de Fátima .... Estrada dos Maxiais ............................................. Estrada da Figueira.
Rua do Professor Lalanda ................. Largo da Devesa ................................................... Largo da Misericórdia.
Rua de Santana ................................... Estrada Nacional ................................................... Rua do Comércio.
Rua da Caldeirinha ............................. Rua do Infante Sagres .......................................... Estrada da Isna.
Rua da Horta da Eira ......................... Impasse à Estrada da Figueira
Rua do Dr. Abílio Tomé .................... Estrada da Figueira .............................................. Rua de Nossa Senhora de Fátima.
Rua de José Sebastião Marcelino ..... Estrada dos Maxiais ............................................. Rua do Vale da Nogueira.
Rua do Vale da Nogueira .................. Rua de José Sebastião Marcelino ....................... Rua da Fonte Urgueira.
Rua do Infante Sagres ....................... Largo do Poço Redondo ...................................... Estrada Nacional.
Rua das Casegas ................................. Rua de Nossa Senhora de Fátima ...................... Largo da Devesa.
Rua Júlio Grilo ................................... Estrada dos Maxiais ............................................. Rua de Nossa Senhora de Fátima.
Rua do Dr. Matos Rosa ..................... Largo do Padre Manuel Vaz ............................... Rua do Comércio.
Rua de Nuno Alvares ......................... Estrada Nacional ................................................... Rua do Comércio.
Rua da Horta da Clara ....................... Entroncamento da Rua de Daniel de Matos com Rua da Caldeirinha.
.............................................................. a Rua da Corredoura e Estrada da Isna.
Rua de São Bartolomeu ..................... Estrada da Póvoa .................................................. Entroncamento da Rua da Corredoura
.............................................................. ................................................................................ com a Rua dos Currais.
Rua do Outeiro de São Sebastião .... Estrada Nacional ................................................... Estrada Nacional.
Rua do Cemitério ............................... Estrada da Isna ...................................................... Cemitério.
Travessa do Forno .............................. Rua do Comércio .................................................. Rua do Professor Lalanda.
Travessa de Santo António ................ Rua de Santo António .......................................... Estrada dos Maxiais.
Travessa da Lareira ............................ Rua de Santo António .......................................... Rua de Cláudio Dias Lourenço.
Travessa da Creche ............................ Rua da Escola Velha ............................................ Estrada da Póvoa.

Largo da Misericórdia ........................ Rua das Laranjeiras, Rua de Miguel Bombar-
da e Rua de São Tiago.

Largo do Padre Manuel Vaz ............. Estrada Nacional, Estrada dos Maxiais, Rua de
Santo António, Rua de Cláudio Dias Louren-

.............................................................. ço, Estrada da Figueira, Estrada Nacional, Rua
do Dr. Matos Rosa, Rua do Beco e Rua da

.............................................................. Igreja.
Largo de Júlio Grilo .......................... Rua do Infante Sagres e Estrada Nacional.
Largo do Dr. Abílio Tomé ................. Rua de Nuno Álvares, Rua do Comércio, Rua

da Esperança e Rua do Comércio.
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Nome da rua Início Fim

Largo de Daniel Costa ....................... Estrada Nacional, Rua da Escola Velha, Largo
da Devesa e Rua do Comércio.

Largo do Poço Redondo .................... Rua de Daniel de Matos, Rua do Comércio, Rua
do Verão, Rua das Laranjei-

.............................................................. ras, Rua dos Carros, Rua de Daniel de Ma-
tos e Rua do Infante Sagres.

Largo da Devesa ................................. Estrada Nacional, Rua da Escola Velha, Estra-
da da Póvoa, Rua dos Carros, Rua do Profes-

.............................................................. sor Lalanda e Largo de Daniel Costa.

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA COMBA DÃO

Aviso n.º 1111/2000 (2.ª série) � AP. � Faz-se públi-
co que a Câmara Municipal de Santa Comba Dão celebrou con-
tratos de trabalho a termo certo, nos termos do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com redacção
actual dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com
Orlando Sérgio Ferreira Branquinho, electricista, índice 160, pelo
prazo de um ano com início em 18 de Novembro de 1999, com
João António Santos Nunes, José Luís de Sousa Marta, Maria
do Carmo Marques Trindade Leitão e Sílvio Varela Neves, can-
toneiros de limpeza, índice 145, pelo prazo de um ano, com início
em 2 de Dezembro de 1999, e com António Maria Pereira Lou-
renço, electricista, índice 160, pelo prazo de um ano com iní-
cio em 20 de Dezembro de 1999.

20 de Dezembro de 1999. � O Presidente da Câmara, Or-
lando Fernandes Carvalho Mendes.

Aviso n.º 1112/2000 (2.ª série) � AP. � Faz-se públi-
co que a Câmara Municipal de Santa Comba Dão renovou, por
mais um ano, o contrato de trabalho a termo certo celebrado em
4 de Janeiro de 1999 com José Ricardo Coelho Dias da Silva,
telefonista, e por mais seis meses os contratos de trabalho a termo
certo celebrados em 15 de Julho de 1999 com José António Varela
Pereira da Costa, Carlos Manuel Tavares Pinto, Nuno Filipe Fer-
reira Marques, Joel António Isidoro Rodrigues e Rafael Tava-
res dos Santos Lima, cantoneiros de limpeza.

20 de Dezembro de 1999. � O Presidente da Câmara, Or-
lando Fernandes Carvalho Mendes.

Aviso n.º 1113/2000 (2.ª série) � AP. � Orlando Fer-
nandes de Carvalho Mendes, presidente da Câmara Municipal
de Santa Comba Dão, torna público, para os devidos e legais
efeitos, que a Assembleia Municipal, na sua sessão extraordi-
nária de 15 do corrente, e no uso da competência dada pelo artigo
53.º, n.º 2, alínea a), da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro,
aprovou por maioria o Regulamento das Feiras de Santa Comba
Dão, que entrará em vigor no dia seguinte à sua publicação.

27 de Dezembro de 1999. � O Presidente da Câmara, Or-
lando Fernandes Carvalho Mendes.

Regulamento das Feiras de Santa Comba Dão

Preâmbulo

Nota justificativa

Em face da inexistência de regulamento sobre as feiras em
Santa Comba Dão, visa-se com o presente Regulamento suprir
essa lacuna existente, criando um conjunto de normas que as
disciplinem.

Assim, na utilização das competências prevista na alínea a)
do n.º 6 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e
depois de ter sido submetido a discussão pública nos termos do
disposto nos artigos 117.º e 118.º do Código do Procedimento
Administrativo, em conjugação com o artigo 91.º da Lei n.º 169/
99, de 18 de Setembro, a Câmara Municipal de Santa Comba
Dão elaborou e submeteu à apreciação da Assembleia Munici-

pal que, nos termos do disposto na alínea a) do n.º 2 do artigo
53.º da já citada Lei n.º 169/99, aprovou em sua reunião extra-
ordinária de 15 de Dezembro de 1999 o Regulamento das Fei-
ras de Santa Comba Dão.

Artigo 1.º

Aprovação

Ao abrigo do disposto nas alíneas a) e e) do n.º 2 do artigo
53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, é aprovado o Regu-
lamento das Feiras de Santa Comba Dão.

Artigo 2.º

Âmbito

1 � A actividade de comércio a retalho exercida pelos agentes
designados de feirantes passa a reger-se, na área do município
de Santa Comba Dão, nas feiras administradas pela Câmara Mu-
nicipal, pelas disposições deste regulamento, pelas previstas no
Decreto-Lei n.º 252/86, de 25 de Agosto, e demais legislação
aplicável.

Artigo 3.º

Noção

1 � São considerados feirantes os que exerçam a actividade
de comércio a retalho de forma não sedentária em mercados des-
cobertos ou em instalações não fixas ao solo de maneira está-
vel, habitualmente designados de feiras e mercados, nos termos
da alínea c) do n.º 3 do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 340/82,
de 25 de Agosto.

2 � Exceptuam-se do disposto no número anterior os mer-
cados municipais a que se refere o Decreto-Lei n.º 340/82, de
25 de Agosto.

Artigo 4.º

Locais e horas de exercício

1 � A actividade de feirante será exercida em locais para o
efeito designados pela Câmara Municipal, agrupados por acti-
vidades iguais ou afins, no horário compreendido entre as 7 e
as 16 horas, nos períodos e lugares constantes dos números
seguintes.

2 � Sob administração municipal:

a) Semanalmente, às quartas-feiras, excepto a segunda
quarta-feira de cada mês, em terrenos para o efeito des-
tinados.

3 � A Câmara Municipal poderá, sempre que as circunstân-
cias excepcionais o aconselhem, alterar os períodos e lugares
de realização das feiras referidas no número anterior, caso em
que afixará editais nesse sentido, com antecedência necessária,
mas nunca inferior a 15 dias.

4 � As feiras se realizem sempre no dia, quer seja feriado
nacional ou não, excepto se a feira coincidir com o dia de Natal
ou 1 de Novembro (Dia de Todos os Santos), a qual se deverá
realizar no domingo imediatamente anterior.

5 � Fora dos dias e locais designados neste artigo, não é
permitida a realização acidental de feiras nem exposição ou
venda na via ou outros lugares públicos, sem prévia autori-
zação da Câmara Municipal, dada em presença de exposição
ou petição devidamente fundamentada a apresentar pela junta
de freguesia.
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Artigo 5.º

Proibição

1 � Nas feiras da cidade de Santa Comba Dão, apenas po-
derão exercer a sua actividade comercial de feirante os titula-
res do respectivo cartão, emitido nos termos do presente Regu-
lamento.

2 � Exceptuam-se do disposto no número anterior os lavra-
dores e agricultores deste concelho, que vendam as sobras da
sua produção, não exerçam actividade comercial e não frequentem
habitual e sistematicamente as feiras.

Artigo 6.º

Cartão de feirante

1 � Compete à Câmara Municipal emitir e renovar o cartão
para exercício da actividade de feirante, que terá as dimensões
de 10,5 × 7,5 cm e a validade de um ano a contar da data da
sua emissão e onde deverá constar:

a) Número de inscrição;
b) Nome do titular;
c) Domicílio;
d) Actividade;
e) Local de actividade;
f) Período de actividade.

2 � Para a concessão do cartão devem os interessados apre-
sentar na Câmara Municipal o respectivo requerimento, do qual
será passado recibo, donde deve constar a identificação de pessoa
colectiva ou de empresário em nome individual e do documento
comprovativo do pagamento do IRS/IRC.

3 � Os interessados deverão ainda preencher o impresso mo-
delo aprovado superiormente, destinado ao registo na Direcção-
-Geral do Comércio Interno, para efeitos de cadastro comercial.

4 � O pedido de concessão do cartão deverá ser deferido no
prazo de 30 dias a contar da data de entrega do corresponden-
te requerimento.

5 � O prazo fixado no número anterior é interrompido pela
notificação de requerente para suprir eventuais deficiências, co-
meçando a correr novo prazo a partir da recepção dos documentos
pedidos.

6 � Sendo o cartão requerido por pessoa colectiva, o pedi-
do será formulado pelo gerente da firma, mediante junção de
documento comprovativo dos poderes que legitimam a sua in-
tervenção no acto.

7 � Aos empregados e colaboradores dos feirantes, a identi-
ficar no requerimento e até ao máximo de três elementos, será
concedido um cartão de identificação individual, que indicará o
numero de cartão de feirante sob cuja responsabilidade actuam.

8 � Cada feirante fica obrigado a comunicar qualquer alte-
ração ao elenco dos colaboradores e a devolver o cartão dos ele-
mentos que deixem de estar ao seu serviço, sob pena de sobre
ele recair a responsabilidade pelo extravio e uso indevido por
outros, sem prejuízo da coima a que entretanto houver lugar.

Artigo 7.º

Registo

1 � Na secretaria municipal será organizado o registo dos
feirantes que se encontrem autorizados a exercer a actividade
na área do município. Este mesmo registo de feirantes será fa-
cultado às associações da classe devidamente credenciadas,
sempre que solicitado.

Artigo 8.º

Identificação

1 � Os tabuleiros, bancadas, pavilhões, veículos, reboques
ou quaisquer outros meios utilizados na venda deverão conter
afixados, em local bem visível ao público, a indicação do titu-
lar, domicílio ou sede e número do respectivo cartão de feirante.

Artigo 9.º

Armazenamento, transporte, exposição e embalagem
de produtos alimentares

1 � As bancadas, balcões ou tabuleiros utilizados para ex-
posição, venda ou arrumação de produtos alimentares deverão

ficar colocados a uma altura mínima de 0,70m do solo e serem
construídos de material facilmente lavável.

2 � Na exposição ou no transporte dos produtos alimenta-
res é obrigatória a separação daqueles que possam ser afecta-
dos pela proximidade de outros, bem como obrigatória é tam-
bém a separação com outros de natureza diferente.

3 � Os produtos que não estejam expostos para venda devem
ser guardados em lugar adequado à preservação do seu estado,
e bem assim em condições higiénico-sanitárias que os protejam
de forma a que não possam afectar a saúde dos consumidores.

4 � Para embalagem ou acondicionamento de produtos ali-
mentares só poderá ser usado papel ou outro material que ain-
da não tenha sido utilizado desde que não contenha desenhos,
pinturas ou dizeres impressos ou escritos na parte interior.

5 � Os feirantes que vendam produtos alimentares ficam obri-
gados a apresentar previamente às autoridades sanitárias com-
petentes os veículos ou apetrechos usados no transporte de venda
para inspecção.

Artigo 10.º

Sanidade

1 � Sempre que se suscitar dúvidas sobre o estado de sani-
dade do vendedor ou de qualquer dos indivíduos que interve-
nham no acondicionamento, transporte ou venda de produtos ali-
mentares serão intimados a apresentar-se à entidade sanitária
competente para exame ou inspecção.

Artigo 11.º

Da publicidade

1 � Não é permitido, como meio de sugestionar a aquisição
pelo público, o uso de falsas descrições ou informações sobre
a identidade, origens, natureza, composição, qualidade, propri-
edade ou utilidade dos produtos expostos à venda.

Artigo 12.º

Dos preços

1 � É obrigatória a afixação, de forma bem legível e visí-
vel para o público, de letreiros, etiquetas ou listas indicando os
preços dos produtos expostos.

Artigo 13.º

Documentos

1 � O feirante deverá ser portador, para apresentação ime-
diata às entidades competentes para a fiscalização, do cartão de
feirante devidamente actualizado.

2 � O feirante deverá ainda fazer-se acompanhar das factu-
ras ou documentos equivalentes, comprovativos da aquisição dos
produtos para venda ao público, contendo os seguintes elementos:

a) Nome e domicílio do comprador;
b) Nome ou denominação social e a sede ou domicílio do

produtor, grossista, retalhista, leiloeiro, serviço alfande-
gário ou outro fornecedor aos quais haja sido feita a
aquisição e, bem assim, a data em que esta foi efectu-
ada;

c) A especificação das mercadorias adquiridas, com a in-
dicação das respectivas quantidades, preços e valores
ilíquidos, descontos, abatimentos ou bónus concedidos
e ainda, quando for caso disso, das correspondentes
marcas, referências e números de série.

Artigo 14.º

Produção própria

1 � A venda em feiras de artigos de artesanato, frutas e pro-
dutos hortícolas de fabrico ou produção próprios fica sujeita às
disposições deste regulamento e do Decreto-Lei n.º 252/86, de
25 de Agosto, com excepção do preceituado no n.º 2 do artigo
anterior.

Artigo 15.º

Venda proibida

1 � É proibida a venda em feiras de todos os produtos cuja
legislação específica assim o determine, bem como:

a) Bolos, pão e produtos afins;
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b) Leite, iogurtes, margarinas, manteigas, queijo fresco e
ou fraccionado, natas e outros produtos que exijam re-
frigeração;

c) A venda de quaisquer produtos alimentares a granel, salvo
se especialmente permitidos;

d) Desinfectantes, insecticidas, fungicidas, herbicidas, pa-
rasiticidas, raticidas e semelhantes;

e) Quaisquer produtos a título de saldos ou liquidação;
f) Artigos e produtos de refugo ou com defeito salvo se forem

utilizados letreiros, colocados em lugares bem visíveis
e facilmente perceptíveis.

2 � A actividade de vendedor ambulante, regulada pelo De-
creto-Lei n.º 122/76, de 8 de Maio, é também proibida nas fei-
ras da cidade de Santa Comba Dão.

Artigo 16.º

Ocupação e pagamento do terrado

1 � A atribuição de terrenos nos locais destinados à feira,
referidos na alínea a) do n.º 2 do artigo 3.º, será feita pela fis-
calização do município.

2 � Nenhum comerciante, por si, seu cônjuge ou interposta
pessoa, pode ser titular de mais de um lugar.

3 � As taxas de ocupação do terrado serão pagas trimestral-
mente, durante o primeiro mês a que corresponde o trimestre,
na tesouraria da Câmara Municipal de Santa Comba Dão, me-
diante guias a solicitar na secretaria municipal.

4 � Os que não efectuarem o pagamento dentro do prazo re-
ferido no número anterior poderão ainda fazê-lo até ao dia 15
do mês seguinte com o agravamento de 5%.

5 � A falta de pagamento dentro dos prazos indicados nos
n.os 3 e 4 deste artigo determina a perda do direito ao lugar.

6 � A ausência do feirante durante seis feiras consecutivas,
sem justificação, dará à Câmara Municipal o direito de dispor
do respectivo terreno.

7 � A justificação da ausência deve ser feita em carta re-
gistada, dirigida ao presidente da Câmara até à terceira feira em
falta.

8 � Se ocorrer doença comprovada, aposentação ou quais-
quer circunstâncias especiais alheias à vontade do interessado
que impeçam em absoluto o exercício da actividade de feiran-
te, pode ser requerida à Câmara Municipal a transferência da
direcção do lugar para outra pessoa comprovadamente idónea,
competindo à Câmara Municipal a apreciação e deferimento do
requerimento.

9 � Ocorrendo a morte do ocupante poderá ser concedida pela
Câmara Municipal autorização, para o mesmo lugar, ao cônju-
ge sobrevivo e na falta deste aos seus sucessores pela ordem
de classes prevista no artigo 233.º do Código Civil, se aquele
ou estes o requererem até à realização da quarta feira (4) se-
guinte ao evento, instruindo-se o processo com os elementos
julgados necessários.

Artigo 17.º

Proibições

1 � No recinto da feira é proibido:

a) O estacionamento de veículos, salvo se dentro do seu lu-
gar;

b) A ocupação de área superior ao seu lugar;
c) Matar, depenar, ou amanhar qualquer espécie de criação

mesmo para consumo próprio;
d) Acender lume ou cozinhar, salvo se em locais previamente

fixados pelos agentes de fiscalização;
e) Dificultar por qualquer forma o trânsito no recinto da

feira;
f) A existência ou funcionamento de rifas, máquinas de di-

versão, tômbolas e jogos de fortuna, sorte ou azar;
g) Lançar, manter ou deixar no solo quaisquer resíduos, res-

tos, lixos ou outros desperdícios;
h) Usar balanças, pesos e medidas que não estejam devi-

damente aferidas;
i) Espetar ferros na plataforma da estrada.

Artigo 18.º

Obrigações dos feirantes

1 � Todos os feirantes ficam obrigados a:

a) Cumprir e fazer cumprir pelos seus colaboradores as dis-
posições deste regulamento;

b) Apresentarem-se devidamente vestidos e de acordo com
a actividade específica exercida;

c) Usar de urbanidade com o público;
d) Respeitar os funcionários ou outros agentes da fiscali-

zação e acatar as suas ordens quando em serviço ou por
motivo deste e que sejam legítimas;

e) Abster-se de intervir em negócios ou transacções que de-
correm com outros seus colegas e desviar compradores
em negociação com estes.

Artigo 19.º

Direito dos feirantes

1 � São direitos dos feirantes:

a) Expor de forma correcta as suas pretensões quer a fis-
cais e demais agentes em serviço na feira quer na Câ-
mara Municipal;

b) Apresentar reclamações, escritas ou verbais, relaciona-
das com a disciplina das feiras;

c) Consultar o regulamento e demais elementos ou normas
em poder da fiscalização;

d) Apresentar individual ou colectivamente sugestões ten-
dentes à melhoria do funcionamento e organização da
feira.

Artigo 20.º

Da fiscalização em geral

1 � A prevenção e acção correctiva sobre as infracções de
normas constantes do presente Regulamento são da competên-
cia da Direcção-Geral da Inspecção Económica e das demais au-
toridades sanitárias, policiais, administrativas e fiscais.

Artigo 21.º

Da fiscalização municipal

1 � Compete à fiscalização municipal:

a) Cumprir e fazer cumprir as disposições deste regulamento
e demais disposições legais;

b) Policiar e manter a disciplina na feira recorrendo, se ne-
cessário, à força policial;

c) Chamar a atenção das autoridades sanitárias para exa-
me de todos os géneros que se tomem suspeitos, podendo
determinar a suspensão da venda dos mesmos, bem como
efectuar a inutilização de todos os produtos encontra-
dos sobre o pavimento da feira ou daqueles que forem
recusados;

d) Receber as queixas ou reclamações apresentadas pelo
público ou pelos feirantes, encaminhando-as para quem
de direito ou dar-lhes a solução julgada mais conve-
niente;

e) Abster-se de intervir em quaisquer actos comerciais ou
negócios, mas em todos os casos levantar autos de no-
tícia ou participações respeitantes a factos ou actos que
infrinjam as disposições deste regulamento ou outras nor-
mas legais.

Artigo 22.º

Infracções

1 � As infracções às disposições constantes deste regulamento
constituem contra-ordenações punidas com coimas fixadas en-
tre o mínimo de 2 000$ e o máximo de 100 000$, no caso de
dolo, e entre 100 000$ e 500 000$, no caso de negligência.

2 � Independentemente da coima, aos feirantes podem ser
aplicadas as seguintes sanções acessórias:

a) Advertência;
b) Repreensão escrita;
c) Suspensão da actividade durante três feiras seguidas;
d) Suspensão da actividade durante seis feiras seguidas;
e) Suspensão da actividade até doze feiras seguidas;
f) Privação do direito de participar em feiras.
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3 � A aplicação das penalidades deste número é da compe-
tência das seguintes entidades:

a) Do encarregado da feira ou funcionário municipal com-
petente a pena da alínea a);

b) Do presidente da Câmara ou seu substituto legal a pena
das alíneas b), c), d) e e);

c) Da Câmara Municipal a pena da alínea f).

4 � As penalidades das alíneas c), d), e) e f) só podem ser
aplicadas se precedidas de processo de inquérito onde se mos-
tre assegurada, ao inquirido, a possibilidade de se pronunciar
sobre o caso.

5 � Como sanção acessória de uma contra-ordenação fica au-
torizada a apreensão dos instrumentos da contravenção, móveis,
semoventes e mercadorias que caucionarão à responsabilidade
do infractor e sempre que haja reincidência, que reverterão a
favor da autarquia.

6 � Os serviços de fiscalização ficam obrigados a dar co-
nhecimento ao serviços municipais da qualidade e quantidade
dos produtos apreendidos.

7 � As penalidades referidas neste artigo serão registadas no
processo individual que obrigatoriamente existirá na secretaria
municipal.

8 � O montante das coimas a aplicar às pessoas colectivas
será elevado ao dobro.

9 � As responsabilidades pelas infracções cometidas pelos
colaboradores autorizados é sempre assacada ao titular do car-
tão, salvo se por este provado o contrário.

Artigo 23.º

Interpretação

1 � Os casos omissos e as dúvidas resultantes da interpre-
tação do presente regulamento serão resolvidos pela Câmara Mu-
nicipal no prazo máximo de trinta dias, após o pedido de es-
clarecimento.

Artigo 24.º

Disposições supletivas aplicáveis

1 � Para além do Decreto-Lei n.º 252/86, de 25 de Agosto,
são aplicáveis às disposições deste regulamento, além de outras,
as seguintes:

Portaria n.º 559/76, de 7 de Setembro (Regulamento de Ins-
pecção e Fiscalização Hígio-Sanitária do Pescado), De-
creto-Lei n.º 158/97, de 24 de Junho (Regulamento Hígio-
-Sanitário sobre Carnes e Produtos Cárneos), Decreto-Lei
n.º 368/88, de 15 de Outubro (disciplina o comércio não
sedentário de carnes e seus produtos em unidades móveis),
Decreto-Lei n.º 286/86, de 6 de Setembro (condições hígio-
-sanitárias do comércio de pão e produtos afins), Decreto-
-Lei n.º 28/84, de 20 de Janeiro (infracções autieconómicas
e contra a saúde pública).

Artigo 25.º

1 � O presente Regulamento entra em vigor no dia seguin-
te após a sua publicação.

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTANA

Aviso n.º 1114/2000 (2.ª série) � AP. � Reestrutura-
ção dos serviços municipais, organograma e alteração do qua-
dro de pessoal. � Carlos de Sousa Pereira, presidente da Câ-
mara Municipal de Santana:

Torna público, nos termos e para os efeitos constantes no n.º 2
do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, na nova
redacção da Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, que a Assem-
bleia Municipal de Santana, em sessão ordinária de 30 de De-
zembro de 1999, aprovou a reestruturação dos serviços,
organograma e respectivo quadro de pessoal, depois da aprovação
da respectiva proposta pela Câmara Municipal em reunião de
15 de Dezembro de 1999, que seguidamente se transcreve.

6 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Carlos de
Sousa Pereira.

CAPÍTULO I

Da estrutura orgânica

Artigo 1.º

Das atribuições

A Câmara Municipal de Santana e os seus serviços prosse-
guem, nos termos e formas previstas na lei, fins de interesse
público municipal.

Artigo 2.º

Dos serviços

Para a prossecução das atribuições que estão previstas na lei,
o município dispõe dos seguintes serviços:

A) Serviço de apoio administrativo:

a) Divisão de Administração Geral:
b) Departamento Administrativo e Financeiro;

B) Serviço de apoio técnico:

a) Gabinete de Apoio ao Presidente;

C) Serviço operativo:

a) Divisão de Obras e Urbanismo;
b) Departamento de Obras e Urbanismo;
c) Serviço de Acção Social e Cultural.

Artigo 3.º

Dos princípios gerais de serviço

Os serviços regulam-se pelos seguintes princípios:

a) Sentido de serviço à população e aos cidadãos, consubs-
tanciado no absoluto respeito pelas decisões dos órgãos
autárquicos e na consideração dos legítimos interesses
dos munícipes como referência fundamentada;

b) Respeito absoluto pela legalidade;
c) Igualdade de tratamento de todos os cidadãos e respei-

to pelos direitos e interesses legalmente protegidos destes;
d) Transparência;
e) Diálogo e participação consubstanciados ao nível da gestão

e dos procedimentos em relação aos munícipes e traba-
lhadores municipais, por permanente atitude de aproxi-
mação e interacção com a população e por uma comu-
nicação permanente, informativa e pedagógica entre o
município e a comunidade;

f) Racionalização de gestão e sensibilidade social pela as-
sociação permanente e equilibrada de critérios técnicos,
económicos e financeiros exigentes e modernos, com cri-
térios sociais inultrapassáveis, como a justiça, a equi-
dade e a solidariedade;

g) Qualidade e inovação, correspondendo à necessidade con-
tínua de introdução de soluções inovadoras sob o pon-
to de vista técnico, organizacional e metodológico que
permitam a racionalização, a desburocratização e o au-
mento de produtividade, que conduzam à sucessiva ele-
vação da qualidade dos serviços prestados à população
e aos cidadãos.

Artigo 4.º

Das obrigações dos serviços

Constitui obrigação comum dos diversos serviços:

a) Elaborar e submeter à aprovação superior as instruções,
circulares, regulamentos e normas que forem julgadas
necessárias ao correcto exercício da sua actividade, bem
como as medidas de política adequadas ao âmbito de cada
serviço;

b) Colaborar na elaboração do plano e relatório de activi-
dades;

c) Coordenar a actividade das unidades dependentes de cada
um dos serviços e assegurar a correcta execução das ta-
refas dentro dos prazos determinados;

d) Assistir, sempre que for determinado, às reuniões da As-
sembleia Municipal, Câmara Municipal, Conselho Mu-
nicipal e comissões municipais;
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e) Remeter ao arquivo geral, no fim de cada ano, os do-
cumentos e processos que hajam sido objecto de deci-
são final;

f) Zelar pelo cumprimento do dever de assiduidade e par-
ticipar as ausências à secção de pessoal, em conformi-
dade com as disposições legais vigentes sobre a maté-
ria;

g) Preparar a minuta dos assuntos que carecem de delibe-
ração da Câmara;

h) Assegurar a execução das deliberações da Câmara e des-
pachos do presidente nas áreas dos respectivos serviços;

i) Assegurar a informação necessária entre os serviços com
vista ao seu bom funcionamento.

Artigo 5.º

Da substituição dos níveis de direcção e de chefia

1 � Os chefes de divisão serão substituídos nas suas faltas
e impedimentos pelo chefe de departamento, e, na impossibili-
dade deste, por técnico ou chefes de secção, adstritos às res-
pectivas unidades orgânicas, de maior categoria ou antiguida-
de.

2 � Os chefes de departamento serão substituídos nas suas
faltas e impedimentos por técnicos ou chefes de secção, ads-
tritos às respectivas unidades orgânicas, de maior categoria ou
antiguidade.

3 � Os chefes de secção serão substituídos nas suas faltas e
impedimentos, por funcionários administrativos, adstritos às res-
pectivas unidades orgânicas, de maior categoria ou antiguida-
de.

4 � Nas unidades orgânicas ou de trabalho sem cargo de di-
recção ou chefia atribuída, a actividade interna é coordenada pelo
funcionário de maior categoria que a ela se encontra adstrito,
a designar pelo presidente da Câmara.

CAPÍTULO II

Das unidades orgânicas estruturais

SECÇÃO I

Dos serviços de apoio administrativo

Artigo 6.º

Da Divisão de Administração Geral

1 � A Divisão de Administração Geral é o órgão de apoio
técnico administrativo às actividades desenvolvidas pelos órgãos
e serviços do município.

2 � A cargo de um chefe de divisão sob a dependência hie-
rárquica do presidente da Câmara, ou de membro executivo por
ele designado, compete em especial à Divisão de Administra-
ção Geral:

a) Colaborar e promover todas as acções necessárias de for-
ma integrada e directa, com vista ao bom funcionamento
da unidade e serviços sob a sua dependência hierárqui-
ca;

b) Superintender, dirigir e coordenar todos os serviços sob
a sua dependência hierárquica, bem como servir de elo
de ligação entre eles e o presidente da Câmara;

c) Dirigir e coordenar as medidas de carácter administra-
tivo relativas à mobilização e gestão do pessoal, bem
como as relativas ao expediente geral;

d) Exercer as funções de secretariado nas reuniões da Câ-
mara Municipal;

e) Certificar os factos e actas constantes dos arquivos mu-
nicipais e efectuar a autenticação dos documentos;

f) Colaborar na elaboração do plano de actividades e orça-
mento, bem como da conta de gerência e relatório de
actividades;

g) Emitir parecer sobre informações referentes aos assun-
tos que ocorram nos serviços, bem como efectuar infor-
mações de assuntos correntes no serviço;

h) Submeter a despacho do presidente da Câmara os assuntos
da sua competência e assinar a correspondência e a
documentação de mero expediente, cuja competência lhe
tenha sido delegada.

Artigo 7.º

Do Departamento Administrativo e Financeiro

1 � Directamente dependente da Divisão de Administração
Geral, o Departamento Administrativo e Financeiro fica a car-
go de um chefe de departamento, nos termos do Decreto Le-
gislativo Regional n.º 23/99/M, de 26 de Agosto.

2 � O departamento administrativo e financeiro é composto
por:

a) Secção de expediente geral, arquivo, impostos, taxas e
licenças;

b) Secção de recursos humanos;
c) Secção de contabilidade e aprovisionamento;
d) Tesouraria;
e) Serviço de Informática.

3 � Compete ao chefe de departamento, em especial:

a) Colaborar e prosseguir em todas as acções necessárias
ao bom funcionamento das secções e serviços sob a sua
dependência hierárquica;

b) Superintender, dirigir e coordenar todos os serviços sob
a sua dependência, bem como servir de elo de ligação
entre eles e o chefe de divisão;

c) Coadjuvar em tudo o que for necessário o chefe de di-
visão.

Artigo 8.º

Da secção de expediente geral, arquivo, impostos,
taxas e licenças

A secção de expediente geral, arquivo, impostos, taxas e li-
cenças é dirigida por um chefe de secção, competindo-lhe:

a) Executar as tarefas inerentes à recepção, classificação,
distribuição e expedição de correspondência e outros do-
cumentos dentro dos prazos respectivos;

b) Apoiar os órgãos do município e organizar o ficheiro das
actas das reuniões;

c) Promover a divulgação pelos serviços das normas internas
e demais directivas de carácter genérico;

d) Superintender e assegurar o serviço de telefone, porta-
ria e limpeza das instalações;

e) Superintender e assegurar o serviço de reprografia;
f) Organizar o recenseamento militar e assegurar o que em

matéria de recenseamento eleitoral estiver legalmente co-
metido à Câmara;

g) Registar e arquivar avisos, editais, anúncios, posturas,
regulamentos e ordens de serviço;

h) Executar os serviços administrativos de carácter geral não
específicos de outras secções ou dos serviços que não
disponham de apoio administrativo próprio;

i) Registar autos de transgressão, reclamações e recursos
e dar-lhes o devido encaminhamento dentro dos prazos
respectivos;

j) Atender o público e encaminhá-lo para os serviços ade-
quados, quando for caso disso;

k) Escriturar e manter em ordem os livros da secção;
l) Passar atestados e certidões quando autorizados;
m) Superintender no arquivo geral do município e propor

a adopção de planos adequados de arquivo;
n) Arquivar, depois de catalogados, todos os documentos,

livros e processos que lhe sejam remetidos pelos diversos
serviços do município;

o) Propor, logo que decorridos os prazos estipulados por lei,
a inutilização de documentos;

p) Liquidar impostos, taxas, licenças e demais rendimen-
tos do município;

q) Conferir os mapas de cobrança das taxas de mercados
e feiras e passar as respectivas guias de receita de se-
nhas de cantinas, lavadouros, parques, jardins munici-
pais e campos de jogos;

r) Passar guias de cobrança de rendas de propriedades e
outros créditos municipais;

s) Fiscalizar o cumprimento das posturas e regulamentos res-
peitantes à cobrança de impostos e rendimentos muni-
cipais, dirigindo o trabalho dos agentes de fiscalização;

t) Orientar o trabalho do aferidor, conferir os talões de co-
brança e passar as respectivas guias de receita;

u) Exercer qualquer outro serviço relacionado com a sec-
ção.
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Artigo 9.º

Da secção de recursos humanos

A secção de recursos humanos é dirigida por um chefe de sec-
ção, competindo-lhe:

a) Executar as acções administrativas relativas ao recruta-
mento, provimento, transferência e cessação de funções
do pessoal;

b) Lavrar contratos de pessoal;
c) Instruir todos os processos referentes a prestações soci-

ais dos funcionários, nomeadamente os relativos a abonos
de família, ADSE, Montepio Geral e Caixa Geral de
Aposentações, sindicatos e outros;

d) Elaborar no fim de cada mês, em duplicado, a relação
de frequência dos funcionários, cujo original será sub-
metido a visto do presidente da Câmara;

e) Organizar em cada ano as listas de antiguidade dos fun-
cionários municipais;

f) Assegurar e manter organizado o caderno de pessoal, bem
como o registo e controlo de assiduidade;

g) Promover a verificação de faltas ou licenças por do-
ença;

h) Promover a abertura e anotação dos livros de ponto;
i) Processar os vencimentos e outros abonos de pessoal;
j) Promover a classificação de serviço dos funcionários;
k) Elaborar mapa de férias;
l) Exercer qualquer outro serviço relacionado com os re-

cursos humanos.

Artigo 10.º

Da secção de contabilidade, património e aprovisionamento

A secção de contabilidade, património e aprovisionamento é
dirigida por um chefe de secção competindo-lhe:

a) Coordenar e controlar toda a actividade financeira, de-
signadamente através do cabimento de verba;

b) Organizar processos inerentes à execução do orça-
mento;

c) Determinar os custos de cada serviço e estabelecer e man-
ter uma estatística financeira necessária a um efectivo
controlo de gestão;

d) Promover a arrecadação de receitas;
e) Organizar a conta anual de gerência e fornecer elemen-

tos indispensáveis à elaboração do respectivo relatório
de contas;

f) Escriturar os livros de contabilidade;
g) Manter devidamente organizado o arquivo e toda a do-

cumentação das gerências findas;
h) Remeter aos departamentos centrais ou regionais os ele-

mentos determinados por lei;
i) Manter em ordem a conta corrente com os empreiteiros

e fornecedores e mapas de actualização de empréstimos;
j) Elaborar balancetes mensais;
k) Ordenar todos os elementos necessários à elaboração do

orçamento e respectivas revisões e alterações;
l) Cumprir as disposições legais e regulamentares sobre a

contabilidade municipal;
m) Proceder às aquisições necessárias, após adequada ins-

trução dos processos, incluindo a abertura do concurso;
n) Receber e catalogar os bens consumíveis e de equipa-

mento adquiridos pela Câmara Municipal para os vári-
os sectores de funcionamento da actividade camarária;

o) Executar a distribuição dos mesmos bens e serviços me-
diante a exigência de requisição interna e quando esta
estiver devidamente autorizada e cabimentada;

p) Informar os serviços de contabilidade, por relação mensal,
dos bens em falta;

q) Informar o presidente da Câmara Municipal, por rela-
ção mensal, dos gastos, por cada secção, sector ou ser-
viço;

r) Organizar e manter actualizado o inventário e cadastro
de bens, incluindo baldios, prédios urbanos e outros imó-
veis;

s) Proceder ao registo de todos os bens, designadamente
obras de arte, mobiliário e equipamento, existentes nos
serviços ou cedidos pela Câmara Municipal a outros
organismos do Estado;

t) Exercer qualquer outro serviço relacionado com a sec-
ção.

Artigo 11.º

Da tesouraria

Compete à tesouraria:

a) Arrecadar receitas virtuais e eventuais;
b) Liquidar juros de mora;
c) Efectuar o pagamento de todas as despesas depois de ve-

rificadas as condições necessárias à sua efectivação, nos
termos legais;

d) Elaborar balancetes diários e proceder à sua conferên-
cia;

e) Elaborar os diários da tesouraria e resumos diários da
tesouraria, remetendo-os diariamente à contabilidade jun-
tamente com os respectivos documentos de receita e de
despesa;

f) Prestar ao presidente da Câmara todas as informações por
ele solicitadas;

g) Cumprir as demais disposições legais e regulamentares
sobre contabilidade municipal.

Artigo 12.º

Do serviço de informática

Compete ao serviço de informática:

a) Interferir com o sistema, recorrendo a instruções e co-
mandos adequados ao seu regular funcionamento;

b) Accionar e manipular os equipamentos periféricos, de cada
configuração, mencionando os respectivos consumíveis
e vigiando regularmente o seu funcionamento;

c) Desencadear os procedimentos definidos e configurados
para a operação do sistema;

d) Executar os trabalhos previstos no plano de exploração
e manter registos das operações efectuadas;

e) Identificar as anomalias do sistema e desencadear com
a brevidade possível as acções de normalização reque-
ridas;

f) Zelar pelo cumprimento das normas de segurança física
do equipamento e dos suportes de informação;

g) Interferir com os utilizadores em situações decorrentes da
execução das aplicações e da utilização dos produtos;

h) Gerir os suportes físicos da informação, assegurando a
informação, assegurando a sua disponibilidade de acordo
com os trabalhos a executar;

i) Assegurar a distribuição dos suportes físicos de informa-
ção;

j) Seleccionar e fazer executar os programas necessários aos
trabalhos em curso;

k) Detectar as avarias do equipamento a que está adstrito,
e alertando para a necessidade da sua reparação;

l) Executar todas as operações atinentes ao funcionamento
e optimização do equipamento, incluindo as unidades a
acopular.

SECÇÃO II

Serviços de apoio técnico

Artigo 13.º

Do Gabinete de Apoio à Presidência

1 � O Gabinete de Apoio à Presidência é da exclusiva res-
ponsabilidade do presidente, tanto na sua constituição como na
determinação das respectivas funções.

2 � No âmbito das suas competências, são cometidas ao Ga-
binete de Apoio à Presidência, nomeadamente, as seguintes fun-
ções de assessoria:

a) Prestar assessoria técnica administrativa ao presidente da
Câmara;

b) Secretariado;
c) Informação e relações públicas;
d) Informação e ligação com os órgãos colegiais do muni-

cípio e juntas de freguesia;
e) Preparação e acompanhamento do plano de actividades;
f) Preparação de inquéritos de opinião aos munícipes;
g) Definição de política;
h) Implementação dos procedimentos necessários para re-

alização de reuniões do presidente da Câmara e cum-
primento das acções agendadas.
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SECÇÃO III

Dos serviços operativos

Artigo 14.º

Da Divisão de Obras e Urbanismo

1 � A Divisão de Obras e Urbanismo é o órgão de apoio téc-
nico-administrativo às actividades desenvolvidas pelos órgãos
e serviços autárquicos no que respeita à execução de obras pú-
blicas municipais, gestão de serviços urbanos, ambientais e de
obras particulares, gestão dos serviços de águas, limpeza pública,
Câmara e parque de viaturas.

2 � A cargo de um chefe de divisão sob a dependência hie-
rárquica do presidente da Câmara, ou de membro executivo por
ele determinado, compete em especial à Divisão de Obras e Ur-
banismo:

a) Colaborar e promover todas as acções necessárias, de for-
ma integrada e directa, com vista ao bom funcionamento
da unidade e serviços sob a sua dependência hierárqui-
ca;

b) Superintender, dirigir e coordenar todos os serviços sob
a sua dependência hierárquica, bem como servir de elo
de ligação entre eles e o presidente da Câmara;

c) Dirigir e coordenar as medidas de carácter administra-
tivo relativas à mobilização e gestão do pessoal, bem
como as relativas ao expediente da sua unidade;

d) Colaborar na elaboração do plano de actividade e orça-
mento;

e) Emitir parecer sobre informação referente aos assuntos
que ocorram nos serviços, bem como efectuar informa-
ções de assuntos correntes no serviço;

f) Submeter a despacho do presidente da Câmara assuntos
da sua competência.

Artigo 15.º

Do Departamento de Obras e Urbanismo

1 � Directamente dependente da Divisão de Obras e Urba-
nismo, o Departamento de Obras e Urbanismo fica a cargo de
um chefe de departamento, nos termos do Decreto Legislativo
Regional n.º 23/99/M, de 26 de Agosto.

2 � O Departamento de Obras e Urbanismo é composto por:

a) Secção de águas, limpeza pública, cemitérios, jardins, vi-
ação e protecção do ambiente e civil;

b) Secção de obras particulares e obras municipais;
c) Armazém e parque de viaturas.

3 � Compete ao chefe de departamento em especial:

a) Colaborar e prosseguir em todas as acções necessárias
ao bom funcionamento das secções e serviços sob a sua
dependência hierárquica;

b) Superintender, dirigir e coordenar todos os serviços sob
a sua dependência hierárquica, bem como servir de elo
de ligação entre eles e o chefe de divisão;

c) Coadjuvar em tudo o que for necessário o chefe de di-
visão.

Artigo 16.º

Da secção de água, limpeza pública, cemitérios, jardins,
viação e protecção do ambiente e civil

Compete à secção de água, limpeza pública, cemitérios, jar-
dins, viação e protecção do ambiente e civil:

a) Promover a conservação dos parques;
b) Promover a arborização das ruas, praças, prédios e de-

mais logradouros públicos, providenciando o plantio e
selecção das espécies que melhor se adaptam às condi-
ções locais;

c) Promover o combate às pragas e doenças vegetais nos
espaços verdes sob a sua administração;

d) Promover a conservação e protecção dos monumentos
existentes nos jardins e praças públicas;

e) Promover os serviços de podagem das árvores e da rel-
va existentes nos parques, jardins e praças públicas, bem
como o serviço de limpeza respectiva;

f) Promover e executar os serviços de limpeza pública;
g) Fixar os itinerários para a colecta e transporte de lixo,

varredura e lavagem de ruas, praças e logradouros pú-
blicos;

h) Promover a distribuição e colocação nas vias públicas
de contentores de lixo;

i) Promover a colaboração dos utentes na limpeza e con-
servação das valas e escoadouros de águas pluviais;

j) Aplicar os dispositivos das leis, posturas e regulamen-
tos municipais no que se refere à limpeza pública;

k) Fiscalizar e fazer a manutenção dos recipientes destinados
a depósito de lixo, verificando se estes correspondem aos
padrões definidos pela administração municipal;

l) Promover e colaborar nas desinfecções periódicas dos es-
gotos e demais locais onde as mesmas se revelam ne-
cessárias;

m) Dar apoio a outros serviços que directa ou indirectamente
contribuam para a limpeza e higiene pública;

n) Executar as medidas resultantes de estudo e pesquisas
sobre tratamentos e aproveitamento de lixeiras;

o) Propor medidas de descongestionamento ou de criação
de novos mercados e feiras;

p) Colaborar com os serviços de fiscalização, coordenação
económica e salubridade pública na área das respecti-
vas atribuições;

q) Zelar e promover a limpeza e conservação das depen-
dências das feiras e mercados;

r) Administrar os cemitérios sob jurisdição municipal;
s) Promover inumações e exumações;
t) Promover a limpeza e manutenção da salubridade pública

nas dependências dos cemitérios;
u) Cumprir e fazer cumprir as disposições legais referen-

tes a cemitérios;
v) Promover o alinhamento e numeração das sepulturas e

designar os lugares onde podem ser abertas as novas covas;
w) Manter actualizado os registos relativos à inumação, exu-

mação, transladação e perpetuidade de sepulturas;
x) Manter e conservar o material de limpeza e controlar o

respectivo consumo;
y) Abrir e fechar a porta do cemitério nas horas regulamen-

tares;
z) Propor e colaborar na execução de medidas tendentes ao

aumento da capacidade e reorganização do espaço nos
cemitérios;

aa) Colaborar na execução de medidas que visem a defesa
e protecção do meio ambiente, designadamente contra
fumos, poeiras e gases tóxicos;

bb) Propor a execução de acções que visem defender a po-
luição das águas das nascentes;

cc)Intervir e colaborar com outras entidades na prevenção
e defesa das espécies animais e vegetais em via de ex-
tinção;

dd) Propor e colaborar com outras entidades competentes
na execução de medidas que visem a protecção da qua-
lidade de vida da população e designadamente as que
digam respeito à defesa do consumidor;

ee) Organizar planos de protecção civil das populações lo-
cais em caso de fogo, cheias, sismos ou outras situações
de catástrofe local;

ff) Colaborar com o serviço regional de protecção civil no
estudo, preparação dos planos de defesa das populações
em caso de emergência, bem como nos testes à capaci-
dade de execução e avaliação das mesmas;

gg) Organizar planos de execução em colaboração com as
juntas de freguesia e outros municípios, com a finali-
dade de intervir em caso de emergência ou sinistro em
áreas bem determinadas e expostas a níveis elevados de
risco.

Artigo 17.º

Da secção de obras particulares e obras municipais

Compete à secção de obras particulares e obras municipais:

a) Instruir e informar os processos que careçam de despa-
cho ou deliberação;

b) Fiscalizar o cumprimento do regulamento e normas so-
bre construções particulares, bem como assegurar a sua
conformidade com o projecto aprovado;
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c) Fiscalizar preventivamente a área territorial do municí-
pio, por forma a impedir a construção clandestina;

d) Instruir os pedidos de loteamentos dos particulares;
e) Instruir e colaborar nos concursos de empreitadas;
f) Fiscalizar o cumprimento dos contratos regulamentares

e normas referentes a obras por empreitada;
g) Actualizar a tabela de preços unitários correntes dos ma-

teriais de construção;
h) Fazer afectação dos materiais a serem aplicados na exe-

cução das obras projectadas;
i) Executar os trabalhos topográficos necessários às obras

municipais;
j) Zelar pela conservação dos equipamentos a cargo do ser-

viço e controlar a sua actualização;
k) Promover a conservação dos prédios do município.

Artigo 18.º

Do armazém e parque de viaturas

Compete ao armazém e parque de viaturas:

a) Organizar e manter actualizado o inventário das existên-
cias em armazém;

b) Promover a gestão dos stocks necessários ao bom fun-
cionamento das serviços;

c) Distribuir as viaturas pelos diferentes serviços, de acordo
com as indicações superiores;

d) Elaborar as requisições dos combustíveis indispensáveis
ao funcionamento do parque automóvel;

e) Elaborar e manter actualizado o cadastro de cada má-
quina ou viatura;

f) Efectuar estudos de rentabilidade das máquinas e viatu-
ras e propor as medidas adequadas.

Artigo 19.º

Dos serviços de acção social e cultural

Os serviços de acção social e cultural, na directa dependên-
cia do presidente da Câmara, ou do vereador em que seja de-
legada a respectiva competência, desenvolve a sua acção no
âmbito da educação, cultura e desportos, acção social e saúde,
competindo-lhe especialmente:

a) Promover o desenvolvimento do nível cultural das po-
pulações, designadamente através dos centros de cultu-
ra e projectos de animação sócio-cultural;

b) Colaborar na elaboração dos projectos de construção de
bibliotecas municipais;

c) Superintender na gestão das bibliotecas existentes;
d) Estudar e propor a construção ou aprovisionamento de

imóveis para o serviço de museus e arquivos históricos
do município e superintender na sua gestão;

e) Efectuar estudos e propor acções de defesa, preservação
e promoção do património histórico e paisagístico do
município;

f) Estabelecer ligações com os departamentos do Governo
Regional com competência nas áreas de defesa e con-
servação do património cultural;

g) Fomentar as artes tradicionais, designadamente a músi-
ca popular, o teatro e as actividades artesanais;

h) Promover estudos e edições destinados a recolher e di-
vulgar a cultura popular tradicional;

i) Propor e promover a divulgação e publicação de documen-
tos inéditos, designadamente dos que interessam à his-
tória do município, bem como dos anais e factos histó-
ricos da vida passada e presente do município;

j) Fomentar a construção de instalações e a aquisição de
equipamento para a prática desportiva e recreativa;

k) Propor acções de ocupação dos tempos livres da popu-
lação;

l) Organizar e superintender as colónias de férias para as
crianças, terceira idade, população deficiente ou grupos
populacionais específicos;

m) Fomentar o desenvolvimento de actividades desportivas
e recreativas;

n) Fomentar a criação de parques de campismo e outros equi-
pamentos destinados à ocupação de tempos livres e su-
perintender na sua gestão;

o) Desenvolver e fomentar o desporto e a recreação atra-
vés do aproveitamento de espaços naturais, ribeiras,
matas, etc.;

p) Estudar as carências em equipamentos escolares e propor
a aquisição e substituição de equipamentos degradados;

q) Estudar e propor os tipos de auxílio a prestar a estabe-
lecimentos particulares de educação e a obra de formação
educativa existentes na área do município;

r) Efectuar estudos que detectem as carências sociais da co-
munidade e de grupos específicos;

s) Propor as medidas adequadas a incluir nos planos de ac-
tividade anuais e plurianuais;

t) Executar as acções previstas nos referidos planos;
u) Efectuar inquéritos sócio-económicos e outros solicita-

dos ao município;
v) Colaborar com as instituições vocacionadas para inter-

vir nas áreas de acção social;
w) Colaborar na detecção das carências da população em

serviços de saúde, bem como em acções de prevenção
e profilaxia;

x) Estudar e identificar as causas de marginalidade na área
do município, propondo as medidas adequadas com vista
à sua alienação;

y) Apoiar racionalmente as instituições assistenciais, edu-
cativas e outras existentes na área do município;

z) Estudar as incidências do fenómeno de retornados emi-
grantes e propor as acções adequadas à sua integração;

aa) Propor e desenvolver serviços sociais de apoio a gru-
pos de indivíduos específicos, às famílias e à comuni-
dade no sentido de desenvolver o bem-estar social;

bb) Efectuar estudos que detectem as carências da popula-
ção em técnicas e equipamentos de saúde e propor as
medidas adequadas à sua resolução;

cc) Recolher as sugestões e críticas das populações ao fun-
cionamento dos serviços de saúde;

dd) Promover a execução de medidas tendentes à prestação
de cuidados de saúde às populações mais carenciadas;

ee) Colaborar com o serviço de saúde no diagnóstico da si-
tuação sanitária da comunidade, bem como nas respec-
tivas campanhas de publicidade e prevenção;

ff) Estudar as incidências dos acidentes de viação e outros
na saúde da comunidade e propor as medidas de cor-
recção adequadas.

CAPÍTULO III

Do pessoal dirigente e de chefia

Artigo 20.º

Do pessoal dirigente

É da responsabilidade do chefe de divisão:

a) Assegurar a direcção do pessoal da divisão em confor-
midade com as deliberações da Câmara Municipal e as
ordens do presidente ou vereador com competência de-
legada, distribuindo o trabalho de forma mais conveni-
ente e zelando pela assiduidade do pessoal;

b) Organizar e promover o controlo de execução das acti-
vidades da divisão;

c) Elaborar a proposta de plano de actividades da divisão;
d) Promover o controlo de execução do plano de activida-

des e orçamento no âmbito da divisão;
e) Elaborar o relatório de actividades da divisão;
f) Prestar informações e pareceres nos assuntos que devem

ser submetidos à resolução da Câmara, presidente ou ve-
readores;

g) Elaborar proposta de instruções, circulares normativas,
posturas e regulamentos necessários ao exercício das ac-
tividades da divisão;

h) Zelar pelas instalações e material a seu cargo e respec-
tivo recheio e transmitir ao sector do património os ele-
mentos necessários ao registo de cadastro de bens;

i) Preparar a minuta dos assuntos que careçam de delibe-
ração da Câmara e que hajam sido despachados nesse
sentido pelo presidente da Câmara;

j) Assistir, sempre que tal for determinado, às reuniões dos
órgãos autárquicos e participar nas reuniões de trabalho
para que forem convocados;

k) Assegurar a execução das deliberações dos órgãos autár-
quicos e dos despachos do presidente da Câmara ou ve-
readores;
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l) Remeter ao arquivo geral, no fim de cada ano, os do-
cumentos e processos desnecessários ao funcionamen-
to da divisão;

m) Assegurar a informação necessária entre os serviços com
vista ao bom funcionamento da divisão;

n) Cumprir e fazer cumprir as disposições legais e regula-
mentares sobre matérias da respectiva competência;

o) Corresponder-se directamente, em assuntos da sua com-
petência e por delegação expressa do presidente da
Câmara ou do vereador com competência delegada, com
organismos públicos e entidades particulares;

p) Prestar com prontidão esclarecimentos e informações re-
lativas à divisão, solicitados pelo presidente ou pelo ve-
reador com competência delegada;

q) Executar todas as demais tarefas que lhe sejam superi-
ormente solicitadas.

Artigo 21.º

Das chefias

1 � As chefias das unidades orgânicas estruturais são res-
ponsáveis perante o executivo municipal pelo desempenho global
das respectivas unidades orgânicas, face aos objectivos muni-
cipais e aos compromissos de trabalho, consignados no plano
de actividade e orçamento municipal.

2 � O pessoal de chefia é responsável perante o presidente
da Câmara pela actividade e orientação dos respectivos servi-
ços.

CAPÍTULO IV

Do pessoal do quadro

Artigo 22.º

Do pessoal do quadro

1 � O quadro de pessoal será estruturado de acordo com os
seguintes grupos:

a) Pessoal dirigente e de chefia;
b) Pessoal técnico superior;
c) Pessoal técnico-profissional;
d) Pessoal administrativo;
e) Pessoal operário;
f) Pessoal auxiliar.

2 � A Câmara Municipal disporá de quadro de pessoal pró-
prio aprovado nos termos da legislação em vigor.

3 � O seu preenchimento far-se-á de acordo com as neces-
sidades e conveniências da Câmara Municipal, de modo a não
ultrapassar os quantitativos orçamentais previstos na lei.

Artigo 23.º

Mobilidade do pessoal

A afectação do pessoal é da competência do presidente da Câ-
mara Municipal ou do vereador com competência delegada em
matéria de gestão de pessoal.

Artigo 24.º

Funções de pessoal

O conteúdo funcional de cada lugar é o constante da legisla-
ção em vigor.

CAPÍTULO V

Disposições finais

Artigo 25.º

Regulamentos internos

Competirá ao presidente da Câmara Municipal, de acordo com
a estrutura aprovada, a elaboração de regulamentação de fun-
cionamento onde se farão constar, designadamente, as formas
de articulação entre as unidades orgânicas nela integradas e outras
e a distribuição interna de tarefas a submeter à aprovação da
Câmara Municipal.

Artigo 26.º

Criação e implementação dos órgãos e serviços

Ficam criados os órgãos e serviços que integram a presente
estrutura, os quais serão implementados à medida das necessi-
dades e conveniência da Câmara Municipal.

Artigo 27.º

Alteração da competência

As competências dos diversos serviços da presente estrutura
orgânica poderão ser alteradas por deliberação da Câmara Mu-
nicipal, sempre que razões de eficácia o justifiquem.

Artigo  28.º

Lacunas e omissões

As lacunas e omissões que venham a surgir no âmbito da pre-
sente organização, estrutura e quadro de pessoal serão resolvi-
das pela Câmara Municipal.

Artigo 29.º

Entrada em vigor

A presente estrutura e organização dos serviços municipais en-
tra em vigor no dia seguinte à sua publicação no Diário da
República.

ANEXO I
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ANEXO II

Quadro de pessoal

Número de lugares Escalões/índices

Grupo de pessoal Carreira Categoria
Preen-

Observações

chidos
Vagos Total 1 2 3 4 5 6 7 8

Dirigente e de chefia � Chefe de divisão de administra- 0 1 1 � � � � � � � � (a) Ao abrigo do Decreto Le-
ção geral. gislativo Regional n.º 23/

Chefe de divisão de obras e ur- 0 1 1 � � � � � � � � 99/M, de 26 de Agosto.
banismo.

Chefe de departamento adminis- 0 1 1 510 560 590 650 � � � �
trativo e financeiro (a).

Chefe de departamento de obras 0 1 1 510 560 590 650 � � � �
e urbanismo (a).

Chefe de secção ........................ 0 4 4 330 350 370 400 430 460 � �
Chefe de armazém ................... 1 0 1 285 300 315 340 � � � �

Pessoal técnico su- Arquitecto .................................. Assessor principal .................... 0 1 1 710 770 830 900 � � � �
perior. Assessor ..................................... 0 1 1 610 660 690 730 � � � �

Técnico superior principal ...... 0 1 1 510 560 590 650 � � � �
Técnico superior principal de 0 1 1 460 475 500 545 � � � �

1.ª classe.
Técnico superior de 2.ª classe 0 1 1 400 415 435 455 � � � �
Estagiário ................................... 1 0 1 310 � � � � � � �

Engenheiro civil ....................... Assessor principal .................... 0 1 1 710 770 830 900 � � � �
Assessor ..................................... 0 1 1 610 660 690 730 � � � �
Técnico superior principal ...... 0 1 1 510 560 590 650 � � � �
Técnico superior principal de 0 1 1 460 475 500 545 � � � �

1.ª classe.
Técnico superior de 2.ª classe 0 1 1 400 415 435 455 � � � �
Estagiário ................................... 0 1 1 310 � � � � � � �

Jurista ......................................... Assessor principal .................... 0 1 1 710 770 830 900 � � � �
Assessor ..................................... 0 1 1 610 660 690 730 � � � �
Técnico superior principal ...... 0 1 1 510 560 590 650 � � � �
Técnico superior principal de 1 0 1 460 475 500 545 � � � �

1.ª classe.
Técnico superior de 2.ª classe 0 1 1 400 415 435 455 � � � �
Estagiário ................................... 0 1 1 310 � � � � � � �

Economista ................................ Assessor principal .................... 0 1 1 710 770 830 900 � � � �
Assessor ..................................... 0 1 1 610 660 690 730 � � � �
Técnico superior principal ...... 0 1 1 510 560 590 650 � � � �
Técnico superior principal de 0 1 1 460 475 500 545 � � � �

1.ª classe.
Técnico superior de 2.ª classe 0 1 1 400 415 435 455 � � � �
Estagiário ................................... 0 1 1 310 � � � � � � �
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Número de lugares Escalões/índices

Grupo de pessoal Carreira Categoria
Preen-

Observações

chidos
Vagos Total 1 2 3 4 5 6 7 8

Pessoal técnico pro- Desenhador ................................ Coordenador .............................. 0 1 1 360 380 410 450 � � � �

fissional.
Técnico profissional especialista 0 1 1 305 315 330 345 360 � � �

principal.
Técnico profissional especialista 0 1 1 260 270 285 305 325 � � �
Técnico profissional principal 0 1 1 230 240 250 265 285 � � �
Técnico profissional de 1.ª classe 0 1 1 215 220 230 245 260 � � �
Técnico profissional de 2.ª classe 0 1 1 190 200 210 220 240 � � �

Topógrafo .................................. Coordenador .............................. 0 1 1 360 380 410 450 � � � �

Técnico profissional especialista 0 1 1 305 315 330 345 360 � � �
principal

Técnico profissional especialista 0 1 1 260 270 285 305 325 � � �
Técnico profissional principal 0 1 1 230 240 250 265 285 � � �
Técnico profissional de 1.ª classe 0 1 1 215 220 230 245 260 � � �
Técnico profissional de 2.ª classe 0 1 1 190 200 210 220 240 � � �

Fiscal municipal ....................... Especialista principal ............... 0 2 2 305 315 330 345 360 � � �
Especialista ................................ 0 2 2 260 270 285 305 325 � � �
Principal ..................................... 1 1 2 230 240 250 265 285 � � �
1.ª classe .................................... 1 1 2 215 220 230 245 260 � � �
2.ª classe .................................... 1 1 2 190 200 210 220 240 � � �

Informática ............. � Administrador de sistemas ...... 0 1 1 470 490 520 540 560 � � �

Operador de sistema ................ Operador de sistema chefe ...... 0 1 1 440 470 490 510 � � � �
Operador de sistema principal 0 1 1 365 385 395 415 435 455 � �
Operador de sistema de 1.ª classe 0 1 1 305 325 345 365 385 405 � �
Operador de sistema de 2.ª classe 0 1 1 275 290 305 320 330 350 � �
Estagiário ................................... 0 1 1 240 � � � � � � �

Administrativo ........ Assistente administrativo ........ Assistente administrativo espe- 5 0 5 260 270 285 305 325 � � �
cialista.

Assistente administrativo prin- 1 5 6 215 225 235 245 260 280 � �
cipal.

Assistente administrativo ........ 1 6 7 190 200 210 220 230 240 � �

Tesoureiro .................................. Especialista ................................ 1 0 1 330 350 370 400 430 460 � �
Principal ..................................... 0 1 1 260 270 285 305 325 � � �
Tesoureiro .................................. 0 1 1 215 225 235 245 260 280 � �
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Número de lugares Escalões/índices

Grupo de pessoal Carreira Categoria
Preen-

Observações

chidos
Vagos Total 1 2 3 4 5 6 7 8

Operário .................. Operário altamente qualificado Operário principal .................... 0 2 2 225 235 245 260 275 � � �
Operário ..................................... 0 2 2 180 190 200 215 235 � � �

Operário qualificado � canali- Encarregado geral ..................... 0 0 0 290 300 320 340 � � � �
zador. Encarregado ............................... 0 1 1 260 270 280 290 � � � �

Operário principal .................... 2 3 5 195 205 215 230 245 � � �
Operário ..................................... 3 3 6 130 140 150 160 175 190 205 225

Operário qualificado � pedreiro Encarregado geral ..................... 0 0 0 290 300 320 340 � � � �
Encarregado ............................... 0 1 1 260 270 280 290 � � � �
Operário principal .................... 3 3 6 195 205 215 230 245 � � �
Operário ..................................... 5 6 11 130 140 150 160 175 190 205 225

Operário qualificado � bate-cha- Encarregado geral ..................... 0 0 0 290 300 320 340 � � � �
pas. Encarregado ............................... 0 1 1 260 270 280 290 � � � �

Operário principal .................... 0 1 1 195 205 215 230 245 � � �
Operário ..................................... 1 1 2 130 140 150 160 175 190 205 225

Operário qualificado �marte- Encarregado geral ..................... 0 0 0 290 300 320 340 � � � �
leiro. Encarregado ............................... 0 1 1 260 270 280 290 � � � �

Operário principal .................... 0 1 1 195 205 215 230 245 � � �
Operário ..................................... 1 1 2 130 140 150 160 175 190 205 225

Operário qualificado � jardi- Encarregado geral ..................... 0 0 0 290 300 320 340 � � � �
neiro. Encarregado ............................... 0 1 1 260 270 280 290 � � � �

Operário principal .................... 1 0 1 195 205 215 230 245 � � �
Operário ..................................... 0 1 1 130 140 150 160 175 190 205 225

Operário semiqualificado ........ Encarregado ............................... 1 0 1 240 250 260 270 � � � �
Operário ..................................... 9 9 18 125 135 145 155 170 185 205 220

Auxiliar ................... � Encarregado de parque de má- 0 1 1 235 240 245 255 � � � �
quinas, de parque de viatu-
ras automóveis ou de trans-
portes.

� Encarregado de serviços de hi- 0 1 1 235 240 245 255 � � � �
giene e limpeza.

Motorista de pesados ............... Motorista de pesados ............... 3 3 6 140 150 165 180 195 210 225 240

Motorista de ligeiros ................ Motorista de ligeiros ................ 3 2 5 130 140 150 165 180 195 210 225

Condutor de máquinas pesadas Condutor de máquinas pesadas 6 2 8 145 155 170 185 200 215 230 250
e veículos especiais. e veículos especiais.

Telefonista ................................. Telefonista ................................. 0 1 1 120 130 140 155 170 185 200 220
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CÂMARA MUNICIPAL DE SANTARÉM

Aviso n.º 1115/2000 (2.ª série) � AP. � Para os efei-
tos previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.º 407/91, de 17 de Outubro, e Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado à administração local por
força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se
público que, por meus despachos de 3 e 5 de Janeiro de 2000,
foram celebrados, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º
do citado decreto-lei, contratos de trabalho a termo certo, para
o Departamento de Assuntos Culturais e Sociais, Divisão de
Educação, Desporto e Acção Social, com:

Iolanda Solange de Carvalho � técnica profissional de acção
social de 2.ª classe, escalão 1, índice 190, com o vencimen-
to de 108 300$, com início em 3 de Janeiro de 2000, pelo
período de um ano.

Sandra Isabel Almeida Pinheiro � técnica profissional de ac-
ção social de 2.ª classe, escalão 1, índice 190, com o venci-
mento de 108 300$, com início em 5 de Janeiro de 2000, pelo
período de um ano.

Os contratos foram celebrados por urgente conveniência de
serviço. Não carecem de visto do Tribunal de Contas, de acordo
com a alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de
26 de Agosto.

5 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, José Mi-
guel Correia Noras.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DA MADEIRA

Aviso n.º 1116/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos e legais efeitos e nos termos da alínea b) do n.º 1 do ar-
tigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado
à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de
17 de Outubro, torna-se público que esta Câmara Municipal
celebrou contratos a termo certo, pelo prazo de seis meses, com
início em 13 de Janeiro de 2000 com Maria de Fátima Olivei-
ra Tomé e a 17 de Janeiro de 2000 com as contratadas abaixo
indicadas, todas por urgente conveniência de serviço, nos ter-
mos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do citado decreto-lei.
[Isento de visto do Tribunal de Contas por aplicação da alínea
g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

Auxiliares de serviços gerais:

Maria Filomena Oliveira e Sousa Leal.
Maria Isabel Rodriques Pereira Salgado.
Maria Teresa Martins de Pinho Melo.
Rosa Inês Gonçalves Andrade.

17 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Manuel
de Almeida Cambra.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÁTÃO

Aviso n.º 1117/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por despacho do presidente da
Câmara proferido no dia 22 de Novembro de 1999, foram re-
novados por mais seis meses os contratos a termo certo cele-
brados com os trabalhadores seguintes:

José da Costa Sousa � cantoneiro de vias municipais.
Manuel dos Santos Ferreira � cantoneiro de vias municipais.
Manuel Cerdeira Lopes � cantoneiro de vias municipais.
Paulo Alexandre da Silva Ferraz Micaela � cantoneiro de vias

municipais.
Jorge Manuel Loureiro Albuquerque Pinto � trolha.
Jorge Alves Gomes � trolha.
Joaquim Rodrigues de Figueiredo � trolha.
José Coelho Marinho � trolha.

17 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Luís Ma-
nuel de Magalhães Cabral.
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CÂMARA MUNICIPAL DE TERRAS DE BOURO

Aviso n.º 1118/2000 (2.ª série) � AP. � Nos termos
do n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril,
com a redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de
Setembro, torna-se público que a Assembleia Municipal de
Terras de Bouro, em reunião ordinária realizada em 17 de
Dezembro de 1999, aprovou, mediante proposta da Câmara
Municipal de Terras de Bouro, aprovada em reunião de 2 de
Dezembro de 1999, a reformulação da organização dos servi-
ços municipais, estrutura orgânica e alteração aos quadros de
pessoal que se anexa.

4 de Janeiro de 2000. � Pelo Presidente da Câmara, (Assi-
natura ilegível.)

Organização dos serviços da Câmara Municipal

Introdução

A estruturação dos serviços municipais desta autarquia foi efec-
tuada no longínquo ano de 1987, tendo apenas sofrido um pe-
queno reajustamento em 1995.

O alargamento permanente das áreas de intervenção e as
consequentes pressões vindas do exterior obrigam-nos a repen-
sar a estrutura existente e os respectivos quadros tendo em vista
uma melhor eficácia nas respostas às solicitações que dia a dia
e cada vez em maior número nos são colocadas.

Esta situação é por de mais evidente a nível dos serviços ope-
rativos quer na resolução dos problemas dos munícipes, quer no
poder de resposta da autarquia nos investimentos por si promo-
vidos. Com efeito, a experiência tem demonstrado que não é
aconselhável, por exemplo, que o sector de obras municipais e
o sector de obras pairticulares estejam integrados na mesma uni-
dade orgânica, o mesmo acontecendo com o sector de planea-
mento e gestão urbanística e o sector de saneamento básico e
ambiente.

Hoje o cidadão, ciente dos seus direitos e fazendo jus à na-
tural expectativa duma melhoria de qualidade de vida, exige da
administração uma resposta pronta e eficiente e a administra-
ção terá de estar preparada para a satisfazer dentro dos prazos
que a própria lei lhe impõe. Sem a autonomização de determi-
nadas unidades orgânicas este princípio pode cair por terra e os
serviços não evitarão a transmissão duma imagem menos feliz
perante o público, situação que é nosso dever a todo o custo
obviar.

A reestruturação dos serviços tem como objectivo principal
corrigir desajustamentos verificados na estrutura precedente.

É assim que se elabora a presente reestruturação dos servi-
ços municipais que terá como objectivos essenciais a prestação
dum melhor serviço aos cidadãos e permitir à autarquia um
melhor poder de resposta na prossecução dos seus objectivos.

CAPÍTULO I

Artigo 1.º

Dos serviços, objectivos e suas competências

1 � Para a prossecução das atribuições que lhe estão come-
tidas por lei, a Câmara Municipal de Terras de Bouro dispõe
dos seguintes serviços:

A) Serviços de apoio:

1) Gabinete de Apoio ao Presidente;
2) Assessorias externas;
3) Núcleo de Informática;
4) Sector da Protecção Civil;
5) Gabinete de Apoio;

B) Serviços de apoio administrativo;

1) Divisão Administrativa e Financeira:

1.1 � Secção de Taxas e Licenças;
1.2 � Secção de Pessoal e Contabilidade;
1.3 � Tesouraria;

C) Serviços operativos:

1) Divisão de Obras Municipais:

1.1 � Secção Administrativa;
1.2 � Armazém e viaturas;
1.3 � Secção de Obras Municipais;

2) Divisão de Obras Particulares:

2.1 � Secção Administrativa;
2.2 � Fiscalização;
2.3 � Secção de Obras Particulares;

3) Divisão de Planeamento e Urbanismo:

3.1 � Planeamento e desenvolvimento;
3.2 � Gestão Urbanística;
3.3 � Reprografia, Desenho e Topografia;

4) Divisão do Saneamento Básico e Ambiente:

4.1 � Secção Administrativa;
4.2 � Secção de Águas, Saneamento e Serviços

Urbanos;
4.3 � Sector do Ambiente;

5) Divisão do Desenvolvimento Social e Cultural:

5.1 � Serviços de Acção Social, Saúde e Educação;
5.2 � Serviços Culturais;
5.3 � Serviços de Arquivo, Biblioteca e Museus;
5.4 � Serviços de Desporto e Tempos Livres;

D) Outros serviços:

1) Juízo auxiliar das execuções fiscais;
2) Notariado privativo;
3) Delegação da Inspecção-Geral das Actividades Cul-

turais.

2 � A representação gráfica da estrutura dos serviços da Câ-
mara Municipal consta do anexo I.

Artigo 2.º

Atribuições comuns aos diversos serviços

Constitui atribuição comum aos diversos serviços:

a) Elaborar e submeter à aprovação superior os regulamentos,
normas e demais documentos julgados necessários ao
correcto exercício da sua actividade;

b) Propor medidas de política adequada no âmbito da sua
área funcional e elaborar estudos que fundamentem as
tomadas de decisão;

c) Colaborar na elaboração do plano, orçamento e relató-
rio de actividade;

d) Coordenar a realização de actividades que lhe são co-
metidas, de modo a assegurar a execução das decisões
dos órgãos do município;

e) Assistir, sempre que for determinado, às reuniões da As-
sembleia Municipal e Câmara Municipal e comissões mu-
nicipais;

f) Remeter ao arquivo geral, no fim de cada ano, os do-
cumentos e processos desnecessários ao funcionamen-
to dos serviços;

g) Zelar pelo cumprimento do dever de assiduidade e par-
ticipar as ausências à Secção de Pessoal e Contabili-
dade, em conformidade com as normas legais vigen-
tes;

h) Preparar a minuta dos assuntos que careçam de de-
liberação da Câmara e despacho do presidente ou de
vereadores, quando tenha havido delegação de pode-
res;

i) Assegurar a execução das deliberações da Câmara e des-
pacho do presidente ou de vereadores, por delegação de
poderes, nas áreas dos respectivos serviços;

j) Assegurar a informação e colaboração entre todos os
serviços municipais, com vista ao seu bom funcio-
namento.
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CAPÍTULO II

Dos serviços administrativos e de apoio

SECÇÃO I

Serviço de apoio

Artigo 3.º

Do Gabinete de Apoio ao Presidente

1 � Ao Gabinete de Apoio ao Presidente compete prestar as-
sessoria técnico-administrativa ao presidente da Câmara, desig-
nadamente no domínio do secretariado, de informação e rela-
ções publicas, de ligação com os órgão colegiais do município
e juntas de freguesia, de preparação e acompanhamento do plano
de actividades, da preparação de inquéritos de opinião com mu-
nícipes e definição de políticas.

2 � Compete, em especial, ao Gabinete de Apoio ao Presi-
dente:

a) Preparar a agenda das actividades do Gabinete;
b) Receber pedidos de audiência e fazer a sua marcação;
c) Preparar a realização de entrevistas, reuniões, conferências

de imprensa ou outros acontecimentos em que o presi-
dente e ou outros vereadores devam participar;

d) Preparar, apoiar e orientar as reuniões e visitas proto-
colares;

e) Assegurar a expedição de convites para actos, solenida-
des ou manifestações de iniciativa municipal e promo-
ver a sua publicidade, quando dela careçam.

3 � É da exclusiva responsabilidade do presidente da Câmara
a determinação das respectivas funções, horário de trabalho e
outras.

Artigo 4.º

Das assessorias externas

1 � Para apoio à Câmara Municipal ou ao seu presidente,
em áreas específicas das suas competências, podem ser insti-
tuídas assessorias externas.

2 � Tais assessorias podem, também, ser instituídas para apoi-
ar os serviços municipais, especialmente nos domínios
económico-financeiro, jurídico, urbanístico, ambiental e do or-
denamento do território.

3 � O âmbito e natureza destas assessorias serão reconhe-
cidos pela Câmara Municipal ou seu presidente.

4 � A tais assessorias incumbe, designadamente:

a) A elaboração de estudos e projectos, seu acompanhamento,
implementação e fiscalização;

b) A emissão de pareceres técnicos em áreas específicas;
c) Participar, quando solicitadas, em estudos ou activida-

des a desenvolver em conjunto com outras entidades ou
organismos oficiais;

d) Exercer o mandato judicial ou representar o município
em processos judiciais ou de natureza análoga.

Artigo 5.º

Núcleo de Informática

1 � Ao Núcleo de Informática está confiada a tarefa de prestar
apoio a todos os serviços e órgãos municipais, mediante a in-
trodução e implementação de meios e processos electrónicos de
tratamento de informação, competindo-lhe especialmente:

a) Manter a gestão do sistema informático actual, bem como
o estudo e coordenação de projectos com vista à infor-
matização integral dos serviços municipais e melhora-
mento da informação produzida;

b) Promover formação aos funcionários no sentido de po-
derem utilizar com a máxima eficiência as aplicações
informáticas com que trabalhem;

c) Definir uma arquitectura de informação que contemple
as necessidades funcionais de cada área de actividade
dos serviços municipais;

d) Planear, apoiar e controlar os projectos informáticos, nas
fases de concepção geral, análise, desenvolvimento, ar-
ranque e manutenção;

e) Assegurar a gestão do sistema informático e a sua ma-
nutenção e assegurar o tratamento regular da informa-
ção;

f) Exercer as funções de administrador de dados e sistema.

Artigo 6.º

Do Sector de Protecção Civil

1 � São atribuições dos Serviços de Protecção Civil:

a) Colaborar com o Serviço Nacional de Protecção Civil
no estudo, preparação de planos de defesa das popula-
ções em casos de emergência, bem como nos testes às
capacidades de execução e avaliação dos mesmos;

b) Propor e colaborar com outros serviços ou entidades com-
petentes na execução de medidas que visem a protec-
ção da qualidade de vida das populações;

c) Propor e promover a execução de medidas de preven-
ção, designadamente fiscalização de construções clan-
destinas, ou de condições propiciadoras de incêndios,
explosões ou outras catástrofes.

2 � Os Serviços de Protecção Civil funcionam na directa de-
pendência do presidente da Câmara.

Artigo 7.º

Gabinete de Apoio ao Munícipe

São atribuições do Gabinete de Apoio ao Munícipe:

a) Organizar o serviço de atendimento aos munícipes, pre-
parando a documentação necessária às entrevistas;

b) Recolher e difundir matéria informativa dos vários ser-
viços para um efectivo esclarecimento dos munícipes;

c) Encaminhar os munícipes para os diversos serviços mu-
nicipais e apoiá-los na resolução dos seus problemas e
dificuldades sentidas no âmbito dos mesmos serviços.

SECÇÃO II

Serviço de apoio administrativo

Artigo 8.º

Divisão Administrativa e Financeira

A Divisão Administrativa e Financeira, dirigida por um che-
fe de divisão, tem por atribuição o apoio técnico-administrativo
às actividades desenvolvidas pelos restantes órgãos e serviços
do município, competindo-lhe, designadamente:

a) Assegurar a execução de todas as tarefas que se insiram
nos domínios da administração dos recursos humanos,
financeiros e patrimoniais, de acordo com as disposições
legais aplicáveis e critérios de boa gestão;

b) Promover e zelar pela arrecadação das receitas do mu-
nicípio;

c) Executar as tarefas inerentes à recepção, classificação,
expedição e arquivo de todo o expediente;

d) Propor e colaborar na execução de medidas tendentes ao
aperfeiçoamento organizacional e à racionalização de re-
cursos;

e) Organizar e dar sequência aos processos administrativos
de interesse dos munícipes, quando não existam subu-
nidades orgânicas com essa finalidade;

f) Dar apoio aos órgãos do município;
g) Garantir gestão de todo o património da Câmara Muni-

cipal;
h) Desenvolver todas as tarefas administrativas relativas à

gestão de pessoal;
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i) Certificar, nos termos legais, os factos e actos que constem
dos arquivos municipais e, bem assim, as matérias das
actas da Assembleia Municipal e Câmara Municipal;

j) Organizar a conta de gerência e participar na elaboração
do relatório anual, bem como no plano de actividades
e orçamento;

k) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
lei, regulamento ou por deliberação da Câmara Muni-
cipal;

l) Elaborar e submeter à apreciação da Câmara um relató-
rio anual das actividades desenvolvidas.

Artigo 9.º

Composição da Divisão Administrativa e Financeira

A Divisão Administrativa e Financeira é composta pelas se-
guintes secções:

Secção de Expediente, Taxas e Licenças;
Secção de Pessoal e Contabilidade;
Tesouraria.

Artigo 10.º

Secção de Expediente, Taxas e Licenças

À Secção de Expediente, Taxas e Licenças, a cargo de um chefe
de secção, a quem pertence coordenar o serviço deste sector, com-
pete:

1) Executar as tarefas inerentes à recepção, classificação,
distribuição e expediente de correspondência e outros do-
cumentos;

2) Apoiar os órgãos do município e organizar o ficheiro dos
assuntos tratados nas reuniões;

3) Promover a elaboração do recenseamento militar e de-
mais assuntos militares;

4) Recenseamento da população (expediente que lhe com-
petir);

5) Recenseamento eleitoral (apoio às comissões recensea-
doras das freguesias e demais expediente que lhe com-
petir);

6) Registar e arquivar avisos, editais, anúncios, posturas,
regulamentos e ordens de serviço;

7) Recolher e tratar os elementos necessários à passagem
de certidões e proceder à sua emissão;

8) Preparar, para assinatura do presidente da Câmara, do vice-
-presidente ou do(s) vereador(es) substituto(s) e do che-
fe da Divisão Administrativa e Financeira, a correspon-
dência e documentos que devam por eles ser assinados;

9) Expediente das eleições da Assembleia da República e
do Presidente da República;

10) Expediente relativo à eleição, constituição e funciona-
mento dos órgãos municipais;

11) Preparação prévia da parte descritiva das actas das reu-
niões da Câmara Municipal, de acordo com os elemen-
tos e informações constantes dos processos necessários
à sua tomada de deliberações;

12) Organização, em colaboração com o sector sediado na
Divisão do Desenvolvimento Social e Cultural, do ar-
quivo geral do município, compreendendo-se para além
da sua classificação e racional arrumação a elaboração
dos ficheiros da documentação entrada e saída perma-
nentemente actualizada;

13) Promover a encadernação do Diário da República, das
actas de todos os órgãos do município e do copiador geral
de correspondência expedida e recebida;

14) Processos de expropriação da fase administrativa de ins-
trução dos pedidos de deçlaração de utilidade pública,
depois de instruídos com os elementos técnicos e de cam-
po indispensáveis;

15) Processos de desafectação do domínio público;
16) Assegurar o expediente relativo a notificações, partici-

pação e queixas, inquéritos administrativos, sorteio de
jurados, legados pios, ajuramentação de funcionários e
outros cometidos por lei às câmaras municipais;

17) Processo de concursos para atribuição de licenças de trans-
porte de passageiros em automóveis ligeiros de aluguer;

18) Atender o público e encaminhá-lo para os serviços ade-
quados quando for caso disso;

19) Escriturar e manter em ordem os livros próprios da sec-
ção;

20) Processos de contencioso administrativo (tramitações);
21) Processos judiciais (tramitações);
22) Arquivar, depois de catalogados, todos os documentos,

livros e processos que lhe sejam remetidos pelos diversos
serviços do município;

23) Executar os serviços administrativos de carácter geral não
específicos de outras secções ou dos serviços que não
disponham de apoio administrativo;

24) Promover a divulgação pelos serviços das normas internas
e demais directivas de carácter genérico;

25) Liquidar impostos, taxas, licenças e demais rendimen-
tos do município;

26) Tomada de contas, débitos e créditos dos mercados e feiras
e passar as respectivas guias de receita;

27) Passar guias de cobrança de rendas de propriedade e ou-
tros créditos municipais;

28) Orientar o trabalho do aferidor, conferir os talões de
cobrança e passar as respectivas guias de receita;

29) Fiscalizar o cumprimento das posturas e regulamentos
respeitantes à cobrança de impostos e rendimentos mu-
nicipais, dirigindo os trabalhos dos agentes de fiscali-
zação;

30) Expedição de avisos e de editais para pagamento de li-
cenças, taxas e outros rendimentos não especialmente co-
metidos a outras secções;

31) Promover a realização de vistorias e organizar e arqui-
var os respectivos processos que corram pelos respec-
tivos serviços;

32) Organizar e arquivar os processos relativos ao licencia-
mento de estabelecimentos insalubres, perigosos ou tó-
xicos;

33) Efectuar os registos de matrícula de veículos de tracção
animal e de velocípedes e emitir as respectivas licen-
ças;

34) Registos, cobrança e demais diligências resultantes do
levantamento de autos ou participações que digam res-
peito a contra-ordenações;

35) Expediente referente a licenças de uso e porte de armas
de defesa e de caça, de simples detenção e transferên-
cia de armas;

36) Organização de processos para concessão de cartas de
caçador;

37) Execução de todos os serviços, mapas, estatísticas ou
informações sobre os serviços próprios da Secção ou
que de alguma forma se prendam com a receita da Câ-
mara;

38) Exercer as demais funções que por lei, regulamento, de-
liberações da Câmara, ordens do presidente, vice-pre-
sidente ou vereador(es) seu(s) ou chefe da divisão lhe
sejam cometidas;

39) Superintender e assegurar o serviço de telefones, porta-
ria e limpeza de instalações.

Artigo 11.º

Secção de Pessoal e Contabilidade

À Secção de Pessoal e Contabilidade, a cargo de um chefe
de secção, a quem pertence coordenar o serviço deste sector, com-
pete:

a) No domínio do pessoal:

1) Executar as acções administrativas relativas ao re-
crutamento, provimento, transferências, promoções
e cessação de funções de pessoal;

2) Lavrar contratos de pessoal e termos de posse;
3) Instruir todos os processos referentes a prestações

sociais dos funcionários e agentes, nomeadamente os
relativos a abonos de família, ADSE, Montepio e
Caixa Geral de Aposentações;

4) Elaborar listas de antiguidade;
5) Comunicar ao serviço de processamento de venci-

mento as alterações verificadas;
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6) Processar ajudas de custo, subsídios de viagem e
horas extraordinárias;

7) Assegurar e manter organizado o cadastro do pes-
soal, bem como o registo e controlo de assiduida-
de;

8) Organização de qualquer expediente relacionado com
o pessoal;

9) Promover a verificação de faltas ou licenças por do-
ença;

10) Informar pedidos de licença para férias do pessoal,
no que respeita a assiduidade;

11) Promover a classificação de serviços dos funcioná-
rios;

12) Instruir processos disciplinares;
13) Manter actualizado o quadro de pessoal;
14) Processar autorizações de pagamento da ADSE e

elaborar o mapa trimestral;
15) Executar outros trabalhos, designadamente mapas,

estatísticas ou informações sobre os serviços próprios
da secção.

b) No domínio da contabilidade:

1) Promover e colaborar na elaboração dos planos de
actividades e orçamentos e respectivas revisões e al-
terações, coligindo todos os elementos necessários
àquele fim;

2) Coordenar e controlar toda a actividade financeira,
designadamente através do cabimento de verbas;

3) Organizar os processos inerentes à execução do or-
çamento;

4) Promover a arrecadação de receitas;
5) Organizar as contas de gerência e fornecer os ele-

mentos indispensáveis à elaboração do respectivo
relatório de actividades;

6) Escriturar os livros e mais documentos de contabi-
lidade, de acordo com as normas legais;

7) Manter devidamente organizado o arquivo e toda a
documentação da gerência finda;

8) Remeter aos departamentos centrais e ou regionais
os elementos determinados por lei;

9) Manter em ordem a conta de fornecedores e obras
por administração directa e os mapas de contabili-
dade de empréstimos;

10) Elaborar balanços determinados por lei ou regulamen-
to interno;

11) Proceder a todos os registos contabilísticos, de
acordo com as normas que regulam a contabilida-
de municipal, mantendo devidamente escriturados
todos os impressos e livros previstos nas referidas
normas;

c) No domínio do aprovisionamento e património:

1) Proceder às aquisições necessárias, após adequada
instrução dos respectivos processos, incluindo a aber-
tura de concursos;

2) Proceder à armazenagem, conservação e distri-
buição pelos serviços dos bens de consumo cor-
rente;

3) Organizar e manter actualizado o inventário e
cadastro de bens, prédios urbanos e outros imó-
veis;

4) Proceder ao registo de todos os bens, designadamente
obras de arte, mobiliário e equipamentos existentes
nos serviços ou cedidos pela Câmara Municipal a
outros organismos do Estado;

5) Promover a inscrição nas matrizes prediais e na con-
servatória do registo predial de todos os bens pró-
prios imobiliários do município;

6) Executar todo o expediente relacionado com a ali-
enação de bens móveis e imóveis;

7) Executar todos os demais procedimentos cons-
tantes do Regulamento de Inventário e Cadastro
do Património da Câmara Municipal de Terras de
Bouro.

Artigo 12.º

Tesouraria

São atribuições da Tesouraria:

1) Arrecadar as receitas virtuais e eventuais;
2) Liquidar juros de mora;
3) Efectuar o pagamento de todas as despesas, depois de

devidamente autorizadas;
4) Transferir para a Tesouraria da Fazenda Pública as im-

portâncias devidas, uma vez obtida a necessária auto-
rização;

5) Entregar na Secção de Contabilidade, em duplicado, o
diário da tesourada e bem assim o respectivo resumo e
documentos (anexos XV e XVI do Decreto Regulamen-
tar n.º 92-C/84, de 28 de Dezembro);

6) Cumprir as disposições legais e regulamentares sobre con-
tabilidade municipal.

Artigo 13.º

Serviços de execuções fiscais, notariado privativo e delegação
da Inspecção-Geral das Actividades Culturais

1 � A cargo do chefe da Divisão Administrativa Financeira,
ou do funcionário designado por despacho do senhor presiden-
te da Câmara, funcionará no município o Juízo Auxiliar de Exe-
cuções Fiscais, o Notariado privativo e a delegação da Inspecção-
-Geral das Actividades Culturais, competindo-lhe:

a) Exercer as funções de notário em todos os actos e con-
tratos em que a Câmara Municipal for outorgante;

b) Actos preparatórios para elaboração e documentação de
escrituras;

c) Organização dos maços de documentos respeitantes aos
livros de notas;

d) Organização do ficheiro das escrituras;
e) Registo dos actos notariais e dos respectivos selos e emo-

lumentos;
f) Remessa ao Instituto Nacional de Estatística dos verbe-

tes estatísticos de compra e venda de prédios;
g) Remessa aos competentes serviços da Direcção-Geral dos

Impostos de cópia de registo de escrituras diversas, bem
como à Conservatória dos Registos Centrais;

h) Remessa ao Tribunal de Contas de cópias autenticadas
de escrituras de contratos de empreitadas e de forneci-
mento de bens ou serviços para efeitos de visto.

i) Exercer funções de delegado da Inspecção-Geral das Ac-
tividades Culturais, nos termos previstos na lei.

CAPÍTULO III

Dos serviços operativos

SECÇÃO I

Artigo 14.º

Da Divisão de Obras Municipais

A Divisão de Obras Municipais, dirigida por um chefe de di-
visão, a quem cabe a sua coordenação, é constituida por:

a) Secção Administrativa;
b) Sector de Armazéns e Viaturas;
c) Secção de Obras Municipais.

Artigo 15.º

Da Secção Administrativa

À Secção Administrativa, a cargo de um chefe de secção, a
quem pertence coordenar o serviço deste Sector, compete:

a) Assegurar o atendimento do público que se dirige dia-
riamente à divisão, prestando-lhe todas as informações
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dentro do âmbito das suas competências ou encaminhando
os munícipes às diversas unidades orgânicas destinadas
à resolução dos seus problemas;

b) Assegurar a recepção e expedição, registo e controlo da
correspondência e outra documentação destinada à di-
visão;

c) Organizar os processos que são da sua competência e que
digam respeito às áreas funcionais dos sectores da di-
visão;

d) Organizar o arquivo de todos os processos que correm
pela divisão e manté-los sob a sua guarda, promoven-
do nas épocas determinadas o seu descongestionamen-
to para o arquivo central;

e) Executar os actos administrativos referentes aos processos
de obras municipais por empreitada ou por administra-
ção directa;

f) Assegurar o expediente resultante da execução física, cro-
nológica e financeira das obras em curso ou fiscaliza-
das pela divisão;

g) Assegurar a execução de todos os actos administrativos
para que seja solicitada pelo chefe de divisão;

h) Assegurar todas as demais tarefas de natureza adminis-
trativa que resultem da actividade da divisão ou que
lhe sejam superiormente determinadas pelo chefe de di-
visão.

Artigo 16.º

Do Sector de Armazéns e Viaturas

À Divisão de Obras Municipais está adstrito o armazém e vi-
aturas, a quem cabe, supervisionado pelo chefe da Divisão de
Obras Municipais:

a) Gerir os stocks de materiais imprescindíveis para o fun-
cionamento dos serviços operativos;

b) Distribuir as máquinas e viaturas pelos diferentes ser-
viços, de acordo com as indicações superiores;

c) Elaborar as requisições dos combustíveis indispensáveis
ao funcionamento do parque de viaturas e máquinas;

d) Elaborar e manter actualizado o cadastro de cada má-
quina ou viatura;

e) Efectuar estudos de rentabilidade das máquinas e viatu-
ras e propor as medidas adequadas;

f) Exercer as demais funções que lhe forem determinadas
por lei, regulamento, deliberação da Câmara, ordens do
presidente e ou do(s) vereador(es) substituto(s) e chefe
da Divisão.

Artigo 17.º

Da Secção de Obras Municipais

1 � À Secção de Obras Municipais compete:

a) Executar obras de infra-estruturas de loteamentos mu-
nicipais;

b) Fiscalizar o cumprimento dos contratos, regulamentos e
normas referentes a obras por empreitadas;

c) Informar os processos que careçam de despacho superi-
or;

d) Actualizar a tabela de preços unitários correntes dos ma-
teriais de construção;

e) Fazer a especificação dos materiais a serem aplicados na
execução de obras projectadas;

f) Zelar pela conservação dos equipamentos a cargo do ser-
viço;

g) Dar execução ao plano de desenvolvimento rodoviário
do município, constante dos planos de actividade;

h) Promover a conservação e pavimentação das estradas
municipais, bem como as suas obras de arte;

i) Inspeccionar periodicamente as estradas e caminhos mu-
nicipais, promovendo as medidas necessárias à sua con-
servação;

j) Executar obras públicas municipais por administração di-
recta quando a Câmara assim o deliberar;

k) Organizar e manter actualizado o cadastro das vias mu-
nicipais para fins de conservação, estatística e informa-
ção;

l) Orientar, distribuir e fiscalizar os trabalhos das brigadas
de conservação dos arruamentos, estradas e caminhos
municipais;

m) Organizar o estudo da circulação do trânsito no muni-
cípio, colocando a respectiva sinalização depois de apro-
vação pela Câmara;

n) Colaborar na elaboração do plano de actividades do mu-
nicípio.

Artigo 18.º

Da Divisão de Obras Particulares

A Divisão de Obras Particulares, dirigida por um chefe divi-
são, a quem cabe a sua coordenação, é constituida por:

a) Secção Administrativa;
b) Serviço de Fiscalização;
c) Secção de Obras Particulares.

Artigo 19.º

Da Secção Administrativa

À Secção Administrativa, a cargo de um chefe de secção, a
quem pertence coordenar o serviço deste sector, compete:

a) Assegurar o atendimento do público que se dirige dia-
riamente à divisão, prestando-lhe todas as informações
dentro do âmbito das suas competências ou encaminhando
os munícipes às diversas unidades orgânicas destinadas
à resolução dos seus problemas;

b) Assegurar a recepção e expedição, registo e controlo da
correspondência e outra documentação destinada à di-
visão;

c) Registo de requerimentos respeitantes a licenciamento de
obras ou de loteamentos, pedidos de viabilidade de cons-
trução ou de informação prévia sobre loteamentos e pa-
receres sobre instalação de indústrias;

d) Organizar e arquivar os processos de licenciamento de
obras particulares e de loteamentos urbanos;

e) Organizar e arquivar os processos para concessão de li-
cenças de habitação ou ocupação de edifícios;

f) Ordenar, em Janeiro de cada ano, os livros, cadernetas,
processos findos e demais documentos respeitantes ao
ano anterior, entregando na Secção de Expediente Ge-
ral os que devam dar entrada no arquivo geral;

g) Organizar outros processos que são da sua competência
e que digam respeito às áreas funcionais dos sectores
da divisão;

h) Proceder à inscrição de técnicos autorizados a dirigir obras
na área do município, mantendo o livro e o ficheiro per-
manentemente actualizados;

i) Cotrolo, através de ficheiros, da tramitação dos proces-
sos a cargo da Divisão e remessa destes a despacho ou
à reunião, de modo que não sejam ultrapassados os prazos
legalmente estabelecidos para resolução das pretensões
requeridas;

j) Organizar o arquivo de todos os processos que correm
pela divisão e mantê-los sob a sua guarda, promoven-
do nas épocas determinadas o seu descongestionarnento
para o arquivo central;

k) Emitir alvarás de loteamento e licenças de construção,
reconstrução, ampliação ou demolição;

l) Remessa de dados estatísticos relacionados com o sec-
tor ao Instituto Nacional de Estatística ou a outras en-
tidades oficiais, designadamente a relação das licenças
emitidas e preenchimento de inquéritos ou estatísticas
que sejam solicitadas;

m) Promover a remessa, à Repartição de Finanças, da re-
lação das licenças de construção, reconstrução, ampli-
ação ou demolição emitidas;

n) Assegurar a execução de todos os actos administrativos
para que seja solicitada pelo chefe de divisão;

o) Assegurar todas as demais tarefas de natureza adminis-
trativa que resultem da actividade da divisão ou que lhe
sejam superiormente determinadas pelo chefe de divi-
são.
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Artigo 20.º

Do Serviço de Fiscalização

Aos Serviços de Fiscalização das Obras Particulares compe-
te:

a) Promover a fiscalização do cumprimento, pelos particu-
lares ou pessoas colectivas, dos projectos e condiciona-
mentos das licenças para construção ou modificação e
das normas legais e regulamentares aplicáveis nesses
domínios, podendo propor o embargo dos trabalhos
encontrados em desconformidade, bem como aqueles que
estejam a ser executados sem licença, nos termos dos
regulamentos municipais em vigor;

b) Promover a fiscalização do cumprimento das infra-es-
truturas em loteamentos, após a concessão dos respec-
tivos alvarás;

c) Fiscalizar, fornecer e verificar os alinhamentos e cotas
de soleira referentes à execução de obras particulares;

d) Fiscalizar preventivamente a área territorial do municí-
pio por forma a impedir a construção clandestina;

e) Prestar informações sobre todos os assuntos, no âmbito
das respectivas tarefas;

f) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
despacho do presidente da Câmara ou chefe de Divisão.

Artigo 21.º

Da Secção de Obras Particulares

1 � À Secção de Obras Particulares compete:

1) Informar os processos que careçam de despacho ou de-
liberação respeitante a licenças de obras, loteamentos,
vistorias e ocupação;

2) Emitir parecer sobre demolição de prédios e ocupação
de via pública;

3) Promover as vistorias necessárias à emissão de licenças
e organizar e informar os processos de reclamações re-
ferentes a construções urbanas;

4) Embargar as construções urbanas que careçam da res-
pectiva licença;

5) Promover a realização das acções necessárias tendentes
à resolução da situação de construções que ameacem ru-
ína ou constituam perigo para a saúde e segurança das
pessoas;

6) Estabelecer contactos com entidades estranhas ao mu-
nicípio, visando o bom andamento dos estudos, projec-
tos, obras e processos que corram pela unidade orgâni-
ca;

7) Instruir e informar os pedidos de constituição de propri-
edade horizontal, preparando-os para despacho superi-
or;

8) Coordenar a acção dos fiscais de obras;
9) Apreciar, informar e submeter a despacho superior os

pedidos de licenciamento de publicidade;
10) Dar parecer sobre pedidos de certidões que se relacio-

nem com os assuntos que corram pela Divisão;
11) Executar outras funções que as leis, regulamentos, de-

liberações da Câmara despachos do presidente, vice-pre-
sidente ou vereador(es) seu(s) substituto(s) lhe
impuser(em);

12) Elaborar e submeter à apreciação da Câmara um rela-
tório das actividades desenvolvidas, anualmente.

SECÇÃO II

Artigo 22.º

Da Divisão de Planeamento e Urbanismo

A Divisão de Planeamento e Urbanismo, dirigida por um chefe
divisão, a quem cabe a sua coordenação, é constituída por:

a) Secção de Planeamento e Desenvolvimento;
b) Gestão Urbanística;
c) Serviços de Reprografia, Desenho e Topografia.

Artigo 23.º
Da Secção de Planeamento e Desenvolvimento

1 � À Secção de Planeamento e Desenvolvimento compete:

a) Realizar ou acompanhar a realização de projectos de con-
cepção, promoção, definição e regulamentação da ela-
boração de planos municipais de ordenamento do terri-
tório, suas alterações ou revisões, e praticar os actos e
tarefas referentes à sua articulação e implementação;

b) Promover e acompanhar os planos de ordenamento físi-
co da área do município através da realização de pla-
nos gerais de urbanização, planos de prevenção urbanís-
tica, estudos de zonamento a nível concelhio e arranjos
urbanísticos e loteamentos de interesse municipal, de
acordo com o plano de actividades da Câmara;

c) Planear todas as vias urbanas e rurais;
d) Estudar, projectar, orçamentar e fazer o acompanhamento

físico-financeiro das obras enquadradas no âmbito dos
apoios comunitários ou co-financiadas pela Administração
Central, Regional ou Local ou outras instituições;

e) Elaborar pareceres, estudos e projectos enquadráveis nas
competências e atribuições da divisão;

f) Colaborar com os outros serviços municipais.

Artigo 24.º

Da Secção de Gestão Urbanística

1 � À Secção de Gestão Urbanística compete:

a) No âmbito da gestão urbanística:

1) Elaborar pareceres urbanísticos para as áreas em es-
tudo ou sobre áreas propostas como sensíveis;

2) Elaborar fichas relativas a todos os terrenos abran-
gidos por estudo de pormenor urbanístico;

3) Acompanhar e proceder à apreciação dos estudos e
planos urbanísticos a executar para a Câmara por téc-
nicos ou gabinetes particulares;

4) Informar todos os planos de urbanização e loteamen-
tos particulares apresentados à Câmara, desde que
se situem em áreas consideradas sensíveis ou que,
pela sua localização na malha urbana, impliquem
cuidados específicos;

5) Organizar e manter actualizados ficheiros e arqui-
vos de estudo de planos de urbanização e plantas to-
pográficas;

6) Proceder ao levantamento, classificação e inventariação
dos edifícios e monumentos da área do município;

7) Proceder à recolha de todos os elementos técnicos
que superiormente lhe forem solicitados;

8) Elaborar e submeter à apreciação da Câmara um re-
latório anual das actividades desenvolvidas;

9) Organizar e propor designações toponímicas à Câmara;
10) Participar na elaboração do relatório anual e plano

de actividades do município;
11) Executar outras funções que as leis, regulamentos e

deliberações da Câmara lhe impuserem e bem assim
ordens do presidente e ou vereador(es) substituto(s);

b) No âmbito da habitação:

1) Promover ou colaborar em estudos e projectos de
fomento da habitação;

2) Assegurar a gestão do parque habitacional do mu-
nicípio;

3) Elaborar estudos que detectem as carências de ha-
bitação e identifiquem as áreas dos parques habita-
cionais degradados e fornecer dados sociais e eco-
nómicos que determinem as prioridades de actuação;

c) No âmbito das obras municipais:

1) Executar os projectos de construção, conservação ou
ampliação de obras que a Câmara delibere execu-
tar por administração directa e empreitadas e dar
apoio técnico às obras municipais projectadas;

2) Executar os trabalhos topográficos necessários à exe-
cução das obras municipais;

3) Informar o presidente, vice-presidente ou vereador(es)
substituto(s) sobre o andamento dos estudos, projectos
e obras municipais, bem como prestar à Câmara todos
os esclarecimentos referentes aos mesmos, quando
para isso solicitada.
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Artigo 25.º
Do Sector de Reprografia, Desenho e Topografia

Ao Sector de Reprografia, Desenho e Topografia compete:

a) Executar as tarefas de desenho e apoio geral à elabora-
ção de projectos;

b) Gerir e tratar os arquivos de desenho produzidos ou exis-
tentes:

c) Executar os trabalhos heliográficos que lhe sejam soli-
citados;

d) Executar os trabalhos de levantamento e nivelamento ne-
cessários aos processos da autarquia;

e) Assegurar a informação relativa a plantas topográficas;
f) Zelar pela boa utilização e conservação dos inerentes meios

físicos de trabalho;
g) Recolher, organizar e analisar os elementos necessários

à elaboração de processos, nomeadamente actualização
cartográfica, medição de áreas, etc.;

h) Exercer as demais funções que lhe sejam superiormen-
te atribuídas.

Artigo 26.º
Divisão do Saneamento Básico e Ambiente

A Divisão do Saneamento Básico e Ambiente, dirigida por um
chefe de divisão, a quem cabe a sua coordenação, é constituída
por:

a) Secção Administrativa;
b) Secção de Água, Saneamento e Serviços Urbanos;
c) Sector do Ambiente.

Artigo 27.º
Da Secção Administrativa

À Secção Administrativa, a cargo de um chefe de secção, a
quem pertence coordenar o serviço deste sector, compete:

a) Assegurar o atendimento do público que se dirige dia-
riamente à divisão, prestando-lhe todas as informações
dentro do âmbito das suas competências ou encaminhando
os munícipes às diversas unidades orgânicas destinadas
à resolução dos seus problemas;

b) Assegurar a recepção e expedição, registo e controlo da
correspondência e outra documentação destinada à di-
visão;

c) Organizar os processos que são da sua competência e que
digam respeito às áreas funcionais dos sectores da di-
visão;

d) Zelar pela cobrança de taxas de conservação de colecto-
res de esgotos e da distribuição de água ao domicílio;

e) Registo de requerimentos respeitantes a pedidos de li-
gação de água para consumo doméstico e outros rela-
cionados com as atribuições da Divisão;

f) Registo de requerimentos respeitantes à ligação dos es-
gotos à rede pública e organização do respectivos pro-
cessos;

g) Remessa ao Instituto Nacional de Estatistica dos dados
estatísticos relacionados com o sector;

h) Controlo, através de ficheiros, da tramitação dos processos
a cargo da Divisão e remessa destes a despacho ou à
reunião, de modo que não sejam ultrapassados os pra-
zos legalmente estabelecidos para resolução das preten-
sões requeridas;

i) Organizar o arquivo de todos os processos que correm
pela divisão e mantê-los sob a sua guarda, promoven-
do nas épocas determinadas o seu descongestionamen-
to para o arquivo central;

j) Assegurar a execução de todos os actos administrativos
para que seja solicitada pelo chefe de divisão;

k) Exercer as demais funções que lhe sejam superiormen-
te atribuídas.

Artigo 28.º

Do Sector de Água, Saneamento e Serviços Urbanos

À Secção de Águas, Saneamento e Serviços Urbanos compete:

a) No Sector de Águas e Esgotos:

1) Promover a captação de águas potáveis, construção,
conservação, limpeza e desobstrução de fontes, re-
servatórios, aquedutos e condutas;

2) Desenvolver projectos de construção e conservação
de redes de distribuição pública de água, promovendo
a realização das obras por administração directa ou
procedendo às diligências adequadas para a sua ad-
judicação e fiscalizando o desenvolvimento do res-
pectivo projecto;

3) Desenvolver estudos e projectos de construção, am-
pliação ou manutenção da rede de esgotos e asse-
gurar a sua execução;

4) Informar todos os pedidos de ligação de esgotos à
rede pública;

5) Promover a desinfecção das redes de esgotos e ca-
nalizações;

6) Exercer as demais funções que lhe sejam superior-
mente atribuídas;

b) No Sector de Cemitérios:

1) Administrar os cemitérios sob jurisdição municipal
em estreita colaboração com as juntas de freguesia;

2) Cumprir e fazer cumprir as disposições legais re-
ferentes aos cemitérios;

3) Promover o alinhamento e numeração das sepul-
turas e designar onde podem ser abertos novos co-
vais;

4) Organizar os processos de aquisição de terrenos para
sepulturas perpétuas e jazigos, mantendo actualiza-
do o respectivo registo;

5) Propor a colaboração na execução de medidas ten-
dentes ao aumento da capacidade e reorganização do
espaço dos cemitérios;

6) Colaborar em medidas de apoio às juntas de freguesia
em matéria de cemitérios paroquiais;

7) Exercer as demais funções que lhe sejam superior-
mente atribuídas;

c) No Sector dos Mercados e Feiras:

1) Organizar as feiras e mercados sob a jurisdição mu-
nicipal;

2) Colaborar na organização de feiras e exposições de
entidades oficiais e particulares, sob patrocínio ou
com o apoio do município;

3) Proceder à fiscalização do cumprimento das obri-
gações de pagamento de taxas e licenças pelos ven-
dedores;

4) Efectuar o aluguer de áreas livres nos mercados e
feiras;

5) Zelar pela manutenção da limpeza e conservação das
dependências dos mercados e feiras;

6) Colaborar com os serviços de fiscalização, coorde-
nação económica e salubridade pública na área das
respectivas atribuições;

7) Propor e colaborar no estudo de medidas tendentes
à criação de novas feiras e mercados, bem como a
duração, mudança ou extinção das existentes;

8) Assegurar todo o serviço metrológico e proceder à
cobrança das respectivas taxas;

9) Exercer as demais funções que lhe sejam superior-
mente atribuídas.

Artigo 29.º

Do Sector do Ambiente

a) Na área da protecção do ambiente:

1) Colaborar na execução de medidas que visem a de-
fesa e protecção do meio ambiente, designadamente
contra fumos, poeiras e gases tóxicos;

2) Propor e executar acções que visem defender a po-
luição das águas das nascentes, rios e albufeiras;

3) Intervir e colaborar com outras entidades competentes
na preservação e defesa das espécies animais e ve-
getais em vias de extinção;

4) Propor e colaborar com outras entidades competentes
na execução de medidas que visem a protecção da
qualidade de vida das populações e, designadamente,
as que digam respeito à defesa dos consumidores;

b) Na área da limpeza pública:

1) Promover e executar os serviços de limpeza pública;
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2) Fixar o itinerário para a colecta e transporte de lixo,
para a varredura e lavagens das ruas, praças públi-
cas e logradouros;

3) Distribuir e controlar os veículos utilizados na lim-
peza pública;

4) Promover a distribuição e colocação nas vias públicas
de contentores de lixo;

5) Promover a colaboração dos utentes na limpeza e
conservação das valas e escoadouros das águas plu-
viais;

6) Aplicar os dispositivos das leis e posturas munici-
pais sobre a limpeza pública;

7) Exercer as demais funções que lhe sejam superior-
mente atribuídas;

c) Na área de parques e jardins:

1) Promover a conservação dos parques e jardins do
município;

2) Promover a arborização das ruas, praças, jardins e
demais logradouros públicos, providenciando pela
selecção e plantio das espécies que melhor se adap-
tem às condições locais;

3) Organizar e manter viveiros das espécies mais uti-
lizadas na região;

4) Promover o combate às pragas e doenças vegetais
nos espaços verdes do município;

5) Promover a conservação e protecção dos equipamen-
tos urbanos e monumentos existentes nos jardins,
praças públicas e outros lugares similares;

6) Promover a poda das árvores e corte da relva e a
respectiva remoção das partes cortadas;

7) Zelar pela conservação dos equipamentos a seu cargo
e controlar a sua utilização;

8) Executar outras funções que as leis, regulamentos
e deliberações da Câmara lhe impuserem e bem assim
ordens do presidente, vice-presidente ou vereador(es)
seu(s) substítuto(s).

SECÇÃO III

Artigo 30.º

Da Divisão de Desenvolvimento Social e Cultural

À Divisão de Desenvolvimento Social e Cultural, dirigida por
um chefe de divisão, a quem cabe a sua coordenação, compete-
-lhe:

a) No âmbito da acção social, saúde e educação:

1) Efectuar estudos que detectem as carências sociais
da comunidade e de grupos específicos;

2) Efectuar inquéritos sócio-económicos e outros so-
licitados ao município;

3) Colaborar com instituições vocacionadas para intervir
na área da acção social;

4) Colaborar na detecção das carências educativas na área
do ensino pré-escolar e básico e propor as medidas
adequadas e executar as acções programadas;

5) Superintender na gestão dos Serviços de Acção Social
Escolar;

6) Programar a construção de edifícios escolares;
7) Propor a realização de obras de conservação nas es-

colas;
8) Fazer levantamentos das carências em equipamen-

tos escolares;
9) Propor a aquisição ou a substituição de equipamentos

degradados;
10) Organizar, manter e desenvolver a rede de transportes

escolares;
11) Colaborar no estudo das carências da população e nas

acções de formação de base e complementar de
adultos;

12) Apoiar socialmente as instituições de assistência,
educativas e outras existentes na área do município;

13) Colaborar na detecção de carências da população em
serviços de saúde, bem como em acções de prevenção
e profilaxia;

14) Propor e desenvolver serviços sociais de apoio a
grupos de indivíduos específicos, às famílias e à co-
munidade, no sentido de desenvolver o bem-estar
social;

b) No âmbito da acção cultural:

1) Promover o desenvolvimento do nível cultural das
populações, designadamente através de centros de
cultura e projectos de animação sócio-cultural;

2) Colaborar na elaboração dos projectos de constru-
ção de bibliotecas municipais, apoiando as já exis-
tentes;

3) Efectuar estudos e propor acções de defesa, prevenção
e promoção do património histórico, paisagístico e
urbanístico do município;

4) Estabelecer ligações com os departamentos do Es-
tado com competência nas áreas de defesa e conser-
vação do património cultural;

5) Apoiar associações e grupos que localmente se pro-
põem executar acções de recuperação do património
artístico e cultural;

6) Fomentar as artes tradicionais da região, designa-
damente a música popular, o teatro e as actividades
artesanais, e promover estudos e edições destinados
a recolher e divulgar a cultura tradicional;

7) Propor e promover a divulgação e publicação de do-
cumentos inéditos, designadamente dos que interes-
sam à história do município, bem como de anais e
factos históricos da vida passada e presente da vida
do município;

c) No âmbito dos arquivos, bibliotecas e museus:

1) Superintender no arquivo geral do município e propor
a adopção de plano adequado de arquivo;

2) Arquivar, depois de catalogados, todos os documen-
tos, livros e processos que lhe sejam remetidos pe-
los diversos serviços do município;

3) Propor, logo que decorridos os prazos estipulados
por lei, a inublização de documentos;

4) Gerir as bibliotecas da responsabilidade municipal;
5) Organizar e classificar os volumes entrados na biblio-

teca e estabelecer mecanismos de controlo das suas
existências;

6) Fazer a gestão de todo o equipamento referente às
áreas de intervenção;

7) Manter adequados os ficheiros incluindo os de con-
sulta ao público;

8) Estabelecer ligações com departamentos do Estado
e outros organismos responsáveis pela leitura pública;

9) Administrar os equipamentos existentes, designada-
mente o Museu de Vilarinho das Furnas, e desen-
volver medidas de recuperação e conservação do pa-
trimónio edificado com interesse social ou histórico;

d) No âmbito do desporto e tempos livres:

1) Fomentar a construção de instalações e a aquisição
de equipamentos para a prática desportiva e recrea-
tiva;

2) Propor acções de ocupação dos tempos livres da po-
pulação;

3) Organizar e superintender em colónias de férias para
as crianças, terceira idade, população deficiente ou
outros grupos populacionais específicos;

4) Fomentar o desenvolvimento de colectividades des-
portivas e recreativas;

5) Fomentar a criação de parques de campismo e ou-
tros equipamentos destinados a ocupação dos tem-
pos livres e superintender na sua gestão;

6) Desenvolver e fomentar o desporto e a recreação atra-
vés do aproveitamento de espaços naturais: rios,
albufeiras, lagos, matas, etc.;

7) Organizar e coordenar as actividades e utilização das
instalações desportivas;

8) Apoiar as associações desportivas através da con-
cessão de subsídios, dando a conhecer as suas activi-
dades;

9) Promover a realização de provas desportivas.
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CAPÍTULO IV

Artigo 31.º

Competência do pessoal dirigente

1 � Ao pessoal dirigente compete dirigir o respectivo ser-
viço e em especial:

a) Distribuir pelos funcionários as tarefas cometidas à res-
pectiva unidade orgânica;

b) Emitir, através de ordem de serviço, as instruções ne-
cessárias à perfeita execução das tarefas cometidas à uni-
dade orgânica, tendo em conta as disposições legais e
regulamentares;

c) Coordenar as relações de serviço entre os vários secto-
res da unidade orgânica;

d) Superintender, fiscalizar e inspeccionar o funcionamen-
to dos serviços;

e) Exercer o poder disciplinar sobre o pessoal, comunicando
ao presidente da Câmara as infracções de que tenha
conhecimento;

f) Manter uma estreita colaboração com as restantes uni-
dades orgânicas do município, com vista a um mais eficaz
desempenho das actividades a cargo do respectivo sec-
tor;

g) Participar na classificação de serviço dos funcionários
da unidade orgânica;

h) Fornecer todos os elementos necessários e colaborar na
elaboração do plano de actividades, orçamento e rela-
tório de actividades da Câmara em todas as matérias que
ocorram pela respectiva unidade orgânica;

i) Executar outras funções que as leis, regulamentos e de-
liberações da Câmara lhe impuserem;

j) Remeter à Secção de Expediente, Taxas e Licenças os
avisos, editais, anúncios, posturas, regulamentos e or-
dens de serviços, com vista ao seu registo e arquivo.

2 � Os dirigentes de unidade orgânica de nível mais eleva-
do, directamente dependentes do presidente, assistirão a todas
as reuniões da Câmara para prestação de esclarecimentos que
lhes foram solicitados por este órgão.

CAPÍTULO V

Disposições finais

Artigo 32.º

Do quadro de pessoal

A Câmara Municipal disporá do quadro de pessoal constante
do anexo II ao presente Regulamento.

Artigo 33.º

Criação e implementação dos órgãos e serviços
e quadro de pessoal

1 � Ficam criados todos os órgãos e serviços que integram
a presente deliberação, bem como a definição de competências
das suas unidades e subunidades, cabendo ao presidente da
Câmara adoptar o faseamento que considerar mais adequado para
implementação da estrutura organizativa, definindo normas de
coordenação e incumbindo os dirigentes de estabelecerem as
regras internas de funcionamento de cada serviço, de acordo com
o espírito e princípios do presente Regulamento.

2 � A estrutura adoptada e o preenchimento do correspon-
dente quadro de pessoal serão implementados por fases, de acordo
com as necessidades e conveniências da Câmara Municipal e por
deliberação expressa desta , sendo respeitados, em cada ano, os
limites de despesas com pessoal previstos nos n.os 2 e 3 do ar-
tigo 10.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, com a re-
dacção que lhe foi dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro.

Artigo 34.º

Entrada em vigor

1 � A presente organização dos serviços municipais, estru-
turas e quadro do pessoal entrarão em vigor no dia seguinte ao
da sua publicação no Diário da República.

2 � Normas revogatórias � a partir da data da entrada em
vigor da presente organização dos serviços municipais, estru-
turas e quadro de pessoal ficam revogados os instrumentos que
os precederam.

ANEXO I
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ANEXO II

Escalões Número de lugares
Tipo

Grupo de pessoal Carreira Categoria de Observações

1 2 3 4 5 6 7 8
Exis-

Providos Vagos A criar Total carreira
tentes

Dir igente  e � Chefe de divisão ................. � � � � � � � � 3 3 2 2 5 Com. serviço.
chefia. Chefe de secção .................. 330 350 370 400 430 460 � � 4 5 1 5

Pessoal técni- Arquitecto ........................... Assessor principal .............. 710 770 830 900 � � � �
co superior. Assessor ............................... 610 660 690 730 � � � �

Técnico superior principal 510 560 590 650 � � � � 1 1 1 Vertical (a)
Técnico superior de 1.ª classe 460 475 500 545 � � � �
Técnico superior de 2.ª classe 400 415 435 455 � � � �
Estagiário ............................. 310 � � � � � � �

Engenheiro civil ................. Assessor principal .............. 710 770 830 900 � � � �
Assessor ............................... 610 660 690 730 � � � �
Técnico superior principal 510 560 590 650 � � � � 2 2 2 Vertical (a)
Técnico superior de 1.ª classe 460 475 500 545 � � � �
Técnico superior de 2.ª classe 400 415 435 455 � � � �
Estagiário ............................. 310 � � � � � � �

Técnico superior ................ Assessor principal .............. 710 770 830 900 � � � �
Assessor ............................... 610 660 690 730 � � � �
Técnico superior principal 510 560 590 650 � � � � 2 2 2 Vertical (a) (b)
Técnico superior de 1.ª classe 460 475 500 545 � � � �
Técnico superior de 2.ª classe 400 415 435 455 � � � �
Estagiário ............................. 310 � � � � � � �

Pessoal técnico Engenheiro técnico civil ... Técnico especialista principal 510 560 590 650 � � � �
Técnico especialista ........... 460 475 500 545 � � � �
Técnico principal ................ 400 420 440 475 � � � � 3 3 1 1 4 Vertical (a)
Técnico de 1.ª classe ......... 340 355 375 415 � � � �
Técnico de 2.ª classe ......... 285 295 305 330 � � � �
Estagiário ............................. 215 � � � � � � �

Pessoal técnico Técnico profissional de cons- Especialista principal ......... 305 315 330 345 360 � � �
profissional. trução civil. Especialista .......................... 260 270 285 305 325 � � �

Principal ............................... 230 240 250 265 285 � � � 3 2 1 3 Vertical (a)
De 1.ª classe ....................... 215 220 230 245 260 � � �
De 2.ª classe ....................... 190 200 210 220 240 � � �

Topógrafo ............................ Especialista principal ......... 305 315 330 345 360 � � �
Especialista .......................... 260 270 285 305 325 � � � 1 1 1 Vertical (a)
Principal ............................... 230 240 250 265 285 � � �
De 1.ª classe ....................... 215 220 230 245 260 � � �
De 2.ª classe ....................... 190 200 210 220 240 � � �
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Escalões Número de lugares
Tipo

Grupo de pessoal Carreira Categoria de Observações

1 2 3 4 5 6 7 8
Exis-

Providos Vagos A criar Total carreira
tentes

Pessoal técnico Fiscal municipal ................. Especialista principal ......... 305 315 330 345 360 � � �
profissional. Especialista .......................... 260 270 285 305 325 � � � 4 4 1 1 5 Vertical (a)

Principal ............................... 230 240 250 265 285 � � �
De 1.ª classe ....................... 215 220 230 245 260 � � �
De 2.ª classe ....................... 190 200 210 220 240 � � �

Desenhador ......................... Especialista principal ......... 305 315 330 345 360 � � �
Especialista .......................... 260 270 285 305 325 � � � 1 1 1 Vertical (a)
Principal ............................... 230 240 250 265 285 � � �
De 1.ª classe ....................... 215 220 230 245 260 � � �
De 2.ª classe ....................... 190 200 210 220 240 � � �

Assistente de conservvador Especialista principal ......... 305 315 330 345 360 � � �
(museu). Especialista .......................... 260 270 285 305 325 � � � 1 1 1 Vertical (a)

Principal ............................... 230 240 250 265 285 � � �
De 1.ª classe ....................... 215 220 230 245 260 � � �
De 2.ª classe ....................... 190 200 210 220 240 � � �
Estagiário ............................. 165

Informática .. Operador de sistema .......... Operador de sistema-chefe 440 470 490 510 � � � �
Operador de sistema prin- 365 385 395 415 435 455 � �

cipal.
Operador  de  sistema  1.ª 305 325 345 365 385 405 � � 2 1 1 2 Vertical (a)

classe.
Operador  de  sistema  2.ª 275 290 305 320 330 350 � �

classe.
Estagiário ............................. 240 � � � � � � �

Pessoal admi- Assistente administrativo .. Assistente administrativo . 260 270 285 305 325 � � � 4 2 6 4 8
nistrativo. especialista.

Assistente administrativo 215 225 235 245 260 280 � � 13 7 6 13 Vertical (c)
principal.

Assistente administrativo .. 190 200 210 220 230 240 � � 10 5 5 10

Tesoureiro ........................... Especialista .......................... 330 350 370 400 430 460 � �
Principal ............................... 260 270 285 305 325 � � � 1 1 1 Vertical
Tesoureiro ............................ 215 225 235 245 260 280 � �

Pessoal auxi- Motorista de pesados ......... Motorista de pesados ......... 140 150 165 180 195 210 225 240 3 2 3 2 5 Horizontal

liar.
Motorista de transportes co- Motorista de transportes co- 165 175 190 205 225 250 � � 4 2 2 4 Horizontal

lectivos. lectivos.

Agente único de transportes Agente único de transportes 195 205 215 230 245 270 280 � 2 2 2 Horizontal
colectivos. colectivos.

Condutor de máquinas pesa- Condutor de máquinas pesa- 145 155 170 185 200 215 230 250 3 2 1 3 Horizontal
das e veículos especiais. das e veículos especiais.
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Escalões Número de lugares
Tipo

Grupo de pessoal Carreira Categoria de Observações

1 2 3 4 5 6 7 8
Exis-

Providos Vagos A criar Total carreira
tentes

Pessoal auxi- Tractorista ........................... Tractorista ............................ 130 140 150 165 180 195 210 225 2 1 1 2 Horizontal

liar.
� Encarregado de serviços de .. 235 240 245 255 � � � � 1 1 1 Horizontal

higiene e limpeza.

Encarregado de parque de 235 240 245 255 � � � � 1 1 1 Horizontal
viaturas automóveis.

Fiscal de leituras e cobranças 235 240 245 255 � � � � 1 1 1 Horizontal

Leitor-cobrador de consumos Leitor-cobrador de consumos 165 175 185 195 205 215 230 � 2 1 1 2 Horizontal

Fiscal de obras ................... Fiscal de obras .................... 140 150 165 180 195 210 225 240 1 1 1 Horizontal

Auxiliar técnico de museo- Auxiliar técnico de museo- 190 200 210 220 230 240 � � 3 2 1 3 Horizontal
grafia. grafia.

� Encarregado de pessoal au- 205 210 215 220 � � � � 1 1 1 Horizontal
xiliar.

� Chefe de armazém ............. 260 280 300 315 � � � � 1 1 1 Horizontal

Fiel de armazém ou merca- Fiel de armazém ou merca- 130 140 155 170 185 200 215 230 1 1 1 Horizontal
dos e feiras. dos e feiras.

Coveiro ................................ Coveiro ................................ 145 155 170 185 205 220 � � 1 1 1 Horizontal

Telefonista ........................... Telefonista ........................... 120 130 140 155 170 185 200 220 1 1 1 Horizontal

Operador de reprografia .... Operador de reprografia .... 120 130 140 150 160 175 190 205 1 1 1 Horizontal

Auxiliar administrativo ..... Auxiliar administrativo ...... 115 125 135 145 160 175 190 205 5 5 5 Horizontal

Auxiliar de serviços gerais . Auxiliar de serviços gerais 115 125 135 145 160 175 190 205 4 3 1 4 Horizontal

� Encarregado de brigada dos 195 205 215 230 240 � � � 1 1 1 Horizontal
serviços de limpeza.

Cantoneiro de limpeza ...... Cantoneiro de limpeza ....... 145 155 170 185 205 220 � � 13 12 1 13 Horizontal

Operador de estações eleva- Operador .............................. 130 140 150 160 180 195 210 225 1 1 1 Horizontal
tórias, de tratamento ou
depuradoras.

Cozinheiro ........................... Cozinheiro ........................... 130 140 150 160 170 180 195 210 1 1 1 Horizontal
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Escalões Número de lugares
Tipo

Grupo de pessoal Carreira Categoria de Observações

1 2 3 4 5 6 7 8
Exis-

Providos Vagos A criar Total carreira
tentes

Pessoal ope- Encarregado de pessoal ..... � 260 270 280 290 � � � � 1 1 1 Vertical

rário.
Principal qualificado .......... Trolha ................................... 195 205 215 230 245 � � � 5 4 1 5

Pedreiro ................................ 195 205 215 230 245 � � � 3 2 1 3
Calceteiro ............................ 195 205 215 230 245 � � � 5 3 2 5
Electricista ........................... 195 205 215 230 245 � � � 2 1 1 2
Pintor .................................... 195 205 215 230 245 � � � 2 1 1 2 Vertical
Serralheiro civil .................. 195 205 215 230 245 � � � 1 1 1
Canalizador ......................... 195 205 215 230 245 � � � 3 1 2 3
Mecânico de automóveis ... 195 205 215 230 245 � � � 1 1 1
Carpinteiro de limpos ........ 195 205 215 230 245 � � � 1 1 1
Marteleiro ............................ 195 205 215 230 245 � � � 2 1 1 2
Jardineiro ............................. 195 205 215 230 245 � � � 2 2 2
Asfaltador ............................ 195 205 215 230 245 � � � 2 2 2
Carpinteiro de toscos e co- 195 205 215 230 245 � � � 1 1 1

fragens.

Qualificado ......................... Trolha ................................... 130 140 150 160 175 190 205 225 6 2 4 6
Pedreiro ................................ 130 140 150 160 175 190 205 225 3 1 2 3
Calceteiro ............................ 130 140 150 160 175 190 205 225 5 2 3 5
Electricista ........................... 130 140 150 160 175 190 205 225 2 1 1 2
Pintor .................................... 130 140 150 160 175 190 205 225 2 1 1 2
Serralheiro civil .................. 130 140 150 160 175 190 205 225 1 1 1
Canalizador ......................... 130 140 150 160 175 190 205 225 3 1 2 3 Vertical
Mecânico de automóveis ... 130 140 150 160 175 190 205 225 1 1 1
Carpinteiro de limpos ........ 130 140 150 160 175 190 205 225 1 1 1
Marteleiro ............................ 130 140 150 160 175 190 205 225 2 2 2
Jardineiro ............................. 130 140 150 160 175 190 205 225 2 2 2
Asfaltador ............................ 130 140 150 160 175 190 205 225 2 2 2
Carpinteiro de toscos e co- 130 140 150 160 175 190 205 225 1 1 1 (d)

fragens.

Semiqualificado .................. Encarregado ......................... 240 250 260 270 � � � � 1 1 1 Horizontal

Cantoneiro de vias minici- 125 135 145 155 170 185 205 220 15 11 4 15 Horizontal
pais.

(a) Dotação global.
(b) Um lugar na área de história e conservação de museus; outro pela aplicação do n.º 6 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, na redacção da Lei n.º 44/99, de 11 de Junho.
(c) Alínea e) do artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, na redacção da Lei n.º 44/99, de 11 de Junho.
(d) A exercer funções de chefia, índice 240.



APÊNDICE N.º 24 � II SÉRIE � N.º 40 � 17 de Fevereiro de 200080

CÂMARA MUNICIPAL DE TORRE DE MONCORVO

Aviso n.º 1119/2000 (2.ª série) � AP. � José Manuel
Aires, presidente da Câmara Municipal de Torre de Moncorvo:

Faz saber que, de acordo com o estabelecido no n.º 2 do ar-
tigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo, se encontra
para inquérito público, pelo prazo de 30 dias a contar da data
da publicação do presente aviso, o projecto de regulamento mu-
nicipal denominado Regulamento Prévio para a Área de Inter-
venção do Plano de Pormenor de Salvaguarda do Centro His-
tórico de Torre de Moncorvo, a ser elaborado pelo Gabinete
Técnico Local (GTL) em cumprimento da deliberação camará-
ria de 17 de Dezembro de 1999.

5 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, José Ma-
nuel Aires.

Nota justificativa

O presente Regulamento insere-se no artigo 68.º-A do Decre-
to-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, com as alterações que
lhe foram introduzidas pela Lei n.º 29/92, de 5 de Setembro,
Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro, e pela Lei n.º 22/96,
de 26 de Julho, relativos ao Regime Jurídico do Licenciamento
Municipal de Obras Particulares.

Com este Regulamento Prévio pretende-se estabelecer regras
e orientações que venham regulamentar as intervenções a rea-
lizar no Centro Histórico de Torre de Moncorvo, enquanto de-
corre a elaboração do Plano de Pormenor de Salvaguarda do
Centro Histórico de Torre de Moncorvo.

Para o efeito a Câmara Municipal criou um gabinete técnico
local (GTL) que desenvolve o seu trabalho na área de intervenção
que abrange os núcleos medieval e renascentista, delimitada em
planta anexa.

Este instrumento de regulamentação é essencial para se po-
der prestar um melhor apoio aos munícipes que pretendam realizar
projectos e obras na área de intervenção.

Plano de Pormenor de Salvaguarda do Centro
Histórico de Torre de Moncorvo

Área de Intervenção

Plano de Pormenor de Salvaguarda do Centro
Histórico de Torre de Moncorvo

Regulamento Prévio

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Objectivos

1 � O presente Regulamento Prévio estabelece as regras e
orientações a que deverá obedecer a intervenção na estrutura edi-
ficada, ocupação, uso e transformação do solo.

2 � Este Regulamento Prévio destina-se a evitar a alteração
das circunstâncias e condições existentes que possam compro-
meter a execução do Plano de Pormenor e Salvaguarda do Centro
Histórico de Torre de Moncorvo em elaboração pelo GTL (Ga-
binete Técnico Local) e CMTM (Câmara Municipal de Torre de
Moncorvo).

Artigo 2.º

Âmbito

1 � O presente Regulamento Prévio aplica-se a toda a área
de intervenção, objecto do plano de pormenor que se encontra
delimitado em planta anexa � núcleos medieval e renascentista.

2 � Todos os projectos, qualquer que seja o tipo de obra,
deverão obter parecer do GTL.

Artigo 3.º

Legislação em vigor

O presente Regulamento Prévio considera a legislação sobre
defesa do património, política de solos, edificação urbana, li-
cenciamento, fiscalização e segurança contra incêndios e ruídos.

Artigo 4.º

Tipos de intervenção

O conjunto urbano dos núcleos medieval e renascentista da
vila de Torre de Moncorvo deverá conservar a qualidade esté-
tica e construtiva que os caracteriza, pelo que só poderão ser
autorizadas obras de conservação, restauro, beneficiação, mo-
dificação, ampliação, demolição, reconstrução e renovação sempre
que delas não resultarem alterações significativas do conjunto.

Artigo 5.º

Autoria dos projectos

São da responsabilidade de arquitectos todos os projectos de
arquitectura referentes às obras dentro da área de intervenção
abrangida pelo Plano de Pormenor de Salvaguarda do Centro His-
tórico.

Artigo 6.º

Fiscalização

Estão sujeitos a fiscalização oficial todos os actos previstos
no presente Regulamento Prévio, nos termos da legislação em
vigor.

Artigo 7.º

Vigência

O referido Regulamento Prévio destina-se a vigorar até à apro-
vação e aplicação do Plano de Pormenor.

CAPÍTULO II

Licenciamento camarário

Artigo 8.º

Exigibilidade de licença

1 � Estão sujeitas a licenciamento municipal:

a) Todas as obras de construção civil realizadas na área de
intervenção do GTL, designadamente novos edifícios e
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reconstrução, ampliação, alteração, reparação ou demo-
lição de edificações, e ainda os trabalhos que impliquem
alteração da topografia local;

b) A utilização de edifícios;
c) A alteração de funções;
d) A mudança de actividade comercial;
e) A utilização do espaço público, temporária ou duradou-

ra;
f) A instalação de publicidade, toldos e vitrinas, sempre que

visíveis do espaço público;
g) O mobiliário a utilizar nas esplanadas.

2 � Não estão sujeitas a licenciamento municipal:

a) As obras de simples conservação, restauro, reparação ou
limpeza, quando não impliquem modificação da estru-
tura das fachadas, da forma dos telhados, da natureza
e da cor dos materiais de revestimentos exteriores;

b) As obras da iniciativa das autarquias locais;
c) As obras promovidas pela administração directa do Es-

tado.

Artigo 9.º

A licença para a execução de quaisquer obras de ampliação
ou alteração pode ser condicionada à execução, em simultâneo,
das obras necessárias para adequar a totalidade do edifício às
normas e regulamentos em vigor.

Artigo 10.º

O licenciamento de cada obra só terá lugar após a aprovação
do respectivo projecto, a apresentar pelo proprietário ou seu man-
datário, conforme legislação vigente.

Artigo 11.º

Os prejuízos causados a terceiros ou ao município, pela exe-
cução da obra, são da inteira responsabilidade do proprietário.

Artigo 12.º

Todos os edifícios terão que possuir, para cada uma das suas
partes autónomas, uma utilização bem definida. Tal utilização
terá de constar, de forma inequívoca, nos projectos submetidos
a apreciação municipal e nas correspondentes licenças de cons-
trução e de utilização.

As alterações de função e as mudanças de actividade comer-
cial têm igualmente de ser antecedidas de licença municipal, mes-
mo quando para o efeito não seja necessária a realização de obras.

CAPÍTULO III

Utilização dos espaços públicos � áreas comerciais,
publicidade, toldos, vitrinas e mobiliário urbano

Artigo 13.º

Generalidades

Todas as remodelações de interiores em áreas comerciais e
a ocupação duradoura do espaço público, nomeadamente com
publicidade, toldos, alpendres, vitrines e guarda-ventos, carecem
de licença municipal, mediante projecto de licenciamento nos
termos do capítulo IV, sendo da estrita responsabilidade de ar-
quitectos qualquer tipo de obras constante deste capítulo.

Artigo 14.º

Áreas comerciais

Todo o tipo de obras a executar em áreas destinadas a comércio
terão de ser alvo de cuidados especiais, tendo em vista o ca-
rácter e a expressão arquitectónica dos edifícios em que se in-
tegrem ou venham a integrar:

a) É interdito o rasgamento de vãos em todas as obras que
alterem a tipologia da fachada do edifício;

b) É interdita a utilização de vidro directamente adossado
às paredes dos edifícios, sendo obrigatória a utilização
de caixilharias.

Artigo 15.º

Publicidade

A publicidade, quando no exterior do edifício, terá de sujei-
tar-se a condições especiais de volume e iluminação, de modo
a não perturbar a correcta leitura, quer da fachada em que se
insere, quer das fachadas da envolvente. A sua colocação terá
de obedecer a regras de estrita sobriedade e não de relação de
escala com as edificações, de tal modo que não se tornem ele-
mentos destorcedores, nem obstrutivos da arquitectura e da
paisagem urbana:

a) É interdito o uso do seguinte tipo de publicidade comer-
cial:

Painéis em edifícios;
Cartazes ou grandes inscrições nas coberturas;
Armações de ferro e néones em coberturas;
Publicidade saliente, nas grades, sacadas e cantarias (no-

meadamente caixas de acrílico e estruturas de alu-
mínios);

Publicidade luminosa;

b) Não poderão ser utilizados dispositivos, formatos, cores
ou materiais susceptíveis de confundir ou ocultar a to-
ponímia, iluminação e sinalização oficial, ou prejudicar
árvores existentes.

Artigo 16.º

Toldos

a) Só será permitido o modelo de toldos «tipo direito», de uma
só água, de enrolar com sanefa frontal, sem abas laterais.

b) A altura mínima da parte inferior da sanefa ou pala não
poderá ser inferior a 2 m.

c) Os toldos não poderão conter publicidade.
d) No entanto, na sanefa frontal, referida na alínea a), desde

que devidamente aprovado pelo GTL, será admitida a identifi-
cação do respectivo estabelecimento.

e) Só é permitida a colocação de toldos ao nível do rés-do-
-chão.

f) É interdita a afixação dos toldos em elementos nobres das
fachadas, devendo ser afixados nos panos de paredes rebocados.

Artigo 17.º

Mobiliário urbano

1 � A Câmara Municipal de Torre de Moncorvo poderá au-
torizar as entidades privadas a instalar mobiliário fixo ou pro-
visório, nomeadamente bancos, papeleiras e outros recipientes,
iluminação, gradeamentos e elementos ornamentais, mesas e
cadeiras para esplanadas, entre outros, desde que esses elementos:

a) Sejam previamente submetidos à aprovação da CMTM/
GTL assegurando os promotores da instalação a sua con-
servação e manutenção;

b) Não constituam entrave para os serviços públicos de se-
gurança, nem obstáculos ao normal movimento de pe-
ões e veículos nem perturbem as funções de vivência dos
moradores locais.

CAPÍTULO IV

Licenciamento de obras particulares

Artigo 18.º

Pedidos de informação prévia

Para os pedidos de informação prévia deverão ser entregues
os elementos abaixo discriminados:

a) Memória descritiva, esclarecendo devidamente e de forma
inequívoca a pretensão;

b) Planta à escala de 1:1000 ou 1:2000 com indicação precisa
do local onde se pretende executar a obra;

c) Sempre que se trate de novas edificações ou de obras
que impliquem aumento de área construída, devem ainda
constar do pedido os elementos constantes das alíneas
d), e) e f);
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d) Planta de implantação à escala de 1:200 definindo ali-
nhamentos e perímetro dos edifícios;

e) Cérceas e número de pisos acima e abaixo da cota de
soleira;

f) Área de construção e volumetria dos edifícios propostos
e sua relação volumétrica com a envolvente.

Artigo 19.º

Processo de licenciamento

Para os processos de licenciamento é aplicada toda a legis-
lação em vigor, devendo os mesmos ser instruídos com os se-
guintes elementos:

1) Documentação fotográfica:

a) Fotografias actuais em papel de cópia fotográfica,
a cores, que permitam visualizar o local da obra e
a sua relação com a envolvente;

b) Tomadas de vista longínqua ou de cota superior, sem-
pre que tal se verifique necessário, para a análise cor-
recta da integração da proposta no ambiente existente;

2) Memória descritiva e justificativa:

a) Leitura histórica e urbanística do local da obra (caso
se trate de um projecto de raiz) e análise arquitec-
tónica do edifício e conjunto edificado;

b) Caracterização do respectivo sistema construtivo e
verificação de eventuais patologias;

c) Descrição e justificação da proposta;

3) Peças gráficas:

a) Planta de localização actualizada, com indicação do
local da obra à escala 1:1000 ou 1:2000;

b) Levantamento rigoroso do existente, contendo:

À escala 1:100:

Plantas de todos os pisos, incluindo a de co-
bertura e área de logradouro;

Cortes;
Alçados;

À escala 1:10 e ou 1:1:

Pormenorização construtiva e acabamentos
(guarnição de vãos, caixilharias, guardas de
varandas, remates de beirais, etc.);

c) Projecto de arquitectura contendo:

À escala 1:50 e ou 1:100:

Plantas de todos os pisos, incluindo o de co-
bertura;

Cortes;
Alçados;

À escala 1:10 e 1:1:

Deverá ser entregue o projecto de execução
que deverá conter, de modo a permitir a
compreensão clara e a definição precisa do
dimensionamento e da natureza das
interligações dos diferentes materiais ou
partes constituintes, os seguintes elementos
de construção:

Mapa de vãos, à escala 1:10, com indi-
cação da tipologia de cada vão e
respectivas quantidades, do modo de
funcionamento, da natureza e caracte-
rística dos materiais, das ferragens e
de outras informações necessárias à
execução (montagem de caixilharias,
portas, envidraçados e outros elemen-
tos);

Mapa de acabamentos;
Cortes verticais, à escala de 1:20, de-

monstrativos do sistema construtivo
adoptado;

Pormenorização das caixilharias à escala
de 1:1;

Pormenorização das varandas, à escala de
1:10 e 1:1;

Pormenorização de chaminés e clarabói-
as, à escala de 1:10 e 1:1.

CAPÍTULO V

Disposições específicas das edificações

Artigo 20.º

Imagem urbana

1 � Não é permitida a realização de alterações que desca-
racterizem a imagem do conjunto edificado, nomeadamente:

a) O envidraçamento das varandas;
b) A aplicação de antenas parabólicas;
c) A construção de corpos balançados aos edifícios, sobre

a via pública;
d) A utilização de estores exteriores, de plástico;
e) A utilização de grades de protecção metálicas e gradea-

mentos de enrolar;
f) A colocação de equipamentos exteriores tais como apa-

relhos de climatização, condutas de fumo, etc.

2 � Não é permitida a alteração, transladação ou demolição
de quaisquer elementos notáveis dos edifícios, nomeadamente
ao nível de gradeamentos, ferragens, cantarias, elementos de-
corativos, brasões ou outros de qualidade arquitectónica.

3 � Em todo o tipo de obras dever-se-ão recuperar todos os
pormenores notáveis deteriorados.

Artigo 21.º

Uso e funções das edificações

1 � A alteração de funções e usos dos edifícios deve ter em
consideração o carácter, a tipologia e a estrutura das constru-
ções existentes, devendo ser garantida a conservação de espa-
ços e pormenores considerados de interesse.

2 � Só será permitida a alteração de uso ou funções dos edi-
fícios nos seguintes casos:

a) Quando for compatível com o edifício em causa, não sen-
do permitida a descaracterização da estrutura e da ima-
gem do mesmo quando se tratar de um imóvel de va-
lor arquitectónico;

b) Quando não causar efeitos prejudiciais à circulação de
viaturas e peões, no que concerne à acessibilidade e às
operações de carga e descarga;

c) Quando não for para a instalação de armazéns e depó-
sitos.

3 � A autorização de funções não residenciais em edifícios
utilizados também para a habitação ficará condicionada à exis-
tência de um acesso independente aos restantes pisos e partes
comuns da propriedade não usadas para esse fim.

4 � Apenas será permitida a instalação de indústrias com-
patíveis com as funções residenciais, de acordo com a legisla-
ção em vigor, desde que não sejam poluentes e não causem per-
turbações à vivência social ou degradação do centro histórico,
não dêem lugar a cheiros, fumos, resíduos incómodos, ruídos
incómodos e acarretem perigo de incêndio ou explosão.

Artigo 22.º

Logradouros e saguões

Não será permitida a colocação de coberturas em materiais
ligeiros sobre logradouros ou saguões nem a ampliação de cons-
truções ou anexos nos mesmos, excepto quando essas alterações
forem devidamente justificadas.

Artigo 23.º

Garagens e lugares de estacionamento

1 � Não são permitidos os estacionamentos no lote, em ga-
ragem ou a descoberto, quando se verifique uma das seguintes
situações:

a) Quando a dotação de estacionamento implicar a altera-
ção da arquitectura original dos edifícios que pelo seu
valor arquitectónico devam ser preservados;
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b) As dimensões do prédio ou a sua situação urbana tor-
narem tecnicamente desaconselhável a construção de es-
tacionamento privativo.

2 � A alteração do piso térreo do edifício para garagem só
é permitida quando a introdução do novo vão se enquadrar na
composição da fachada.

Artigo 24.º

Demolições

1 � Não são permitidas demolições de fachadas e paredes
resistentes.

2 � A demolição total do edifício só é permitida pela CMTM
desde que ameace ruína iminente, sob parecer técnico da comissão
peritária especificamente nomeada para o efeito.

3 � Antes da demolição do imóvel, este será fotografado e
as pedras das estruturas de portas, janelas e cunhais serão nu-
meradas para reconstrução.

Artigo 25.º

Revestimentos e paramentos

1 � A colocação ou remoção de rebocos com a finalidade
de revestir ou tornar aparentes as alvenarias de granito só é per-
mitida quando se comprovar ser essa a forma original de aca-
bamento do edifício ou, não o sendo, se reconhecer que essa
solução assegura um bom enquadramento do edifício na envol-
vente.

2 � Não é permitida a utilização de:

a) Tintas ou materiais texturados;
b) Materiais cerâmicos;
c) Marmorites, imitação de pedra ou tintas marmoreadas;
d) Rebocos de cimento à vista, ou a imitar a textura de can-

taria ou a de outros materiais de construção;
e) A colocação de cantarias por colagem;
f) Sempre que se torne necessário «tomar» as juntas exis-

tentes na cantaria terá que ser aplicada uma argamassa
podre com o traço 1/3 ou 1/4.

3 � Nas paredes de pedra miúda à vista, as juntas devem ser
refechadas com rachão.

4 � Deverão ser respeitadas, quando existirem, as composi-
ções pictóricas dos edifícios em orlas, cunhais e socos.

5 � Não é permitida a abertura e pintura das juntas de ar-
gamassa entre blocos de granito nas paredes de alvenaria à vista.

6 � No isolamento das empenas não é permitida a coloca-
ção de telas de alumínio ou material similar.

7 � Os materiais a utilizar nas empenas são o reboco, cha-
pa de zinco ondulada, telha cerâmica e ardósia.

8 � Não é permitido executar o isolamento do telhado na li-
gação às empenas bem como os remates de chaminés com te-
las de alumínio.

Artigo 26.º

Coberturas

1 � A substituição de telhados deve ser efectuada mantendo
a forma, o declive, o volume e a aparência do telhado primiti-
vo.

2 � Só poderá ser aplicada telha cerâmica tradicional de ca-
nudo e cor natural, não sendo permitida a aplicação de fibroci-
mento, chapas onduladas ou telhas de cor diferente da usual ou
vidradas.

3 � A utilização de telha marselha apenas poderá ser apli-
cada na reparação de coberturas que anteriormente já possuí-
am este tipo de telha.

4 � As clarabóias deverão ser conservadas e mantidas na sua
forma original.

5 � Deverão ser conservados os beirados em fiadas de te-
lha sobreposta. Sempre que se verifique a existência de rema-
tes em madeira estes terão que ser repostos de acordo com a
traça original.

6 � Sempre que forem colocados nos beirais o algeroz e tubos
de queda, estes deverão ser em folha zincada e devidamente
pintados nas cores tradicionais.

Artigo 27.º

Vãos e caixilharias

1 � Só será permitida a alteração de vãos, em número e di-
mensões, nas condições estritamente necessárias à adaptação de
funções e melhoria de condições de ventilação, salubridade e
iluminação, devidamente fundamentada e pormenorizada.

2 � A introdução de novos vãos ou a alteração dos existen-
tes podem ser autorizadas desde que respeitem os alinhamen-
tos existentes, bem como as tipologias formais tradicionais e o
seu desenho de caixilharias.

3 � Não devem ser rebocadas ou pintadas as vergas, ombrei-
ras, peitoris e soleiras dos vãos quando forem constituídas por
peças únicas de granito.

4 � A substituição de portas e grades deve ser efectuada por
outras de idêntico material, de forma e cor sempre que apre-
sentem características tradicionais.

5 � Na substituição e recuperação de caixilharias deverão ser
observados o desenho e as cores das restantes fenestrações do
edifício.

6 � As caixilharias deverão ser de madeira e ou ferro, não
sendo permitida a utilização de caixilharias em alumínio, PVC
ou outros materiais plásticos do mesmo tipo.

7 � É igualmente interdita a utilização de vidro directamente
adossado às paredes do edifício, sendo obrigatória a utilização
de caixilharias.

8 � Nos parapeitos e soleiras não é permitida a utilização
de mármore, granito polido, serrado ou cimento.

9 � As grades das varandas deverão ser de materiais com-
patíveis com a tipologia e com a época de construção.

10 � A protecção das janelas deverá ser efectuada com por-
tadas interiores de madeira, não sendo permitida a utilização de
estores, ou portadas exteriores, qualquer que seja o material.

11 � As guardas das varandas e sacadas deverão ser exclu-
sivamente em ferro, com acabamento final a tinta, sendo ape-
nas autorizada a colocação de novas guardas mediante a apre-
sentação de projecto de execução que garanta a integração do
seu desenho no edifício e no espaço envolvente.

Artigo 28.º

Tintas e cores

1 � Devem ser utilizadas as tintas e cores tradicionais, de-
pendendo da apreciação caso a caso, mediante a apresentação
das zonas de cor em alçado:

a) O alvaiade ou tinta de cal, com ou sem pigmentos, nos
rebocos;

b) As tintas de óleo nos madeiramentos, guardas de varanda,
caleiras, tubos de queda, caixilharias e outros elemen-
tos em chapa zincada.

2 � O tratamento cromático das portas, janelas, aros fixos,
gradeamentos, beirados e alpendres de madeira deverá cingir-
-se à utilização das tintas de óleo tradicionais: o castanho-es-
curo, o castanho-avermelhado, o vermelho, sangue-de-boi, o
verde-escuro, o azul, o branco, etc.

3 � Não são permitidas inscrições pintadas que ofendam o
ambiente urbano e a pintura das construções.

4 � A pintura das edificações não pode executar-se sem que
a CMTM/GTL aprove as cores a empregar.

CAPÍTULO VI

Disposições finais

Artigo 29.º

Achados arqueológicos

1 � Sempre que no decurso de qualquer obra forem encon-
trados elementos arquitectónicos ou de interesse arqueológico,
no seu todo ou em parte, a mesma deverá imediatamente ser
suspensa pelo técnico responsável e o facto deve ser comuni-
cado aos serviços de obras urbanas municipais.

2 � A Câmara Municipal dará conhecimento às entidades da
tutela da ocorrência dos achados. Poderá indicar as condições
em que os trabalhos poderão prosseguir de acordo com o pare-
cer emitido pela entidade da tutela.
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3 � Deverá a Câmara Municipal promover a realização de
sondagens arqueológicas preventivas nos espaços públicos exis-
tentes, com vista ao aprofundamento do conhecimento da his-
tória local e à salvaguarda de possíveis achados arqueológicos.

Artigo 30.º

Protecção de vistas

Para valorização e acautelamento da relação que existe entre
a área de intervenção e a área envolvente, não são permitidos
aumentos de cérceas ou da área de construção que restrinjam
os espaços canais visuais, por forma a não prejudicar pontos de
vistas perspectivos e panorâmicos notáveis.

Artigo 31.º

Edifícios pertencentes a vários proprietários

Para preservar a integridade dos edifícios pertencentes a vá-
rios proprietários que ainda apresentem uma unidade formal e
estética nas fachadas, não será permitida a utilização de cores,
materiais e formas em cada parte que possam de alguma for-
ma afectar essa unidade, devendo por isso existir um consenso
entre os vários proprietários aquando da execução de obras.

Artigo 32.º

Casos omissos

Tudo o que não se encontre especialmente previsto neste Re-
gulamento Prévio deverá ser complementado com a legislação
em vigor.

Artigo 33.º

Alterações à legislação

Quando a legislação em vigor mencionada neste Regulamento
Prévio for alterada, as remissões expressas que para ela se fa-
zem consideram-se automaticamente transferidas para a nova le-
gislação, ou deixarão de ter efeito caso se trate de revogação.

Artigo 34.º

Prazo de vigência

Este Regulamento Prévio vigorará durante o período de ela-
boração do Plano de Pormenor de Salvaguarda do Centro His-
tórico de Torre de Moncorvo até à entrada em vigor do regula-
mento final.

CÂMARA MUNICIPAL DE VAGOS

Aviso n.º 1120/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por despacho de contratação
do presidente da Câmara Municipal, datado do dia 27 de De-
zembro de 1999, foi celebrado contrato de trabalho a termo certo,
pelo período de 12 meses, com início no dia 1 de Janeiro de
2000, para o exercício de funções inerentes à categoria de ope-
rário qualificado, pedreiro, escalão 1, índice 130, com Carlos
Alberto Anacleto Martins.

5 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Carlos
Bento.

CÂMARA MUNICIPAL DE VALENÇA

Aviso n.º 1121/2000 (2.ª série) � AP. � Cumprindo o
determinado na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que, por meu
despacho de 27 de Dezembro do corrente ano, foi renovado por
mais seis meses, com início a 1 de Janeiro de 2000, o contrato
de trabalho a termo certo com Carla Sofia Dantas Martins, na
categoria de desenhadora de 2.ª classe, celebrado ao abrigo da
alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro.

14 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Fernando
Barbosa.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA FRANCA DE XIRA

Aviso n.º 1122/2000 (2.ª série) � AP. � Contratação
a termo certo. � Torna-se público que a presidente da Câma-
ra procedeu à contratação a termo certo, nos termos da alínea
a) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98,
de 17 de Julho, da técnica profissional de 2.ª classe, topógrafa,
Graciete Maria Carreira da Silva, pelo período de um ano, com
início de funções no dia 10 de Janeiro de 2000, remunerada pelo
índice 190, ao qual corresponde o valor mensal de 108 300$.

11 de Janeiro de 2000. � Por delegação de competências da
presidente da Câmara, conferida por despacho n.º 23/98, de 30
de Março de 1998, a Directora do Departamento de Adminis-
tração Geral, Maria Paula Cordeiro Ascensão.

Aviso n.º 1123/2000 (2.ª série) � AP. � Contratação
a termo certo. � Torna-se público que a presidente da Câma-
ra procedeu à contratação a termo certo, nos termos da alínea
d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98,
de 17 de Julho, da técnica superior de 2.ª classe da carreira téc-
nica superior de engenharia civil Ana Sofia Martins Galhofas,
pelo período de um ano, com início de funções no dia 13 de
Janeiro de 2000, remunerada pelo índice 400, ao qual corres-
ponde o valor mensal de 227 900$.

11 de Janeiro de 2000. � Por delegação de competências da
presidente da Câmara, conferida por despacho n.º 23/98, de 30
de Março de 1998, a Directora do Departamento de Adminis-
tração Geral, Maria Paula Cordeiro Ascensão.

Aviso n.º 1124/2000 (2.ª série) � AP. � Contratação
a termo certo. � Torna-se público que a presidente da Câma-
ra procedeu à contratação a termo certo, nos termos da alínea
d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98,
de 17 de Julho, da técnica superior de 2.ª classe da carreira
técnica superior de arquitecta paisagista Fernanda Maria Assis
Gomes, pelo período de um ano, com início de funções no dia
13 de Janeiro de 2000, remunerada pelo índice 400, ao qual cor-
responde o valor mensal de 227 900$.

11 de Janeiro de 2000. � Por delegação de competências da
presidente da Câmara, conferida por despacho n.º 23/98, de 30
de Março de 1998, a Directora do Departamento de Adminis-
tração Geral, Maria Paula Cordeiro Ascensão.

Aviso n.º 1125/2000 (2.ª série) � AP. � Contratação
a termo certo. � Torna-se público que a presidente da Câma-
ra, procedeu à renovação do contrato a termo certo, nos termos
do n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, da auxiliar administrativa Sónia Isabel Filipe Santos,
pelo período de um ano, com início de funções no dia 15 de
Dezembro de 1999, remunerada pelo índice 115, ao qual cor-
responde o valor mensal de 65 600$.

11 de Janeiro de 2000. � Por delegação de competências da
presidente da Câmara, conferida por despacho n.º 23/98, de 30
de Março de 1998, a Directora do Departamento de Adminis-
tração Geral, Maria Paula Cordeiro Ascensão.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA REAL
DE SANTO ANTÓNIO

Aviso n.º 1126/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos torna-se público que, por meu despacho de 1 de Julho
de 1999, foi celebrado contrato a termo certo, nos termos da
alínea c) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, aplicável à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com início em 1 de Julho
de 1999 e termo em 30 de Junho de 2001, com os indivíduos a
seguir indicados e para as categorias que se mencionam:

Auxiliar administrativo:

António José Grego Gomes Nené.
Helena Rosa Rufino Vitória.
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Auxiliar de serviços gerais:

António Manuel Guerreiro Martins.
Paulo Sérgio Gonçalves Martins.
William Lopes Rodrigues

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

31 de Dezembro de 1999. � O Presidente da Câmara, Antó-
nio Maria Farinha Murta.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA VERDE

Aviso n.º 1127/2000 (2.ª série) � AP. � Engenheiro José
Manuel Ferreira Fernandes, presidente da Câmara Municipal de
Vila Verde:

Torna público que, em sessão da Assembleia Municipal, rea-
lizada no pretérito dia 27 de Dezembro, foi aprovado o Regu-
lamento e Tabela de Taxas e Licenças para o ano 2000.

Mais se torna público que aquele Regulamento e Tabela de
Taxas e Licenças entrará em vigor no 1.º dia útil do mês se-
guinte ao da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica.

12 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, José
Manuel Ferreira Fernandes.

Aviso n.º 1128/2000 (2.ª série) � AP. � Engenheiro José
Manuel Ferreira Fernandes, presidente da Câmara Municipal de
Vila Verde:

Torna público que, em reunião do órgão executivo municipal,
realizada em 6 do pretérito mês de Dezembro, foi aprovado o
tarifário de água e saneamento para o ano 2000.

Mais se torna público que aquele tarifário de água e sanea-
mento, entrará em vigor no 1.º dia útil do mês seguinte ao da
publicação do presente aviso no Diário da República.

12 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, José
Manuel Ferreira Fernandes.

JUNTAS DE FREGUESIA DE AJUDA, SALVADOR E SANTO
ILDEFONSO, DE ALCÁÇOVA, DE ASSUNÇÃO E DE CAIA
E SÃO PEDRO

Aviso n.º 1129/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que as Juntas de Freguesia de Ajuda,
Salvador e Santo Ildefonso, de Alcáçova, de Assunção e de Caia
e São Pedro, do Município de Elvas, que têm a sua sede e se-
cretaria em comum, nas suas reuniões ordinárias de 26, 30, 25
e 29 de Novembro de 1999, respectivamente, deliberaram por
unanimidade e escrutínio secreto, nos termos do disposto na
alínea a) do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Ju-
nho, atribuir a menção de mérito excepcional ao assistente ad-
ministrativo principal do quadro de pessoal conjunto das refe-
ridas juntas de freguesia José Manuel Adagas Duque, e
consequentemente promover este funcionário à categoria de
assistente administrativo especialista, nos termos da alínea b)
do n.º 4 do artigo 30.º do citado decreto-lei.

Para efeitos do n.º 6 do artigo 30.º do mesmo decreto-lei, os
motivos de atribuição da menção de mérito excepcional ao fun-
cionário acima indicado foram os seguintes:

Pertencer ao quadro de pessoal conjunto das citadas jun-
tas de freguesia desde 2 de Fevereiro de 1976;

Encontrar-se há mais de três anos na categoria de primei-
ro-oficial administrativo, categoria agora equiparada a
assistente administrativo principal;

Tratar-se de um funcionário com excelentes qualidades pro-
fissionais demonstradas ao serviço das Juntas de Freguesia
de Ajuda, Salvador e Santo Ildefonso, de Alcáçova, de
Assunção e de Caia e São Pedro, do município de Elvas,
que, graças ao seu espírito metódico, persistente, cuida-
doso e desembaraçado, têm os serviços administrativos
sido executados com perfeição e oportunidade, muito con-
tribuindo para a sua total eficiência;

Correcto e discreto no relacionamento do dia-a-dia, com to-
dos os autarcas e outros funcionários das autarquias acima
referidas, zeloso e consciente das suas obrigações, onde
a fidelidade, honestidade e dinamismo são uma constante
nos serviços diários, com horários largamente excedidos,
sem quaisquer remunerações;

Pelo que atrás é referido, é de toda a justiça ser apontado
como exemplo a seguir por aqueles que com ele servem
na secretaria das juntas de freguesia urbanas do municí-
pio de Elvas acima referenciadas;

Para além das funções inerentes à sua categoria, executa há
11 anos funções na área de informática (nomeadamente
processamento de contabilidade, recenseamento eleitoral,
textos e por último licenciamento de canídeos, etc.), área
de que é responsável e em que se tem destacado pelo bom
nível do trabalho produzido, dando ainda nesta área
orientação e ensinamentos aos restantes funcionários destas
autarquias;

Que, para além da execução das tarefas por que é respon-
sável, dá ainda apoio administrativo às Assembleias de
Freguesia de Ajuda, Salvador e Santo Ildefonso, de
Alcáçova, de Assunção e de Caia e São Pedro, do mu-
nicípio de Elvas, conseguindo que com todos os seus mui-
tos conhecimentos tudo se faça da melhor forma legal;

E possuir muitos louvores que lhe foram conferidos pelos
membros das juntas de freguesia, que em diferentes man-
datos constituíram o órgão executivo das autarquias aci-
ma referidas e em que sempre é destacada a sua condu-
ta profissional, sendo por isso merecedor da distinção
conferida.

As deliberações das supra-mencionadas juntas de freguesia
foram, nos termos do estabelecido no n.º 5 do artigo 30.º do
Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, ratificadas por unani-
midade, pelas Assembleias de Freguesia de Ajuda, Salvador e
Santo Ildefonso, de Alcáçova, de Assunção e de Caia e São Pedro,
do município de Elvas, nas suas sessões ordinárias de 28, 29,
27 e 30 de Dezembro de 1999, respectivamente, e produzem efei-
to a partir da data da publicação deste aviso no Diário da Re-
pública.

18 de Janeiro de 2000. � Os Presidentes das Juntas: Manu-
el João Passareiro Remédio, José Manuel Ferreira Bagorro, José
Manuel Rebolo Ferreira, António José Real da Costa.

JUNTA DE FREGUESIA DE ALCÂNTARA

Aviso n.º 1130/2000 (2.ª série) � AP. � Alteração ao
quadro de pessoal. � Para os devidos efeitos se faz público
que, nos termos do Decreto-Lei n.º 100/84, de 29 de Março,
Decreto-Lei n.º 353-A/98, de 16 de Outubro, Decreto-Lei n.º
247/87, de 17 de Junho, e Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de
Dezembro, aplicado e adaptado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro, foi aprovada
na reunião da Junta de Freguesia de Alcântara de 8 de Novem-
bro de 1999, e sob proposta desta, na reunião ordinária da
Assembleia de Freguesia de Alcântara de 29 de Dezembro de
1999, a seguinte alteração ao quadro de pessoal publicado no
Diário da República, 2.ª série, n.º 138, apêndice n.º 74, de 16
de Junho de 1999:

Número de lugares
Grupo

Carreira/categoriade pessoal Ocupa- Vagos A criar Total
dos

Auxiliar Auxiliar de serviços gerais 1 3 3 7

6 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Junta, José das Neves
Godinho.

JUNTA DE FREGUESIA DE ALJEZUR

Aviso n.º 1131/2000 (2.ª série) � AP. � Contrato de
trabalho a termo certo para assistente administrativo. � Por
deliberação da Junta de Freguesia de Aljezur, na sua reunião re-
alizada a 8 de Novembro de 1999, torna-se público que foi ce-
lebrado contrato de trabalho na categoria de assistente adminis-
trativo, com início a 13 de Dezembro de 1999, pelo prazo de
um ano, com Anabela de Brito Fernandes Correia.

4 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Junta, Flávio de Jesus
Figueiras.
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Aviso n.º 1132/2000 (2.ª série) � AP. � Alteração do quadro de pessoal desta Junta de Freguesia de acordo com o artigo 46.º do Decreto-Lei n.º 247/87, de 17 de Junho, Decreto-
Lei n.º 353-A/89, de 16 de Outubro, Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, e artigo 13.º, n.º 1, e  anexos II e III do Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro, aprovado em
reunião de Junta no dia 7 de Dezembro de 1999 e em sessão ordinária de Assembleia de Freguesia de 17 de Dezembro de 1999.

Quadro de pessoal

Escalões e índices Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria

1 2 3 4 5 6 7 8
Ocupa-

Vagos A criar
A ex-

dos tinguir

Administrativo ................................. Assistente administrativo ............... Especialista ....................................... 260 270 285 305 325 � � � � 1 � �
Principal ............................................ 215 225 235 245 260 280 � � 3 2 � �
Administrativo ................................. 190 200 210 220 230 240 � � � 2 � �

Técnico profissional ....................... Fiscal municipal .............................. Principal ............................................ 230 240 250 265 285 � � � � 1 � �
1.ª classe ........................................... 215 220 230 245 260 � � � � 1 � �
2.ª classe ........................................... 190 200 210 220 240 � � � 1 � 1 �

Pessoal auxiliar ............................... Auxiliar administrativo ................................................................................... 115 125 135 145 160 175 190 205 � � 1 �

Auxiliar de serviços gerais ............................................................................. 115 125 135 145 160 175 190 205 1 2 � �

Vigilante de parque infantil ............................................................................ 115 125 135 145 160 175 190 205 1 � 1 �

Servente ............................................................................................................. 115 125 135 145 155 165 180 � � � 1 �

Cantoneiro de limpeza .................................................................................... 145 155 170 185 205 220 � � 9 1 2 �

Auxiliar de acção educativa ........................................................................... 125 135 145 155 165 175 190 205 1 � � (a) 1

Pessoal operário .............................. Qualificado ...................................... Encarregado ...................................... 260 270 280 290 � � � � � � � �
Principal ............................................ 195 205 215 230 245 � � � � � � �
Operário ............................................ 130 140 150 160 175 190 205 225 6 1 2 �

(a) A extinguir quando vagar.

27 de Dezembro de 1999. � O Presidente, Fernando Neves da S. Carvalho.

JUNTA DE FREGUESIA DA COSTA DA CAPARICA

Aviso n.º 1133/2000 (2.ª série) � AP. � De harmonia com o disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração
local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por deliberação do presidente da Junta de Freguesia em 5 de Janeiro de 2000, foi renovado o contrato
a termo certo, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, pelo período de seis meses, com os seguintes indivíduos:

António Abreu Duarte � auxiliar de limpeza para o Parque de Santo António, produzindo efeitos a partir do dia 17 de Janeiro de 2000, pelo prazo de seis meses, com o vencimento de
65 600$, mais o subsídio de almoço.

Mário Manuel de Sousa Araújo � auxiliar dos serviços administrativos, produzindo efeito a partir do dia 17 de Janeiro de 2000, pelo prazo de seis meses, com o vencimento de 65 600$,
mais o subsídio de almoço.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

5 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Junta, António Neves.
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Aviso n.º 1134/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos torna-se público que a Junta de Freguesia celebrou
contrato a termo certo com duração de seis meses, susceptível
de renovação, para o exercício de funções de servente e auxi-
liar de limpeza, ao abrigo da alínea d) do artigo 18.º do De-
creto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração
local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com os
seguintes indivíduos:

Rui Manuel Marcos Cambalacho � auxiliar de limpeza para o
cemitério da Costa de Caparica, produzindo efeitos a partir
do dia 17 de Janeiro de 2000, pelo prazo de seis meses, com
o vencimento de 65 600$, mais subsídio de almoço.

Joaquim Fernando Lopes Gonçalves Rocha � auxiliar de lim-
peza para o cemitério da Costa da Caparica, produzindo efeitos
a partir do dia 17 de Janeiro de 2000, pelo prazo de seis meses,
com o vencimento de 65 600$ mais subsídio de almoço.

Eduardo Pedro da Silva Pereira � auxiliar de limpeza para o
mercado da  Costa de Caparica, produzindo efeitos a partir
do dia 17 de Janeiro 2000, pelo prazo de seis meses, com o
vencimento de 65 600$, mais subsídio de almoço.

Manuel José Lázaro Ribeiro � auxiliar de limpeza para o mer-
cado ou outro local da Junta de Freguesia da Costa da Capa-
rica, produzindo efeitos a partir do dia 17 de Janeiro de 2000,
pelo prazo de seis meses, com o vencimento de 65 600$, mais
subsídio de almoço.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

13 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Junta, António
Neves.

JUNTA DE FREGUESIA DE DELÃES

Aviso n.º 1135/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que esta Junta de Freguesia, na sua
reunião extraordinária de 28 de Dezembro de 1999, deliberou
por unanimidade, de acordo com o disposto no artigo 30.º do
Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, o seguinte:

Considerando que o assistente administrativo desta autarquia
António José de Castro Leite vem prestando serviço desde Ou-
tubro de 1984, tendo desde esta última data até à presente de-
sempenhado as funções de escriturário-dactilógrafo de 2.ª classe,
terceiro-oficial administrativo e ultimamente assistente adminis-
trativo;

Considerando que tem revelado ao longo da sua carreira re-
conhecida capacidade profissional no desempenho e exercício

das suas funções, demonstrando sempre zelo, competência e as-
siduidade, bem como o máximo de interesse, dedicação e res-
ponsabilidade nas várias tarefas que desempenha e no eficien-
te das suas obrigações profissionais;

Considerando que as suas funções não se dedicam apenas ao
serviço administrativo, mas são extensivas também à organização
e elaboração dos orçamentos e contas de gerência anuais, à ela-
boração de regulamentos e do boletim informativo da autarquia,
à prestação de diversos serviços aos cidadãos, assegurando ainda
o normal expediente, incluindo o processo de recenseamento elei-
toral, enfim todas as tarefas relacionadas com o bom funciona-
mento da autarquia, desempenhando-as com muita responsabi-
lidade e zelo profissional;

Considerando o seu forte empenho em se manter sempre ac-
tualizado, tendo assim elevados conhecimentos para o desem-
penho das funções que lhe são atribuídas;

Considerando ainda que as funções que actualmente desem-
penha não correspondem, a nível salarial, às responsabilida-
des que estão inerentes ao exercício das funções que vem
exercendo:

Esta Junta de Freguesia atribui a este funcionário, pelas ra-
zões enunciadas, a menção de mérito excepcional para redução
de tempo de serviço para efeitos de promoção à categoria de
assistente administrativo principal.

Esta deliberação foi ratificada pela Assembleia de Freguesia
de Delães por unanimidade dos seus membros, na sessão ordi-
nária de 29 de Dezembro de 1999.

30 de Dezembro de 1999. � O Presidente da Junta, António
Machado da Silva.

JUNTA DE FREGUESIA DE ESTÔMBAR

Edital n.º 51/2000 (2.ª série) � AP. � Joaquim José
Lopes Adão, presidente da Junta de Freguesia de Estômbar,
concelho de Lagoa (Algarve):

Faz saber que em reunião da Junta de Freguesia realizada em
16 de Dezembro de 1999 e em sessão ordinária da Assembleia
de Freguesia de Estômbar realizada em 30 de Dezembro de 1999
foi aprovada a Tabela de Taxas e Licenças desta Freguesia, que
entrará em vigor 15 dias após a sua publicação no Diário da
República, 2.ª série.

E para constar se lavrou este edital e outros de igual teor, que
vão ser afixados nos lugares do costume.

6 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Junta, Joaquim José
Lopes Adão.

Tabela de Taxas e Licenças

TaxaArtigo Designação
(escudos)

CAPÍTULO I

Disposições gerais

1.º A presente Tabela de Taxas e Licenças fundamenta-se nos artigos 21.º e 22.º da Lei das Finanças Locais, aprova-
da pela Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto, e feita publicidade em conformidade com o artigo 91.º do Decreto-Lei
n.º 169/99, de 18 de Setembro.

2.º De todas as taxas cobradas pela freguesia será emitido recibo próprio, que comprove o respectivo pagamento, pelo
tesoureiro da Junta de Freguesia ou pelo cobrador directo devidamente autorizado e credenciado, quando se re-
fira a taxas não pagas directamente na sede da autarquia pelos interessados.

3.º Os documentos quando requeridos como «URGENTE» devem ser satisfeitos no próprio dia da entrega.
4.º As petições classificadas de «URGENTE» serão taxadas pelo dobro da taxa devida pelo serviço.
5.º As coimas a aplicar nos termos desta tabela regulam-se pelos preceitos aplicáveis no artigo 29.º da Lei n.º 42/98.
6.º Esta Tabela entra em vigor 15 dias após a sua publicação no Diário da República.
7.º A Tabela de taxas será actualizada no dia 1 de Janeiro de cada ano, numa percentagem igual à taxa de inflação.

CAPÍTULO II

Serviços administrativos

1.º Afixação de editais relativos a pretensões particulares (cada um) ............................................................................ 800
2.º Alvarás não especialmente previstos na tabela ou em lei específica (cada um) ..................................................... 900
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3.º Atestados e documentos análogos como declarações que atinjam a mesma finalidade (quando não isentos) ou con-
firmações em outros (cada) ......................................................................................................................................... 800

4.º Averbamentos não previstos nos capítulos seguintes (cada um) ................................................................................ 800
5.º Certidões de documentos arquivados ou de actas ou deliberações para fins particulares e certidões para fins judi-

ciais:

a) Sendo de transcrição integral de documento, ou actas, cada lauda (página) ou fracção ........................... 1 000
b) Sendo certidão resumindo textos, deliberações, ou outros documentos, só na parte que interessa ao reque-

rente:

Cada lauda (página) ou fracção ....................................................................................................................... 750
Cada lauda a mais ou fracção ......................................................................................................................... 650

6.º Declarações (ou autenticações de documentos) destinadas a efectuar registos ou a praticar actos impostos por dis-
posição legal ou regulamentar (cada) ........................................................................................................................... 800

7.º Fotocópias autenticadas de documentos arquivados, ou outros, incluindo actas ou deliberações, livros, orçamentos,
planos de actividade, contas de gerência e relatórios � taxas das certidões referidas no artigo 5.º, alínea a), por
cada lauda ou fracção de formato A4.

8.º Requerimentos ou petições de interesse particular que não dêem origem a documentos a taxar por esta tabela [pe-
didos de informação escrita e similares, quando não se enquadrem no artigo 3.º (c/)] ........................................... 700

9.º Segundas vias ou documentos para substituir os anteriores passados (por motivo de extravio ou inutilização),
cada � 50% da taxa inicial.

10.º Buscas � por cada ano exceptuando o corrente ou aquele que expressamente se indique:

a) Aparecendo o objecto da busca .......................................................................................................................... 650
b) Não aparecendo o objecto da busca .................................................................................................................. 600

CAPÍTULO III

Registo e licenciamento de canídeos

1.º Licenciamento de cães de categoria A ........................................................................................................................... 700
2.º Licenciamento de cães de categoria B ........................................................................................................................... 1400
3.º Licenciamento de cães de categoria C ........................................................................................................................... 2100
4.º Registo de cada cão de qualquer categoria ................................................................................................................... 350
5.º Chapa anual ....................................................................................................................................................................... 400
6.º Substituição a pedido dos interessados .......................................................................................................................... 400
7.º As taxas referentes ao licenciamento têm um agravamento de 20% se se tratar de cadelas não esterilizadas, só po-

dendo a prova da esterilização ser feita por atestado médico veterinário.
A renovação anual das licenças de detenção, posse e circulação de cães fora do prazo fixado implica o agrava-

mento da respectiva taxa com uma sobretaxa de 30%.
Os cães pertencentes a sociedades zoófilas, desde que permaneçam confinados nas suas instalações, e os des-

tinados a guias de pessoas deficientes são isentos da taxa de registo.
Os cães destinados a guias de pessoas deficientes, guardas de estabelecimento do Estado, das autarquias lo-

cais, de estabelecimentos de beneficência, de pessoas colectivas de utilidade pública, sociedades zoófilas, incluídos
na categoria A, e, bem assim, os animais pertencentes aos efectivos de caça da Direcção-Geral das Florestas
são isentos de licença de detenção, posse e circulação, devendo os respectivos serviços da Junta exarar a palavra
«isento» e autenticar o facto na parte do cartão destinada ao recibo.

Os cães pertencentes às autoridades militares, militarizadas ou policiais e os encerrados em laboratórios e re-
servados a estudo estão dispensados da licença de detenção, posse e circulação.

A definição das categorias dos cães e, bem assim, tudo o que respeita ao registo e licenciamento dos mesmos
regula-se pelo Decreto-Lei n.º 317/85, de 2 de Agosto.

CAPÍTULO IV

Cemitério

1.º Inumações em covais:

1) Sepulturas temporárias:

a) Para crianças ................................................................................................................................................. 1 250
b) Para adultos ................................................................................................................................................... 5 000

2) Sepulturas perpétua:

a) Caixão de madeira ........................................................................................................................................ 8 000
b) Caixão de zinco ou chumbo ....................................................................................................................... 10 000

2.º Inumações em jazigos ...................................................................................................................................................... 15 000
3.º Inumação em ossário ........................................................................................................................................................ 10 000
4.º Exumações:

Por cada ossada, incluindo a sua limpeza e trasladação:

Sendo caixão de madeira .................................................................................................................................. 10 000
Sendo caixão de zinco ou chumbo ................................................................................................................. 12 000
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5.º Ossário da autarquia, por cada ossada:

Por cada ano ou fracção dele .................................................................................................................................. 7 000
Por cada cinco anos, com pagamento antecipado ................................................................................................ 14 000

6.º Depósito transitório de caixões:

Pelo período de 24 horas ......................................................................................................................................... 1 000
Por período até 15 dias ............................................................................................................................................ 7 500

7.º Concessão de terrenos e gavetões e gavetas no cemitério:

Concessão de terrenos:

Para construção de sepultura perpétua (cada) ............................................................................................... 60 000
Para construção de jazigo, 4 m2 ..................................................................................................................... 400 000

Concessão de gavetões:

Rés-do-chão ........................................................................................................................................................ 90 000
1.º piso ................................................................................................................................................................ 90 000
2.º piso ................................................................................................................................................................ 90 000
3.º piso ................................................................................................................................................................ 80 000

Concessão de gavetas:

Rés-do-chão ........................................................................................................................................................ 80 000
1.º piso ................................................................................................................................................................ 80 000
2.º piso ................................................................................................................................................................ 80 000
3.º piso ................................................................................................................................................................ 70 000

8.º Utilização da capela:

Utilização simples (cada caixão) ............................................................................................................................ 2 000
Armação ...................................................................................................................................................................... 4 000

9.º Trasladações dentro do cemitério:

Por cada, até cinco anos de inumação ................................................................................................................... 10 000
Por cada, com mais de cinco anos de inumação .................................................................................................. 5 000

10.º Tratamento de sepulturas e sinais funerários:

Ajardinamento, por cada ano civil ou fracção ...................................................................................................... Isento
Abaulamento feito em terra, por cada ano civil ou fracção ............................................................................... Isento
Colocação de cruz (identificação) ........................................................................................................................... 1 000

11.º Averbamentos em alvarás de concessão de terrenos:

Averbamentos por sucessão (ascendentes, descendentes, irmãos e seus descendentes, cônjuges, e outros co-
laterais até ao 6.º grau), por cada ....................................................................................................................... 6 000

Transferência para não familiares � autorização prévia com pagamento de 50% das taxas que seriam cobra-
das pela concessão:

Por cada averbamento, de sepultura ............................................................................................................... 1 000
Por cada averbamento, de jazigo .................................................................................................................... 5 000

12.º Iluminação eléctrica:

Por cada ano ou fracção sendo em gavetão .......................................................................................................... 3 000
Por cada ano ou fracção sendo em jazigo ............................................................................................................. 5 000

13.º Diversos:

Reabertura do cemitério para além do encerramento diário normal (dias úteis) ............................................. 1 000
Reabertura fora do horário (sábados, domingos e feriados) ............................................................................... 2 000
Licenças para construção, reparação, alteração ou ampliação de jazigos, cada 30 dias ou fracção ............. 20 000
De sepulturas perpétuas, cada 30 dias ou fracção:

Em cantaria ........................................................................................................................................................ 15 000
Revestimento com argamassa de cimento ou outros .................................................................................... 10 000

De sepulturas temporárias, cada 30 dias ou fracção:

Em cantaria ........................................................................................................................................................ 10 000
Revestimento com argamassa de cimento ou outros .................................................................................... 5 000

Licenças para soldagem de caixões no cemitério fora das horas de funcionamento (cada) .......................... 1 000
Às taxas anteriores, quando o serviço se efective fora das horas normais de funcionamento do cemitério, acresce,

por cada funcionário presente e por cada hora ou fracção ............................................................................. 700
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14.º São aplicáveis ainda as seguintes regras dentro deste capítulo:

As taxas anuais referidas nos artigos anteriores devem ser pagas nos meses de Janeiro e Fevereiro e quan-
do pagas fora de prazo acrescerá uma sobretaxa de 10% por cada mês ou fracção em atraso;

As taxas do artigo 6.º, quando o terreno se destina a ampliar construções já existentes, serão as que
corresponderem ao escalão da metragem dos terrenos considerando a área já existente;

A Junta de Freguesia pode exigir das agências funerárias depósito que garanta a cobrança das taxas pelos
serviços prováveis a prestar por seu intermédio, durante determinado período;

Nos termos do artigo 34.º, n.º 6, alínea c), a Junta de Freguesia pode declarar prescritos a favor da fre-
guesia, nos termos da lei e após publicação de avisos, os jazigos, mausoléus ou outras obras, bem como
sepulturas instaladas nos cemitérios propriedade da freguesia, quando não sejam conhecidos os proprie-
tários ou relativamente aos quais se mostre que, após notificação judicial, se mantém desinteresse na
sua conservação e manutenção de forma inequívoca e duradoura.

15.º Dentro do cemitério não é permitido:

Pisar, conspurcar ou praticar actos de desrespeito em sepulturas, jazigos, mausoléus e outras obras insta-
ladas, desde que contenham restos mortais, nem neles depositar quaisquer objectos, artigos ou materi-
ais de construção, ainda que por motivo de obras, o que só é permitido nas carreiras e intervalos;

Praticar actos desonrosos e indecorosos, proferir em voz alta palavras ou fazer gestos que ofendam a moral
pública ou a sensibilidade de qualquer pessoa viva ou tenham por fim atingir a memória de falecido e
cujos restos mortais se encontrem no cemitério.

16.º É obrigatório, por parte dos titulares de alvarás de concessão de terrenos para sepulturas perpétuas, jazigos ou mau-
soléus, ou de seus herdeiros, manter as respectivas construções em estado de limpeza, demonstrando de forma
inequívoca interesse pela sua manutenção e conservação, sob pena de aplicação de coima conforme artigo seguinte
e aplicação da providência referida na alínea c) do n.º 6 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro.

17.º O desrespeito às normas referidas nos artigos que antecedem constitui contra-ordenação punível com coimas fi-
xadas entre 10 000$ e 620 000$.

Outras taxas

Para além dos capítulos antes definidos, podem as freguesias cobrar taxas dos seguintes indicadores:

Pela utilização de locais reservados em mercados e feiras sob jurisdição ou administração da freguesia;
Pela utilização de quaisquer instalações sob jurisdição ou administração da freguesia destinadas ao conforto, comodidade ou

recreio do público;
Pelo aproveitamento do domínio público sob a administração da freguesia.

Ficam isentos os definidos constantes na presente Tabela após apreciação do órgão executivo da Junta de Freguesia (sobre a
insuficiência económica dos requerentes).

JUNTA DE FREGUESIA DA FAJÃ DA OVELHA

Aviso n.º 1136/2000 (2.ª série) � AP. � Renovação de
contrato a termo certo. � Em cumprimento no disposto na alínea
b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que esta Junta
de Freguesia renovou pela segunda vez o contrato de trabalho
a termo certo pelo período de um ano, para desempenhar fun-
ções equivalentes às de terceiro-oficial, com Osvaldo Correia
Rodrigues, com efeitos a partir de 17 de Fevereiro de 2000, por
urgente conveniência do serviço. [Isento de fiscalização prévia
da SRTC da Madeira, nos termos da alínea g) do n.º 3 do ar-
tigo 114.º do Decreto-Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

19 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Junta, José Luís
Gouveia de Sousa.

Aviso n.º 1137/2000 (2.ª série) � AP. � Renovação de
contrato a termo certo. � Em cumprimento no disposto na alí-
nea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, torna-se público que esta Junta de Fregue-
sia, renovou pela segunda vez o contrato de trabalho a termo cer-
to pelo período de um ano, para desempenhar funções equivalen-
tes às de auxiliar de serviços gerais, com Maria Fátima Afonso de
Freitas, com efeitos a partir de 19 de Fevereiro de 2000, por ur-
gente conveniência do serviço. [Isento de fiscalização prévia da
SRTC da Madeira, nos termos da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º
do Decreto-Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

19 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Junta, José Luís
Gouveia de Sousa.

Aviso n.º 1138/2000 (2.ª série) � AP. � Renovação de
contrato a termo certo. � Em cumprimento no disposto na alí-
nea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que esta Junta
de Freguesia renovou pela segunda vez o contrato de trabalho
a termo certo pelo período de seis meses, para desempenhar
funções equivalentes às de auxiliar de serviços gerais, com
António Guido Correia de Sousa, com efeitos a partir de 1 de
Fevereiro de 2000, por urgente conveniência do serviço. [Isento
de fiscalização prévia da SRTC da Madeira, nos termos da alínea
g) do n.º 3 do artigo 114.º do Decreto-Lei n.º 98/97, de 26 de
Agosto.]

19 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Junta, José Luís
Gouveia de Sousa.

Aviso n.º 1139/2000 (2.ª série) � AP. � Renovação de
contrato a termo certo. � Em cumprimento no disposto na alí-
nea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, torna-se público que esta Junta de Fregue-
sia renovou pela segunda vez o contrato de trabalho a termo cer-
to pelo período de seis meses, para desempenhar funções equiva-
lentes às de auxiliar de serviços gerais, com Mário Norberto Silva
Sardinha, com efeitos a partir de 1 de Fevereiro de 2000, por ur-
gente conveniência do serviço. [Isento de fiscalização prévia da
SRTC da Madeira, nos termos da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º
do Decreto-Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

19 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Junta, José Luís
Gouveia de Sousa.
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JUNTA DE FREGUESIA DA HORTA DAS FIGUEIRAS

Aviso n.º 1140/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos e em cumprimento da alínea b) do n.º 1 do artigo
34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à
administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, e considerando a nova redacção introduzida pelo Decre-
to-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, faz-se público que, por deli-

beração da Junta de Freguesia de 14 de Dezembro de 1999, foi
renovado o contrato de trabalho a termo certo celebrado em 3
de Agosto de 1999 com Sónia Isabel Lopes Mira Dias, com a
categoria de técnica profissional de 2.ª classe, secretariado, pelo
período de seis meses.

2 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Junta, Francisco
Canhão Dias Rato.

JUNTA DE FREGUESIA DA ILHA

Aviso n.º 1141/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devidos efeitos, faz-se pública a alteração do quadro de pessoal desta
Junta de Freguesia (Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro), aprovado pela Junta na sua reunião ordinária de 23 de De-
zembro de 1999.

7 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Junta, Manuel João dos Reis de Jesus.

Reestruturação do quadro de pessoal

(Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro)

Grupo de pessoal Carreira Categoria

Número de lugares Escalões/Índices

.................................. .......................................................... .....................................................
Preen-.................................. .......................................................... .....................................................
chidos

Vagos Total 1 2 3 4 5 6

Administrativo ...... Assistente administrativo .... Assistente administrativo � 1 1 260 270 285 305 325
.............................. ............................................. especialista.
.............................. ............................................. Assistente administrativo 1 � 1 215 225 235 245 260 280
.............................. ............................................. principal.
.............................. ............................................. Assistente administrativo � 1 1 190 200 210 220 230 240

Aprovado pela Junta de Freguesia da Ilha em 23 de Dezembro de 1999.

JUNTA DE FREGUESIA DE LINDA-A-VELHA

Aviso n.º 1142/2000 (2.ª série) � AP. � Para cumpri-
mento do estabelecido na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º e ar-
tigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com nova
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, torna-
se público que em reunião realizada no passado dia 5 de Janeiro
foi deliberado celebrar contrato de trabalho a termo certo, nos
termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º, pelo período de seis
meses, eventualmente renovável por igual período, com:

Ana Paula Lopes Marques Salgueiro.
Judite Alexandra Lopes Valente Penão.

O contrato foi celebrado com a categoria de assistente admi-
nistrativo, com início em 6 de Janeiro de 2000. (Isento do vis-
to do Tribunal de Contas.)

19 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Junta, António Jo-
aquim Moreira.

Aviso n.º 1143/2000 (2.ª série) � AP. � Nos termos
do n.º 1 do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada a lista de antiguidades

do pessoal ao serviço desta Junta de Freguesia referente a 31
de Dezembro de 1999.

Conforme o disposto no n.º 1 do artigo 96.º do mencionado
diploma, o prazo de reclamação é de 30 dias a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República.

19 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Junta, António Jo-
aquim Moreira.

JUNTA DE FREGUESIA DE OLIVEIRA DO DOURO

Aviso n.º 1144/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos e em cumprimento da alínea b) do n.º 1 do ar-
tigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de
17 de Outubro, e considerando a nova redacção introduzida
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, torna-se públi-
co que foi renovado por mais seis meses o contrato de tra-
balho a termo certo celebrado com Francisco Garcia Rodri-
gues, com início em 1 de Julho de 1998, com a categoria de
auxiliar de serviços gerais.

6 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Junta, José da Sil-
va Candoso.
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Aviso n.º 1145/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devidos efeitos se torna pública a alteração anexa, do quadro de pessoal, aprovado pela Assembleia de Freguesia em 27 de De-
zembro de 1999, sob proposta da Junta de Freguesia, aprovada em reunião ordinária realizada em 16 de Dezembro de 1999.

7 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Junta, Joaquim Nunes da Rocha.

Quadro de pessoal

Escalões
Lugares Lugares Lugares Total

Grupo de pessoal Nível Carreira Categoria do

1 2 3 4 5 6 7 8
ocupados vagos criar

quadro

Administrativo .................... Chefia ............................................... Chefe de secção ............................... 330 350 370 400 430 460 � � � � 1 1

Assistente administrativo ............... Assistente administrativo especialista 260 270 285 305 325 � � � � � 1 1
Tractorista .................................... Assistente principal ......................... 215 225 235 245 260 280 � � � � 1 1

Assistente administrativo ............... 190 200 210 220 230 240 � � 1 � 1 2

Auxiliar ............................... Motorista .......................................... Motorista de ligeiros ....................... 130 140 150 165 180 195 210 225 � � 1 1
Tractorista ......................................... 130 140 150 165 180 195 210 225 � � 1 1
Servente ............................................ 115 125 135 145 155 165 180 � � � 1 1

Operário qualificado .......... Jardineiro ......................................... Operário ............................................ 130 140 150 160 175 190 205 225 � � 1 1

Operário semiqualificado Cantoneiro ........................................ Operário ............................................ 125 135 145 155 170 185 205 220 � � 2 2

JUNTA DE FREGUESIA DE PUSSOS

Aviso n.º 1146/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devidos efeitos, torna-se público que, por deliberação da Junta de Freguesia de Pussos, foi celebrado um contrato a termo certo
pelo período de um ano, com início a 3 de Janeiro do ano 2000 para a categoria de auxiliar administrativo, a prestar serviço na Secretaria da referida Junta, com a Maria Teresa Antunes
Furtado Lopes, por urgente conveniência de serviço.

3 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Junta, António Miranda de Carvalho.

JUNTA DE FREGUESIA DE SANTA EULÁLIA

Aviso n.º 1147/2000 (2.ª série) � AP. � Alteração de dotação do quadro de pessoal da Junta de Freguesia de Santa Eulália do ano de 1999. � De acordo com o disposto no n.º 2
do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, na redacção dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, se torna pública a alteração ao quadro de pessoal da Junta de Freguesia
de Santa Eulália, aprovada por deliberação da Assembleia da referida freguesia, em sessão ordinária do dia 11 de Dezembro de 1999, nos termos da alínea m) do n.º 2 do artigo 17.º da Lei
n.º 169/99, de 18 de Setembro, por proposta da Junta de Freguesia de Santa Eulália aprovada em reunião ordinária redigida no dia 8 de Outubro de 1999.

23 de Dezembro de 1999. � O Presidente da Junta, Francisco Leonardo Galaricha.
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Quadro de pessoal

Grupo de pessoal

Quadro existente

Aprovado Preenchido

Quadro proposto Escalões

Núme- Núme- Núme-

Carreira Nível Categoria Letra ro de Carreira Nível Categoria Letra ro de Carreira Nível Categoria ro de 0 1 2 3 4 5 6 7 8

Obs.

lugares lugares lugares

Oficial adminis- Principal I 1 Oficial admi- Principal I 1 Assistente admi- Ass. adm. es- 1 � 260 270 285 305 325 � � �

trativo. nistrativo. nistrativo. pecialista.

1.ª classe J 1 1.ª classe J 3 Ass. adm. prin- 2 � 215 225 235 245 260 280 � �

3 2.ª classe L 1 3 2.ª classe L Ass. administ. 2 � 190 200 210 220 230 240 � �

3.ª classe M 2 3.ª classe M

Cantoneiro de 1 4 Cantoneiro de 1 1 Cantoneiro de 1 4 � 145 155 170 185 205 220 � �

limpeza. limpeza. limpeza.

Coveiro ............ 1 2 Coveiro ....... 1 2 Coveiro ........... 1 2 � 145 155 170 185 205 220 � �

Auxiliar de ser- 1 4 Auxiliar de ser- 1 Auxiliar de ser- 1 4 � 115 125 135 145 160 175 190 205

viços gerais. viços gerais. viços gerais.

Cozinheiro ...... 1 2 Cozinheiro .. 1 Cozinheiro ...... 1 2 � 130 140 150 160 170 180 195 210

Auxiliar admi- 1 � 115 125 135 145 160 175 190 205

nistrativo.

(a) A carreira de oficial administrativo transitou para a carreira de assistente administrativo ao abrigo do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, e Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro.
(b) Os novos escalões e índices resultam da reestruturação estabelecida pelo Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro,  e Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro.

JUNTA DE FREGUESIA DE SANTA MARGARIDA DA COUTADA

Aviso n.º 1148/2000 (2.ª série) � AP. � Alteração ao quadro de pessoal. � Nos termos e para efeitos do disposto no n.º 3 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril,
com a redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, faz-se público que a Assembleia de Freguesia de Santa Margarida da Coutada, por deliberação de 30 de Dezembro
de 1999, aprovou a alteração ao quadro de pessoal desta Junta de Freguesia, cuja proposta foi aprovada por deliberação da Junta de Freguesia, em reunião ordinária de 28 de Novembro de
1999, ficando com a composição em anexo.

4 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Junta, José Manuel Baião de Oliveira.
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Lugares

A ex-
Escalões e índices renumeratórios

Tipo de Dotação Obser-Grupo de pessoal Nível Carreira Categoria Existentes A criar tinguir Vagos Total vações

P V T C E V T 1 2 3 4 5 6 7 8

Administrativo .. � Assistente administrativo Assistente administrativo � � � � � � � 260 270 285 305 325 � � �
especialista.

Assistente administrativo � � � � � � � 215 225 235 245 260 280 � � V G �
principal.

Assistente administrativo � � � 1 � 1 1 190 200 210 220 230 240 � �

Auxiliar ............. � Coveiro ......................... � 1 0 1 � � 0 1 145 155 170 185 205 220 � � H � �

Auxiliar de serviços ge- � � 1 1 � � 1 1 115 125 135 145 160 175 190 205 H � �
rais.

Cantoneiro de limpeza � 1 1 2 0 � 1 1 145 155 170 185 205 220 � � H � �

P � Provido.
V � Vago.
T � Total.
V � Vertical.
H � Horizontal.
G � Global.

28 de Novembro de 1999. � O Presidente da Junta, José Manuel Baião de Oliveira.

JUNTA DE FREGUESIA DE SOURE

Aviso n.º 1149/2000 (2.ª série) � AP. � Nos termos e para os efeitos previstos no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, com a redacção dada pela Lei
n.º 44/85, de 13 de Setembro, torna-se público que a Assembleia de Freguesia de Soure, sob proposta da Junta de Frguesia de Soure de 29 de Dezembro de 1999, deliberou aprovar a
alteração do quadro de pessoal em sessão realizada em 30 de Dezembro de 1999.

A criação de cargos do quadro privativo respeitou a limitação de despesas imposta no artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, com a redacção dada pela Lei n.º 44/85, de
13 de Setembro.

O quadro de pessoal será o constante no anexo I.

30 de Dezembro de 1999. � O Presidente da Junta, Manuel Martins Elias.
Quadro de pessoal

ANEXO I

Número de luga- Número
Total com queEscalões res existentes de
fica o quadro

Grupo de pessoal Carreira Categoria no quadro lugares
Obs.

Ocupa- A ex-
1 2 3 4 5 6 7 8 dos Vagos A criar tinguir Total Vagos

Administrativo ..... Assistente administrativo ........ Assistente administrativo espe- 260 270 285 305 325 � � �
cialista.
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Número de luga- Número
Total com queEscalões res existentes de
fica o quadro

Grupo de pessoal Carreira Categoria no quadro lugares
Obs.

Ocupa- A ex-
1 2 3 4 5 6 7 8 dos Vagos A criar tinguir Total Vagos

Administrativo .... Assistente administrativo ....... Assistente administrativo prin- 215 225 235 245 260 280 � � Dotação
cipal. global.

Assistente administrativo ......... 190 200 210 220 230 240 � � 1 0 1 � 2 1

Auxiliar ................ Tractorista ................................. Tractorista .................................. 130 140 150 165 180 195 210 225 � � 1 � 1 1

Auxiliar administrativo ............ Auxiliar administrativo ............. 115 125 135 145 160 175 190 205 � � 1 � 1 1

Operário ............... Operário semiqualificado ........ Operário (cantoneiro de arrua- 125 135 145 155 170 185 205 220 1 0 0 � 1 0
mentos).

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUAS E SANEAMENTO DA CÂMARA MUNICIPAL DE BEJA

Contrato (extracto) n.º 121/2000 � AP. � Para os devidos efeitos e nos termos do estabelecido no alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
torna-se público que por despacho do presidente do conselho de administração destes Serviços Municipalizados de 10 de Janeiro de 2000, posteriormente ratificado em reunião ordinária
do conselho de administração de 12 de Janeiro do corrente ano, procedeu-se à contratação a termo certo, pelo período de seis meses, com possibilidade de renovação até ao limite de dois
anos, de Maria Luísa Ferro Picado da Silva, com a categoria de auxiliar administrativa, a partir de 11 de Janeiro de 2000, ao abrigo da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 17 de Julho, com nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/89, de 17 de Julho. (Não carece de visto do Tribunal de Contas).

11 de Janeiro de 2000. � O Presidente do Conselho de Administração, José Manuel da Costa Carreira Marques.

Contrato (extracto) n.º 122/2000 � AP. � De harmonia com o estabelecido no n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com nova redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, torna-se público que o conselho de administração destes serviços, em reunião ordinária de 2 de Dezembro, deliberou renovar pelo período de seis
meses o contrato de trabalho a termo certo celebrado com Jacinto Fernando Bicas Pereira, a partir de 7 de Janeiro de 2000, ambos com a categoria de operador de estações elevatórias.

12 de Janeiro de 2000. � O Presidente do Conselho de Administração, José Manuel da Costa Carreira Marques.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUAS E SANEAMENTO DA CÂMARA MUNICIPAL DE GUIMARÃES

Aviso n.º 1150/2000 (2.ª série) � AP. � Alteração do quadro de pessoal. � Nos termos e para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril,
com a redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, e as alterações que resultam do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro, torna-se público a alteração do quadro de pessoal destes Serviços Municipalizados de Água e Saneamento da Câmara Municipal de Guima-
rães, esta alteração foi aprovada em reunião ordinária do conselho de administração de 18 de Outubro de 1999, respectivamente, e da Câmara Municipal de Guimarães de 4 de Novembro
de 1999, e sancionado pela Assembleia Municipal de Guimarães em sessão de 7 de Dezembro de 1999.

O quadro agora aprovado substitui o publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 239/96, de 15 de Outubro.

19 de Janeiro de 2000. � O Administrador-Delegado, António de Azevedo e Castro.
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Lugares existentes Lugares com que
no quadro actual Lugares Lugares fica o novo quadro

Grupo de pessoal Carreira Categoria a a

1 2 3 4 5 6 7 8
Ocupa-

Vagos
criar extinguir Ocupa-

Vagos Totaldos dos

Dirigente ................ � Director delegado ..................... � � � � � � � � 1 � � � (a) 1 � 1
Director de serviços ................. � � � � � � � � � 2 � � � 2 2
Chefe de divisão ....................... � � � � � � � � 2 2 � � (a) 2 2 3

Chefia ..................... � Chefe de secção ........................ 330 350 370 400 430 480 � � 3 2 � � 3 2 4

Técnico superior ... Engenheiro e técnico superior Assessor principal ..................... 710 770 830 900 � � � � � � � � � � 2
Assessor ..................................... 610 660 690 730 � � � � � � � � � � �
Técnico superior principal ....... 510 560 590 650 � � � � � � � � � � �
Técnico superior de 1.ª classe 460 475 500 545 � � � � � � � � � � �
Técnico superior de 2.ª classe 400 415 435 455 � � � � � 1 1 � � 2 �
Estagiário ................................... 310 � � � � � � � � � � � � � �

Técnico superior de economia Assessor principal ..................... 710 770 830 900 � � � � � � � � � � 1
e gestão. Assessor ..................................... 610 660 690 730 � � � � � � � � � � �

Técnico superior principal ....... 510 560 590 650 � � � � � � � � � � (b)
Técnico superior de 1.ª classe 460 475 500 545 � � � � � � � � � � �
Técnico superior de 2.ª classe 400 415 435 455 � � � � 1 � � � 1 � �
Estagiário ................................... 310 � � � � � � � � � � � � � �

Técnico ................... Engenheiro técnico ................... Técnico especialista principal . 510 560 590 650 � � � � 1 � � � 1 � 4
Técnico especialista ................. 460 475 500 545 � � � � 1 � � � 1 � �
Técnico principal ...................... 400 420 440 475 � � � � 2 � � � (c) 2 � �
Técnico de 1.ª classe ................ 340 355 375 415 � � � � � � � � � � (b)
Técnico de 2.ª classe ................ 285 295 305 330 � � � � � 1 � 1 � � �
Estagiário ................................... 215 � � � � � � � � � � � � � �

Técnico de contabilidade e Técnico especialista principal . 510 560 590 650 � � � � 1 � � � (a) 1 � 2
administração. Técnico especialista ................. 460 475 500 545 � � � � � � � � � � �

Técnico principal ...................... 400 420 440 475 � � � � � � � � � � �
Técnico de 1.ª classe ................ 340 355 375 415 � � � � � � � � � � (b)
Técnico de 2.ª classe ................ 285 295 305 330 � � � � � 1 � � � 1 �
Estagiário ................................... 215 � � � � � � � � � � � � � �

Técnico ....................................... Técnico especialista principal . 510 560 590 650 � � � � � � � � � � 3
Técnico especialista ................. 460 475 500 545 � � � � � � � � � � �
Técnico principal ...................... 400 420 440 475 � � � � � � � � � � �
Técnico de 1.ª classe ................ 340 355 375 415 � � � � � � 3 � � 3 (b)
Técnico de 2.ª classe ................ 285 295 305 330 � � � � � � � � � � �
Estagiário ................................... 215 � � � � � � � � � � � � � �

Técnico profissional Topógrafo ................................... Principal ..................................... 305 315 330 345 360 � � � � � � � � � 2
Especialista ................................ 260 270 285 305 325 � � � � � � � � � �
Principal ..................................... 230 240 250 265 285 � � � � � � � � � (b)
De 1.ª classe .............................. 215 220 230 245 260 � � � � � � � � � �
De 2.ª classe .............................. 190 200 210 220 240 � � � � 1 1 � � 2 �
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Lugares existentes Lugares com que
no quadro actual Lugares Lugares fica o novo quadro

Grupo de pessoal Carreira Categoria a a

1 2 3 4 5 6 7 8
Ocupa-

Vagos
criar extinguir Ocupa-

Vagos Total
dos dos

Técnico profissional Desenhador ................................ Especialista principal ............... 305 315 330 345 360 � � � � � � � � � 5
Especialista ................................ 260 270 285 305 325 � � � � � � � � � �
Principal ..................................... 230 240 250 265 285 � � � 1 1 � � 1 1 (b)
De 1.ª classe .............................. 215 220 230 245 260 � � � 1 � � � 1 � �
De 2.ª classe .............................. 190 200 210 220 240 � � � � 3 � 1 � 2 �

Técnico profissional ................. Especialista principal ............... 305 315 330 345 360 � � � � � � � � � 1
Especialista ................................ 260 270 285 305 325 � � � � � � � � � �
Principal ..................................... 230 240 250 265 285 � � � 1 � � � 1 � (b)
De 1.ª classe .............................. 215 220 230 245 260 � � � � � � � � � �
De 2.ª classe .............................. 190 200 210 220 240 � � � � � � � � � �

Técnico profissional sanitário . Especialista principal ............... 305 315 330 345 360 � � � � � � � � � 1
Especialista ................................ 260 270 285 305 325 � � � � � � � � � �
Principal ..................................... 230 240 250 265 285 � � � � � � � � � (b)
De 1.ª classe .............................. 215 220 230 245 260 � � � 1 � � � 1 � �
De 2.ª classe .............................. 190 200 210 220 240 � � � � 1 � � � 1 �

Administrativo ....... Tesoureiro .................................. Especialista ................................ 330 350 370 400 430 460 � � � � � � � � 1
Principal ..................................... 260 270 285 305 325 � � � 1 � � � 1 � (b)
Tesoureiro .................................. 215 225 235 245 260 280 � � � � � � � � �

Assistente administrativo ......... Especialista ................................ 260 270 285 305 325 � � � 6 � 7 � 6 7 13
Principal ..................................... 215 225 235 245 260 280 � � 11 17 � 12 11 5 16
Assistente administrativo ......... 190 200 210 220 230 240 � � 6 13 � � 6 13 19

Auxiliar .................. Adjunto de tesoureiro .............. � � � � � � � � � � 1 � 1 � � �

� Encarregado de parque de má- 235 240 245 255 � � � � 1 � 1 � 1 1 2
quinas, de viaturas automó-
veis ou de transporte.

� Chefe de armazém .................... 285 300 315 340 � � � � 1 � � � 1 � 1

� Fiscal de leituras e cobranças . 235 240 245 255 � � � � 4 2 � � 4 2 6

Leitor-cobrador de consumos .. � 165 175 185 195 205 215 230 � 6 13 � 11 6 2 8

Condutor de máquinas pesadas � 145 155 170 185 200 215 230 250 4 � 1 � 4 1 5
e veículos especiais.

Fiscal de serviços de água e ... � 140 150 165 180 195 210 225 240 4 � 2 � 4 2 6
saneamento.

Motorista de pesados ............... � 140 150 165 180 195 210 225 240 5 2 � � 5 2 7
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Lugares existentes Lugares com que
no quadro actual Lugares Lugares fica o novo quadro

Grupo de pessoal Carreira Categoria a a

1 2 3 4 5 6 7 8
Ocupa-

Vagos
criar extinguir Ocupa-

Vagos Total
dos dos

Auxiliar .................. Motorista de ligeiros ................ � 130 140 150 165 180 195 210 225 3 1 � � 3 1 4

Tractorista .................................. � 130 140 150 165 180 195 210 225 � 1 � � � 1 1

Operador de reprografia .......... � 130 140 155 170 185 200 215 230 3 � � � 3 � 3

Operador de estações elevató- Encarregado ............................... 195 205 215 230 245 � � � � 1 � � � 1 1
rias, de tratamento, e depu- Operador .................................... 130 140 150 180 195 210 225 6 � 5 � 6 5 11
radoras.

Auxiliar administrativo ............ � 115 125 135 145 160 175 190 205 7 � 2 � 7 2 9

Auxiliar de serviços gerais ..... � 115 125 135 145 160 175 190 205 5 � 2 � 5 2 7

Telefonista ................................. � 120 130 140 155 170 185 200 220 � 1 � � � 1 1

Limpa colectores ...................... � 145 155 170 185 205 220 � � 2 2 2 � 2 4 6

� Servente ..................................... 115 125 135 145 155 165 180 � 2 � � � 2 � 2

Operário qualificado � Encarregado geral ..................... 290 300 320 340 � � � � 1 � � � 1 � 1
Encarregado ............................... 260 270 280 290 � � � � 3 � � � 3 � 3

Canalizador ................................ Operário principal ..................... 195 205 215 230 245 � � � 19 1 14 � 19 15 34
Operário ..................................... 130 140 150 160 175 190 205 225 15 15 � 14 15 � 16

Trolha ......................................... Operário principal ..................... 195 205 215 230 245 � � � 6 1 7 � 6 8 14
Operário ..................................... 130 140 150 160 175 190 205 225 8 10 � 9 8 1 9

Calceteiro ................................... Operário principal ..................... 195 205 215 230 245 � � � 2 1 1 � 2 2 4
Operário ..................................... 130 140 150 160 175 190 205 225 2 3 � 2 2 1 3

Pedreiro ...................................... Operário principal ..................... 195 205 215 230 245 � � � 1 1 1 � 1 2 3
Operário ..................................... 130 140 150 160 175 190 205 225 2 2 � 1 2 1 3

Marteleiro .................................. Operário principal ..................... 195 205 215 230 245 � � � 1 � 1 � 1 1 2
Operário ..................................... 130 140 150 160 175 190 205 225 1 1 � 1 1 � 1

Mecânico de contadores .......... Operário principal ..................... 195 205 215 230 245 � � � 3 � 2 � 3 2 5
Operário ..................................... 130 140 150 160 175 190 205 225 � � 2 � � 2 2

Electricista ................................. Operário principal ..................... 195 205 215 230 245 � � � � � � � � � 2
Operário ..................................... 130 140 150 160 175 190 205 225 � � 2 � � 2 (b)
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Grupo de pessoal Carreira Categoria a a

1 2 3 4 5 6 7 8
Ocupa-

Vagos
criar extinguir Ocupa-

Vagos Total
dos dos

Informática ............ Operador de sistemas ............... Operador de sistemas chefe .... 440 470 490 510 � � � � � � � � � � 2
Operador de sistemas principal 365 385 395 415 435 455 � � � � � � � � �

� Operador de sistemas de 1.ª .... 305 325 345 365 385 405 � � � � � � � � �
classe.

� Operador de sistemas de 2.ª .... 275 290 305 320 330 350 � � � 1 1 � � 2 �
classe.

Estagiário ................................... 240 � � � � � � � � � � � � � �

Operador de registo de dados . Operador de registo de dados . 215 225 235 245 255 265 � � 1 � � � (d) 1 � 1
principal.

Total ........................................................................................................... 158 105 59 53 158 111 269

(a) Comissão de serviço.
(b) Dotação global.
(c) Um lugar em comissão de serviço.
(d) Extinguir quando vagar.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUAS E SANEAMENTO DA CÂMARA MUNICIPAL DE TOMAR

Aviso n.º 1151/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devidos efeitos e em cumprimento da alínea d) do n.º 2 do artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 407/91, de 17 de Outubro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, faz-se público que por deliberação do conselho de administração de 27 de Dezembro de 1999, foi celebrado contrato a termo certo, com início em
10 de Janeiro de 2000 e pelo período de um ano, com o seguinte trabalhador:

Artur Jorge de Jesus Marques � engenheiro técnico civil.

10 de Janeiro de 2000. � O Presidente do Conselho de Administração, António P. Silva Paiva.
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